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PARTE A

ASSOCIAÇÕES

3. Diversos

ASSOCIAÇÃO JUVENIL CULTURNOVA

Certifico que, por escritura de 13 de Abril do corrente ano, lavra-
da de fl. 52 a fl. 53 do livro de notas para escrituras diversas n.º 338-H
do 13.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo da notária, licenciada
Maria Fátima Fernandes Ramada de Sousa, foi constituída uma asso-
ciação, sem fins lucrativos, com a denominação em epígrafe, e du-
rará por tempo indeterminado, com sede na Rua de Jorge Colaço, 40,
rés-do-chão, direito, freguesia de São João de Brito, concelho de
Lisboa, constando dos respectivos estatutos que:

A Associação tem como objecto social a relação entre a arte, a
música e a juventude. Com vista à realização dos seus objectivos,
esta Associação tem, entre outras, as seguintes atribuições: desen-
volver a cooperação e a solidariedade entre os seus associados na
base da realização de iniciativas relativas à problemática da juven-
tude, nas áreas abrangidas por esta associação; promover o estudo,
investigação e difusão de notícias relativas aos jovens, cooperando
com todas as entidades públicas e privadas, visando a integração
social e o desenvolvimento de políticas adequadas à sua condição;
dar formação aos jovens para uma maior facilidade de integração e
interacção no tecido cultural, social e profissional; promover a di-
fusão cultural e artística, através da utilização dos diversos meios de
comunicação existentes; aproximar os jovens de todas as regiões do
território nacional para a arte e música; proporcionar aos associa-
dos o acesso a documentação e bibliografia sobre juventude; organi-
zar grupos de trabalho para a investigação, estudo e análise de ques-
tões juvenis; editar revistas, jornais ou outros documentos de interesse
relevante; organizar encontros, colóquios, conferências e seminá-
rios; promover a formação dos jovens, particularmente na área mu-
sical, tendo em vista a sua integração social; promover o intercâm-
bio e a cooperação com associações e organismos nacionais e
estrangeiros que prossigam os mesmos objectivos.

O processo de admissão dos associados é da exclusiva responsabi-
lidade da direcção. O associado pode ser excluído em caso de com-
portamento considerado lesivo dos interesses da Associação, mediante
proposta da direcção submetida à assembleia geral.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

Está conforme o original.

5 de Junho de 2000. � A Notária, Maria Fátima Fernandes Ra-
mada de Sousa. 10-2-118 081

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA
 OS EX-UNIÃO DESPORTIVA DE SANTARÉM

Certifio que, por escritura de 29 de Março de 2000, exarada de
fl. 81 a fl. 82 v.º do livro de notas n.º 205-D do 2.º Cartório Nota-
rial de Santarém, a cargo da notária interina Isabel Maria Raimundo

de Oliveira Filipe Batista Marques, foi constituída uma associação,
sem fins lucrativos, denominada de Associação Desportiva Cultural
e Recreativa Os Ex-União Desportiva de Santarém, com sede na
cidade de Santarém, no Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, no
Choupal. É uma associação, sem fins lucrativos, tem por objectivos
promover convívios sócio desportivos, culturais e recreativos, lo-
cais, regionais e nacionais. O funcionamento interno, os direitos e
deveres dos elementos da Associação, bem como as condições de
admissão ou exclusão de sócios, são estabelecidos por regulamento
interno, cuja aprovação e alteração é da competência da assembleia
geral.

Está conforme ao original e certifico que na parte omitida nada
há em contrário ou além do que neste se narra ou transcreve.

30 de Março de 2000. � O Ajudante, José Abílio Pires Alves Mar-
tins. 10-2-118 104

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA
DE ARCOZELO

Certifico que, no Cartório Notarial de São Pedro do Sul, a cargo
do notário, licenciado Eugénio Fernando Rodrigues de Oliveira, por
escritura de 20 de Junho de 2000, exarada de fl. 25 a fl. 26 do livro
de notas para escrituras diversas n.º 571-A, foram alterados os esta-
tutos da Associação Cultural e Recreativa de Arcozelo, que ficou a
reger-se, além de outras cláusulas, pelas seguintes:

Denominação: Associação Cultural e Recreativa de Arcozelo.
Sede: Arcozelo, freguesia e concelho de São Pedro do Sul.
Fins: promover a cultura, recrear o desporto na área da sua sede

e dos seus associados e propõe-se, nomeadamente, a participar em
provas desportivas, organizar provas desportivas na sua área, pro-
mover o convívio entre todos os associados, fomentar a promoção
cultural entre todos os associados, preservar o património cultural,
fomentar e gerir zonas da caça e de concessão de pesca, realizar
conferências e palestras culturais, organizar cursos de formação cul-
tural, criar bibliotecas, criar e desenvolver grupos artísticos; outras
realizações que caibam no âmbito cultural, recreativo e desportivo.

Condições essenciais para a admissão, eliminação e expulsão dos
associados serão regulados pelas leis e regulamentos aplicáveis e pelo
regulamento interno a aprovar pela assembleia geral.

Está conforme.

20 de Junho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, Venâncio de Almeida
Vieira. 10-2-118 106

A VIROSE � ASSOCIAÇÃO CULTURAL
E RECREATIVA

Certifico que, no dia 8 de Maio de 2000, exarada a fl. 2 v.º do
livro n.º 38-F do 3.º Cartório Notarial do Porto, se encontra la-
vrada uma escritura de constituição da associação A Virose � Asso-
ciação Cultural e Recreativa, com sede na Rua de Teixeira de Vas-
concelos, 29, 1.º, direito, no Porto.
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Objecto: Para realizar aquele objecto a Associação procura:
a) O desenvolvimento de projectos no âmbito da produção da arte

contemporânea;
b) A divulgação em Portugal, no estrangeiro e no ciberespaço de

projectos e actividades ligados à arte contemporânea;
c) Criar novas plantaformas, físicas ou virtuais, capazes de per-

mitirem o desenvolvimento e a sedimentação dos meios de produ-
ção e divulgação da arte contemporânea;

d) Participar em actividades com fins idênticos em parceria com
outras Associações congéneres, do País ou estrangeiras.

São direitos dos sócios fundadores e efectivos:
a) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;
b) Participar nas reuniões da assembleia geral;
c) Participar nas iniciativas promovidas pela Associação;
d) Usufruir dos serviços, actividades e benefícios da Associação.
São deveres dos sócios fundadores e efectivos:
a) Aceitar e desempenhar com zelo e assiduidade os cargos para

que foram eleitos;
b) Cumprir e respeitar as prescrições dos estatutos e regulamen-

tos, e cumprir e acatar as deliberações da assembleia geral e da di-
recção;

c) Pagar regularmente as quotas.

Está conforme.

31 de Maio de 2000. � A Ajudante, Maria Filomena Álvares Car-
neiro. 10-2-118 107

GRUPO MOTARD DE QUARTEIRA

Certifico que, por escritura lavrada em 7 de Junho de 2000, exarada
a fl. 25 do livro de notas para escrituras diversas n.º 255-C do 2.º Car-
tório Notarial de Loulé, a cargo da notária, licenciada Soledade Ma-
ria Pontes de Sousa Inês, foram alterados os estatutos da associação
denominada de Grupo Motard de Quarteira, com sede na Avenida de
Ceuta, 513, lote 5, Urbanização a Nora, freguesia de Quarteira,
concelho de Loulé, de fins não lucrativos, tem por objecto a pro-
moção da cultura, desporto e actividades recreativas em geral, no-
meadamente, organizando passeis mototurísticos, concentrações,
encontros de motociclistas a nível nacional e internacional, organi-
zar e participar em provas desportivas.

Dos associados:
Podem ser associados:
Todos os indivíduos maiores, que sejam à data da inscrição, pro-

prietários de motociclos de cilindrada igual ou superior a 125 cm2.
Exclusão de associados:
Poderão ser expulsos da associação os associados que lesem o in-

teresse desta, ou que não cumpram as obrigações decorrentes dos
estatutos e ou dos regulamentos, mediante deliberação da assembleia
geral.

Dos órgãos sociais: assembleia geral, mesa da assembleia geral,
administração e conselho fiscal.

Está conforme.

7 de Junho de 2000. � A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10-2-118 109

ACLAMÉDIAS � ASSOCIAÇÃO DAS CLASSES MÉDIAS
DE PORTUGAL

Certifico que, por escritura de 12 de Junho de 2000, lavrada de
fl. 95 a fl. 96 v.º do livro de notas n.º 221-M do 21.º Cartório No-
tarial de Lisboa, a cargo da notária, licenciada Lídia Pereira Nunes
de Menezes, foi constituída uma associação apartidária, liberta de
qualquer tutela política, económica, religiosa, racial ou de qualquer
outra espécie, que exerce a sua actividade com total independência
e autonomia, sem fins lucrativos, de duração ilimitada, com perso-
nalidade jurídica de direito privado.

Tem sede na Rua 18, 97, em Espinho.
Tem por objectivo a defesa dos interesses das pessoas individuais

e ou colectivas da classe média portuguesa.
A Aclamédias propõe-se: representar e defender os interesses dos

seus associados nas instâncias particulares, oficiais, governamentais,
nacionais, comunitárias ou estrangeiras; estar atenta às injustiças
praticadas contra a classe média, denunciar abusos e desvios, exi-
gindo correcções e equilíbrios sociais.

Recolher queixas e denúncias dos seus associados, dando-lhes o
seguimento que for achado por mais conveniente; criar e manter
gabinetes de estudo permanentes, com recurso a peritagens e a tribu-

nais arbitrais; desenvolver investigação própria sobre o estado soci-
al económico da classe média, podendo divulgar os seus resultados;
desenvolver e manter relações de cooperação com outros organis-
mos nacionais, comunitários ou internacionais.

Podem ser associados efectivos todas as pessoas individuais e ou
colectivas da classe média portuguesa.

Os associados efectivos, signatários de acto de constituição da
Aclamédias, têm o estatuto de associados fundadores.

O não cumprimento do pagamento das quotas e demais actos
implica a suspensão dos direitos conferidos aos associados.

Podem ser associados honorários todas as pessoas singulares ou
colectivas que se distingam no objectivo desta Associação.

Aos associados que faltem ao cumprimento das suas obrigações ou
ponham em causa o bom nome da Associação, podem ser aplicadas
as seguintes sanções: advertência, repreensão registada, suspensão
por um período máximo de um ano, expulsão.

A aplicação das sanções fica dependente de procedimento disci-
plinar.

12 de Junho de 2000. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10-2-118 110

SPORTING CLUBE MARINHENSE

Certifico que, por escritura de 15 de Junho de 2000, exarada de
fl. 7 v.º a fl. 8 do livro n.º 31-G do Cartório Notarial da Marinha
Grande, a cargo da notária licenciada Maria Delminda Marques dos
Santos Neves, foram alterados os estatutos por Vasco Fernando Fer-
reira Santos, Carlos José Ribeiro Frade e Vítor Manuel Fernandes
Pereira, da Associação denominada Sporting Clube Marinhense, com
sede no lugar da Embra, Marinha Grande, no que concerne ao artigo
15.º, que passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 15.º

A assembleia geral é convocada por meio de aviso postal, expe-
dido para cada um dos associados com a antecedência mínima de
oito dias. No aviso indicar-se-á o dia, a hora e local da reunião e a
respectiva ordem do dia.

23 de Junho de 2000. � A Ajudante, Ana Maria Soares Ferreira de
Sousa. 10-2-118 111

CENTRO SOCIAL DE SANTA MARIA DE SARDOURA

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2000, exarada de
fl. 51 a fl. 53 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 51-D
do Cartório Notarial de Castelo de Paiva, foi constituída a associa-
ção denominada de Centro Social de Santa Maria de Sardoura, com
sede no lugar de Devesa, freguesia de Santa Maria de Sardoura, do
concelho de Castelo de Paiva.

A associação tem como objectivo contribuir para a promoção da
população através do propósito, de dar expressão à solidariedade e
justiça social entre os indivíduos e a finalidade de facilitar serviços
de prestação de segurança social, e o seu âmbito abrange o concelho
de Castelo de Paiva, com prioridade para as freguesias de Santa Maria
de Sardoura e São Martinho de Sardoura, todas incluídas na área de
Castelo de Paiva.

São direitos dos associados:
a) Participar nas reuniões da assembleia geral;
b) Eleger ou ser eleito para os cargos sociais;
c) Requerer a convocação da assembleia geral extraordinária, nos

termos do n.º 3 do artigo 29.º dos estatutos;
d) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos

desde que o requeiram, por escrito, com a antecedência mínima de
60 dias, e se verifique um interesse pessoal, directo e legitimo.

São deveres dos associados:
a) Pagar pontualmente as suas quotas, tratando-se de associados

efectivos;
b) Comparecer às reuniões de assembleia geral;
c) Observar as disposições estatutárias e regulamentos e as delibe-

rações dos corpos gerentes;
d) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para

que foram eleitos.

Está conforme o original.

20 de Junho de 2000. � O Ajudante, José da Rocha Alves.
10-2-118 113
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ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA URBANIZAÇÃO
DA COSTA DA GUIA � VERDE GUIA

Certifico que, por escritura lavrada no dia 9 de Junho de 2000,
exarada de fl. 135 a fl. 136 do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 151-A do Cartório Notarial de Odivelas, a cargo da notária
Maria Helena Varandas Afonso Nogueira, foi constituída uma asso-
ciação denominada de Associação de Moradores da Urbanização da
Costa da Guia �  Verde Guia, tem a sua sede na Urbanização da Costa
da Guia, Rua dos Álamos, lote 22, 1.º, D, freguesia e concelho de
Cascais, a qual durará por tempo indeterminado a contar dessa data.

A Associação tem por objecto: protecção e defesa dos direitos e
interesses dos moradores da Urbanização da Costa da Guia, em Cascais.

A direcção será constituída por um presidente, um vice-presidente,
um tesoureiro, um secretário e três vogais.

Compete à direcção, dar execução às deliberações da assembleia
geral, representar a Associação, organizar e coordenar toda a acti-
vidade da mesma e, ainda, deliberar sobre a admissão e suspensão de
associados, propondo à assembleia geral a sua demissão.

Presidir ao conselho de administrações dos condomínios ou criar
qualquer espécie de representação e propor à assembleia geral os
respectivos regulamentos.

Promover e apoiar a constituição de grupos de trabalho, grupos
de estudo e comissões especiais, e aprovar os respectivos regula-
mentos, sempre que tal seja necessário.

Requerer a convocação de reuniões extraordinárias da assembleia
geral, sempre que o entenda por conveniente.

Manter a ordem e devidamente escriturados os livros e documen-
tos a seu cargo.

Em geral, praticar tudo o que seja necessário ou útil à prossecu-
ção dos fins da Associação, e não caiba dentro das funções de ou-
tros, órgãos.

A Associação obrigar-se-á pela assinatura de dois membros da di-
recção, sendo um deles o presidente ou o vice-presidente.

Está conforme o original.

16 de Junho de 2000. � A Notária, (Assinatura ilegível.)
10-2-118 125

ASSOCIAÇÃO MOTO CLUBE SANTA MARIA DA FEIRA
OS VAGABUNDOS DO CASTELO

Certifico que, por escritura pública de 26 de Maio de 2000, la-
vrada no 1.º Cartório Notarial de Santa Maria da Feira, a partir de
fl. 71 do livro n.º 107-I, foi constituída a Associação acima identi-
ficada, com sede na Rua do Dr. Elísio de Castro, sem número, fre-
guesia e concelho de Santa Maria da Feira, cujos órgãos são a as-
sembleia geral, a direcção e o conselho fiscal, e cujo objecto consiste
na actividade cultural, desportiva e recreativa.

Podem ser associados todas as pessoas que se obriguem ao cum-
primento dos estatutos e regulamentos, sendo a inscrição condicio-
nada a decisão da direcção após apreciação da proposta de inscrição
feita por dois membros da Associação na plena posse dos seus direi-
tos. Os associados podem ser excluídos por falta grave, apreciada
pela direcção e após ratificação da assembleia geral.

Está conforme.

7 de Maio de 2000. � A Primeira-Ajudante, Maria Madalena de
Jesus Soares Oliveira Martins. 10-2-118 126

ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES DA CONVENÇÃO
DE EVORAMONTE

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2000, lavrada a fls.
8 e seguintes do respectivo livro de notas para escrituras diversas
n.º 119-C do Cartório Notarial de Estremoz, a cargo da notária Ma-
ria da Conceição Garcia Tavares Correia, foi constituída uma asso-
ciação denominada de Associação de Caçadores da Convenção de
Evoramonte, a qual vai ter sede na Rua da Corredoura, sem número,
na freguesia de Evoramonte, concelho de Estremoz, tem por ob-
jecto a prática do acto cinegético e protecção da natureza.

Podem ser sócios da Associação os caçadores a quem o regula-
mento interno reconheça tal direito. São excluídos da associação os
sócios que se demitam mediante carta registada dirigida à direcção e
uma vez aceite por esta.

Está conforme.

19 de Junho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Rosa Maria Borrego
Godinho Pereira. 10-2-118 127

ASSOCIAÇÃO SOCIOCULTURAL DE QUINTÃ DE PERO
MARTINS

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 16 de Junho de
2000, exarada a fls. 109 e seguintes do livro de notas para escritu-
ras diversas n.º 17-D do Cartório Notarial de Figueira de Castelo
Rodrigo, a cargo do notário, licenciado José do Nascimento dos
Santos, foi constituída uma associação denominada Associação
Sociocultural de Quintã de Pero Martins, com a sua sede na fregue-
sia de Quintã de Pero Martins, do concelho de Figueira de Castelo
Rodrigo.

A Associação tem por objecto a promoção cultural, beneficente,
recreativa, urbanística, social e económica e o progresso em geral
da população e pugnar pelo desenvolvimento das espécies cinegéticas,
relacionadas com a caça associativa, bem como a pesca, e cujos ór-
gãos da Associação são a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

Está conforme.

16 de Junho de 2000. � A Ajudante, Ana Maria Afonso.
10-2-118 128

YOUTH EXCHANGE UMBRELLA � ASSOCIAÇÃO JUVENIL

Certifico que, nos termos do n.º 2 do artigo 168.º, do Código Civil,
no dia 23 de Fevereiro do corrente ano, exarada a fl. 78 do livro de
notas n.º 181-A do 1.º Cartório Notarial de Faro, a cargo da notária,
licenciada Maria Lúcia Gonçalves Lopes, foi lavrada uma escritura
de associação denominada de Youth Exchange Umbrella � Associ-
ação Juvenil, com sede na Rua dos Bombeiros Portugueses, 4, 1.º,
esquerdo, freguesia da Sé, concelho de Faro, cujo objecto é o se-
guinte:

ARTIGO 2.º

Objectivos

A Associação desenvolve a sua actividade na área do trabalho de
juventude, em particular nos encontros internacionais de juventude.
O trabalho nos encontros internacionais de juventude é realizado:

a) Facilitando encontros e intercâmbios, nacionais e internacio-
nais;

b) Providenciando material e equipamento para o disposto na
alínea anterior;

c) Oferecendo competências organizacionais;
d) Tomando a seu cargo as responsabilidades de organizações in-

ternacionais;
e) Fornecendo apoio através de técnicos experientes;
f) Treinando animadores de juventude na área do trabalho inter-

nacional de juventude;
g) Esta Associação é uma organização juvenil, sem fins lucrati-

vos, independentemente de qualquer filiação partidária, dirigida por
jovens, para jovens por meio de uma estrutura democrática.

Está conforme o original na parte transcrita.

23 de Fevereiro de 2000. � A Segunda-Ajudante, Arlinda de
Guadalupe Lopes da Cruz Pires. 10-2-118 129

ASSOCIAÇÃO DE MELHORAMENTOS E INICIATIVAS
DO BARRO � AMIB

Certifico que, por escritura exarada, em 8 de Junho de 2000, ini-
ciada a fl. 100 do livro de notas n.º 99-F do 2.º Cartório Notarial de
Torres Vedras, foi constituída a Associação com a denominação em
epígrafe, com sede no lugar de Barro, freguesia de São Pedro, con-
celho de Torres Vedras, e durará por tempo indeterminado.

A referida Associação tem por objecto procurar, juntamente com
a comunidade, soluções para o desenvolvimento e melhoramento
das condições de vida e habitabilidade da zona, assim como transmi-
tir às entidades competentes, ideias, opiniões e ou projectos, para
que estas possibilitem a sua realização.

Podem ser membros da Associação todas as pessoas residentes, ou
não, na área da Associação, que assim o desejarem e com a devida
autorização da direcção. O pedido de admissão como associado será
efectuado mediante inscrição e pagamento de uma quota a definir
em assembleia geral.

Perdem a qualidade de associados: os que por sua expressa von-
tade, apresentem a sua demissão; os que desenvolvam actividades
antagónicas aos interesses da Associação e dos seus associados; os
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que tenham praticado actos contrários aos fins da Associação ou
susceptíveis de afectar o seu prestígio; os que forem excluídos por
não cumprirem as suas obrigações para com a Associação

A exclusão dos associados é da competência da direcção; a admi-
nistração é competente para determinar a expulsão, e da sua reso-
lução de recurso, que será pelo interessado interposto, dentro de 48
horas para a assembleia geral, a qual resolverá em última instância.

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela lei e pela
assembleia geral.

Conferido, está conforme.

9 de Junho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Rosa Maria de Carva-
lho e Silva. 10-2-118 130

UNIÃO COLUMBÓFILA DE MONÇÃO

Certifico, narrativamente, que, por escritura outorgada no Cartó-
rio Notarial de Monção, a cargo da licenciada Maria Isaura Abran-
tes Martins, em 31 de Março de 2000, exarada de fl. 34 a fl. 35 v.º
do respectivo livro de notas, n.º 62-E, foi constituída a associação,
sem fins lucrativos, sob a denominação de União Columbófila de
Monção, com sede no lugar de São Pedro, freguesia e concelho de
Monção, e durará por tempo indeterminado.

A associação tem por objecto o exercício de actividades despor-
tivas, recreativas e culturais, designadamente a prática da columbofi-
lia-competição de pombos correios.

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

A mesa da assembleia geral é composta por três associados, um
presidente e dois secretários.

A direcção é composta por três associados, um presidente, um
secretário e um tesoureiro.

A associação obriga-se com a intervenção de dois membros da
direcção, sendo obrigatória a do tesoureiro.

O conselho fiscal é composto por três associados, um presidente
e dois secretários.

Os direitos e obrigações dos associados, suas categorias, condições
de admissão e exclusão e em tudo o demais que estes estatutos sejam
omissos, constarão de um regulamento geral interno, cuja aprova-
ção e alteração, são da exclusiva competência da assembleia geral.

Está conforme.

3 de Abril de 2000. � A Notária, Maria Isaura Abranges Martins.
10-2-118 131

BARRONEXE � ASSOCIAÇÃO INTERCULTURAL
TERRAS DE NEXE

Certifico que, por escritura lavrada em 23 do corrente mês,
exarada de fl. 103 a fl. 103 v.º do livro de notas para escrituras
diversas n.º 142-A do Cartório de São Brás de Alportel, a cargo da
notária, licenciada Ana Paula Lopes Alcobia, foi constituída uma
associação com a denominação de Barronexe � Associação
Intercultural Terras de Nexe, vai ter a sua sede na Rua de São Brás,
10, na povoação e freguesia de Santa Bárbara de Nexe, concelho de
Faro, e durará por tempo indeterminado, e o objecto da Associação
consiste no fomento, promoção, divulgação e intercâmbio cultural,
nacional e internacional.

23 de Maio de 2000. � A Segunda-Ajudante, Aurélia Gago Fernan-
des Vargues Parreira. 10-2-118 132

ASSOCIAÇÃO FLORESTAL E AMBIENTAL
DO CONCELHO DE CHAVES

Certifico que, por escritura outorgada hoje, no Cartório Notarial
de Chaves, no livro de notas para escrituras diversas n.º 347-C,
exarada de fl. 41 a fl. 41 v.º, foi constituída uma associação deno-
minada de Associação Florestal e Ambiental do concelho de Cha-
ves, terá a sua sede na Ladeira da Trindade, 40, freguesia de Santa
Maria Maior, do concelho de Chaves, terá por objecto a defesa do
ambiente.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

É certidão de teor parcial, nada havendo que amplie, restrinja,
modifique ou condicione a parte certificada.

20 de Junho de 2000. � O Segundo-Ajudante, José António Vaz
Mendes. 10-2-118 135

MOINHO � ASSOCIAÇÃO JUVENIL DE MACEIRA

Certifico, narrativamente, que, por escritura lavrada hoje, a fls. 110
e seguintes do livro de notas n.º 75-E do Cartório Notarial de Gou-
veia, a cargo do notário, licenciado Eduardo José Costa Reis Santos,
foi constituída uma associação denominada de Moinho � Associa-
ção Juvenil de Maceira, com sede na freguesia de Maceira, concelho
de Fornos de Algodres.

A Associação tem por objecto desenvolver a cooperação e soli-
dariedade entre os seus associados, na base da realização de iniciati-
vas relativas à problemática da juventude.

Promover e desenvolver a cultura, recreio e desporto entre os
associados.

Promover o estudo, investigação e difusão de notícias relativas
aos jovens, cooperando com todas as entidades públicas e privadas,
em particular com a Associação de Promoção Social Recreativa,
Desportiva e Humanitária de Maceira, visando a integração social e
o desenvolvimento de políticas adequadas à sua condição.

Defender e valorizar o património da terra.
Podem inscrever-se como associados todos os que se identifica-

rem com os objectivos constantes dos estatutos da Associação e pre-
encham os requisitos estabelecidos nos mesmos.

A qualidade de sócio poderá ser retirada em caso de comporta-
mento considerado lesivo dos interesses da Associação.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

Está conforme o original e nada mais há que amplie, restrinja,
modifique ou condicione a parte transcrita.

26 de Junho de 2000. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10-2-118 139

MATRES MUNDI PORTUGAL, ASSOCIAÇÃO � ONGD

Certifico, narrativamente, que, no Cartório Notarial de Lousada,
a cargo o notário, licenciado Manuel Augusto Monteiro de Morais
Peixoto, no livro n.º 20, exarada a fls. 84 e seguintes, se encontra
uma escritura de constituição de associação, com data de 20 de Ju-
nho do corrente, sob a denominação em epígrafe, com sede na cida-
de do Porto, provisoriamente, na Rua de São João Bosco, 231, 6.º,
constituída por tempo indeterminado, e tem por objecto a assistên-
cia médica, medicamentosa e alimentar, materno-infantil em Áfri-
ca e América Latina, construir e promover maternidades, apoiar a
formação de infra-estruturas e recursos humanos e colaborar com
outras organizações não governamentais, portuguesas e estrangei-
ras.

A Associação tem sócios fundadores, efectivos, honorários e be-
neméritos.

A admissão e exclusão de sócios é da competência da assembleia
geral, sendo que os sócios pagarão uma quota anual fixada pela di-
recção.

Está conforme.

20 de Junho de 2000. � A Ajudante, Maria Teresa Ferreira da Silva
Peixoto. 10-2-118 141

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA DO BENACIATE

Certifico que, no dia 7 de Junho de 2000, exarada a fl. 38 v.º do
livro de notas n.º 174-E do Cartório Notarial de Lagoa (Algarve),
foi outorgada a escritura de constituição de Associação com a deno-
minação em epígrafe, com sede na Rua da Escola, Santa Margarida,
freguesia de Alte, concelho de Loulé, tem como objecto social re-
presentar os caçadores a nível local e regional, constituir zonas de
caça, campos de caça e tiro e usufruir de tudo o que a lei confere às
organizações associativas de caçadores.

São associados da Associação de Caça do Benaciate: os caçadores
e atiradores desportistas, bem como qualquer pessoa fora desta área
desportiva que venham a ser admitidos pela direcção e aceitam es-
tes estatutos e regulamentos.
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Os associados poderão ser exonerados, tanto por vontade pró-
pria, como por violação do dever dos associados.

Está conforme.

7 de Junho de 2000. � A Escriturária Superior, Maria Filomena da
Conceição Nunes Furtado Entradas. 10-2-118 148

AGRUPAMENTO MUSICAL OS CASTIÇOS
DE REGADAS

Sede: lugar de Saibro, freguesia de Regadas, concelho
de Fafe

Certifico que, por escritura de 23 de Junho de 2000, lavrada no
Cartório Notarial de Fafe, a cargo da notária Maria Cristina Azeve-
do Pinho Sousa, exarada a fls. 7 e seguintes do livro de escrituras
diversas n.º 532-A, foi constituída a associação com a denominação
em epígrafe.

Mais certifico de que podem ser associados quaisquer pessoas sin-
gulares ou colectivas, que contribuirão para a associação com uma
jóia inicial e uma quota anual, cujos montantes serão definidos em
assembleia geral.

Haverá as seguintes categorias de associados:
1) Efectivos;
2) Beneméritos; e
3) Honorários.

Está conforme.

27 de Junho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Maria José Rodrigues
da Cunha. 10-2-118 149

ASSOCIAÇÃO DAS FESTAS E ROMARIAS
DE SOUTELO DO DOURO

Certifico que, no dia 30 de Maio de 2000, no Cartório Notarial
de São João da Pesqueira, a cargo do notário, licenciado Saulo Ema-
nuel Pestana e Mota Tavares, foi lavrada uma escritura de consti-
tuição de associação, exarada a fls. 144 e seguintes do competente
livro de notas para escrituras diversas n.º 34-C, a qual se regerá pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes.

1.º

Denominação e sede

A associação adopta a denominação de Associação das Festas e
Romarias de Soutelo do Douro, e tem a sua sede na freguesia de
Soutelo do Douro, deste concelho de São João da Pesqueira.

2.º

Objecto

A Associação tem por objecto a organização e promoção das fes-
tas da Aldeia de Soutelo do Douro, deste concelho.

§ único. A forma de concretizar os objectivos e fins da Associa-
ção serão definidos em regulamento interno a aprovar em assem-
bleia geral.

3.º

Órgãos

São órgãos da Associação, eleitos para mandatos de quatro anos:
a) Assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

4.º

Assembleia geral

A assembleia geral é o órgão máximo da Associação e é com-
posto por todos os associados e dirigida por uma mesa composta
por um presidente e dois secretários.

5.º

A direcção

A direcção é o órgão executivo da Associação e é composto por
um presidente, um vice-presidente, um secretário, competindo-lhe
dirigir, administrar e representar a Associação, nos termos da lei e
dos estatutos.

§ único. A direcção obriga-se com a assinatura conjunta de dois
dos seus elementos.

6.º

O conselho fiscal

O conselho fiscal é o órgão fiscalizador e é composto por um
presidente e dois vogais, competindo-lhe fiscalizar todos os actos
da Associação.

7.º

Deliberações

Sem prejuízo das disposições legais em contrário, as deliberações
são tomadas por maioria dos titulares presentes dos diversos órgãos,
tendo o presidente, direito a voto de qualidade.

8.º

Receita e património da Associação

Constituem receitas e património da Associação o pagamento de
quotas dos sócios, as taxas cobradas por serviços prestados, cujos
montantes serão fixados em assembleia geral, a venda de publica-
ções, prospectos e outros objectos promocionais, doações, donati-
vos, deixas testamentárias, subsídios e quaisquer bens adquiridos a
título gratuito ou oneroso.

9.º

Associados

1 � Poderão ser associados quaisquer pessoas singulares ou colec-
tivas.

2 � Poderá vir a ser deliberado, pela assembleia geral, sob pro-
posta da direcção, a admissão de novos associados e ou a atribuição
da qualidade de sócio honorário ou benemérito.

3 � Os associados podem exonerar-se, a qualquer momento,
desde que liquidem as suas dívidas para com a Associação e só po-
dem ser excluídos por falta grave apreciada pela direcção e após
ratificação pela reunião seguinte da assembleia geral.

10.º

Casos omissos

No que estes estatutos sejam omissos, regerá em primeiro lugar a
lei civil aplicável.

 Declararam ainda que, para o primeiro mandato, ficam desde já
nomeados os seguintes corpos gerentes:

Direcção: presidente � António José dos Santos Ferreira; vice-
-presidente � Marcolina Adelaide Ferreira Sequeira; secretária �
Maria de Fátima Lopes Cerqueira Madureira.

Mesa da assembleia geral: presidente � Manuel José Madureira
Mateus; secretários � Joaquim Augusto Pereira Sá Menezes e Luís
Manuel Veiga Calaixo.

Conselho fiscal: presidente � Ângelo Augusto Gonçalves; vo-
gais � António Manuel Pinto de Sousa Freixo e Moisés Amaro
Costa.

Está conforme e vai como o original, declarando que da parte
omitida nada há que modifique, condicione, altere ou restrinja a parte
transcrita.

30 de Maio de 2000. � O Notário, Saulo Emanuel Pestana e Mota
Tavares. 10-2-118 150

 KARTOFILIA AGUDA � ASSOCIAÇÃO

Certifico que, por escritura de 9 de Junho de 2000, lavrada de
fl. 98 a fl. 99, do livro de notas n.º 291-H do 18.º Cartório Notarial
de Lisboa, a cargo da notária Gabriela Costa da Palma Martins,
foi constituída uma associação com a denominação de Kartofilia
Aguda � Associação, tem a sua sede em Lisboa, na Rua dos
Navegantes, 41, 2.º, freguesia da Lapa, e durará por tempo indeter-
minado, sem fins lucrativos.

A associação tem por fim, nos termos do artigo 4.º dos estatutos:
a) Promoção e dinamização do kart junto dos associados e da co-

munidade em geral, criando condições para a prática do kart aos asso-
ciados em regime de aprendizagem e ou competição.

(Sem data.) � O Ajudante, (Assinatura ilegível.) 10-2-118 151
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BRILHAR � ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA
DE SEROPOSITIVOS

Certifico, narrativamente, que, por escritura celebrada no dia de
hoje e exarada a fls. 2 e seguintes do livro de notas para escrituras
diversas n.º 261-E do 1.º Cartório Notarial de Viana do Castelo, foram
alterados, na totalidade, os estatutos da associação denominada de
Brilhar � Associação Portuguesa de Seropositivos, pessoa colectiva
n.º 504763725, os quais passaram a ser os seguintes:

Denominação: Brilhar � Associação Portuguesa de Seropositivos.
Sede: Rua da Cidade Ozoir la Ferriere, bloco 4, entrada 10, escada

5, 3.º, freguesia e concelho de Esposende.
Duração: por tempo indeterminado.
Objecto: apoio a indivíduos portadores de VIH/SIDA e suas famí-

lias; realização de campanhas de prevenção, informação e sensibili-
zação sobre a problemática SIDA; colaborar com entidades públicas
e privadas no combate à SIDA; criação de espaços, abertos gratuita-
mente para acolhimento de doentes sem recursos económicos ou
sociais; criação de centros de atendimento, destinados a aconselhar,
acompanhar e encaminhar os seropositivos e suas famílias no qua-
dro psicossocial da doença; promover a aceitação social do
seropositivo, como ser humano digno, em plena posse das suas res-
ponsabilidades e direitos.

Condições essenciais para a admissão de associados: podem ser asso-
ciados pessoas singulares maiores de 18 anos e as pessoas colecti-
vas.

Condições essenciais para a exoneração e exclusão de associados:
É omissa a escritura.

Está conforme com o original.

8 de Junho de 2000. � O Ajudante Principal, Miguel Ângelo de
Sousa e Sá. 10-2-118 154

ASSOCIAÇÃO FORUM DE BRITEIROS SANTO ESTÊVÃO

Certifico que, por escritura hoje lavrada, no 1.º Cartório Notarial
de Guimarães, a cargo do notário Antero Ribeiro Tavares, exarada
de fl. 13 a fl. 14 v.º do livro de notas para escrituras diversas
n.º 416-D, foi constituída uma associação a partir de hoje, e por
tempo indeterminado, com a denominação de Associação Forum de
Briteiros Santo Estêvão e vai ter a sua sede na Rua da Liberdade, da
freguesia de Briteiros, Santo Estêvão, do concelho de Guimarães.

A Associação tem por objecto:
a) Promover a criação de meios de apoio à infância, juventude,

terceira idade e outras actividades de apoio e solidariedade social;
b) Promover e desenvolver actividades culturais, recreativas e

desportivas;
c) Promover o empreendimento dos interesses locais em estreita

colaboração com a autarquia local e outras entidades;
d) Promover o crescimento harmonioso da população em geral e

da juventude em particular.
Podem ser associados quaisquer pessoas singulares ou colectivas,

que contribuirão para a Associação com uma jóia inicial 100$ e uma
quota anual de 600$, podendo estes montantes ser actualizados por
deliberação da assembleia geral.

Haverá as seguintes categorias de associados: efectivos, benemé-
ritos e honorários, sendo a atribuição da categoria de sócios bene-
méritos e honorários, da competência da assembleia geral, sob pro-
posta devidamente fundamentada do presidente da mesa da assembleia
geral ou da direcção e é concedida às entidades, pessoas colectivas
ou singulares, nacionais ou estrangeiras, que hajam prestado rele-
vantes serviços ou que, pelas suas dádivas, contribuam de forma de-
terminante para o êxito dos objectivos a que a Associação se pro-
põe atingir.

Está conforme.

8 de Junho de 2000. � O Ajudante Principal, José Edmundo Go-
mes Santiago. 10-2-118 155

GRUPO DE ACÇÃO CULTURAL DE VÁLEGA

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 8 deste mês, la-
vrada no Cartório Notarial de Ovar, exarada a fls. 71 e seguintes do
livro n.º 403-B, foram alterados os estatutos da associação denomi-
nada de Grupo de Acção Cultural de Válega, pessoa colectiva

n.º 501905723, com sede em Corga do Sul, Válega, Ovar, nomeada-
mente quanto aos artigos 13.º, 15.º, 18.º e 28.º, tendo sido ainda
aditado um parágrafo ao artigo 10.º

Está conforme.

21 de Junho de 2000. � A Ajudante, Elisa Maria Peça Rodrigues
Oliveira Elvas. 10-2-118 156

CENTRO DE APOIO A IDOSOS DE MOREANES

Certifico, narrativamente, que, por escritura de hoje, exarada de
fl. 15 a fl. 26 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 33-C
do Cartório Notarial de Almodôvar, a cargo do notário, licenciado
Fernando Jorge Maia Guedes Ribeiro, foi constituída uma associação
com a denominação em epígrafe, é uma instituição particular de so-
lidariedade social, terá a sua sede em Moreanes, freguesia de Santana
de Cambas, concelho de Mértola, e como objecto principal o apoio
diário e domiciliário aos idosos da freguesia de Santana de Cambas,
e como objecto secundário a confecção de refeições, lavagem e tra-
tamento de roupas e limpeza das habitações.

O âmbito de acção da associação abrange a freguesia de Santana
de Cambas, concelho de Mértola.

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

Para obrigar a associação são necessárias as assinaturas conjuntas
de quaisquer três membros da direcção ou as assinaturas conjuntas
do presidente e do tesoureiro.

Está conforme o original.

15 de Junho de 2000. � A Ajudante, Rosa Paula Guerreiro Paleta.
10-2-118 157

EDEN LUSO-AFRICANO � ASSOCIAÇÃO JUVENIL

Certifico que, por escritura de 3 de Maio do corrente ano, lavrada
de fl. 65 a fl. 65 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 424-
-L do 5.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo do notário Carlos
Manuel da Silva Almeida, foi constituída uma associação com a
denominação de Eden Luso-Africano � Associação Juvenil, por
tempo indeterminado, sem fins lucrativos, com sede na Rua de Fran-
cisco Manuel de Melo, 30, 2.º, esquerdo, em Oeiras, freguesia de
Oeiras e São Julião da Barra,  tem como objectivos específicos, a
criação de actividades destinadas à população do bairro do Pombal,
em Oeiras; constituição de uma massa juvenil multi-étnica no con-
celho local; integração do Bairro local dentro do desenvolvimento
do concelho e contribuir para melhoria da imagem do bairro.

Podem ser associados todos aqueles que se identificarem com os
objectivos constantes dos estatutos e requisitos da Associação.

Os associados podem pedir a sua demissão, a qualquer momento,
mediante comunicação escrita à Associação.

Perdem a qualidade de associados, aqueles que se encontrarem numa
das seguintes situações:

a) Comportamento que concorra intencionalmente para o des-
crédito, desprestígio ou prejuízo da Associação;

b) Manifestação, por palavras ou actos, de posições incompatí-
veis com o espírito e objectivos da Associação;

c) Prática, em geral, de qualquer comportamento que possa ser
considerado lesivo dos interesses da Associação;

d) Deixarem de pagar pontualmente a respectiva quotização.

Vai conforme.

10 de Maio de 2000. � O Escriturário Superior, Flávio Ferreira.
10-2-118 170

N. D. C. MAFRA � NÚCLEO DESPORTO
DO CONCELHO DE MAFRA

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Mafra,
a cargo da notária, licenciada Arlete da Encarnação Marques Farto,
em 21 de Junho de 2000, exarada a fls. 99 e seguintes do livro de
notas para escrituras diversas n.º 277-F, foi constituída uma associa-
ção, sem fins lucrativos, com a denominação de N. D. C. Mafra �
Núcleo Desporto do concelho de Mafra, com sede na Urbanização
do Arquitecto, lote 3, Longo da Vila, na vila, freguesia e concelho
de Mafra, cujo objecto é promover actividades pedagógicas, cultu-
rais, desportivas e recreativas diversas.
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Podem ser associados da N. D. C. Mafra � Núcleo Desporto do
concelho de Mafra, todas as pessoas, nacionais ou estrangeiras, sin-
gulares ou colectivas, que desejem contribuir para os fins da associ-
ação, nos termos e nas condições gerais dos estatutos.

Conferido está conforme, não havendo nada que restrinja, omita,
amplie, modifique ou condicione o que foi certificado.

21 de Junho de 2000. � A Notária, (Assinatura ilegível.)
10-2-118 178

A. P. P. A. C. D. M. DE COIMBRA � ASSOCIAÇÃO
PORTUGUESA DE PAIS E AMIGOS DO CIDADÃO

DEFICIENTE MENTAL.

Certifico, narrativamente, que, por escritura de hoje, exarada a
fls. 13 v.º e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas n.º 29-C,
do Cartório Notarial de Vila Nova de Poiares, a cargo da licenciada
Maria Margarida Mendes Macedo de Loureiro Cardoso, notária do
concelho, foi fundada, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 594/74, de 7 de
Novembro, uma associação denominada de A. P. P. A. C. D. M. de
Coimbra � Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão
Deficiente Mental, com sede em Coimbra, na Rua de Pinhal de
Marrocos, Vivenda Cruzinha, freguesia de Santo António dos Oli-
vais, cujo objecto é o seguinte:

Promover a integração na sociedade do cidadão com deficiência
mental, no respeito pelos princípios de normalização, personalização,
individulização e bem-estar.

Promover o equilíbrio das famílias dos cidadãos com deficiência
mental.

Sensibilizar e corresponsabilizar a sociedade e o Estado, nas suas
várias formas, no papel que lhes cabe na resolução dos problemas
do cidadão com deficiência mental e respectiva família.

Defender e promover os reais interesses e satisfação das necessi-
dades do deficiente mental nas instituições, no trabalho, no lar e na
sociedade, tendo como princípios básicos:

Partilhar lugares comuns;
Fazer escolhas;
Desenvolver capacidades;
Ser tratado com respeito e ter um papel socialmente valorizado;
Crescer nas relações.
Sensibilizar os pais e famílias, motivando-os para a defesa dos

direitos dos seus familiares e apetrechando-os para a assunção das
responsabilidades que lhes cabem, na condução de uma perspectiva
de educação permanente na escola e na família.

Humanizar e normalizar as estruturas de resposta de modo a de-
senvolverem meios não restritivos para o deficiente mental.

Defender e promover a necessária adequação da Legislação Por-
tuguesa e Comunitária, no sentido de serem reconhecidos e respei-
tados os direitos e deveres do cidadão com deficiência mental.

Promover actividades culturais, recreativas, desportivas, de lazer
e tempos livres.

Está conforme.

14 de Junho de 2000. � O Ajudante, José Pina Gil. 10-2-118 180

COMISSÃO MELHORAMENTOS DA TALHADA

Certifico que, por escritura de hoje lavrada de fl. 8 a fl. 8 v.º do
livro de notas para escrituras diversas n.º 299-A do Cartório Nota-
rial de Resende, a cargo da notária interina Isabel Maria de Jesus
Rumor, foi alterado o artigo 1.º dos estatutos da associação com a
denominação de Comissão Melhoramentos da Talhada, com sede no
lugar da Talhada, freguesia da Panchorra, concelho de Resende, o
qual passou a ter a redacção seguinte: A associação denomina-se
Associação Sociocultural e Desportiva da Talhada.

Está conforme o original.

26 de Maio de 2000. � O Ajudante, António Acácio Monteiro.
10-2-118 183

CASA DO BENFICA EM MOURA

Extracto

Certifico que, por escritura de 5 de Novembro de 1996, lavrada
de fl. 83 a fl. 84 do livro de notas para escrituras diversas n.º 140-C
do Cartório Notarial de Moura, foram alterados os artigos 7.º, 17.º,

19.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 28.º, 34.º e 45.º dos estatutos da associ-
ação, com a denominação de Casa do Benfica em Moura, com sede
à Rua do 1.º de Dezembro, 29, freguesia de São João Batista, conce-
lho de Moura, constituída por escritura de 9 de Novembro de 1995,
lavrada a fl. 88 v.º do livro de notas para escrituras diversas n.º 229-A
do citado Cartório.

Que, assim, os aludidos artigos 7.º, 17.º, 19.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º,
28.º, 34.º e 45.º, ficam com a redacção seguinte:

ARTIGO 7.º

São direitos dos sócios, entre outros:
1) Assistir às assembleias gerais;
2) Intervir, votar, eleger e ser eleito em assembleia geral, com

ressalva do n.º 2 do artigo 5.º dos estatutos;
3) Frequentar as instalações da Casa do Benfica em Moura, com

excepção das áreas afectadas pela direcção ou qualquer actividade
que, pela sua natureza, caiba exclusivamente aos órgãos sociais ou a
desportistas;

4) Requerer a convocação de assembleia gerais extraordinárias, nos
termos do artigo 23.º dos presentes estatutos;

5) Examinar anualmente as contas da Casa do Benfica em Moura,
nos períodos e locais a tal destinados pela direcção;

6) Propor a admissão de novos sócios.

ARTIGO 17.º

1 � Perdem o mandato os membros dos órgãos sociais que aban-
donem o cargo, peçam a demissão ou a quem sejam aplicadas quais-
quer das penas previstas nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 37.º

2 � Considera-se abandono do cargo a ocorrência de cinco faltas
consecutivas, sem justificação, às reuniões do respectivo órgão.

3 � O elemento dos órgãos sociais que perca o mandato nos ter-
mos dos números anteriores não fica isento da responsabilidade de-
corrente das deliberações que, com a sua concordância, tenham sido
tomadas.

ARTIGO 19.º

1 � Poderá em qualquer altura o presidente da mesa da assem-
bleia geral convocar o plenário dos órgãos sociais para apreciar a
situação da Casa do Benfica em Moura, nas suas diferentes activida-
des e definir, se necessário, linhas gerais de orientação futura.

2 � O plenário dos órgãos sociais poderá ainda reunir-se, even-
tualmente, para dar parecer sobre:

a) A suspensão imediata de qualquer acto ou o suprimento de
qualquer omissão dos órgãos sociais que sejam contrários à lei, aos
estatutos e aos regulamentos ou que sejam considerados manifesta-
mente prejudiciais aos interesses da Casa do Benfica em Moura;

b) O tratamento de assunto urgente que, não estando expressa-
mente atribuído à assembleia geral, a direcção não queira resolver,
isoladamente, nem adiar até uma próxima reunião daquela assem-
bleia;

c) Os assuntos de excepcional gravidade e importância;
d) A interpretação dos precisos estatutários e regulamentares;
e) A fixação ou alteração das quotas;
f) A aquisição, oneração ou alienação de bens imobiliários;
g) A realização de empréstimos cujos prazos de liquidação ultra-

passem a vigência do mandato da direcção em exercício;
h) A criação e concessão de distinções honoríficas;
i) A dissolução da Casa do Benfica em Moura, nos termos estatu-

tários.
3 � O plenário dos órgãos sociais funcionará em primeira con-

vocação, desde que esteja presente a maioria dos seus membros, glo-
balmente considerada, e em segunda convocação com qualquer nú-
mero de membros, desde que estejam presentes os presidentes ou os
vice-presidentes da assembleia geral, conselho fiscal e direcção.

ARTIGO 21.º

À assembleia geral pertence, por direito próprio, apreciar e deci-
dir sobre os assuntos de interesse para a Casa do Benfica em Moura,
competindo-lhe, designadamente:

1) Apreciar, discutir e votar o relatório das actividades da associ-
ação, a aprovação do balanço e as contas da gerência, bem como o
parecer do conselho fiscal, relativos a cada ano social;

2) Eleger os membros dos órgãos sociais;
3) Fixar ou alterar a importância das quotas e outras contribui-

ções obrigatórias;
4) Aprovar os estatutos e regulamentos da Casa do Benfica em

Moura e revelar pelo seu cumprimento, interpretá-los, alterá-los ou
revogá-los, bem como resolver os casos nele omissos;

5) Julgar os recursos para ela interpostos;
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6) Deliberar sobre a readmissão de sócios que tenham sido demi-
tidos;

7) Alterar as suas próprias deliberações, nos termos regulamenta-
res;

8) Destituir os titulares dos órgãos sociais, decidir sobre a extin-
ção da associação, alterar os estatutos, autorizar que a associação
demande os administradores por factos praticados no exercício do
cargo e, em geral, deliberar todas as matérias não compreendidas
nas atribuições legais ou estatutárias de outros órgãos da Casa do
Benfica em Moura.

ARTIGO 22.º

1 � As reuniões da assembleia geral são convocadas pela admi-
nistração, pela forma prevista nestes estatutos, sendo ordinárias as
que se realizam anualmente para aprovação do balanço, até 31 de
Março, bem como para apreciar e votar o relatório das actividades
da associação e as contas do exercício relativas ao ano anterior,
apresentados pela direcção, assim como o parecer que, a seu res-
peito, for dado pelo conselho fiscal.

2 � Se a administração não convocar a assembleia geral nos ca-
sos em que deva fazê-lo, é lícito a qualquer associado efectuar a
convocação.

ARTIGO 23.º

1 � As reuniões extraordinárias da assembleia geral são convo-
cadas por iniciativa do presidente da mesa ou a pedido da direcção,
do conselho fiscal ou de um mínimo de sócios efectivos não infe-
rior à quinta parte da sua totalidade na plena posse dos seus direitos
estatutários.

2 � A reunião extraordinária da assembleia geral, convocada nos
termos da parte final do número anterior só poderá realizar-se se
estiverem presentes, pelo menos, quatro quintos dos sócios que a
requererem.

3 � Os sócios requerentes da reunião extraordinária da assembleia
geral que a ela não comparecerem, ficam, durante o prazo de dois
anos, contados desde a data da reunião, inibidos de requerer nova
reunião e de participar em outras reuniões, ordinárias ou extraordi-
nárias, que se realizem dentro do mesmo período de tempo.

ARTIGO 24.º

1 � A assembleia geral é convocada por meio de aviso postal,
expedido para cada um dos associados, com a antecedência mínima
de oito dias; no aviso indicar-se-á o dia, hora e local da reunião e a
respectiva ordem do dia.

2 � Nenhuma assembleia geral pode deliberar, em primeira con-
vocação, sem a presença de, pelo menos, metade dos seus associa-
dos.

3 � Salvo o disposto no número seguinte e no artigo 43.º no seu
n.º 3, destes estatutos, as deliberações são tomadas por maioria ab-
soluta de votos dos associados presentes.

4 � As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto
favorável de três quartos do número dos associados presentes.

ARTIGO 28.º

Competem à direcção, nas suas funções de administração, os mais
amplos poderes de gestão, com os limites resultantes da lei, dos
estatutos e regulamentos da Casa do Benfica em Moura, nomeada-
mente:

1) Representá-la em juízo e fora dele;
2) Propor à assembleia geral a fixação ou alteração de quotas e

outras contribuições associativas obrigatórias;
3) Propor ao plenário dos órgãos sociais a constituição e conces-

são de distinções honoríficas;
4) Convocar as reuniões da assembleia geral e solicitar a convo-

cação do plenário dos órgãos sociais;
5) Solicitar pareceres ao conselho fiscal e ao plenário dos órgãos

sociais;
6) Nomear de entre outros sócios, as comissões que julgue conve-

nientes para a execução de tarefas específicas de interesse para a
Casa do Benfica em Moura;

7) Decidir sobre a admissão de sócios, nos termos do artigo 4.º
dos estatutos;

8) Determinar a suspensão preventiva de sócios, nos termos do
n.º 5 do artigo 8.º dos estatutos;

9) Demitir sócios nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 8.º dos es-
tatutos;

10) Promover os objectivos da Casa do Benfica em Moura, no-
meadamente os que constam do artigo 3.º dos estatutos;

11) As reuniões da direcção são convocadas pelo respectivo pre-
sidente e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus
titulares;

12) As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titula-
res presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto
de desempate.

ARTIGO 34.º

1 � O conselho fiscal reunirá uma vez em cada trimestre com a
direcção, para apreciar os balancetes da contabilidade patrimonial e
as contas resultantes da execução da contabilidade orçamental.

2 � Desta reunião será lavrada acta, da qual constará, obrigato-
riamente, o parecer do conselho fiscal sobre a situação económica e
financeira da Casa do Benfica em Moura.

3 � As reuniões do conselho fiscal são convocadas pelo respec-
tivo presidente e só podem deliberar com a presença da maioria dos
seus titulares.

4 � As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titula-
res presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto
de desempate.

ARTIGO 45.º

1 � Os presentes estatutos foram aprovados pelo Sport Lisboa e
Benfica.

2 � Qualquer alteração estatutária carece de prévia participação
à direcção do Sport Lisboa e Benfica.

8 de Novembro de 1996. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegí-
vel.) 10-2-118 184

GRUPO DESPORTIVO DE SÃO JULIÃO DO TOJAL

Extracto

Certifico que, por escritura pública de 12 de Julho de 2000, lavra-
da a fl. 127 do livro de notas para escrituras diversas n.º 199-F do
2.º Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, foi exarada uma escri-
tura de constituição de associação, sem fins lucrativos, denominada
de Grupo Desportivo de São Julião do Tojal, com sede na Rua da
Corredora, na freguesia de São Julião do Tojal, concelho de Loures,
com duração por tempo indeterminado, e tem por objecto activida-
des desportivas.

As condições de admissão e exclusão dos associados, bem como
os bens e serviços com que os associados concorrem para o patri-
mónio social, constam dos seus estatutos.

São órgãos da associação a direcção, o conselho fiscal e a assem-
bleia geral.

A dissolução da associação só poderá efectuar-se por resolução da
assembleia geral, expressamente convocada para esse fim.

Em tudo o omisso reger-se-á pelo regulamento interno.

É o que me cumpre certificar.

13 de Julho de 2000. � A Ajudante Principal, em exercício, Graça
Maria Ribeiro Baptista Pato Jorge. 10-2-118 219

FILARMÓNICA DE ERVEDAL DA BEIRA

Certifico que, por escritura com data de 9 de Junho de 2000,
exarada a fls. 27 e seguinte do livro de notas para escrituras diversas
n.º 183-D do Cartório Notarial de Oliveira do Hospital, a cargo da
notária, licenciada Maria Luísa Ferreira do Nascimento Ferrão San-
tos Pinheiro, foram alterados os estatutos da associação com a de-
nominação em epígrafe, os quais passam a ser os seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, normas aplicáveis, duração
e objectivos

ARTIGO 1.º

Denominação

Esta associação tem como denominação de Filarmónica de Ervedal
da Beira.

ARTIGO 2.º

Sede

A Filarmónica tem a sua sede em Ervedal da Beira, concelho de
Oliveira do Hospital, distrito de Coimbra.
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ARTIGO 3.º

Normas aplicáveis

1 � A Filarmónica rege-se pelos presentes estatutos.
2 � Encontra-se igualmente submetida, entre outros, aos princí-

pios de independência e de democraticidade:
a) O princípio da independência determina que a Filarmónica se

paute por um severo e estrito apartidarismo no que concerne a ques-
tões político-partidárias, religiosas ou raciais;

b) O princípio da democraticidade obriga ao respeito pelas deci-
sões maioritariamente tomadas de acordo com estes estatutos e à
eleição dos seus órgãos.

3 � Não é permitida a presença de qualquer forma de propaganda
político-partidária nas instalações da Filarmónica.

ARTIGO 4.º

Duração

A duração da Filarmónica é por tempo indeterminado.

ARTIGO 5.º

Objectivos

A Filarmónica é unia associação, sem fins lucrativos, e tem por
fim manter um banda de música, criar e manter uma escola de mú-
sica, bem como contribuir para o desenvolvimento de actividades
socioculturais, educativas e recreativas e fomentar o intercâmbio
cultural com outras associações congéneres e afins.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 6.º

Requisitos de admissão

Podem ser associados da Filarmónica todos os indivíduos que o
desejem, desde que com o acordo da direcção.

ARTIGO 7.º

Qualidade

Os associados da Filarmónica podem ser:
a) Executantes;
b) Efectivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários.

ARTIGO 8.º

Sócios executantes

São sócios executantes todos os filarmónicos.

ARTIGO 9.º

Direitos

São direitos dos sócios executantes:
a) Eleger e ser eleito para os órgãos gerentes da Filarmónica;
b) Intervir e votar nas assembleias gerais;
c) Frequentar as instalações da Filarmónica e utilizar o seu mate-

rial, conforme estipulado pela direcção;
d) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos,

desde que o requeiram, por escrito, com a antecedência de 10 dias;
e) Recorrer para órgão competente, em caso de lesão de interes-

ses legítimos;
f) Fazer propostas, à direcção da Filarmónica, inclusive para só-

cios honorários e beneméritos.

ARTIGO 10.º

Deveres

São deveres dos sócios executantes:
a) Exercer os cargos para que forem eleitos e colaborar com a

direcção na prossecução dos objectivos da Filarmónica;
b) Comparecer em todas as sessões da assembleia geral,

mantendo-se com ordem e respeito de forma a não perturbar os
trabalhos;

c) Contribuir e zelar pelo bom nome da Filarmónica e seu patri-
mónio;

d) Ser assíduo e pontual aos serviços da Filarmónica;
e) Zelar pelo material que lhe for confiado;
f) Observar as disposições estatutárias e regulamentos e as delibe-

rações dos órgãos da Filarmónica.

ARTIGO 11.º

Sócios efectivos

1 � São sócios efectivos os cidadãos que estejam inscritos como
associados da Filarmónica e não sejam filarmónicos.

2 � Os sócios efectivos com idade superior a 18 anos ficam obri-
gados ao pagamento de uma quota mínima estabelecida pela assem-
bleia geral.

ARTIGO 12.º

Direitos

1 � São direitos dos sócios efectivos com idade inferior a 18 anos
os preceituados para os sócios executantes nas alíneas c), e) e f) do
artigo 9.º

2 � Qualquer sócio efectivo, caso pague quotas e as tenha em
dia, tem os mesmos direitos que os preceituados para os sócios exe-
cutantes no artigo 9.º

3 � Os sócios efectivos com mais de 18 anos que não tenham as
suas quotas em dia não têm quaisquer direitos.

ARTIGO 13.º

Deveres

São deveres dos sócios efectivos:
1) Com idade superior a 18 anos:
a) Pagar pontualmente as suas quotas;
b) Exercer os cargos para que forem eleitos e colaborar com a

direcção na prossecução dos objectivos da Filarmónica;
c) Comparecer em todas as sessões da assembleia geral,

mantendo-se com ordem e respeito de forma a não perturbar os
trabalhos;

d) Contribuir e zelar pelo bom nome da Filarmónica e seu patri-
mónio;

e) Observar as disposições estatutárias e regulamentos e as delibe-
rações dos órgãos da Filarmónica.

2) Com idade inferior a 18 anos:
a) Exercer os cargos para que forem eleitos e comparecer em

todas as sessões da assembleia geral, mantendo-se com ordem e
respeito de forma a não perturbar os trabalhos, caso paguem
quotas;

b) Contribuir para a prossecução e realização dos objectivos da
Filarmónica;

c) Contribuir e zelar pelo bom nome da Filarmónica e seu patri-
mónio;

d) Observar as disposições estatutárias e regulamentos e as delibe-
rações dos órgãos da Filarmónica.

ARTIGO 14.º

Sócios beneméritos

1 � Podem ser sócios beneméritos � todas as pessoas singulares
ou colectivas que, por doações de valor excepcional, tenham con-
tribuído para os fins da Filarmónica.

2 � As propostas para sócios beneméritos podem ser efectuadas
à mesa de assembleia geral:

a) Pela direcção;
b) Por 10 % dos sócios que constituem a assembleia geral.
3 � Adquirem esta qualidade os que obtenham aprovação em as-

sembleia geral por três quartos dos associados presentes.

ARTIGO 15.º

Direitos

São direitos dos sócios beneméritos os preceituados para os só-
cios executantes nas alíneas c) e e) do artigo 9.º

ARTIGO 16.º

Deveres

São deveres dos sócios beneméritos os preceituados para os só-
cios executantes na alínea c) do artigo 10.º
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ARTIGO 17.º

Sócios honorários

1 � Podem ser sócios honorários � todas as pessoas singulares
ou colectivas que, por mérito excepcional, tenham contribuído para
o prestígio e ou fins da Filarmónica.

2 � As propostas para sócios honorários podem ser efectuadas à
mesa de assembleia geral:

a) Pela direcção;
b) Por 10 % dos sócios que constituem a assembleia geral.
3 � Adquirem esta qualidade os que obtenham aprovação em as-

sembleia geral por três quartos dos associados presentes.

ARTIGO 18.º

Direitos

São direitos dos sócios honorários os preceituados para os sócios
executantes nas alíneas c) e e) do artigo 9.º

ARTIGO 19.º

Deveres

São deveres dos sócios honorários os preceituados para os sócios
executantes na alínea c) do artigo 10.º

ARTIGO 20.º

Perda de qualidade de associado

Perdem a qualidade de associado:
a) Os que pedirem a sua demissão;
b) Os que atrasem o pagamento das suas quotas por um período

superior a dois anos;
c) Os que tiverem sido expulsos nos termos do n.º 1 do artigo 24.º

CAPÍTULO III

Sanções

ARTIGO 21.º

Sanções

1 � As sanções aplicáveis a todos os associados, independente da
sua qualidade, são:

a) Advertência;
b) Suspensão;
c) Expulsão.
2 � A advertência e a suspensão até 30 dias serão aplicadas pela

direcção da Filarmónica.
3 � As sanções de suspensão superior a 30 dias e expulsão serão

aplicadas pela assembleia geral, convocada especificadamente para
o efeito.

ARTIGO 22.º

Advertência

A advertência será aplicada quando acções desprestigiem e preju-
diquem a Filarmónica.

ARTIGO 23.º

Suspensão

1 � A suspensão implica a perda dos direitos do associado por
tempo variável, conforme a gravidade da falta, não podendo, em
caso algum, exceder um ano.

2 � A suspensão é aplicável, quando:
a) Da reincidência no cometimento de faltas merecedoras de ad-

vertência;
b) Do cometimento de faltas para as quais se decida por conveni-

ente este tipo de sanção.
ARTIGO 24.º

Expulsão

1 � A expulsão implica a perda definitiva dos direitos do asso-
ciado.

2 � A expulsão é aplicável:
a) Quando da reincidência no cometimento de faltas merecedoras

de suspensão;
b) A casos que, pela sua gravidade, a assembleia geral decide por

conveniente este tipo de sanção.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO 25.º

Órgãos

A Filarmónica realiza os seus fins por intermédio dos seus órgãos
sociais, a saber:

a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO 26.º

Assembleia geral

A assembleia geral é o órgão soberano da associação, constituído
por todos os sócios executantes e efectivos, de acordo com o ar-
tigo 12.º, desde que inscritos há mais de três meses e não se encon-
trem suspensos.

ARTIGO 27.º

Convocação

1 � A assembleia geral reúne ordinariamente, uma vez por ano.
2 � A assembleia geral reúne extraordinariamente, sempre que

solicitado pela direcção, pelo conselho fiscal ou por 10 % dos só-
cios que a constituem.

3 � A convocação da assembleia geral será feita, pela mesa de
assembleia geral, por meio de avisos dirigidos aos sócios com, pelo
menos, oito dias de antecedência da sua realização e neles se men-
cionará quando se trata de sessões extraordinárias ou ordinárias, o
dia, a hora e o local da assembleia, assim como a ordem de traba-
lhos.

ARTIGO 28.º

Quórum

1 � A assembleia geral constitui-se e funciona legalmente
achando-se presentes mais de metade dos sócios que a constituem.

2 � Na falta de quórum exigido no parágrafo anterior, a assem-
bleia geral funcionará meia hora depois em segunda convocatória,
com qualquer número de sócios, considerando-se válidas as decisões
tomadas.

ARTIGO 29.º

Competências

São competências da assembleia geral:
a) Eleger os membros dos corpos gerentes;
b) Retirar o mandato a todos ou a parte dos membros de qualquer

órgãos da Filarmónica, sempre que julgue conveniente para a boa
administração da associação;

c) Aprovar o relatório anual e contas da direcção, sob parecer do
conselho fiscal;

d) Aprovar o orçamento e programa de actividades para o ano
seguinte;

e) Deliberar sobre qualquer alteração a estes estatutos;
f) Fiscalizar a actividade da direcção;
g) Deliberar sobre quaisquer propostas que lhe forem apresenta-

das;
h) Exercer as demais competências previstas nestes estatutos.

ARTIGO 30.º

Mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral preside aos trabalhos da assem-
bleia geral, sendo constituída por um presidente, por um 1.º secretá-
rio e por um 2.º secretário.

2 � Na falta ou impedimento do presidente, o 1.º secretário pre-
sidirá à mesa da assembleia geral e, na falta ou impedimento destes
dois, presidirá à mesa o 2.º secretário.

3 � Na situação do ponto anterior, os elementos da mesa pre-
sentes designarão os substitutos dos ausentes, que cessarão funções
no termo da, assembleia.

4 � Na falta ou impedimento de todos os elementos da mesa da
assembleia geral, a assembleia geral elegerá os elementos que cons-
tituirão a mesa, os quais cessarão funções no termo da assembleia.

ARTIGO 31.º

Competências

São competências da mesa da assembleia geral:
a) Convocar a assembleia geral;
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b) Orientar, dirigir e secretariar a assembleia geral de acordo com
a ordem de trabalhos;

c) Elaborar as actas da assembleia geral para aprovação na assem-
bleia geral seguinte;

d) Convocar as eleições para os órgãos da Filarmónica;
e) Dar posse aos novos corpos gerentes;
f) Observar o cumprimento dos presentes estatutos;
g) Exercer as demais competências previstas nestes estatutos.

ARTIGO 32.º

Direcção

A direcção é o órgão executivo da Filarmónica, assegurando a sua
gestão.

ARTIGO 33.º

Composição da direcção

1 � A direcção é composta por um número ímpar de membros,
entre 5 e 15, dos quais um presidente, um vice-presidente, um te-
soureiro e um secretário, sendo os restantes vogais.

2 � Haverá simultaneamente cinco suplentes que se tornarão
efectivos, à medida que se derem vagas, pela ordem em que tiverem
sido eleitos.

3 � No caso da vacatura do cargo de presidente será o mesmo
preenchido pelo vice-presidente e este substituído por um suplente.

4 � Os suplentes poderão assistir às reuniões da direcção, mas sem
direito a voto.

ARTIGO 34.º

Competências

São competências da direcção:
a) Gerir e administrar a Filarmónica de acordo com o mandato

que lhe for confiado, tendo em conta que:
1) Para obrigar a instituição são necessárias e bastantes as assina-

turas conjuntas do presidente e mais dois membros da direcção, ou
as assinaturas conjuntas do presidente e do tesoureiro;

2) Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas do
presidente e do tesoureiro;

3) Nos actos de mero expediente, bastará a assinatura de qualquer
membro da direcção;

b) Representar a Filarmónica e promover a realização dos objec-
tivos previstos nestes estatutos;

c) Elaborar o projecto de actividades, o orçamento e plano de
actividades, o relatório anual e contas;

d) Aplicar as sanções previstas nos presentes estatutos;
e) Admitir novos associados;
f) Executar as deliberações da assembleia geral, quando estas fo-

rem legais;
g) Pedir a convocação da assembleia geral, quando julgar conve-

niente;
h) Prestar os esclarecimentos que lhe sejam solicitados nas as-

sembleias gerais;
i) Exercer as demais competências previstas nestes estatutos.

ARTIGO 35.º

Conselho fiscal

O conselho fiscal é o órgão de fiscalização da Filarmónica, sendo
constituído por um presidente e por dois vogais.

ARTIGO 36.º

Competências

São competências do conselho fiscal:
a) Fiscalizar a actividade administrativa e financeira da Filarmó-

nica;
b) Emitir parecer sobre o relatório anual, contas, orçamento e

sobre todos os assuntos que a direcção submeta à sua apreciação.

ARTIGO 37.º

Exoneração ou demissão dos órgãos

1 � Qualquer um dos órgãos pode ser exonerado através da maio-
ria dos associados presentes em assembleia geral convocada espe-
cialmente para o efeito, devendo, neste caso, proceder-se à marca-
ção imediata de novas eleições, a realizar no prazo mínimo de 15 e
máximo de 30 dias.

2 � Neste caso, o órgão entra em regime de gestão.
3 � Em caso de demissão, segue-se o mesmo processo.
4 � Face à demissão de elementos da mesa da assembleia geral e

do conselho fiscal, podem estes ser substituídos nos cargos respecti-
vos, sob proposta do órgão em causa, através de votação em assem-
bleia geral.

CAPÍTULO V

Eleições

ARTIGO 38.º

Capacidade eleitoral

1 � Têm capacidade eleitoral activa e passiva os sócios que, de
acordo com o artigo 26.º, constituem a assembleia geral.

2 � Não é permitido aos associados da Filarmónica a candidatura
simultânea a mais que um órgão da Filarmónica.

ARTIGO 39.º

Periodicidade e sistema eleitoral

 1 � As eleições para os órgãos da Filarmónica terão lugar
no mês de Janeiro, de três em três anos, em sessão ordinária
da assembleia geral, em data a marcar pela mesa da assembleia
geral.

2 � As eleições poderão ser marcadas noutra ocasião, quando
motivos extraordinários a isso obriguem.

3 � Será eleita a lista (incluindo todos os órgãos) que obtiver
maioria absoluta. Caso nenhuma lista obtenha maioria absoluta terá
lugar um  segunda votação a disputar entre as duas listas mais vota-
das.

4 � Compete à mesa de assembleia a coordenação do processo
eleitoral.

ARTIGO 40.º

Tomada de posse

Os membros eleitos para os órgãos da Filarmónica tomam posse
e entram em exercício oito dias após a sua eleição.

CAPÍTULO VI

Receitas, despesas e destino dos bens

ARTIGO 41.º

Receitas

Constituem receitas da Filarmónica:
a) As quotas pagas pelos associados;
b) O produto das iniciativas realizadas;
c) As doações e subsídios de qualquer entidade pública ou privada;
d) Rendimentos de quaisquer bens ou capitais que a associação

possua;
e) Quaisquer outras receitas não especificadas.

ARTIGO 42.º

Despesas

Constituem despesas da Filarmónica, as relacionadas com a pros-
secução dos fins da associação.

ARTIGO 43.º

Destino dos bens

1 � Em caso de extinção da Filarmónica, a assembleia geral de-
cidirá do destino a dar aos seus bens.

2 � Em caso de cessação de actividade da Filarmónica e depois
de saldadas todas as dívidas, ficarão à disposição de uma comissão
fiel depositária todos os bens que constituem o seu património. Esta
comissão será nomeada pela assembleia geral.

3 � Em caso de ressurgimento da Filarmónica, todos os bens à
guarda da comissão fiel depositária ser-lhe-ão devolvidos, a fim de
retomar as suas actividades segundo o estatuído.

4 � Em caso algum devem ser cedidos instrumentos para outras
actividades que não sejam as da Filarmónica.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 44.º

Lacunas

As dúvidas na interpretação e a integração das lacunas destes es-
tatutos, serão resolvidas de acordo com a lei geral e com os princí-
pios do direito.

ARTIGO 45.º

Alterações

1 � Os presentes estatutos só poderão ser alterados pela assem-
bleia geral, convocada sob proposta da direcção e subscrita por um
número mínimo de 20 % dos sócios que constituem a assembleia
geral.

2 � As alterações terão de ser aprovadas por uma maioria de três
quartos dos presentes.

Está conforme o original.

12 de Junho de 2000. � A Notária, Maria Luísa Ferreira do Nasci-
mento Ferrão Santos Pinheiro. 19-2-5043

A CASA DO POVO DE TELÕES

Certifico, narrativamente, que, no Cartório Notarial de Lousada,
a cargo do notário, licenciado Manuel Augusto Monteiro de Morais
Peixoto, e no livro n.º 22, exarada a fls. 63 e seguintes, se encontra
uma escritura de remodelação de estatutos de associação, com data
de 13 de Julho do corrente, sob a denominação em epígrafe, com
sede no lugar de Ponte do Pego, freguesia de Telões, concelho de
Amarante, e tem por objecto o seguinte:

1 � A Casa do Povo tem por finalidade desenvolver actividades
de carácter social, cultural, desportivo, recreativo ou outras, com a
participação dos interessados e em colaboração com o Estado, as
autarquias e Inatel, proporcionando-lhes o apoio que em cada caso
se justifique, por forma a contribuir para a resolução de problemas
da população na respectiva área.

2 � Para a realização dos seus fins, deve a Casa do Povo:
a) Promover acções de animação sociocultural, quer por inicia-

tiva própria, quer de acordo e em coordenação e cooperação com
outras entidades;

b) Desenvolver actividades de apoio social, nas valências que, em
cada caso, mais se justifiquem, nos termos do artigo 7.º;

c) Fomentar a participação das populações nas acções tendentes
a satisfazer as necessidades da comunidade da respectiva área e a
melhorar a sua qualidade de vida, nos aspectos social, cultural, des-
portivo e recreativo.

3 � A Casa do Povo poderá ainda participar no planeamento de
acções de carácter económico, social e cultural, que abranjam a res-
pectiva área.

A admissão e exoneração dos sócios depende de decisão da direc-
ção, da qual cabe recurso para assembleia geral e é condição para a
admissão de sócio do pagamento de uma quota a fixar pela assem-
bleia geral, sob proposta da direcção.

Está conforme.

13 de Julho de 2000. � A Ajudante, Maria Teresa Ferreira da Silva
Peixoto. 19-2-5118

ASSOCIAÇÃO CASA DO POVO DE PENHALONGA

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 11 de Julho de
2000, exarada de fls. 1 a fl. 2 do livro de notas para escrituras di-
versas n.º 248-B do Cartório Notarial do Marco de Canaveses, a
cargo do notário, licenciado, António Gomes Teixeira, foram alte-
rados, na sua totalidade, os estatutos da Associação Casa do Povo
de Penhalonga com a denominação em epígrafe, sede no lugar de
Ladário, da freguesia de Penhalonga, deste concelho, tem por seu
objectivo desenvolver actividades de carácter social, cultural, recre-
ativo e desportivo, e tem por corpos gerentes a assembleia geral, a
direcção e o conselho fiscal.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2000. � O Escriturário Superior, (Assinatura ilegí-
vel.) 19-2-5119

APROFLORA � ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES
FLORESTAIS E AGRÍCOLAS DA ZONA DO PINHAL

Certifico que, por escritura, lavrada no dia 23 de Maio de 2000,
exarada a fl. 87 do livro de notas para escrituras diversas n.º 21-D
do Cartório Notarial de Oleiros, a cargo do notário Manuel Antó-
nio Gomes Domingues de Andrade, foi constituída uma associação
com a denominação de APROFLORA � Associação de Produtores
Florestais e Agrícolas da Zona do Pinhal, e tem a sua sede no lugar
e freguesia de Troviscal, concelho da Sertã.

A Associação tem por objecto a exploração das propriedades flo-
restais e agrícolas dos associados, bem como desenvolver acções no
âmbito da conservação e protecção das áreas florestais e agrícolas,
nomeadamente vigilância e limpeza da floresta.

A área de acção da Associação é a Beira Interior.
Os sócios estão sujeitos ao pagamento de uma jóia e quota de

valores a fixar em assembleia geral.
Os seus órgãos sociais são a assembleia geral, a direcção e o con-

selho fiscal e os seus mandatos terão a duração de três anos.

Está conforme o original.

23 de Maio de 2000. � O Ajudante, Alfredo de Jesus Martins.
03-2-41 544

FEIRA DA MALHADA � ASSOCIAÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL,

CULTURAL, DESPORTIVO DE TENDAIS

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 2 de Maio de 2000,
lavrada de fl. 78 a fl. 84 do livro de notas para escrituras diversas
n.º 60-D e seus respectivos averbamentos, do Cartório Notarial de
Castro Daire, foi constituída, por tempo indeterminado, a contar da
data da escritura, uma associação denominada de Feira da Malhada �
Associação para o Desenvolvimento Económico, Social, Cultural,
Desportivo de Tendais, e tem a sua sede no lugar de Quinhão, fre-
guesia de Tendais, concelho de Cinfães, e tem como fins a promo-
ção e divulgação da Feira da Malhada, e consequente desenvol-
vimento social, económico, cultural e desportivo da freguesia de
Tendais.

Está conforme o original.

19 de Junho de 2000. � A Ajudante, Trindade de Oliveira Teixeira
e Silva. 06-2-50 847

ASSOCIAÇÃO AJUDA A MISSIONÁRIOS EM ÁFRICA

Certifico que, por escritura outorgada em 28 de Outubro de 1999,
exarada a fls. 29 e seguintes do livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 515-D do 2.º Cartório Notarial de Barcelos, foi constituída
uma associação com a denominação em epígrafe, com sede na Rua
de São João Bosco, 103, rés-do-chão, esquerdo, da cidade e conce-
lho do Porto, e tem como objectivo dinamizar a intervenção na
realidade social de todos os indivíduos, promover a ajuda e apoio
humanitário à comunidade, dar continuidade às culturas populares e,
simultaneamente, promover novas formas de expressão de ajuda
comunitária, cultural e artística. Haverá três categorias de associa-
dos: membros a tempo inteiro, membros a tempo parcial e os
suportadores e apoiantes.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

Está conforme o original.

28 de Outubro de 1999. � O Ajudante Principal, (Assinatura ilegí-
vel.) 06-2-050 885

ASSOCIAÇÃO DE REFORMADOS, PENSIONISTAS
E IDOSOS DA FREGUESIA DA CAPARICA

Certifico que, por escritura de 14 de Julho corrente, lavrada a fl. 89
do livro de notas n.º 72-A do 3.º Cartório Notarial de Almada, foi
constituída uma associação com a denominação em epígrafe, e sede
provisória na Junta de Freguesia da Caparica, Largo da Torre, fre-
guesia dea Caparica, concelho de Almada, e constitui-se como ins-
tituição particular de solidariedade social.
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A Associação tem por fim apoiar, desenvolver, valorizar e de-
fender os reformados, pensionistas e idosos na sua integração social
e participação na vida activa, no âmbito da freguesia da Caparica.

Para a prossecução dos seus objectivos a associação propõe-se,
quer por meios próprios, quer através de entidades públicas ou par-
ticulares, criar e manter todas as acções adequadas, nomeadamente:

a) Centro de dia;
b) Centro de convívio;
e) Actividades recreativas, educativas e culturais;
d) Outros sectores de acção social, quando se justifique a sua cria-

ção.
Podem ser sócios da Associação todas as pessoas singulares, co-

lectivas e nacionais, que estejam relacionadas com os objectivos da
Associação ou que se proponham apoiá-la e solicitem a sua admis-
são.

Haverá duas categorias de associados:
a) Efectivos;
b) Beneméritos.
São efectivos � todas as pessoas que participem activamente no

funcionamento regular da Associação.
São beneméritos � quaisquer pessoas que, reconhecidamente, pres-

tem serviços relevantes em prol do reformado da Associação.

É certidão narrativa que fiz extrair e vai conforme.

14 de Julho de 2000. � O Ajudante Principal, António José Curto
Elvas. 12-2-127

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA N.º 4 DO 1.º CICLO, FONTE JOANA E DO
JARDIM-DE-INFÂNCIA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS.

Acta n.º 1

Aos 20 dias do mês de Novembro de 1999, pelas 15 horas, no
Auditório da Junta de Freguesia de Oliveira de Azeméis, realizou-se
a assembleia geral da Associação de Pais e Encarregados de Educa-
ção da Escola n.º 4 do 1.º Ciclo, Fonte Joana e do Jardim-de-Infância
de Oliveira de Azeméis, abaixo designada por Associação, com a
seguinte ordem de trabalhos:

1) Discussão e aprovação de um projecto dos estatutos pro-
posto pela comissão instaladora;

2) Outros assuntos de interesse para a Associação.

Com a presença de cerca de quatro centenas de encarregados de
educação, o presidente da comissão instaladora, professor José Go-
dinho, iniciou os trabalhos, abordando a proposta de projecto de
estatutos, previamente enviada a todos os pais e encarregados de
educação desta instituição.

Após várias sugestões de alteração o projecto de estatutos foi
colocado à votação, sendo aprovado por unanimidade, nos seguin-
tes termos:

TÍTULO I

Natureza, sede, fim e âmbito

ARTIGO 1.º

Natureza, denominação e duração

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola n.º 4
do 1.º Ciclo Fonte, Joana e do Jardim-de-Infância de Oliveira de
Azeméis, adiante designada por Associação, é uma pessoa colectiva,
sem fins lucrativos, constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

Sede

A Associação tem a sua sede na cidade de Oliveira de Azeméis, na
Escola n.º 4 do 1.º Ciclo, Fonte Joana.

ARTIGO 3.º

Fim e âmbito

1 � O fim da Associação é a promoção e a defesa das actividades
que lhes assiste na orientação e participação activa, na educação
integral dos seus filhos e ou educandos, com respeito pela Constitui-
ção da Republica Portuguesa e da Declaração Universal dos Direitos
da Criança.

2 � Na consecução do seu fim caberá à Associação, o desenvol-
vimento das actividades que os seus órgãos tiverem por mais ade-
quadas e que visem fundamental e nomeadamente:

a) Promover a esclarecimento dos pais e encarregados de educa-
ção, habilitando-os ao cabal desempenho da sua missão de primeiros
e principais educadores;

b) Defender os interesses morais, culturais e físicos dos educandos;
c) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à

educação de acordo com a lei em vigor;
d) Estabelecer uma estreita e frequente colaboração entre pais,

alunos, auxiliares e professores, com vista à formação de uma soli-
dariedade efectiva e duradoura;

e) Pugnar pela dignificação do ensino em qualquer dos aspectos
de qualidade, eficiência, disciplina e respeito pelos valores humanos
em geral;

f) Participar, na parte que lhe compete, na definição de uma po-
lítica de juventude;

g) Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social;
h) Representar os seus membros.
3 � A Associação é independente do Estado, dos partidos políti-

cos, das organizações religiosas e de quaisquer outras instituições ou
interesses que não visem os fins da Associação;

4 � A Associação poderá filiar-se em outros organismos com
finalidades convergentes ou complementares, com eles celebrar acor-
dos, deles receber apoio ou apoiá-los e com eles associar-se.

TÍTULO II

Sócios

ARTIGO 4.º

Sócios efectivos

1 � Poderão filiar-se na Associação como sócios efectivos, os
pais e encarregados de educação das crianças matriculadas na Escola
n.º 4 do 1.º Ciclo Fonte Joana e do Jardim-de-Infância de Oliveira
de Azeméis, que nela voluntariamente se inscrevam.

2 � A admissão dos sócios efectivos depende da deliberação da
direcção.

ARTIGO 5.º

Sócios honorários

Sob proposta da direcção, a assembleia geral poderá atribuir o tí-
tulo de sócio honorário àquelas personalidades ou instituições que,
por qualquer serviço importante prestado à actividade da Associa-
ção, o tenham feito com distinção.

ARTIGO 6.º

Deveres e direitos dos sócios

1 � São deveres dos sócios efectivos:
a) Pagar atempadamente as suas quotas;
b) Servir nos cargos para que sejam eleitos, salvo manifesta im-

possibilidade;
c) Tomar parte nas reuniões da assembleia geral;
d) Contribuir moral e materialmente para a prosperidade e bom

nome da Associação;
e) Acatar as deliberações da assembleia geral e dos demais órgãos

da Associação;
2 � São direitos dos sócios efectivos:
a) Eleger e ser eleitos para os cargos sociais;
b) Participar nas assembleias gerais e requerer a sua convocação,

nos termos dos presentes estatutos e aí apresentar propostas, discu-
tir e votar segundo o que entenderem conveniente à Associação e
de acordo com os seus fins;

c) Propor a admissão de novos sócios, de harmonia com as nor-
mas estatutárias e regulamentares aplicáveis;

d) Examinar as contas, os livros da escrita social e mais documen-
tos àqueles relativos após solicitação à direcção;

e) Beneficiar de todos os serviços da Associação e obter informa-
ções de que a Associação disponha para uso dos sócios, tudo de
harmonia com o fim estatutário.

ARTIGO 7.º

Suspensão o exclusão de sócios

1 � Ficam automaticamente suspensos dos seus direitos sociais,
os sócios que se encontrem em mora, por mais de cinco meses após
o início do ano lectivo, no pagamento das suas quotas e de outras
dividas para com a Associação.
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2 � A suspensão será comunicada pela direcção ao sócio remisso,
fixando-lhe um prazo para pagar o montante em divida, ou justifi-
car a falta de pagamento, sob pena de exclusão.

3 � Haverá ainda lugar à exclusão dos sócios que:
a) Promovam deliberadamente o descrédito da Associação;
b) Violem, por forma grave ou reiterada, as regras legais respei-

tantes à vida da Associação, as disposições estatutárias ou as delibe-
rações da assembleia geral ou dos demais órgãos da Associação;

c) Se recusem a desempenhar os cargos sociais para que tenham
sido eleitos, salvo caso de comprovada impossibilidade.

4 � A exclusão de qualquer sócio cabe à assembleia geral, sob
proposta da direcção e será sempre precedida da audiência ou comu-
nicação do sócio visado, a quem será concedido prazo suficiente para
apresentar, por escrito, a sua defesa.

TÍTULO III

Órgãos sociais da Associação

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 8.º

Órgãos sociais da Associação

São órgãos sociais da Associação a assembleia geral, o conselho
fiscal e a direcção.

ARTIGO 9.º

Exercício de cargas sociais

1 � Os cargos sociais são sempre exercidos por indivíduos, só-
cios de pleno gozo de direitos.

2 � Nenhum associado pode exercer em mais do que um órgão
electivo.

3 � O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de um ano e
corresponde ao espaço temporal do respectivo ano lectivo e ou até
à eleição de novos corpos sociais.

4 � Os eleitos consideram-se empossados após reunião realizada
para o efeito, pelo presidente da assembleia geral ou um seu manda-
tário.

CAPÍTULO II

Assembleia geral

ARTIGO 10.º

Composição

1 � A assembleia geral é a reunião de todos os sócios efectivos
no pleno gozo dos seus direitos.

2 � Os sócios podem fazer-se representar nas reuniões da assem-
bleia, por quem designarem, mediante carta mandatária dirigida ao
presidente da mesa e entregue na sede da Associação ou a qualquer
membro dos órgãos sociais até 15 minutos antes do início da reali-
zação da assembleia geral.

3 � Cada participante na assembleia geral não pode representar
mais de 10 sócios.

ARTIGO 11.º

Mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral compõe-se de um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

2 � Pertence ao presidente da mesa:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Dirigir as reuniões, no respeito da lei, dos estatutos e dos regu-

lamentos aplicáveis;
c) Rubricar os livros de actas da Associação e assinar os seus ter-

mos de abertura e de encerramento;
d) Assinar, com o secretário, as actas das reuniões da assembleia

geral;
e) Dar posse aos órgãos sociais eleitos.
3 � Cabe ao vice-presidente substituir o presidente nas suas res-

ponsabilidades, quando este estiver impossibilitado.
4 � Cabe ao Secretário:
a) Substituir o presidente e o vice-presidente, quando estes esti-

verem impossibilitados;
b) Redigir e assinar com o presidente da mesa, as actas das reu-

niões da assembleia geral;

c) Auxiliar o presidente na condução dos trabalhos da assembleia
geral.

ARTIGO 12.º

Reuniões da assembleia geral

1 � As assembleias gerais ordinárias terão lugar:
a) Em Setembro de cada ano, aprovação do relatório e contas do

exercício do ano anterior e para eleição dos órgãos sociais;
b) 30 dias após a eleição dos órgãos sociais para discutir e apro-

var o plano e o orçamento do mandato respectivo.
2 � As assembleias gerais extraordinárias, reunirão sempre que

convocadas pelo presidente da mesa, por sua iniciativa ou a reque-
rimento da direcção, do conselho fiscal ou de um quinto do número
total dos sócios efectivos, em pleno gozo de direitos, que lho soli-
citem, indicando a ordem de trabalhos e justificada a necessidade da
reunião.

3 � As assembleias extraordinárias convocadas a requerimento dos
sócios não se realizarão se à hora marcada para que estiver convo-
cada a reunião, não estiverem presentes, pelo menos, metade dos
sócios requerentes.

ARTIGO 13.º

Convocatórias

1 � As assembleias gerais serão convocadas mediante convoca-
tória através dos educandos para cada sócio, em pleno gozo de di-
reitos, com a antecedência de oito dias seguidos e afixação da mesma
à porta da Escola.

2 � Da convocatória constará o dia, a hora e o local da reunião,
bem como a ordem trabalhos.

3 � A assembleia geral poderá reunir fora da sede da Associação,
sempre que o seu presidente o entender por conveniente, na área
geográfica da freguesia de Oliveira de Azeméis.

ARTIGO 14.º

Quórum, maiorias

1 � As assembleias gerais não poderão deliberar em primeira
convocação, sem que estejam presentes ou representados metade dos
sócios em pleno gozo de direitos; em segunda convocação, que terá
lugar 30 minutos depois, a assembleia geral, funcionará com qual-
quer número de sócios.

2 � As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos
dos sócios presentes ou representados; a alteração dos estatutos e a
destituição dos órgãos sociais exigem, contudo o voto favorável de
três quartos do número de sócios presentes ou representados, e a
dissolução da Associação três quartos do número total de associados
em pleno gozo de direitos.

3 � A cada sócio presente ou representado corresponde um voto.

ARTIGO 15.º

Competência da assembleia geral

1 � É da competência da assembleia geral:
a) Eleger a sua mesa, o conselho fiscal e a direcção;
b) Apreciar os actos dos órgãos sociais da Associação e, em parti-

cular, deliberar sobre o relatório e contas de cada exercício;
c) Destituir os titulares dos órgãos sociais da Associação;
d) Aprovar o valor da quota do associado;
e) Discutir e deliberar sobre qualquer proposta de alteração de

estatutos ou sobre qualquer proposta de regulamento interno;
f) Deliberar sobre a extinção da Associação;
g) Exercer as demais funções que lhe estejam legal ou estatutaria-

mente cometidas.
2 � Tratando-se de destituição colectiva da direcção, a assem-

bleia geral elegerá de imediato uma comissão administrativa que,
provisoriamente, a substituirá, fixando a sua competência e a data
da eleição de novos órgãos sociais.

ARTIGO 16.º

Eleições

1 � A mesa da assembleia geral, o conselho fiscal e a direcção
são eleitos pela assembleia geral, constituída em assembleia eleito-
ral, formada pelos sócios efectivos que à data da sua realização se
encontrem no pleno gozo dos seus direitos, nos termos destes esta-
tutos.

2 � A eleição é feita por escrutínio secreto.
3 � A organização do processo eleitoral e o funcionamento da

respectiva assembleia são objecto de regulamento cuja aprovação
cabe à assembleia geral.
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CAPÍTULO III

Conselho fiscal

ARTIGO 17.º

Composição

O conselho fiscal é constituído por um presidente, um secretário
e um relator, eleitos pela assembleia geral.

ARTIGO 18.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar a actividade da direcção;
b) Verificar a regularidade e adequabilidade da contabilidade da

Associação;
c) Dar parecer sobre o relatório e contas a submeter à assembleia

geral.
ARTIGO 19.º

Reuniões

1 � O conselho fiscal reúne, pelo menos, uma vez por cada ano,
sob convocação do seu presidente, por iniciativa sua ou a pedido do
presidente da direcção.

2 � O conselho fiscal só poderá deliberar encontrando-se presen-
tes, pelo menos, dois dos seus membros e, em caso de empate, o
presidente terá voto de qualidade.

3. Nas deliberações do conselho fiscal, cada voto contra deverá
ser acompanhado por declaração de voto justificativa.

CAPÍTULO IV

Direcção

ARTIGO 20.º

Composição

A direcção será constituída por um presidente, um vice-presidente,
um tesoureiro, um secretário, três vogais efectivos e dois vogais
suplentes, eleitos em assembleia geral de entre os sócios efectivos
em pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 21.º

Competência

1 � Compete à direcção:
a) Representar a Associação, defender os seus direitos e assumir

as suas obrigações;
b) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e execu-

tar todas as actividades que se enquadrem no seu objecto;
c) Elaborar o plano de actividades;
d) Gerir os bens da Associação e providenciar pela angariação de

receitas;
e) Deliberar sobre admissão de sócios efectivos;
f) Aplicar sanções no termo do regulamento interno;
g) Apresentar à assembleia geral a exclusão de sócios;
h) Elaborar e submeter à assembleia geral, o regulamento interno,

o relatório e contas anuais.
2 � Compete ao presidente:
a) Representar a Associação ou fazer-se representar, quando esti-

ver impossibilitado;
b) Presidir às reuniões da direcção;
c) Coordenar e orientar as actividades da direcção, diligenciando

pela assiduidade e eficiência dos seus membros.
3 � Compete ao vice-presidente, substituir o presidente, quando

este estiver impossibilitado.
4 � Compete ao secretário:
a) Estruturar e manter em bom funcionamento os serviços de

secretaria da direcção;
b) De acordo com o tesoureiro, manter actualizada a lista de mem-

bros efectivos na plena posse dos seus direitos;
c) Elaborar as actas.
5 � Compete ao tesoureiro:
a) Estruturar e manter em bom funcionamento o sector finan-

ceiro;
b) De acordo com o secretário, manter actualizada a lista de

membros efectivos na plena posse dos seus direitos.

6 � Compete aos vogais:
a) Coadjuvar os restantes membros da direcção;
b) Integrar as diversas comissões especializadas e grupos de traba-

lho que forem formados.
7 � A direcção reúne em sessão ordinária uma vez por mês, e em

sessão extraordinária por iniciativa do presidente ou de três elemen-
tos da direcção.

8 � A reunião ordinária será mensal e marcada, sempre que pos-
sível, em datas fixas permanentes.

9 � As deliberações são tomadas por maioria absoluta, tendo o
presidente voto de qualidade.

10 � A direcção só pode deliberar quando estiverem presentes
quatro dos seus membros;

11 � A direcção pode criar e organizar as comissões especializadas
e grupos de trabalho que ache necessários para o seu eficaz funcio-
namento.

CAPÍTULO V

Vinculação da Associação

ARTIGO 22.º

Vinculação

A Associação vincula-se:
a) Pela simples intervenção do presidente da direcção, nos actos

de representação institucional;
b) Pela assinatura obrigatória do tesoureiro, acompanhado pela

assinatura do presidente ou de, pelo menos, de dois dos restantes
membros da direcção

TÍTULO IV

Regime financeiro

ARTIGO 23.º

Receitas da Associação

Constituem receitas da Associação:
a) As quotas ou outras prestações determinadas pela assembleia

geral, nos termos destes estatutos;
b) Outras contribuições voluntárias dos associados;
c) As doações ou legados atribuídos à Associação;
d) Os subsídios ou outras formas de apoios concedidos à Associa-

ção por pessoas de direito privado ou público;
e) Quaisquer outras regalias legítimas.

ARTIGO 24.º

Despesas da Associação

Constituem despesas da Associação:
a) Os encargos inerentes à instalação e manutenção da sede

associativa e de quaisquer outras dependências ou serviços perten-
centes à Associação ou por ela administrados;

b) Todos os demais encargos necessários à consecução do fim
estatutário, incluindo a comparticipação a pagar aos organismos em
que venha a integrar-se ou a apoiar.

ARTIGO 25.º

Contas

As contas serão apresentadas, anualmente, nos termos do man-
dato dos órgãos sociais.

TÍTULO V

Dissolução e liquidação da Associação

ARTIGO 26.º

Prestação de contas o eleição da comissão liquidatária

1 � Dissolvida a Associação, será convocada a assembleia geral
para reunir no prazo máximo de dois meses a contar da dissolução,
a fim de se pronunciar sobre o inventário, balanço e contas finais e
sobre um relatório circunstanciado do estado da Associação, apre-
sentados pela direcção em exercício.

2 � Aprovadas as contas e o relatório, cessa o mandato da direc-
ção e a assembleia geral elegerá uma comissão liquidatária, composta
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por cinco membros, que representará a Associação na prática de
todos os actos de liquidação.

ARTIGO 27.º

Contas de liquidação

1 � Concluída a liquidação que deverá ter lugar no prazo de um
ano, a comissão liquidatária apresentará as respectivas contas a uma
assembleia convocada para o efeito.

2 � A assembleia geral discutirá e aprovará o destino dos bens da
Associação.

TÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO 28.º

Casos omissos

Todos os casos omissos nestes estatutos reger-se-ão pelo regula-
mento interno e pela legislação em vigor.

Relativamente ao segundo ponto da ordem de trabalhos, foram
colocadas várias necessidades para a Escola por parte da professora
Júlia, directora do estabelecimento, assim como, uma encarregada
de educação que solicitou transporte para alguns alunos em tempos
de chuva.

A estas questões o presidente da comissão instaladora respondeu
que, agora não seria o momento própria para tratar dos assuntos
uma vez que, após a aprovação dos estatutos, será realizada uma
nova assembleia geral para se elegerem os seus órgãos sociais para o
mandato de 1999-2000, e caberá à respectiva direcção eleita o tra-
tamento de todos os assuntos que lhes digam respeito dentro do âm-
bito dos próprios estatutos.

E nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a presente
assembleia geral, da qual foi lavrada a presente acta que vai ser as-
sinada pela mesa que a presidiu.

O Presidente da Comissão Instaladora, professor José Maria Go-
dinho de Sousa. � Vice-presidente, Helena Rosa da Costa Rodrigues
de Pinho. � Tesoureira, professora Maria Helena Serra Soares. �
Vogal, Dr. José Augusto Rodrigues de Sá.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5084

FEDERAÇÃO REGIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS
E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
DA GUARDA.

Estatutos

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

A Federação Regional das Associações de Pais e Encarregados de
Educação do Distrito da Guarda, com sede na cidade da Guarda,
rege-se pela lei e por estes estatutos.

ARTIGO 2.º

A Federação tem como objectivo congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar as associações de pais e encarregados de
educação das escolas do distrito da Guarda.

ARTIGO 3.º

1 � A Federação constitui-se com âmbito distrital, numa estru-
tura federada de A. P. E. E. e sem fins lucrativos.

2 � A Federação exercerá sempre as suas actividades com plena
neutralidade em relação a qualquer ideologia política ou religiosa e
salvaguardando a sua independência de qualquer organização oficial
ou privada.

3 � A Federação poderá exercer actividades que, não dizendo res-
peito a aspectos meramente educativos, se relacionem com estes e
com a defesa e apoio da instituição familiar, o que pode fazer em
cooperação, asssociação e filiação com outras associações, federa-
ções e confederações.

ARTIGO 4.º

A Federação durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

ARTIGO 5.º

São membros efectivos d Federação as A. P. E. E. criadas no
âmbito dos estabelecimentos de ensino oficial, particular ou coope-
rativo do distrito, com estatutos aprovados e órgãos sociais eleitos.

ARTIGO 6.º

A admissão dos mesmos faz-se por deliberação do órgão execu-
tivo da Federação, cabendo eventual recurso para a assembleia geral
da Federação.

Direitos dos membros

ARTIGO 7.º

Constituem direitos dos membros:
a) Participar nas assembleias gerais da Federação;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da Federação;
c) Beneficiar do apoio e dos serviços da Federação;
d) Ser mantidos ao corrente das actividades da Federação.

Deveres dos membros

ARTIGO 8.º

Constituem deveres dos membros:
a) Cumprir as disposições estatutárias e regulamentares;
b) Pagar as quotas e demais encargos financeiros que vierem a ser

fixados em regulamento interno ou por deliberação da assembleia
geral;

c) Colaborar nas actividades da Federação e contribuir para a pros-
secução dos seus objectivos.

Demissão

ARTIGO 9.º

Perdem a qualidade de membros, as associações que se dissolve-
rem e as que se demitirem, notificada a Federação por carta regis-
tada com aviso de recepção.

CAPÍTULO III

ARTIGO 10.º

São órgãos da Federação:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO 11.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno
gozo dos seus direitos.

ARTIGO 12.º

1 � A mesa da assembleia geral terá um presidente, um 1.º e 2.º se-
cretários.

2 � O presidente da mesa será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.º secretário, e este pelo 2.º

ARTIGO 13.º

A convocatória para a assembleia geral (ordinária ou extraordi-
nária), será feita pelo seu presidente, com a antecedência mínima
de 15 dias, por circular enviada a todos os associados, indicando a
data, hora, local e ordem de trabalhos.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se nela
estiverem presentes, pelo menos, mais de metade dos associados,
funcionando 30 minutos após a hora prevista, com qualquer número
de associados.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral reunirá em reunião ordinária, obrigatoriamente,
no mês de Janeiro para discussão e aprovação do relatório anual de
actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais.
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ARTIGO 16.º

São funções da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente o montante da jóia e da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerên-

cia.
ARTIGO 17.º

A direcção é constituída por cinco associados: um presidente, um
vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal.

ARTIGO 18.º

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou a
maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 19.º

Compete à direcção:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a Federação;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da Federação;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a Federação;
f) Propor à assembleia geral o montante das jóias e quotas a fixar

para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

ARTIGO 20.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 21.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direc-

ção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas e a confor-

midade estatutária dos actos da direcção.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por semestre ou por solicita-
ção de dois dos seus membros.

ARTIGO 23.º

1 � Em caso de dissolução, o activo da Federação, depois de sa-
tisfeito o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a
assembleia geral determinar.

2 � A dissolução da Federação só se poderá verificar se obtiver,
nesse sentido, a aprovação de três quartos dos sócios efectivos no
pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 24.º

No que estes estatutos estejam omissos rege o regulamento in-
terno, cuja aprovação e alteração são da competência da assembleia
geral.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5085

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DO ENSINO BÁSICO N.º 1, CHOUSA
DE BAIXO � FIÃES.

Estatutos

ARTIGO 1.º

A Associação é uma pessoa colectiva, sem fins lucrativos, que
adopta a denominação de Associação de Pais e Encarregados de
Educação da Escola do Ensino Básico n.º 1, Chousa de Baixo � Fiães.

ARTIGO 2.º

A Associação tem sede nas instalações da Escola do Ensino Bási-
co n.º 1, Chousa de Baixo � Fiães.

ARTIGO 3.º

A Associação tem como objectivos:
a) Assegurar o direito que assiste aos pais e encarregados de edu-

cação de participarem no processo educativo dos filhos e educandos;
b) Interessar os pais e encarregados de educação no dever que têm

de contribuir no processo educativo dos filhos e educandos;
c) Colaborar com o corpo docente e órgãos de direcção da Escola

no planeamento e concretização de actividades culturais, desporti-
vas e sociais que visem o desenvolvimento integral e o bem-estar
dos alunos, ocupando-os especialmente nos tempos livres;

d) Detectar e analisar as situações prejudiciais aos interesses dos
alunos e chamar a atenção para elas, intervindo junto da direcção
da Escola e desenvolver todos os esforços para a sua resolução;

e) Diligenciar junto das entidades responsáveis no sentido da pre-
servação e melhoria das instalações da Escola, bem como das con-
dições de segurança;

f) Manter contactos, reunir e associar-se com outras associações
do País.

ARTIGO 4.º

A Associação exercerá a sua actividade sem subordinação a qual-
quer ideologia religiosa ou politicamente partidária.

ARTIGO 5.º

Os sócios da Associação distribuir-se-ão por três categorias � só-
cios efectivos, sócios beneméritos e sócios honorários:

a) São sócios efectivos � os pais e encarregados de educação que
para tal se propuserem, mantendo a qualidade de sócio enquanto os
filhos e educandos permanecerem nesta Escola;

b) São sócios beneméritos � os que são observando as condições
da alínea anterior, o pretendam ser ou manter essa situação;

c) São sócios honorários � os que a assembleia geral julgar mere-
cedores.

ARTIGO 6.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas actividades da Associação;
b) Participar nas assembleias gerais, eleger e ser eleito para os

órgãos da Associação;
c) Utilizar os serviços da Associação no tratamento de todos os

problemas escolares que digam respeito aos seus filhos e educandos;
d) Propor à direcção da Associação iniciativas que entendam poder

contribuir para o cumprimento das finalidades da Associação, e par-
ticipar em grupos de trabalho para a actuação em casos específicos.

Nota. Os sócios beneméritos ou honorários não podem eleger nem
ser eleitos para os órgãos sociais da Associação, podendo participar
em todas as realizações e nas assembleias gerais, sem direito a voto.

ARTIGO 7.º

São deveres dos associados:
a) Participar nas actividades da Associação, nomeadamente nas

assembleias gerais;
b) Manter-se informado quando não participante;
c) Exercer os cargos para que foram eleitos;
d) Cumprir todas as decisões e deliberações da assembleia geral;
e) Cumprir as disposições estatutárias;
f) Manter actualizado o pagamento de uma quota anual, cujo mon-

tante será fixado em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

Os órgãos sociais da Associação são:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

A assembleia geral é o órgão deliberativo da Associação:
a) A assembleia geral é constituída por todos os associados no

pleno gozo dos seus direitos;
b) A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um

vice-presidente e um secretário;
c) A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano

para aprovação de contas e eleições e, extraordinariamente, sempre
que necessário;

c.1) Será convocada com, pelo menos, cinco dias de antecedência
e, na convocatória, constará obrigatoriamente a ordem de trabalhos,
o local, o dia e a hora da sua realização;

c.2) Não poderá deliberar sobre qualquer assunto não indicado na
ordem de trabalhos e se à hora indicada na convocatória, não es-
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tiverem presentes, pelo menos, um terço dos sócios, ela terá lugar
meia hora depois com qualquer número de sócios;

d) As deliberações da assembleia serão tomadas sempre pela maioria
dos presentes;

e) Para convocação de uma assembleia geral extraordinária, 20 %
dos associados poderão requerê-la ao presidente da mesa da assem-
bleia geral, sendo obrigatória na reunião a presença, no mínimo, de
dois terços dos requerentes.

ARTIGO 10.º

Compete à mesa da assembleia geral, convocar e dirigir os traba-
lhos das assembleias gerais e a estas, eleger ou destituir os membros
da direcção e do conselho fiscal, e, ainda:

a) Apreciar e votar o relatório de contas da direcção e o parecer
do conselho fiscal;

b) Deliberar sobre a dissolução desta Associação.

ARTIGO 11.º

A assembleia geral que destituir todos ou alguns dos corpos geren-
tes, fará eleger uma comissão directiva provisória em substituição
de cada órgão destituído:

a) Promoverá novas eleições sem prazo breve, mas nunca para
além dos 60 dias subsequentes.

ARTIGO 12.º

1 � A direcção é o órgão executivo da Associação:
a) A direcção é composta por um presidente, um vice-presidente,

um tesoureiro, um secretários e vogais;
b) Para que a Associação fique obrigada, os documentos que en-

volvam responsabilidade serão assinados, no mínimo, por dois ele-
mentos.

2 � São competências da direcção:
a) A admissão dos associados (com excepção dos sócios honorá-

rios), a gerência social, administrativa, financeira e disciplinar;
b) Representar a Associação, defender os seus interesses e objec-

tivos;
c) Fazer representar-se no conselho escolar.
3 � Deverá reunir ordinariamente com a periocidade mínima de

dois meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, devendo
lavrar-se actas das reuniões.

ARTIGO 13.º

O conselho fiscal é constituído por três elementos, sendo: um pre-
sidente, um secretário e um vogal, e tem como competência fisca-
lizar os actos administrativos e financeiros da direcção e dar pare-
cer sobre os que impliquem aumento de despesas:

a) Reunirá ordinariamente uma vez por trimestre e, extraordina-
riamente, sempre que necessário;

b) O conselho fiscal poderá entender conveniente assistir às reu-
niões da direcção, mas sem direito a voto em qualquer deliberação;

c) O conselho fiscal deve conferir mensalmente o saldo de caixa
em poder do tesoureiro, a conta bancária e restantes assuntos de
contabilidade.

ARTIGO 14.º

Constituem os fundos da Associação:
a) O valor das quotas anuais;
b) As receitas e contribuições extraordinárias;
c) Eventuais subsídios e donativos.

ARTIGO 15.º

A eleição dos corpos gerentes será efectuada em assembleia geral
convocada para o efeito, na qual será decidido o processo eleitoral.

ARTIGO 16.º

A duração de cada mandato será de um ano.

ARTIGO 17.º

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios
gerais do direito ou por deliberação da assembleia geral.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5086

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA EB N.º 1 DE REBORDÕES,
CUCUJÃES � AVEIRO.

Estatutos

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da
Escola EB n.º 1 de Rebordões, Cucujães, reger-se-á pelos presentes
estatutos, e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por objecto congregrar, coordenar, dinamizar,
defender e representar os pais e encarregados de educação dos alu-
nos da Escola EB n.º 1 de Rebordões, Cucujães, assegurando a efec-
tivação do direito e do cumprimento do dever que lhes assiste de
orientarem e participarem activamente na educação integral dos seus
filhos e ou educandos.

ARTIGO 3.º

São membros efectivos os pais e encarregados de educação dos
alunos da Escola EB n.º 1 de Rebordões, Cucujães, que nela volunta-
riamente se inscrevam.

ARTIGO 4.º

São órgãos sociais:
a) A assembleia geral;
b) O conselho executivo;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 5.º

A assembleia geral é constituída por todos os membros efectivos
e a respectiva mesa é constituída por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário, eleitos na assembleia geral.

ARTIGO 6.º

Ao conselho executivo incumbe gerir a Associação e é consti-
tuído pelo presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e qua-
tro vogais, eleitos em assembleia geral.

ARTIGO 7.º

O conselho fiscal é constituído por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário, eleitos pela assembleia geral.

ARTIGO 8.º

A Associação obriga-se financeiramente por, pelo menos, duas
assinaturas de entre as do presidente, secretário e tesoureiro do con-
selho executivo.

ARTIGO 9.º

O mandato dos membros dos órgãos sociais eleitos em assembleia
geral é de um ano.

ARTIGO 10.º

Nos casos omissos dos presentes estatutos observar-se-á o disposto
na lei geral e no regulamento interno, aprovado em assembleia ge-
ral, o qual regulará também o processo eleitoral.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5087

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO
BÁSICO E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE PEDREIRA

Estatutos

ARTIGO 1.º

Denominação

A associação denomina-se de Associação de Pais e Encarregados
de Educação da Escola do l.º Ciclo do Ensino Básico e Jardim-de-
-Infância de Pedreira. Constitui uma instituição, sem fins lucrati-
vos, reger-se-á pelos presentes estatutos.

ARTIGO 2.º

Sede

A Associação tem a sua sede no Jardim-de-Infância de Pedreira,
sita na Rua do Jardim-de-Infância, na freguesia de Pedreira, conce-
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lho de Tomar, podendo a assembleia geral deliberar a sua transfe-
rência para qualquer outro local que se afigure mais conveniente.

ARTIGO 3.º

Objecto

A Associação tem por objectivo a defesa e a promoção dos inte-
resses das crianças que frequentam a Escola do 1.º Ciclo do Ensino
Básico e do Jardim-de-Infância, e o acompanhamento do processo
de educação em que estão inseridos, estabelecendo mecanismos de
colaboração com as entidades intervenientes nessa educação.

ARTIGO 4.º

Dos associados

São membros da Associação os pais e encarregados de educação
que nela se inscreverem.

§ único. Poderão ser propostos e admitidos em assembleia geral
membros beneméritos e personalidades individuais de idoneidade e
valor reconhecidos pela sua actuação em prol das associações de pais.

ARTIGO 5.º

Dos mandatos

Os órgãos sociais são eleitos em assembleia geral a realizar na
primeira quinzena do mês de Outubro, e o seu mandato tem duração
de um ano, podendo ser reeleitos.

ARTIGO 6.º

Dos órgãos sociais

São órgãos sociais da Associação:
a) A assembleia geral;
b) O conselho executivo;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 7.º

Da assembleia geral

A assembleia geral é constituída por todos os membros efectivos,
sendo a respectiva mesa formada por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 8.º

Do conselho executivo

Ao conselho executivo incumbe gerir a Associação e é consti-
tuído por um presidente, um vice-presidente, um secretário, um te-
soureiro e três vogais.

ARTIGO 9.º

Do conselho fiscal

O conselho fiscal é constituído por um presidente, um secretário
e um relator.

ARTIGO 10.º

Dos casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos por aplicação do disposto na
lei.

Conforme o original.

(Sem data.) � (Assinatura ilegível.) 19-2-5088

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA BÁSICA DO 1.º CICLO N.º 5
DE PORTIMÃO E JARDIM-DE-INFÂNCIA DA PEDRA
MOURINHA � PORTIMÃO.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

É constituída uma associação que se denomina de Associação de
Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica do 1.º

Ciclo n.º 5 de Portimão e Jardim-de-Infância da Pedra Mourinha �
Portimão.

§ único. A Associação terá duração indeterminada e funcionará
nas instalações da Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 5 de Portimão.

ARTIGO 2.º

A Associação não terá fins lucrativos e ser-lhe-á vedada qualquer
actividade política ou religiosa, podendo inscrever-se em federações
concelhias, regionais e nacionais, cujo fim seja o mesmo, e a que se
refere o artigo 3.º destes estatutos.

ARTIGO 3.º

A Associação tem por finalidade essencial difundir a actividade
escolar, associativa e outros fins, no sentido de se obter forte elo
que ligue por mútuos interesses a Escola e a família.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

A Associação é constituída por todos os pais e ou encarregados
de educação dos alunos que frequentam esta Escola, e que demons-
trem vontade de ser associados, de acordo com os princípios de li-
berdade de associação.

ARTIGO 5.º

Constituem direito dos associados:
1) Participar nas assembleias gerais e convocá-las sempre que tal

se justifique, apresentando para o efeito proposta subscrita por um
mínimo de 10 associados;

2) Assistir às reuniões da direcção, sempre que o desejem, sem
direito a voto;

3) Excluir-se de associado, apresentando para o efeito, um pedido
escrito dirigido ao presidente da mesa da assembleia geral;

4) Nenhum associado, mesmo fazendo parte de qualquer órgão
social, poderá votar em assunto que se relaciona com o seu filho ou
educando, em processo disciplinar instaurado pela Escola.

ARTIGO 6.º

São deveres dos associados:
1) Colaborar com a Associação para prossecução dos seus fins;
2) Respeitar e cumprir as resoluções aprovadas nas reuniões da

assembleia geral;
3) Exercer os cargos para que foram eleitos;
4) Pagar pontualmente a quota que tiver sido estipulada em as-

sembleia geral.
§ único. Não poderá votar ou ser eleito o associado que não te-

nha as quotas pagas em dia.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 7.º

Os órgãos sociais da Associação são a assembleia geral, a direcção
e o conselho fiscal.

§ único. O mandato social dos órgãos a que se refere o artigo 7.º,
tem a duração de um ano, contado a partir da primeira assembleia
geral de um dado ano lectivo até a primeira assembleia geral do ano
lectivo seguinte.

Da assembleia geral

ARTIGO 8.º

A assembleia geral é constituída por todos os membros da Asso-
ciação e reúne na sua sede, ou noutro local de acordo com as cir-
cunstâncias.

§ 1.º A convocação da assembleia geral será feita por circular,
enviada através dos alunos com, pelo menos, oito dias de antecedên-
cia, a todos os membros da Associação e onde conste a ordem de
trabalhos, data, hora e local da reunião ou enviada por qualquer outra
forma que ofereça garantias de que todos tomem conhecimento.

§ 2.º A assembleia geral só poderá funcionar desde que estejam
presentes a maioria dos associados. Se tal não acontecer, ela fun-
cionará meia hora depois, com qualquer número de associados.
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§ 3.º A mesa da assembleia geral será eleita pelos associados e
será constituída por três elementos, que elegerão entre si, na pri-
meira reunião após a assembleia geral de eleição, o presidente, o
1.º secretário e o 2.º secretário.

§ 4.º De todas as reuniões da assembleia geral e da mesa da assem-
bleia geral será lavrada acta em livro próprio.

§ 5.º A mesa da assembleia geral terá como atribuições convocar as
assembleias gerais ordinárias e extraordinárias, e assegurar o bom fun-
cionamento dessas reuniões.

ARTIGO 9.º

Salvo as deliberações sobre alteração de estatutos e dissolução da
Associação, as restantes deliberações da assembleia geral são toma-
das por maioria simples de votos dos presentes.

§ 1.º Cada associado, tem direito a um voto, qualquer que seja o
número de filhos ou educandos a frequentar a Escola.

§ 2.º Os associados no pleno uso dos seus direitos, que não pos-
sam comparecer às assembleias gerais, poderão fazer-se representar
pelo seu cônjuge ou outrem, apresentando documento comprova-
tivo dessa pretensão, onde conste o nome do encarregado de educa-
ção e o nome do seu representante.

§ 3.º As deliberações da alteração dos estatutos exigem o voto
favorável de três quartos dos associados presentes.

ARTIGO 10.º

Compete à assembleia geral:
1) Eleger e ou destituir os corpos sociais;
2) Aprovar o relatório de contas anual;
3) Aprovar as alterações estatutárias;
4) Fixar o quantitativo da quota anual a pagar pelos associados;
5) Deliberar sobre qualquer assunto relativo aos fins e actividades

da Associação.
ARTIGO 11.º

A assembleia geral reunirá obrigatoriamente em sessão ordinária
duas vezes por ano, uma para os fins consignados nos n.os 1, 2 e 4
do artigo anterior, nos primeiros 15 dias de cada ano lectivo, e a
outra antes do final do terceiro período lectivo para análise da ac-
tividade da Escola.

§ único. A assembleia geral reunirá extraordinariamente sempre
que a direcção o entenda como necessário, ou a pedido, por escrito,
ao presidente da mesa da assembleia geral, de um número mínimo
de 10 associados.

Da direcção

ARTIGO 12.º

A direcção será eleita pela assembleia geral e terá cinco membros
que, na sua primeira reunião, elegerão entre si o presidente, o vice-
-presidente, o secretário, o tesoureiro e o vogal.

ARTIGO 13.º

São atribuições da direcção:
1) Representar a Associação;
2) Cumprir e fazer cumprir os estatutos;
3) Orientar e executar as resoluções da assembleia geral;
4) Designar os representantes às reuniões dos órgãos da Escola;
5) Elaborar o plano de actividades, o relatório de actividades e as

contas de gerência.
ARTIGO 14.º

A direcção reunirá, pelo menos, uma vez por mês, e as suas deli-
berações só serão válidas se tiver presente a maioria dos seus mem-
bros.

§ 1.º As decisões serão tomadas por maioria e, em caso de em-
pate, o presidente terá voto de qualidade.

§ 2.º Às reuniões da direcção poderão assistir os associados que o
entenderem, sem, todavia, as suas eventuais opiniões terem carác-
ter deliberativo (não têm direito a voto).

Do conselho fiscal

ARTIGO 15.º

O conselho fiscal será eleito pela assembleia geral e será consti-
tuído por três elementos, que na sua primeira reunião, elegerão en-
tre si o presidente, o relator e o secretário.

§ único. São atribuições do conselho fiscal:
1) Dar parecer sobre o plano de actividades, o relatório anual de

actividades e as contas de gerência apresentadas pela direcção.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO 16.º

Constituem receitas da Associação as quotizações dos associados,
e os donativos e subsídios que eventualmente lhe sejam atribuídos.

ARTIGO 17.º

A Associação não terá pessoal próprio remunerado, sendo o ex-
pediente assegurado pela direcção ou pelos associados que para tal
se ofereçam ou sejam solicitados e sempre a título gracioso.

ARTIGO 18.º

A Associação obriga-se pela assinatura de, pelo menos, três mem-
bros da direcção, excepto em assuntos de despesa, em que a assina-
tura do tesoureiro deverá constar, ou em assuntos de mero expe-
diente em que bastará a assinatura do presidente .

ARTIGO 19.º

As deliberações sobre a dissolução da Associação requerem o voto
favorável de três quartos do número de associados presentes na as-
sembleia geral, convocada expressamente para este efeito, e o pa-
trimónio, porventura, existente, terá o destino que nessa Assem-
bleia for decidido.

ARTIGO 20.º

Os casos omissos nos presentes estatutos serão resolvidos pela
direcção, de acordo com a legislação em vigor.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5089

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º CICLO E JARDIM-
-DE-INFÂNCIA DE CARREGUEIROS.

Estatutos

CAPÍTULO I

Da Associação

ARTIGO 1.º

Sua natureza, constituição e sede

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos da Escola do 1.º Ciclo e Jardim-de-Infância de Carregueiros, é
uma pessoa colectiva, sem fins lucrativos, que se regulará pelos pre-
sentes estatutos e, em casos omissos, pelas disposições legais cons-
tantes da lei das associações, sendo constituída pelos pais e encarre-
gados de educação dos alunos das referidas instituições.

2 � A associação denomina-se Associação de Pais e Encarrega-
dos de Educação dos Alunos da Escola do 1.º Ciclo e Jardim-de-
-Infância de Carregueiros, e tem a sua sede em Carregueiros, nas
instalações da Escola do 1.º Ciclo.

ARTIGO 2.º

Objectivo

A Associação tendo como objectivo fomentar uma estreita, per-
manente e recíproca colaboração entre os corpos docentes, discen-
tes, funcionários e auxiliares, pais e encarregados de educação dos
alunos, visa a realização de uma política educacional em conformi-
dade com o disposto na lei vigente.

ARTIGO 3.º

Competências

Para a realização dos seus objectivos, compete à Associação de
Pais:

1 � Designar, entre os membros dos corpos gerentes, os respec-
tivos representantes para os diversos órgãos da escola onde tenham
assento.
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2 � Difundir uma ampla informação sobre a actividade escolar e
associativa, tendo como objectivo uma profunda consciencialização
dos problemas.

3 � Criar os meios de contacto e demais condições necessárias
para que os representantes referidos no n.º 1, possam ser fiéis intér-
pretes dos pais e encarregados de educação dos alunos.

4 � Promover contactos com outras associações congéneres de
âmbito local, regional ou nacional, no sentido de integrar a sua ac-
ção num contexto o mais amplo possível, e promover a realização
de programas de interesse comum, podendo filiar-se em qualquer or-
ganização de âmbito nacional ou estrangeiro representativo do mo-
vimento das associações de pais.

5 � Promover a detecção e estudo de problemas de educação,
promover e desenvolver condições de participação dos pais e en-
carregados de educação na resolução dos mesmos, nomeadamente
através de inquéritos, reuniões, conferências, mesas-redondas, ses-
sões de estudo e criação de grupos de trabalho.

6 � Intervir junto dos órgãos de gestão da Escola e Jar-
dim-de-Infância para apresentação de problemas da vida escolar,
gerais ou particulares, e prestar à Escola e Jardim-de-Infância, den-
tro das suas possibilidades, a colaboração que eventualmente lhe seja
pedida, compatível com os objectivos da Associação.

7 � Incorporar-se em comissões ou grupos de trabalho no âm-
bito dos estatutos e seu regulamento.

8 � Pronunciar-se sobre a elaboração de projectos de diplomas
legislativos, sempre que seja solicitado o seu parecer.

9 � Colaborar, por todos os meios ao seu alcance, nomeadamente
com os órgãos autárquicos, colectividades e outros, na real integra-
ção da Escola e Jardim-de-Infância no meio social em que se insere.

10 � Intervir, através dos meios ao seu alcance, junto das enti-
dades oficiais e particulares, no sentido de promover, sempre que
necessário, a actualização do equipamento sócio-educativo, com o
reconhecido interesse para os alunos da Escola, Jardim-de-Infância
e associados.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

São membros efectivos da Associação:
1) Pais e encarregados de educação que nela voluntariamente se

inscrevam.
2) Os membros beneméritos, personalidades individuais de idonei-

dade e valor reconhecidos pela sua actuação em prol das associações
de pais propostos e admitidos em assembleia geral.

ARTIGO 5.º

São direitos dos associados:
a) Tomar parte e intervir activamente nas assembleias gerais como

legítimos representantes dos seus educandos;
b) Eleger e ser eleito para cargos sociais, excepto os do n.º 2 do

artigo anterior;
c) Participar em grupos de trabalho e colaborar, por qualquer

outros meios, nas tarefas da Associação;
d) Propor aos corpos sociais as iniciativas que entendem contri-

buir para os objectivos da Associação;
e) Requerer a intervenção da direcção dos órgãos de gestão da

Escola para a proposição e estudos dos assuntos que digam respeito
a problemas de educação gerais ou particulares;

f) Solicitar à direcção da Associação a sua intervenção em defesa
de interesses legítimos dos seus filhos ou educandos;

g) Examinar na sede a escrita e contas da Associação, nas condi-
ções e prazos estabelecidos pela direcção.

ARTIGO 6.º

São deveres dos associados:
a) Colaborar, por todos os meios ao seu alcance, nas tarefas da

Associação;
b) Exercerem, com zelo e diligência, os cargos para que são elei-

tos;
c) Pagar a quota no prazo estabelecido e pela forma regulamen-

tar, cujo quantitativo será estabelecido pela assembleia geral, para
ocorrer às despesas e objectivos a que esta Associação se propõe;

d) Cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos inter-
nos;

e) Comunicar à direcção qualquer mudança de residência.

ARTIGO 7.º

Perde-se o direito a associado:
a) Por falta de pagamento da quota.
§ único. No caso de algum pai ou encarregado de educação não

poder pagar a quota anual mínima aprovada em assembleia geral,
por razões de precárias condições económicas, poderá a direcção
deliberar em reunião, depois de apreciadas as justificações, admiti-lo
como sócio no pleno gozo dos seus direitos, isentando-o do respec-
tivo pagamento;

b) A pedido do próprio, por escrito;
c) Por infracção dos estatutos, reconhecidos pela assembleia ge-

ral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Associação

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 8.º

Órgãos sociais

São órgãos sociais da Associação, os seguintes:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

1 � Os membros constituintes da mesa da assembleia geral (AG)
e dos outros órgãos sociais são eleitos em assembleia geral ordiná-
ria, para o efeito realizada, até 30 dias após o início do ano lectivo.

a) A duração dos mandatos é de dois anos.
2 � Os membros eleitos para o os órgãos sociais iniciam o seu

exercício logo após a aprovação do relatório de actividade e contas
da direcção cessante, nos termos do artigo 12.º, n.º 1.

a) Em cada ano de eleições, a direcção cessante deverá entregar à
nova direcção toda a documentação, devidamente ordenada, na data
referida no número anterior.

3 � Nenhum cargo nos órgãos sociais será remunerado.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

 1 � A assembleia geral, que é o órgão soberano da Associação, é
constituída por todos os seus associados no pleno gozo dos seus di-
reitos.

2 � Consideram-se como sócios no pleno gozo dos seus direitos,
os que tenham em dia o pagamento das suas quotas, salvo o ex-
presso no § único da alínea a) do artigo 7.º, e que não se encontrem
suspensos por deliberação da direcção ou assembleia geral.

3 � A Associação poderá convidar professores da Escola ou
Jardim-de-Infância a tomar parte nas suas assembleias, para fins de
informação.

ARTIGO 11.º

1 � A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente,
vice-presidente, dois secretários e três vogais.

2 � O vice-presidente substitui o presidente nas ausências e im-
pedimentos.

ARTIGO 12.º

 1 � Haverá anualmente uma reunião ordinária da assembleia geral,
a realizar no prazo estabelecido no n.º 1 do artigo 9.º, com o fim de
eleger os órgãos sociais e de aprovar o relatório de actividades e
contas da direcção cessante.

2 � Haverá reuniões extraordinárias da assembleia geral quando
a direcção e o conselho fiscal ou, pelo menos, 20 % dos associados
efectivos solicitarem a sua convocação.

ARTIGO 13.º

 1 � A assembleia geral será convocada pelo seu presidente com,
pelo menos, oito dias de antecedência, por qualquer meio de comu-
nicação escrita que considerar conveniente.
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2 � Da convocatória constará a data, hora, local e ordem de tra-
balhos.

3 � As assembleias gerais poderão funcionar em primeira convo-
cação desde que esteja presente a maioria absoluta dos membros
efectivos, e em segunda convocação por qualquer número de asso-
ciados.

4 � As assembleias gerais extraordinárias, convocadas por 20 %
ou mais associados, nos termos do artigo 12.º, n.º 2, só poderão
funcionar se estiverem presentes, pelo menos, dois terços dos asso-
ciados que requerem a sua convocação.

ARTIGO 14.º

 As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria
simples, salvo nos casos de alteração destes estatutos e de extinção
da Associação, para os quais se torna necessário observar a maioria
de três quartos dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

1 � A assembleia geral só poderá deliberar sobre a alteração dos
estatutos eu extinção da Associação, caso tenha sido convocada
expressamente para esse efeito.

2 � Em caso de convocação da assembleia geral para alteração
de estatutos, a mesma poderá deliberar validamente por maioria sim-
ples dos membros presentes, meia hora depois da hora prevista para
o início da mesma.

ARTIGO 15.º

Compete, especialmente, à assembleia geral:
a) Deliberar sobre as directrizes gerais da actuação da Associação;
b) Eleger a sua mesa e os membros dos restantes órgãos sociais,

por escrutínio secreto;
c) Apreciar e votar o relatório de actividades e as contas da di-

recção;
d) Decidir sobre propostas que lhe sejam apresentadas pelo presi-

dente da mesa, pela direcção, pelo conselho fiscal e por qualquer
associado;

e) Decidir do destino a dar aos saldos das contas do exercício;
f) Alterar estes estatutos;
g) Estabelecer anualmente a quota mínima que entender conve-

niente;
h) Revogar o mandato de algum ou e todos os seus órgãos sociais,

se pela sua actuação derem motivo para tal;
i) Pronunciar-se, sob proposta da direcção, sobre a perda de direi-

tos dos associados;
j) Deliberar sobre a filiação em qualquer organização representa-

tiva do movimento das associações de pais.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 16.º

A direcção é composta por sete membros: presidente, vice-
-presidente, dois secretários, tesoureiro e vogais.

ARTIGO 17.º

1 � Na primeira sessão de trabalho, a direcção fixará a periocidade
das suas reuniões ordinárias.

2 � As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presidente,
por sua iniciativa ou a pedido de qualquer dos seus membros. A con-
vocação será feita pelo meio mais expedito.

3 � A direcção só poderá reunir desde que a maioria dos seus ele-
mentos esteja presente e as suas decisões serão tomadas por maioria
simples, tendo o presidente direito a voto de qualidade.

4 � Os membros da direcção serão solidariamente responsáveis
pelo regular exercício das actividades da Associação.

5 � No caso de vacatura até dois membros entre duas assembleias
gerais, a direcção poderá fazer a sua substituição, que será sujeita a
ratificação pela próxima assembleia geral.

ARTIGO 18.º

Compete à direcção:
1) Assegurar as condições de realização dos objectivos da Associ-

ação e, essencialmente:
1.1) Colaborar com os órgãos de gestão da Escola e Jar-

dim-de-Infância;
1.2) Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que a

auxiliem na prossecução das finalidades da Associação;
2) Elaborar o relatório d0as actividades e contas que apresentará

na assembleia geral ordinária de cada ano;

3) Gerir os fundos da Associação e aplicá-los de acordo com os
seus objectivos;

4) Representar a Associação;
5) Executar as deliberações da assembleia geral;
6) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral, quando

julgar necessário;
7) Admitir sócios e suspender de todos os seus direitos, até á rea-

lização da próxima assembleia geral, os associados que faltem ao
cumprimento dos seus deveres ou ponham era causa o bom nome da
Associação e propor a sua exclusão à assembleia geral, caso o con-
sidere justificado.

ARTIGO 19.º

1 � Compete, especialmente, ao presidente:
a) Representar a Associação em juízo e fora dele, activa ou pas-

sivamente;
b) Presidir às reuniões da direcção;
c) Orientar as actividades dos grupos de trabalho que forem orga-

nizados nos termos da alínea 1.2) do artigo 18.º;
d) Manter estreito contacto com a direcção e, por intermédio

desta, com todo o corpo docente da Escola e Jardim-de-Infância,
solicitando-se com a devida antecedência, a presença de qualquer dos
seus membros mas reuniões ordinárias ou extraordinárias da assem-
bleia geral.

2 � Compete, especialmente, ao vice-presidente:
a) Desempenhar as funções que lhe foram confiadas;
b) Substituir o presidente nas suas faltas ou impedimentos.
3 � Compete, especialmente, ao secretário:
a) Receber toda a correspondência, classificá-la e submetê-la a

despacho da direcção, dar-lhe seguimento e arquivá-la, bem como
tratar de todos os problemas de expediente;

b) Redigir, sucintamente, as cartas da direcção.
4 � Compete, especialmente, ao tesoureiro:
a) Receber, escriturar e arrecadar os fundos da Associação;
b) Ter em ordem as respectivas contas;
c) Liquidar as despesas autorizadas pela direcção;
d) Organizar o relatório anual de contas que a direcção deve apre-

sentar à assembleia geral;
e) Compete aos restantes directores o desempenho das funções

que sejam acordadas em reunião da direcção;
f) Além das atribuições especialmente fixadas, cada director de-

sempenhará ainda as que lhe forem designadas pela direcção.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 20.º

1 � O conselho fiscal é constituído por três elementos: presidente,
relator e secretário.

Compete a este conselho:
a) Cooperar com a direcção, acompanhando assiduamente a acti-

vidade desta;
b) Controlar a administração financeira da Associação;
c) Dar parecer sobre o relatório de actividades e as contas anuais

da direcção, bem como projectos orçamentais ou despesas extraor-
dinárias;

d) Dar parecer sobre qualquer assunto financeiro, mediante pe-
dido da assembleia geral ou da direcção;

e) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral, quando
o julgar necessário.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 21.º

1 � As receitas da Associação são constituídas por quotas anuais
cobradas aos associados (receitas ordinárias) e por quaisquer subsí-
dios, donativos ou legados que lhe sejam eventualmente atribuídos
(receitas extraordinárias).

2 � O valor da quota anual é estabelecido anualmente pela as-
sembleia geral e será indicado no boletim de inscrição, não podendo
ser inferior a 1000$, sem prejuízo do disposto do artigo 7.º, § único.

3 � O pagamento das quotas será efectuado no acto da matrícula
do respectivo filho ou educando, ou caso a inscrição seja posterior,
no momento da apresentação do respectivo boletim.

4 � O associado que, por qualquer razão, deixar de pertencer à
Associação, não tem direito ao reembolso das quotizações já pagas
ou qualquer percentagem sobre elas.
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ARTIGO 22.º

1 � Todos os valores monetários da Associação serão deposita-
dos em instituição bancária à ordem da Associação, observando, no
entanto, o disposto no n.º 3 deste artigo.

2 � Os levantamentos, para pagamentos das despesas da Asso-
ciação, serão feitos por meio de cheques assinados pelo presidente,
ou seu substituto, e pelo tesoureiro da direcção.

3 � Para as despesas correntes haverá um fundo permanente (fundo
de maneio), a fixar pela direcção e movimentado pelo tesoureiro.

CAPÍTULO V

Das eleições

ARTIGO 23.º

A eleição dos membros dos órgãos sociais é feita por escrutínio
secreto.

ARTIGO 24.º

1 � As candidaturas dos órgãos sociais constarão de listas a apre-
sentar ao presidente da mesa da assembleia geral até ao início da
assembleia convocada, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º

Estas listas conterão o nome e assinatura dos candidatos apresen-
tados e designação dos respectivos cargos.

2 � Poderão concorrer uma ou mais listas, sendo uma apresen-
tada pela direcção cessante e as outras subscritas, pelo menos, por
20 eleitores.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 25.º

1 � A Associação só poderá ser dissolvida por deliberação da
assembleia geral extraordinária, para o efeitos expressamente con-
vocada, por maioria de três quartos da totalidade dos associados em
pleno gozo dos seus direitos.

2 � A assembleia geral que votar a dissolução deliberará, por
maioria, sobre o destino a dar aos bens da Associação e elegerá uma
comissão liquidatária que promoverá a execução das deliberações da
assembleia geral.

ARTIGO 26.º

Até à realização de eleições, nos termos dos presentes estatutos,
a Associação funcionará com os órgãos sociais eleitos na última
assembleia geral ordinária.

ARTIGO 27.º

Os presentes estatutos entrarão imediatamente em vigor desde que
sejam aprovados pela maioria simples dos presentes na assembleia
geral convocada para o efeito.

ARTIGO 28.º

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia geral, de acordo
com a legislação em vigor.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5090

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA EB1 GAFANHA DA NAZARÉ N.º 1
DA GAFANHA DA NAZARÉ.

Estatutos

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da
Escola EBI  Gafanha da Nazaré n.º l da Gafanha da Nazaré, adiante
designada por Associação, constitui uma instituição, sem fins lucra-
tivos, com sede na Escola n.º 1 da Gafanha da Nazaré, reger-se-á
pelos presentes estatutos, e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por objectivo, congregar, coordenar, dinami-
zar, defender e representar os pais e encarregados de educação dos

alunos da Escola EB1 Gafanha da Nazaré n.º l da Gafanha da Na-
zaré, assegurando a efectivação do direito e do cumprimento do dever
que lhes assiste de orientarem e participarem efectivamente na edu-
cação integral dos seus filhos ou educandos.

ARTIGO 3.º

São membros efectivos os pais e encarregados de educação dos
alunos da Escola EB1 Gafanha da Nazaré n.º 1 da Gafanha da Na-
zaré, que nela voluntariamente se inscrevam.

ARTIGO 4.º

São órgãos sociais:
a) A assembleia geral;
b) O conselho executivo;
c) O conselho fiscal.

ARTIGO 5.º

A assembleia geral é constituída por todos os membros efectivos
e a respectiva mesa é constituída por um presidente, um vice-pre-
sidente e um secretário, eleitos pela assembleia geral.

ARTIGO 6.º

Ao conselho executivo incumbe gerir a Associação e é consti-
tuído pelo presidente, secretário, tesoureiro e dois vogais, eleitos
em assembleia geral.

ARTIGO 7.º

O conselho fiscal é constituído por um presidente, um vice-pre-
sidente e um secretário, eleitos pela assembleia geral.

ARTIGO 8.º

A Associação obriga-se financeiramente por, pelo menos, duas
assinaturas de entre as do presidente, secretário e tesoureiro do con-
selho executivo.

ARTIGO 9.º

O mandato dos membros dos órgãos sociais eleitos em assembleia
geral é de um ano, devendo reunir, pelo menos, uma vez por mês.

ARTIGO 10.º

Nos casos omissos dos presentes estatutos observar-se-á o disposto
na lei geral e no regulamento interno, aprovado em assembleia ge-
ral, o qual regulará também o processo eleitoral.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5091

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS
DE REFOJOS � CABECEIRAS DE BASTO.

Estatutos

CAPÍTULO I

Constituição, natureza e fins

ARTIGO 1.º

Denominação

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos do Agrupamento de Escolas de Refojos � Cabeceiras de Basto,
que vai reger-se pelos presentes estatutos, constitui uma instituição,
sem fins lucrativos, com duração indeterminada, e tem a sua sede na
Escola EB 2 e 3 de Cabeceiras de Basto.

2 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos do Agrupamento de Escolas de Refojos � Cabeceiras de Basto,
será designada nos presentes estatutos por Associação.

ARTIGO 2.º

Objectivo

A Associação tem como finalidade essencial a defesa e a promo-
ção dos interesses dos seus associados em tudo quanto respeita à
educação e ensino dos seus filhos e educandos.
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ARTIGO 3.º

Independência e democraticidade

1 � A Associação propõe-se exercer as suas actividades, mantendo
plena independência e neutralidade em relação a qualquer ideologia
política ou religiosa e de quaisquer outras instituições ou interesses.

2 � Qualquer associado goza do direito de plena participação na
vida associativa, incluindo o direito de eleger e ser eleito para qual-
quer cargo dos corpos sociais.

ARTIGO 4.º

Objectivos específicos

1 � Colaborar com os docentes no sentido de conseguirem com
os seus alunos, o máximo de aproveitamento no seu processo de
ensino/aprendizagem.

2 � Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa
no desenvolvimento de uma cultura de cidadania, nomeadamente
através de regras de convivência nas escolas do agrupamento.

3 � Detectar, esclarecer situações de injustiça ou lesivas dos in-
teresses morais e materiais dos educandos, propondo as soluções que
se oferecerem mais legítimas.

4 � Defender e promover os interesses dos seus associados, em
tudo quanto respeita à educação e ensino dos seus filhos e educandos
junto às estruturas de direcção, administração e gestão do agrupa-
mento, bem como a outras entidades públicas ou privadas.

5 � Promover, em colaboração com as escolas, a realização de
colóquios, exposições, inquéritos, reuniões e intervir na organiza-
ção das actividades de complemento curricular, de desporto e de li-
gação escola/meio.

6 �  Participar nos órgãos pedagógicos do agrupamento.
7 � Colaborar com associações congéneres doutros estabelecimen-

tos de ensino, podendo ainda filiar-se em federações ou organismos
semelhantes de carácter regional ou nacional.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

Os associados podem ser:
a) Os pais dos alunos que frequentam os estabelecimentos de en-

sino do Agrupamento de Escolas de Refojos � Cabeceiras de Basto;
b) Os encarregados de educação dos alunos referidos na alínea

anterior.
ARTIGO 6.º

São direitos dos associados:
1) Participar e votar nas assembleias gerais;
2) Assistir às reuniões da direcção;
3) Obter informação junto da Associação sobre todos os proble-

mas relacionados com os seus filhos e educandos;
4) Ser informado sobre as actividades da Associação e iniciativas

de interesse para a realização dos seus objectivos;
5) Requerer, sempre que o julgue necessário, uma assembleia geral

extraordinária, devendo o requerimento ser subscrito, no mínimo,
por 30 associados.

ARTIGO 7.º

São deveres dos associados:
1) Contribuir para a realização dos objectivos estatutários, de

harmonia com as directivas dos órgãos da Associação, e regulamen-
tos por eles aprovados;

2) Contribuir para a manutenção da Associação mediante o paga-
mento de uma quota de montante a estabelecer em reunião da as-
sembleia geral;

3) Comparecer às reuniões ou assembleias gerais, sempre que for
convocado;

4) Acatar as decisões da direcção e da assembleia geral e cumprir
os estatutos;

5) Contribuir na medida das suas possibilidades para a realização
dos objectivos da Associação.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 8.º

São órgãos0 sociais da Associação:
1) A assembleia geral;

2) A direcção;
3) O conselho fiscal.
§ único. Os elementos destes cargos, eleitos por dois anos, não

são remunerados e cessarão as suas funções com a tomada de posse
dos órgãos sociais seguintes, a realizar no período máximo de 15 dias
após a respectiva assembleia geral.

 Da assembleia geral

ARTIGO 9.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos estatutários.

2 � A mesa da assembleia geral é formada por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

3 � Compete à assembleia geral, nomeadamente:
a) Apreciar e votar as propostas de alteração dos estatutos da

Associação;
b) Eleger os órgãos sociais da Associação;
c) Decidir sobre propostas que lhe sejam presentes pelos corpos

sociais ou por qualquer associado;
d) Apreciar e aprovar o relatório da actividade anual e contas,

ouvindo sobre as mesmas o conselho fiscal;
e) Fixar as quotas a pagar pelos associados;
f) Autorizar a integração da Associação em federações de orga-

nismos congéneres.
4 � A assembleia geral reunirá:
a) Ordinariamente uma vez por ano, na 2.ª quinzena de Setem-

bro;
b) Extraordinariamente sempre a pedido do presidente da direc-

ção, do conselho fiscal ou requerida, pelo mínimo, de 30 associados.
5 � A assembleia considera-se legalmente constituída por maio-

ria simples. Se à hora marcada não se verificar aquela maioria, a
assembleia funcionará 30 minutos mais tarde com qualquer número
de associados.

6 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria de votos dos associados presentes, salvo nos casos em que os
estatutos ou a lei prevejam maioria diversa.

7 � Para os casos de alteração dos presentes estatutos ou disso-
lução, a assembleia deliberará com a presença da maioria absoluta
dos associados.

8 � As assembleias gerais ordinárias serão convocadas pelo pre-
sidente da mesa ou, no seu impedimento, pelo vice-presidente, atra-
vés de convocatórias individuais, donde constem a ordem de traba-
lhos, local, dia e hora, sendo obrigatório afixar uma no átrio de cada
escola do agrupamento, oito dias antes da realização da assembleia
geral.

9 � As assembleias gerais serão convocadas com 15 dias de ante-
cedência.

Da direcção

ARTIGO 10.º

1 � A direcção é o órgão colegial permanente da Associação e
de superior orientação da sua actividade. Para tanto, compete-lhe,
designadamente:

a) Dar execução às deliberações da assembleia geral;
b) Elaborar o relatório e contas da Associação e submetê-lo à

aprovação da assembleia geral, acompanhados do parecer do conse-
lho fiscal;

c) Organizar e promover todas as actividades que se mostrem
convenientes para a prossecução dos objectivos associativos;

d) Representar oficialmente a Associação, em juízo e fora dele,
designando delegados, se for caso disso;

e) Propor a assembleia geral o quantitativo das quotificações dos
sócios;

f) Requerer a convocação de assembleias gerais extraordinárias;
g) Lavrar actas das reuniões, que serão assinadas pelos membros

da direcção participantes;
h) Indicar os representantes de pais e encarregados de educação

no conselho pedagógico e na assembleia de Escola do Agrupamento
de Escola de Refojos � Cabeceiras de Basto.

2 � A direcção será constituída por sete elementos: presidente,
vice-presidente, dois secretários, tesoureiro e dois vogais.

3 � A direcção reunirá, pelo menos, uma vez por mês e extraor-
dinariamente, sempre que o presidente ou a maioria dos seus mem-
bros o solicitem.

4 � Nas reuniões de direcção todas as resoluções serão tomadas
por maioria. Em caso de empate o presidente tem voto de quali-
dade.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 181 � 7 de Agosto de 2000 16 862-(27)

5 � Compete ao presidente da direcção, o seguinte:
a) Presidir às reuniões da direcção;
b) Assinar, juntamente com o tesoureiro, os documentos relati-

vos à receita e à despesa.

Do conselho fiscal

ARTIGO 11.º

1 � O conselho fiscal, eleito em assembleia geral, é constituído
por um presidente, um secretário e um relator.

2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar a escrita e as contas da Associação, sempre que o

entende conveniente;
b) Elaborar parecer sobre os balanços e as contas apresentadas

pela direcção;
c) Verificar a legalidade e a conformidade estatutária das despesas

efectuadas;
d) Requerer a convocação da assembleia geral da Associação, sem-

pre que julgue necessário; e) Lavrar as actas das reuniões, que serão
assinadas pelos membros presentes.

3 � O conselho fiscal reunirá ordinariamente por convocação do
seu presidente.

Da eleição

ARTIGO 12.º

1 � Só podem ser eleitos os associados que tenham as quotas em
dia.

2 � As candidaturas poderão ser apresentadas, por listas, até ao
início da assembleia geral.

3 � Nas listas a apresentar para os órgãos sociais é obrigatório
incluir associados dos jardins-de-infância e das escolas do 1.º, 2.º e
3.º ciclos do ensino básico.

4 � A votação será por escrutínio directo e secreto.
5 � A conta, em dos votos e apuramento dos resultados serão

efectuados perante a assembleia geral, lavrando-se em acta os res-
pectivos resultados.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 13.º

Constituem receitas da Associação:
1) As quotizações dos seus associados.
2) Os subsídios, doações, heranças, legados e participações que lhe

sejam atribuídos;
3) As receitas da Associação devem ser depositadas em conta

bancária.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 14.º

A Associação obriga-se pelas assinaturas de dois membros da di-
recção, sendo obrigatória a do tesoureiro, no caso de implicar mo-
vimento de verbas.

ARTIGO 15.º

É da exclusiva competência da assembleia geral, que for convo-
cada para se ocupar da dissolução da Associação, a nomeação dos
liquidatários e o estabelecimento do procedimento a seguir quanto à
liquidação nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO 16.º

Em caso de dissolução e liquidação da Associação, o saldo líquido
do seu património, depois de satisfeito o passivo (se for o caso),
reverterá para o Agrupamento de Escolas de Refojos � Cabeceiras
de Basto, salvo determinação em contrário da assembleia geral.

ARTIGO 17.º

A Associação fica sujeita às leis e tribunais portugueses, sendo o
foro da comarca de Cabeceiras de Basto, com expressa renúncia a
qualquer outro, o único competente para dirimir todas as questões
emergentes dos actos sociais.

Conforme o original.

(Sem data.) � (Assinatura ilegível.) 19-2-5092

ASSOCIAÇÃO DE PAIS, ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
E AMIGOS DO JARDIM-DE-INFÂNCIA E DA ESCOLA DO
1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DA FEITOSA.

Constituição de sociedade

No dia 21 de Junho de 2000, no Cartório Notarial de Ponte de
Lima, perante mim, licenciado Joaquim Daniel Correia de Sousa,
notário deste Cartório, compareceram a outorgar:

1.º Adão Amândio de Sousa Leitão, casado, residente habitual-
mente no lugar de Barrô, da freguesia da Correlhã, deste concelho,
e natural da freguesia de Fornelos, deste mesmo concelho;

2.ª Ana Maria Pereira de Sousa e Silva Morais, casada, natural da
freguesia de Vitorino dos Piães, deste concelho, e residente habi-
tualmente no lugar de Poço de Cabaços, da freguesia da Feitosa, deste
concelho;

3.º António Pereira da Costa, casado, residente habitualmente no
lugar do Ribeiro, da referida freguesia da Feitosa, de onde é natural;

4.ª Isabel Maria Gonçalves Pires do Rego Pimenta, casada, natu-
ral da freguesia da Meadela, do concelho de Viana do Castelo, e
residente no lugar de Sernados, da indicada freguesia da Feitosa;

5.º João António da Fonte Araújo, casado, natural da citada fre-
guesia da Feitosa, onde reside habitualmente no lugar do Espírito
Santo;

6.ª Maria Cândida Gonçalves Martins Pinto, casada, natural da
freguesia de Serzedelo, deste concelho, e residente habitualmente no
lugar de Santa Luzia, da dita freguesia da Feitosa;

7.ª Maria Cristina Correia Pereira, casada, natural da dita fregue-
sia da Feitosa, onde reside habitualmente no lugar de Sernados;

8.ª Maria da Conceição Fernandes Correia Silva, casada, natural
da mesma freguesia da Feitosa, onde reside no lugar de Sernados;

9.ª Maria da Anunciação de Almeida Gomes, casada, natural da
freguesia da Gemieira, deste concelho, e residente habitualmente no
lugar de São Lourenço, da referida freguesia da Feitosa;

10.ª Maria Teresa Vieira Pires Dantas, casada, natural da fregue-
sia de Fontão, deste concelho, e residente habitualmente no lugar
do Postigo, da indicada freguesia da Feitosa;

11.ª Teresa Margarida Silva da Costa, casada, natural da freguesia
da Feitosa, já referida, onde reside habitualmente no lugar do Ri-
beiro.

Verifiquei a identidade dos terceito e quarta outorgantes por co-
nhecimento pessoal e dos restantes outorgantes pelos seus bilhetes
de identidade, respectivamente, n.os 7369763, com data de 17 de
Abril de 2000; 7175058, com data de 18 de Abril de 1995; 6634006,
com data de 28 de Janeiro de 1998; 10672131, com data de 28 de
Julho de 1999; 10112193, com data de 3 de Julho de 1996; 7027464,
com data de 23 de Maio de 1997; 10430701, com data de 4 de
Dezembro de 1996; 9425618, com data de 2 de Maio de 1998, e
10393050, com data de 26 de Fevereiro de 1996, todos emitidos
por Viana do Castelo.

Pelos outorgantes foi dito:
Que constituem entre si uma associação denominada de Associa-

ção de Pais, Encarregados de Educação e Amigos do Jardim-de-
-Infância e da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico da Feitosa, com
sede no lugar de Santa Luzia, da freguesia da Feitosa, do concelho de
Ponte de Lima, que se regerá pelos estatutos constantes de um do-
cumento complementar elaborado nos termos do n.º 1 do artigo 64.º
do Código do Notariado, que arquivo e fica a fazer parte integrante
desta escritura, cuja leitura foi dispensada por todos terem perfeito
conhecimento do seu conteúdo.

Foi-me exibido o certificado de admissibilidade da denominação
adoptado, passado pelo registo nacional de pessoas colectivas, a 24
de Maio findo.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e feita a explicação do seu
conteúdo, em voz alta e na presença simultânea dos mesmos.

Documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 64.º do Código do Notariado, contendo os estatutos da Asso-
ciação de Pais, Encarregados de Educação e Amigos do Jardim-de-
-Infância e da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico da Feitosa.

CAPÍTULO I

Denominação, sede e fins

ARTIGO 1.º

1 � Os presentes estatutos regulam a Associação de Pais, Encar-
regados de Educação e Amigos do Jardim-de-Infância e da Escola do
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1.º Ciclo do Ensino Básico da Feitosa, que é uma Associação volun-
tária e sem fins lucrativos.

2 � A Associação é constituída por tempo indeterminado, e pos-
sui a sua sede no lugar de Santa Luzia, freguesia da Feitosa, concelho
de Ponte de Lima.

3 � Por deliberação do conselho executivo, a Associação pode
deslocar a sua sede para outro local da freguesia.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por finalidade essencial a efectivação do di-
reito e dever que assiste aos pais, encarregados de educação ou ami-
gos de participarem na educação dos seus filhos, educandos ou ami-
gos e na utilização dos seus tempos livres, nomeadamente resolver
quaisquer situações lesivas dos interesses cívicos ou morais dos alu-
nos; colaborar com o Jardim-de-Infância e a Escola do 1.º Ciclo do
Ensino Básico, sempre que possível em actividades circum-escolares
ou de natureza social; colaborar com outros jardins-de-infância e
escolas.

ARTIGO 3.º

A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação a
qualquer ideologia política ou religiosa, procurando assegurar que a
educação dos seus filhos, educandos e amigos dos associados se pro-
cesse segundo as normas do direito natural e universalmente aceites.

ARTIGO 4.º

Para promoção do seu fim a Associação terá, entre outras, as
seguintes atribuições:

a) Prestar ao Jardim-de-Infância e à Escola, dentro das possibili-
dades, a colaboração que lhe seja eventualmente pedida, desde que
compatível com as suas finalidades para a resolução de quaisquer
problemas;

b) Estabelecer o contacto e o diálogo indispensáveis para uma
recíproca compreensão entre professores, alunos, funcionários, pais,
encarregados de educação e amigos;

c) Analisar todas as situações anormais de que tenha conheci-
mento, lesivas dos interesses dos alunos, expô-las a quem de direito,
empreendendo todos os esforços e dando toda a colaboração para
que sejam imediatamente resolvidas;

d) Informar os associados da política educacional definida pelo
Ministério e pelo Jardim-de-Infância e Escola, quando para isso seja
solicitada;

e) Realizar cursos, conferências, palestras culturais, colóquios,
visitas de estudo, reuniões, convívios ou quaisquer outras actividades
de âmbito cultural e recreativo, colaborando com o Jardim de Infân-
cia e com a Escola na utilização de tempos livres.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

São associados por direito próprio os pais, encarregados de educa-
ção e amigos dos alunos do Jardim-de-Infância e da Escola do 1.º
Ciclo do Ensino Básico que se inscrevam na Associação.

ARTIGO 6.º

1 � A admissão dos associados, cabe ao conselho executivo.
2 � São condições de admissão como associado a inscrição, a

aceitação dos presentes estatutos e o pagamento das quotas estabe-
lecidas.

ARTIGO 7.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Eleger os membros para os órgãos de gestão;
c) Ser eleito para os órgãos de gestão;
d) Ser informado do funcionamento da Associação, através dos

seus órgãos;
e) Dar sugestões para o funcionamento da Associação;
f) Propor a admissão de associados;
g) Receber a cópia destes estatutos;
h) Pedir demissão.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados:
a) Pagar pontualmente as quotas que forem fixadas pela assem-

bleia geral e dentro do prazo limite imposto pela mesma assembleia;

b) Cooperar nas actividades promovidas pela Associação e pres-
tar à Associação a colaboração possível que lhe seja solicitada;

c) Não assumir conduta ofensiva ou desprestigiante e participar
activamente no funcionamento da Associação, contribuindo para a
realização dos seus fins;

d) Exercer com zelo e diligência os cargos associativos para que
forem eleitos ou designados;

e) Cumprir os estatutos e a deliberação dos órgãos de gestão.

ARTIGO 9.º

1 � Perdem a qualidade de associados todos os que tenham prati-
cado actos contrários aos objectivos da Associação ou susceptíveis
de afectar gravemente o seu prestígio ou bom nome e os que não
cumpram com as suas obrigações pecuniárias.

2 � A exclusão de associados pertence ao conselho executivo,
podendo o excluído recorrer para a assembleia geral seguinte ao do
acto da sua exclusão, desde que comunique tal intenção ao presi-
dente da mesa da assembleia geral no prazo máximo de 15 dias e o
faça por escrito.

3 � A pedido do associado, feito por escrito em qualquer altura
do ano.

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

SECÇÃO I

Dos órgãos de gestão

ARTIGO 10.º

1 � São órgãos de gestão a assembleia geral, o conselho execu-
tivo, o conselho fiscal e o conselho de base.

2 � Os mandatos dos órgãos de gestão tem a duração que for
estipulada em regulamento geral interno, com a aprovação por maio-
ria simples da assembleia geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os associados em
pleno gozo dos seus direitos.

2 � As reuniões da assembleia geral terão lugar na sede da Asso-
ciação.

ARTIGO 12.º

A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente e
dois secretários e constituirá o órgão soberano da Associação.

ARTIGO 13.º

1 � À assembleia geral cabe-lhe, nomeadamente:
a) Eleger e demitir os membros dos órgãos de gestão da Associa-

ção;
b) Discutir e aprovar o plano de actividades da Associação, apre-

sentado pelo conselho executivo;
c) Discutir e aprovar o relatório de contas anuais, acompanhado

do parecer do conselho fiscal;
d) Proceder à revisão dos estatutos;
e) Pronunciar-se sobre todas as questões que lhe sejam remetidas;
f) Fixar a quota periódica a pagar pelos associados e o prazo li-

mite para pagamento da mesma.
2 � A demissão referida na alínea a) só pode ser requerida em

assembleia geral expressamente convocada para o efeito e com fun-
damento em graves e reiteradas violações dos estatutos.

3 � As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria
dos votos dos associados presentes, com ressalva do disposto, nos
artigos seguintes.

4 � As deliberações sobre alteração de estatutos ou destituição
de quaisquer órgãos da Associação exigem, porém, em primeira con-
vocatória, o voto favorável de três quartos do número de associa-
dos em pleno gozo dos seus direitos, se tal não for possível por
falta de quórum será convocada nova assembleia geral para o efeito
a efectuar oito dias depois, a qual funcionará com qualquer número
de associados, sendo, no entanto, necessário o voto favorável de
três quartos dos associado presentes.
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5 � As deliberações da assembleia geral sobre a dissolução da
Associação deve obter o voto favorável de três quartas partes do
total de associados em pleno gozo dos seus direitos.

6 � A assembleia geral poderá adoptar, por sua decisão, o sis-
tema de votação para cada caso, sendo, no entanto, obrigatório o
voto secreto para a dissolução da Associação, alteração de estatutos
e eleição e destituição dos órgãos de gestão ou de qualquer dos seus
membros.

7 � Alunos, professores e funcionários do Jardim-de-Infância e
da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico, podem participar na as-
sembleia geral, embora sem direito a voto.

ARTIGO 14.º

 1 � A assembleia geral reunirá ordinariamente no mês de Outu-
bro, para dar cumprimento ao disposto nas alíneas a) b) e f) do artigo
anterior. E, no final do ano escolar para dar cumprimento ao dis-
posto na alínea c) do artigo anterior.

§ único. No ano de eleições a assembleia geral reunirá ainda, or-
dinariamente, no mês de Novembro para dar cumprimento ao dis-
posto na alínea b) do artigo anterior.

2 � As reuniões extraordinárias da assembleia geral serão convo-
cadas sempre que o conselho executivo ou um número mínimo de
15 associados o solicite ao presidente da mesa.

ARTIGO 15.º

A participação dos associados nas reuniões da assembleia geral é
pessoal, podendo, contudo, o associado fazer-se representar.

ARTIGO 16.º

As assembleias gerais são convocadas pelo presidente da mesa, sem
prejuízo da legislação aplicável.

ARTIGO 17.º

1 � A convocação de qualquer assembleia geral deverá ser feita
por meio de aviso postal, expedido para cada um dos associados,
com a antecedência mínima de oito dias, e no qual se indicará o dia,
hora, local da reunião e respectiva ordem do dia.

2 � Não poderão ser tomadas deliberações sobre matéria estra-
nha à ordem do dia, salvo o estipulado no artigo 174.º, n.º 3, do
Código Civil.

ARTIGO 18.º

1 � A assembleia geral só poderá funcionar em primeira convo-
catória, desde que estejam presentes, pelo menos, metade dos seus
associados.

2 � Não se verificando o condicionalismo previsto no número
anterior, poderá a assembleia geral funcionar com qualquer número
de associados em segunda convocação, 30 minutos depois da hora
marcada para a primeira.

SECÇÃO III

Do conselho executivo

ARTIGO 19.º

O conselho executivo é constituído por cinco membros: presi-
dente, vice-presidente, tesoureiro e dois secretários.

ARTIGO 20.º

A gestão da Associação é da responsabilidade do conselho execu-
tivo, ao qual competem todos os poderes que por estes estatutos
não estão confiados à assembleia geral ou ao conselho fiscal.

ARTIGO 21.º

Compete, essencialmente, ao conselho executivo:
a) Representar a Associação em juízo e fora dela, em todos os

actos e contratos;
b) Criar, organizar e dirigir os serviços da Associação;
c) Cumprir e fazer cumprir as disposições estatutárias e as delibe-

rações da assembleia geral;
d) Apresentar anualmente à assembleia geral o relatório de con-

tas, devendo estas ser acompanhadas do parecer do conselho fiscal;
e) Pedir a convocação da assembleia geral, sempre que julgar con-

veniente e necessário;
f) Criar e aprovar os respectivos regulamentos internos, contudo,

relativamente à duração dos mesmos mandatos dos órgãos de gestão

e ao processo de eleição a aprovação terá que ser efectuada por
maioria simples em assembleia geral;

g) Gerir os bens da Associação.

ARTIGO 22.º

1 � O conselho executivo reunirá ordinariamente de dois em dois
meses e, extraordinariamente, sempre que for necessário.

2 � A convocação pertencerá ao presidente.
3 � O presidente tem, em caso de empate, voto de qualidade.

ARTIGO 23.º

1 � Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as as-
sinaturas de dois membros do conselho executivo, devendo uma delas
ser a do presidente.

2 � Para o efeito do número anterior, podem ser designados pro-
curadores, com poderes específicos.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

1 � O conselho fiscal é constituído por três membros, sendo: um
presidente e dois vogais.

2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar a escrita da Associação e os serviços de tesouraria;
b) Verificar a legalidade e conformidade estatutárias das despesas

efectuadas;
c) Dar parecer sobre o relatório de contas anuais do conselho

executivo;
d) Participar nas reuniões do conselho executivo, quando este o

convocar, devendo dar parecer sobre as matérias da sua competên-
cia.

ARTIGO 25.º

As reuniões do conselho fiscal efectuar-se-ão, ordinariamente, uma
vez por trimestre e, extraordinariamente, sempre que os membros
o julguem necessário.

SECÇÃO V

Do conselho de base

ARTIGO 26.º

1 � O conselho de base é o órgão cuja competência consiste na
detecção dos problemas pedagógicos, escolares e sociais dos alunos.

2 � O conselho de base será constituído, sempre que possível, por
dois associados para cada sala de aula.

3 � Os membros do conselho de base que sejam eleitos para o
conselho executivo, não perdem a sua qualidade e asseguram a liga-
ção entre os dois conselhos.

4 � O conselho de base reunirá, pelo menos, uma vez por ano.

SECÇÃO VI

Das eleições

ARTIGO 27.º

O processo eleitoral será objecto de regulamento geral interno,
sujeito a aprovação por maioria simples da assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da administração financeira e contas

ARTIGO 28.º

Constituem receitas da Associação, nomeadamente:
a) As quotas dos Associados;
b) Quaisquer subsídios, donativos ou legados que venham a ser

atribuídos;
c) Os juros dos fundos capitalizados, se os houver;
d) Outras provenientes de iniciativas que a Associação haja por

bem determinar.
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CAPÍTULO V

Do pessoal

ARTIGO 29.º

1 � A Associação não terá, em princípio, pessoal próprio remu-
nerado e o seu expediente será assegurado pelos sócios ou seus fami-
liares que para tal se ofereçam.

2 � O conselho executivo, ouvido o conselho fiscal, poderá con-
tratar pessoal eventual, caso se verifique tal necessidade.

3 � Todos os cargos dos órgãos de gestão serão exercidos gratui-
tamente.

CAPÍTULO VI

Das alterações dos estatutos

ARTIGO 30.º

A assembleia geral que votar e aprovar as alterações, será convo-
cada expressamente para esse fim.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais, finais e transitórias

ARTIGO 31.º

Os casos omissos e dúvidas de interpretação serão reguladas pelas
disposições legais aplicáveis e, na falta destas, pelas deliberações da
assembleia geral, tomadas em conformidade com os estatutos.

ARTIGO 32.º

Em caso de dissolução da Associação, salvo determinação em
contrário da assembleia geral, os bens da Associação reverterão em
partes iguais para o Jardim-de-Infância e para a Escola do 1.º Ciclo
do Ensino Básico da freguesia da Feitosa, do concelho de Ponte de
Lima.

ARTIGO 33.º

1 � Os primeiros órgãos de gestão da Associação serão escolhi-
dos pelos associados fundadores, pela forma que os mesmos decidi-
rem.

2 � A quota inicial será fixada pelos associados fundadores.

ARTIGO 34.º

A Associação poderá, por deliberação do conselho executivo, san-
cionada pela assembleia geral, federar-se com outras associações
congéneres, a nível regional e nacional, sem perda da sua indepen-
dência de princípios e finalidades.

ARTIGO 35.º

A Associação poderá manter, através do conselho executivo, li-
gações de tipo informativo com associações semelhantes constituídas
noutros graus de ensino, a nível regional, nacional e internacional.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5093

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO N.º 3
DO ENTRONCAMENTO.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objectivo

ARTIGO 1.º

A associação adopta a denominação de Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico n.º 3
do Entroncamento, e tem a sua sede na referida Escola.

ARTIGO 2.º

1 � A Associação tem por objectivo essencial:
a) Defender o exercício direito/dever que cabe aos pais como pri-

meiros e principais responsáveis pela educação dos filhos;
b) Difundir a actividade escolar, associativa e outros afins, no

sentido de se obter forte elo que ligue os alunos, a escola e a família
no processo educativo.

2 � A Associação tem por finalidade essencial:
a) Defender os legítimos interesses dos alunos, pais e encarrega-

dos de educação junto dos órgãos directivos da Escola ou outras en-
tidades públicas ou privadas;

b) Informar os pais e encarregados de educação nela inscritos de
tudo o que tiver interesse para os seus educandos;

c) Apoiar os órgãos directivos da Escola em tudo o que disser res-
peito ao cumprimento das leis e regulamentos que regem o ensino.

3 � A Associação exercerá a sua actividade no respeito pelas li-
berdades consignadas na Constituição.

ARTIGO 3.º

Para efectivação dos fins previstos, a Associação usará de todos
os meios legítimos ao seu alcance, dando e aceitando colaboração
de entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

1 � São associados efectivos � todos os pais e encarregados de
educação que voluntariamente se inscrevam.

2 � São associados honorários � todas as pessoas que através de
serviços e donativos dêem contribuição relevante para a realização
dos fins da Associação.

ARTIGO 5.º

1 � Constituem direitos dos associados efectivos:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos directivos da Associação;
c) Beneficiar dos serviços enunciados no artigo 2.º;
d) Requerer a convocação da assembleia geral, nos termos do n.º 7

do artigo 9.º
2 � Constituem direitos dos associados honorários:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Dar o seu contributo na dinamização das actividades da associ-

ação;
c) Usufruir dos benefícios e iniciativas criadas no âmbito da Asso-

ciação de acordo com o estipulado pela direcção.

ARTIGO 6.º

São deveres dos associados:
a) Pagar as quotas, aprovadas em reunião de direcção, e caso os

educandos frequentem os tempos livres, pagar a respectiva mensa-
lidade de acordo com os prazos estabelecidos pela direcção;

b) Comparecer às assembleias gerais;
c) Observar as disposições estatutárias, regulamento e as delibera-

ções dos corpos sociais;
d) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência o cargo para

que for eleito.
ARTIGO 7.º

Perde a qualidade de associado:
a) Não renovando a inscrição no início do ano escolar;
b) A pedido do associado, dirigido por escrito ao conselho de di-

recção em qualquer altura do ano;
c) Por infracção dos estatutos reconhecida pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos corpos sociais

ARTIGO 8.º

São corpos sociais da Associação:
a) A assembleia geral;
b) O conselho de direcção;
c) O conselho fiscal.
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Da assembleia geral

ARTIGO 9.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-
dente, um vice-presidente e um vogal, eleitos por um ano, e por
voto secreto.

3 � As atribuições da assembleia geral são:
a) Aprovar e alterar os estatutos e regulamentos internos;
b) Apreciar e votar o plano de actividades e relatório anual de

contas;
c) Eleger os corpos sociais.
4 � A assembleia geral reunirá ordinariamente duas vezes por ano,

no início e no fim de cada ano escolar, para dar cumprimento ao
disposto nas alíneas b) e c) do n.º 3 do presente artigo.

5 � As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria simples de voto, excepto no que diz respeito à alteração dos
estatutos e extinção da Associação em que será necessária uma
maioria absoluta, desde que se encontrem presentes mais de 50 %
dos associados.

6 � As reuniões da assembleia geral serão convocadas pelo res-
pectivo presidente, com o mínimo de 10 dias de antecedência, atra-
vés de convocatória escrita, indicando a data, local e ordem de tra-
balho. Em caso de extrema urgência, poderá ser convocada com
apenas 48 horas de antecedência.

7 � A assembleia geral pode reunir, extraordinariamente, por ini-
ciativa do presidente ou quando solicitado:

a) Pelo conselho de direcção;
b) Pelo conselho fiscal;
c) Pela mesa da assembleia geral;
d) Por um terço dos associados.
8 � Na impossibilidade de comparência por parte do associado

nas assembleias gerais, este poderá fazer-se representar.

Do conselho de direcção

ARTIGO 10.º

1 � A Associação será gerida por um conselho de direcção eleito
em assembleia geral, constituído por cinco elementos: um presidente,
um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal.

2 � A eleição do conselho de direcção será efectuada por voto
secreto.

3 � O mandato do conselho de direcção é de um ano.
4 � As atribuições do conselho de direcção são:
a) Representar a Associação;
b) Acompanhar e apoiar a actividade dos professores das escolas;
c) Gerir os bens da Associação;
d) Elaborar o plano de actividades, orçamento e relatório de con-

tas;
e) Incentivar a participação da comunidade escolar nas activida-

des e vida da Escola.
5 � O conselho de direcção reunirá, obrigatoriamente, uma vez

por mês, devendo lavrar-se uma acta da reunião.

ARTIGO 11.º

1 � Compete ao presidente ou ao vice-presidente, representar a
assembleia, em juízo e fora dele, activa e passivamente.

2 � Compete ao secretário, elaborar as actas das reuniões do con-
selho de direcção, arquivar correspondência, ter em ordem o ficheiro
dos associados e apresentar o projecto do relatório anual.

3 � Compete, em especial, ao tesoureiro, receber, escriturar e
guardar os fundos da Associação, ter em ordem as contas, liquidar as
despesas autorizadas pelo conselho de direcção e elaborar o relató-
rio anual de contas.

4 � Ao vogal compete auxiliar os restantes elementos em todos
os actos do conselho de direcção.

Do conselho fiscal

ARTIGO 12.º

1 � O conselho fiscal será eleito por voto secreto em assembleia
geral e é constituído por um presidente e dois vogais.

2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar a escrituração;
b) Dar parecer sobre o orçamento e o relatório de contas;

c) Reunir ordinariamente uma vez por trimestre e, extraordina-
riamente, a pedido do presidente, de qualquer dos seus vogais, da
assembleia geral ou do conselho de direcção, devendo sempre lavrar-se
uma acta da reunião.

ARTIGO 13.º

1 � As candidaturas para os corpos sociais serão feitas por listas
nominais a apresentar até oito dias antes do início da realização das
eleições, e das mesmas deverão constar, no mínimo, 11 pais ou en-
carregados de educação.

2 � A eleição será feita por maioria dos associados presentes, por
escrutínio directo e secreto.

Os corpos sociais cessantes continuam em exercício até à tomada
de posse dos novos eleitos, que deverão iniciar as suas funções até
15 dias após a realização do acto eleitoral.

4 � A direcção pode propor candidaturas.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 14.º

1 � A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria,
autonomia administrativa e financeira, e rege-se pelos presentes
estatutos e regulamento interno e, ainda, pela lei geral.

2 � As receitas da Associação compreendem as quotizações dos
associados e as subvenções, donativos ou doações que eventualmente
lhe sejam atribuídas.

3 � A quotização anual será deliberada em assembleia geral e paga
de uma só vez no acto da inscrição.

4 � Os fundos deverão ser depositados em conta em nome da
Associação numa entidade bancária.

5 � Os cheques terão de ser assinados por dois elementos do
conselho de direcção, sendo obrigatória a assinatura do tesoureiro.

6 � O associado que, por qualquer razão, deixar de pertencer à
Associação, não tem direito ao reembolso das quotizações pagas.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 15.º

Esta Associação pode filiar-se em organizações nacionais e
supranacionais, cujo carácter e âmbito possam contribuir para a de-
fesa dos direitos dos pais, quanto à educação dos filhos.

ARTIGO 16.º

No que estes estatutos estejam omissos, rege o regulamento geral
interno, cuja aprovação e alterações são da competência da assem-
bleia geral.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5094

ANEP � ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DAS ESCOLAS DE DELÃES

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede, objecto e fins

ARTIGO 1.º

A Associação adopta a denominação de ANEP � Associação de
Pais e Encarregados de Educação das Escolas de Delães, e é consti-
tuída por tempo indeterminado e sem fins lucrativos.

ARTIGO 2.º

A Associação terá a sua sede na Escola do 1.º Ciclo, do lugar de
Loureiro, freguesia de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão.
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ARTIGO 3.º

A Associação tem por objecto específico a contribuição para o
desempenho integral da missão de educadores dos pais, encarregados
de educação, corpo docente e não docente das escolas de Delães.

ARTIGO 4.º

Além do objecto específico, são fins da Associação:
a) Contribuir para a orientação pedagógica das escolas de Delães

e prestar apoio aos seus alunos e professores;
b) Defender os valores espirituais, morais e culturais dos alunos e

a sua integridade física, promover o desenvolvimento e dignificação
das suas personalidades;

c) Preservar e valorizar humanisticamente o meio cultural, social
e físico envolvente das escolas de Delães;

d) Formular e promover acções adequadas à prossecução dos fins
da Associação, junto de entidades públicas ou privadas;

e) Colaborar com as associações congéneres ou de estudantes
vocacionadas para a educação e formação dos jovens;

f) Colaborar e intervir nas actividades das escolas de Delães ou
com outras com elas ligadas e, especialmente, desenvolver a prepa-
ração dos pais e encarregados de educação e a cooperação entre si e
com os alunos, professores, direcção das escolas e seu pessoal admi-
nistrativo ou auxiliar;

g) Promover a integração da Associação em federações e ins-
tituições similares.

ARTIGO 5.º

A Associação rege-se sem vinculação política ou confessional, pelos
valores da moral e do direito natural e pelos presentes estatutos.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 6.º

São associados, mediante inscrição, os pais e encarregados de edu-
cação de alunos que frequentem ou frequentaram qualquer uma das
escolas da freguesia de Delães.

ARTIGO 7.º

Os associados participam nas actividades da Associação, nas reu-
niões da sua assembleia geral e na eleição e exercício dos cargos
associativos.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados a observância dos estatutos e a pros-
secução do objecto e dos fins da Associação, aceitar exercer os car-
gos associativos e satisfazer as quotas fixadas.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 9.º

São órgãos sociais da Associação a assembleia geral, a direcção e
o conselho fiscal.

ARTIGO 10.º

 1 � O mandato dos órgãos sociais eleitos e da mesa da assem-
bleia geral é de três anos.

2 � Os membros da mesa da assembleia geral, da direcção e do
conselho fiscal serão eleitos, em assembleia geral expressamente
convocada para o efeito.

ARTIGO 11.º

O exercício dos cargos é gratuito.

ARTIGO 12.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no gozo
dos direitos estatutários.

ARTIGO 13.º

As reuniões da assembleia geral são dirigidas por uma mesa com-
posta por um presidente, um vice-presi0dente e um secretário.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral delibera por maioria de dois terços de votos
dos associados presentes, excepto nos casos em que a lei exija maio-
ria absoluta.

ARTIGO 15.º

 A assembleia geral reunirá:
a) Ordinariamente, no início de cada período lectivo, para aprecia-

ção e votação do plano de actividades, e no final de cada período lec-
tivo para apreciação e votação do relatório de actividades e contas;

b) Extraordinariamente, por iniciativa do presidente da mesa, a
pedido da direcção ou do conselho fiscal ou de, pelo menos, de 20
dos associados no pleno gozo dos seus direitos estatutários.

ARTIGO 16.º

As reuniões da assembleia geral serão convocadas com oito dias
de antecedência, através de convocatória enviada a todos os asso-
ciados e afixada em todas as escolas da freguesia de Delães.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída em primeira
convocatória, se estiverem presentes, pelo menos, dois terços dos
associados e, em segunda convocatória, 30 minutos depois, qualquer
que seja o número de associados presente.

ARTIGO 18.º

Compete à assembleia geral:
a) Eleger e exonerar os membros da mesa da assembleia geral, da

direcção e do conselho fiscal;
b) Alterar os estatutos, bem como aprovar ou alterar regulamentos

gerais internos;
c) Apreciar e votar o plano de actividades;
d) Apreciar e votar o relatório de actividades e contas;
e) Fixar as quotas dos associados;
f) Pronunciar-se sobre quaisquer matérias dentro dos limites defi-

nidos no artigo 4.º;
g) Autorizar a filiação da Associação em organismos coordenado-

res de actividades similares;
h) Deliberar sobre a exclusão dos associados;
i) Decidir sobre a dissolução da Associação.
§ único. As deliberações respeitantes às alíneas a) e) e h) são

tomadas por escrutínio secreto.

ARTIGO 19.º

A Associação é gerida e orientada por uma direcção composta
por três associados: um presidente, um tesoureiro e um secretário.

ARTIGO 20.º

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou a
maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete à direcção:
a) Orientar e desenvolver a actividade da Associação e admi-

nistrá-la;
b) Preparar e subscrever o plano de actividades, o relatório de

actividades e contas, que deverá submeter à apreciação do conselho
fiscal, até 30 dias antes da data marcada para a realização da respec-
tiva assembleia geral;

c) Propor à assembleia geral a exclusão dos associados;
d) Representar oficialmente a Associação;
e) Gerir os fundos e o património da Associação;
f) Representar a Associação em juízo e perante notários ou qual-

quer repartição pública ou bancária.
§ único. Para vincular a Associação em qualquer acto ou contrato

ou qualquer documento de responsabilidade é necessária a assinatura
conjunta de dois membros da direcção, sendo obrigatória a do pre-
sidente, bastando a assinatura de um membro da direcção para actos
de mero expediente.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é composto por três membros um presidente e
dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Emitir parecer sobre o plano de actividades, relatório de acti-

vidades e contas, até 15 dias antes da data marcada para a realiza-
ção da respectiva assembleia geral;
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b) Fiscalizar a contabilidade;
c) Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados, quer pela assem-

bleia geral, quer pela direcção.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO 24.º

Dissolvida a Associação, os respectivos bens e fundos revertem a
favor das escolas da freguesia de Delães, salvo se estas não poderem
ou não quiserem aceitá-los, revertendo, então, para uma ou mais
associações congéneres, com sede no concelho de Vila Nova de
Famalicão, a designar em assembleia geral.

Acta n.º 16

Aos 8 dias do mês de Junho de 2000, pelas 19 horas, na Escola
do 1.º Ciclo, sita no lugar de Loureiro, freguesia de Delães, reuniram
os encarregados de educação, a seguir identificados:

Ana Maria Moreira Cardoso da Cunha, casada sob o regime da
comunhão de adquiridos com Narciso Cardoso da Cunha Pereira,
natural da freguesia de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão,
onde reside na Avenida de Albino Marques, bloco C, 2.º, direito,
portadora do bilhete de identidade n.º 13710694, emitido em 30 de
Setembro de 1998 pelo Centro de Identificação de Lisboa, e contri-
buinte fiscal n.º 168422751;

Maria José Fernandes Barbosa, casada sob o regime da comunhão
de adquiridos com Adelino Sampaio da Costa, natural da freguesia de
Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, onde reside na Rua do
Pimenta, portadora do bilhete de identidade n.º 6497635, emitido
em 11 de Novembro de 1994, pelo Centro de Identificação de Lis-
boa, contribuinte n.º 177367881;

Manuel Vieira Lima, casado sob o regime da comunhão de adqui-
ridos com Maria Manuela Pinho Alves, natural da freguesia de
Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, onde reside na Ave-
nida do Presidente, portador do bilhete de identidade n.º 7781356,
emitido em 28 de Março de 1995 pelo Centro de Identificação de
Lisboa, contribuinte fiscal n.º 146942590;

Domingos Miranda Carneiro, casado sob o regime da comunhão
de adquiridos com Maria da Luz Silva Correia, natural da freguesia
de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, onde reside na Rua
do Dr. Ângelo Vidal Pinheiro, bloco E, 3.º, direito, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7387992, emitido em 14 de Maio de 1999,
pelos Serviços de Identificação de Lisboa, contribuinte fiscal
n.º 180636669;

Ana Maria Torres Nogueira, casada sob o regime da comunhão de
adquiridos com Gonçalo Salgado Leite, natural da freguesia de Ruivães,
concelho de Vila Nova de Famalicão, onde reside no lugar de Aldeia
Nova, portadora do bilhete de identidade n.º 7456622, emitido em
19 de Maio de 1997, pelo Centro de Identificação de Lisboa, con-
tribuinte fiscal n.º 181407377;

Carla Cristina da Costa Azevedo Nogueira, casada sob o regime
da comunhão de adquiridos com Albano Manuel Faria Nogueira, na-
tural da freguesia de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão,
onde reside na Rua da Cerqueda, portadora do bilhete de identidade
n.º 10349222, emitido em 4 de Agosto de 1999, pelo Centro de
Identificação de Lisboa, contribuinte fiscal n.º 210845112;

Manuel Joaquim Oliveira Antunes, casado sob o regime da comu-
nhão de adquiridos com Maria Manuela Ribeiro Batista, natural da
freguesia de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, onde re-
side na Rua de São João de Perrelos, 30, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7460006, emitido em 24 de Outubro de 1994, pelo Cen-
tro de Identificação de Lisboa, contribuinte fiscal n.º 101554494;

Luís Filipe da Costa Dias, casado sob o regime da comunhão de
adquiridos com Maria Carolina da Costa Dias, natural da freguesia
de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, onde reside na Rua
da Portela, portador do bilhete de identidade n.º 7034763, emitido
em 14 de Outubro de 1998, pelo Centro de Identificação de Lisboa
(MNE), contribuinte fiscal n.º 177189967; e,

Abílio Manuel da Costa Dinis, casado sob o regime da comunhão
de adquiridos com Maria da Conceição Azevedo da Silva, natural da
freguesia de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, onde re-
side na Avenida do Loureiro, edifício Loureiro, bloco B, 1.º, esquerdo,
frente, portador do bilhete de identidade n.º 5835460, emitido em
28 de Julho de 1998, pelo Centro de Identificação de Lisboa, con-
tribuinte fiscal n.º 162473966, reuniram para deliberar sobre a or-
dem de trabalhos que é a seguinte:

1.º Discussão e votação dos estatutos da associação denomina-
da de ANEP � Associação de Pais e Encarregados de Educa-

ção das Escolas de Delães, com sede na Escola do 1.º Ciclo,
do lugar de Loureiro, freguesia de Delães, concelho de Vila
Nova de Famalicão;

2.º Eleição dos órgãos sociais da Associação.

Exerceram as funções de presidente e de secretário, respectiva-
mente, Maria José Fernandes Barbosa e Ana Maria Moreira da
Cunha, por escolha consensual de todos os presentes.

A presidente fez uma breve exposição sobre os assuntos constan-
tes da ordem de trabalhos, à qual se seguiu discussão sobre os mes-
mos.

Discutido o primeiro ponto da ordem de trabalhos, os estatutos
cuja a cópia devidamente assinada e rubricada por todos os presen-
tes se juntam a esta acta para dela fazer parte integrante, foram
aprovados por unanimidade.

Discutido o segundo ponto da ordem de trabalhos, foi aprovada
por unanimidade a composição que se segue para os órgãos sociais,
relativamente ao 1.º triénio:

Assembleia geral: presidente � Maria José Fernandes Barbosa; vi-
ce-presidente � Ana Maria Moreira Cardoso da Cunha; secretário �
Manuel Vieira Lima.

Direcção: presidente � Abílio Manuel da Costa Dinis; tesou-
reiro � Carla Cristina da Costa Azevedo Nogueira; secretário � Ana
Maria Torres Nogueira.

Conselho fiscal: presidente � Manuel Joaquim Oliveira Antunes;
vogais � Luís Filipe da Costa Dias e Domingos Miranda Carneiro.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente assembleia
e lavrada esta acta que depois de lida em achada, conforme vai ser
assinada pelos presentes.

Ana Maria Torres Nogueira � Ana Maria Moreira Cardoso da
Cunha � Manuel Vieira Lima � Manuel Joaquim Oliveira Antu-
nes � Luís Filipe Costa Dias � Abílio Manuel da Costa Dinis �
Maria José Fernandes Barbosa � Carla Cristina Costa Azevedo
Nogueira � Domingos Miranda Carneiro.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5095

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA SECUNDÁRIA DOS ANJOS

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, fins e duração

ARTIGO 1.º

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
Secundária dos Anjos é uma instituição, sem fins lucrativos, que se
regera pelos presentes estatutos e, nos casos omissos, pela lei geral,
em particular, pela lei das associações.

2 � A Associação é constituída pelos pais ou encarregados de edu-
cação dos alunos da Escola Secundária dos Anjos que nela se inscre-
vam no início do ano lectivo escolar, que corresponderá ao ano
social.

3 � A Associação terá duração indeterminada e possui a sua sede
social em Lisboa, nas instalações da Escola Secundária dos Anjos.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por objectivo assegurar a efectiva participação
dos pais e encarregados de educação na tarefa educativa da Escola
Secundária dos Anjos em estreita colaboração com o corpo docente.

ARTIGO 3.º

A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação a
qualquer ideologia política ou religiosa, organizações oficiais ou pri-
vadas, procurando assegurar que a educação dos filhos ou educandos
dos associados se processe de acordo com a Declaração Universal
dos Direitos do Homem.

ARTIGO 4.º

As atribuições da Associação são essencialmente:
1) Restabelecer o contacto e o diálogo indispensáveis para uma

recíproca compreensão entre o conselho directivo da Escola, cor-
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pos docente e discente, restantes trabalhadores, pais e encarregados
de educação;

2) Defender perante a Escola os legítimos interesses dos pais,
encarregados de educação e alunos, e expressar as suas necessidades
e aspirações em matéria de educação e ensino;

3) Promover reuniões entre pais e encarregados de educação, e
entre estes e os professores com ou sem a participação de alunos,
para discutir problemas educacionais, pedagógicos e sociais, e cola-
borar na obtenção de soluções adequadas;

4) Colaborar com associações similares instituídas noutros esta-
belecimentos de ensino, podendo, ainda, integrar-se em qualquer
federação de organismos congéneres e representar qualquer deles
como delegado ou correspondente;

5) Colaborar nas iniciativas da Escola e, bem assim, dar sugestões
para as mesmas, designadamente em matéria de utilização de tem-
pos livres, relativamente a actividades paraescolares de carácter
cultural, desportivo e educativo;

6) Promover palestras, colóquios e exposições, visando o escla-
recimento dos pais sobre problemas de educação, saúde, orientação
profissional ou outros temas relacionados com os fins da Associa-
ção;

7) Promover, dentro do seu âmbito, actividades culturais ou re-
creativas para os alunos, tanto em período de aulas como de férias.

8) Publicar e divulgar livros, folhetos ou revistas de interesse para
a sua actividade;

9) Recorrer a outras entidades individuais ou colectivas, públicas
ou privadas, para suporte e melhoria da sua acção;

10) Actuar junto das instâncias oficiais que superintendem nos
assuntos de educação, por si ou em conjunto com outras associa-
ções, de modo a participar na estruturação da educação em Portu-
gal.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

São associados por direito próprio, os pais e encarregados de edu-
cação dos alunos da Escola Secundária dos Anjos, que se inscrevam
na Associação em cada ano escolar.

ARTIGO 6.º

Constituem direitos dos associados:
1) Elegerem e serem eleitos para os órgãos sociais da Associação

e para os que, em representação desta, se integrem no âmbito do
artigo 4.º;

2) Utilizar os serviços da Associação para todos os problemas
relativos a seus filhos e educandos, no âmbito do artigo 2.º;

3) Propor à direcção iniciativas que entendam contribuir para os
objectivos da Associação e participar em grupos de trabalho para
actuação em casos específicos;

4) Receber as publicações emitidas pela Associação.

ARTIGO 7.º

Constituem deveres dos associados:
1) Cooperarem nas actividades da Associação e contribuírem para

a realização dos seus objectivos;
2) Exercerem, gratuitamente, com zelo e diligência os cargos para

que forem eleitos;
3) Pagarem as quotas, bem como satisfazerem quaisquer outros

cargos que contraiam com a Associação;
4) Comparecerem às reuniões para que forem convocados e con-

tribuírem para o desenvolvimento da Associação;
5) Acatar as decisões da Associação e as deliberações da assem-

bleia geral;
6) Cumprir os estatutos.

ARTIGO 8.º

Perdem a qualidade de associados:
1) Os que apresentarem, por escrito, à direcção, o seu pedido de

demissão;
2) Os que faltem ao cumprimento das obrigações estatutárias.
§ único. As decisões de aplicações desta alínea devem ser sancioadas

por assembleia geral;
3) Os que deixarem de ter filhos ou educandos a frequentar a Es-

cola, ou que não renovem a inscrição a cada ano lectivo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 9.º

São órgãos sociais da Associação a assembleia geral, a direcção e
o conselho fiscal.

1 � Os membros da mesa da assembleia geral, da direcção e do
conselho fiscal serão eleitos pelo período de um ano lectivo, sendo
permitida a reeleição por uma ou mais vezes.

2 � Os titulares dos órgãos sociais manter-se-ão em funções até
à eleição e posse dos novos membros.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

1 � A assembleia geral será constituída por todos os associados,
no pleno gozo dos seus direitos.

2 � A mesa da assembleia geral será constituída por um presi-
dente, um vice-presidente e dois secretários.

ARTIGO 11.º

1 � As atribuições da assembleia geral são:
a) Apreciar o votar à proposta de alterações aos estatutos da

Associação;
b) Eleger, por voto secreto, os órgãos sociais da Associação;
c) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação;
d) Discutir e aprovar o relatório e contas anuais;
e) Fixar a quota anual a pagar pelos associados
2 � A assembleia reunirá:
a) Ordinariamente uma vez por ano, no início de cada ano esco-

lar, para dar cumprimento ao disposto nas alíneas b), c) e d) do
n.º 1 do presente artigo, cuja convocatória deverá ser enviada aos
associados impreterivelmente durante as duas primeiras semanas após
o início das aulas. Poderá reunir, extraordinariamente, por inicia-
tiva do seu presidente, por pedido da direcção, por pedido do con-
selho fiscal ou por pedido subscrito por um número mínimo de asso-
ciados, idêntico ao número de turmas da escola, no pleno uso dos
seus direitos.

§ único. As assembleias solicitadas por grupos de associados, só se
realizarão com a presença de, no mínimo, dois terços dos subscrito-
res da convocatória;

b) Em primeira convocatória estando presente, pelo menos,
metade e mais um dos seus associados, e em segunda convocatória,
30 minutos depois, com a presença de qualquer número de associa-
dos;

c) As deliberações sobre a dissolução da Associação requerem o
voto favorável de três quartos do número de todos os associados.

3 � A convocação das assembleias gerais far-se-á com a antece-
dência mínima de oito dias, e a convocatória mencionando o ob-
jecto da convocação, a ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local
onde se realizará, será feita:

a) Por meio de aviso postal, expedido para cada um dos associa-
dos e, ainda;

b) For afixação da convocatória no átrio da Escola ou por re-
messa através dos respectivos dos respectivos alunos de acordo com
o conselho directivo da Escola.

4 � Salvo o disposto em lei imperativa, as deliberações da as-
sembleia geral são tomadas por maioria absoluta dos votos dos
associados presentes.

5 � Cada associado tem direito a um voto, qualquer que seja o
número de alunos seus filhos ou educandos.

ARTIGO 12.º

Compete ao presidente:
1) Convocar as assembleias gerais ordinárias e extraordinárias;
2) Presidir às reuniões da assembleia geral e orientar os trabalhos;
3) Providenciar no sentido de, no prazo de 15 dias, ser elaborada

acta da assembleia geral e, posteriormente, serem divulgadas as con-
clusões pelos associados;

4) Dar posse aos membros da direcção e do conselho fiscal no
prazo de oito dias após a realização da assembleia geral eleitoral.

§ único. Na falta de comparência do presidente da mesa, a assem-
bleia será dirigida pelo vice-presidente, ou quando este também não
comparecer, por um sócio que para tal seja escolhido de entre os
presentes à reunião.
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SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 13.º

A Associação será gerida por uma direcção eleita pela assembleia
geral, formada por cinco membros (um presidente, um vice-presiden-
te, dois secretários um tesoureiro).

§ único. É permitido, durante o mandato, por votação da própria
direcção, alteração de pelouros.

ARTIGO 14.º

As atribuições da direcção são:
1) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e dar

execução a todas as actividades que se enquadrem nas finalidades da
Associação;

2) Gerir os bens da Associação;
3) Submeter à assembleia geral o relatório e contas anuais para

discussão e aprovação;
4) Representar ou mandatar representantes da Associação e em

seu nome defender os seus direitos e assumir as responsabilidades.
5) Deliberar sobre a perda de direito de associado no âmbito do

artigo 8.º
ARTIGO 15.º

1 � A direcção reunirá ordinariamente uma vez por mês e, ex-
traordinariamente, sempre que o presidente ou a maioria dos seus
membros, solicite.

2 � A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por votos, e tendo o
presidente o voto de qualidade em caso de empate.

3 � A direcção poderá deliberar a constituição de uma comissão
executiva composta por três dos seus membros, à qual competirá
assegurar o expediente da direcção no intervalo das suas reuniões
extraordinárias.

4 � A direcção poderá solicitar a presença do presidente do con-
selho fiscal nas suas reuniões, como assessor.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO 16.º

O conselho fiscal será eleito pela assembleia geral e é constituído
por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 17.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Dar parecer anual sobre relatório e contas;
2) Verificar as contas, sempre que o entenda conveniente;
3) Fiscalizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em or-

dem, de modo a reflectir permanentemente a situação da Associa-
ção;

4) Dar parecer sobre qualquer assunto, dentro da esfera da sua
competência, mediante pedido da assembleia geral ou da direcção;

5) Verificar a legalidade e conformidade estatutária das despesas
efectuadas.

ARTIGO 18.º

O conselho fiscal reunirá ordinariamente uma vez por ano e,
extraordinariamente, sempre que tal se torne necessário.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 19.º

As receitas da Associação compreendem:
1) As quotizações dos associados, que deverão ser pagas de uma

só vez, no acto da inscrição;
2) As subvenções, donativos ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídas.
ARTIGO 20.º

A Associação obriga-se:
1) Pelas assinaturas do presidente e outro membro da direcção;
2) Pela assinatura de três membros da direcção.

ARTIGO 21.º

O calendário do acto eleitoral anual, a que diz respeito o n.º 2 do
artigo 11.º, deverá obedecer, após o envio das convocatórias, ao
seguinte:

1) 10 dias para afixação dos cadernos eleitorais;
2) Mais 10 dias para recebimento das listas concorrentes;
3) Mais oito dias para afixação das listas;
4) Mais seis dias para a realização da assembleia geral para elei-

ção dos corpos gerentes.
ARTIGO 22.º

Em caso de dissolução da Associação, salvo determinação em
contrário da assembleia geral, os seus bens reverterão a favor da
Escola Secundária dos Anjos.

Conforme o original.

11 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5096

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA C+S FRANCISCO DE ARRUDA

Alteração dos estatutos

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

Denominação, sede, âmbito e objectivo

1 � Os presentes estatutos regulam a Associação de País e En-
carregados de Educação dos Alunos da Escola C+S Francisco de Ar-
ruda, designada como Associação de Pais e Encarregados de Educa-
ção da Escola C+S Francisco de Arruda.

2 � A Associação durará por tempo indeterminado, tendo sede
em Lisboa, na Escola C+S Francisco de Arruda, na Calçada da Ta-
pada 152, na freguesia de Alcântara.

3 � A Associação exercerá a sua actividade, independentemente
de qualquer ideologia política ou credo religioso, sendo uma Associa-
ção voluntária, sem fins lucrativos.

4 � A Associação tem como objectivo o exercício do direito de
pais e encarregados de educação, participarem na educação, promo-
ção e integração escolar e comunitária dos seus filhos e educandos,
bem como a participação nos órgãos da Escola, tal como está defi-
nido na lei.

ARTIGO 2.º

Atribuições

1 � Prevenir e solucionar, sempre que possível, quaisquer situa-
ções lesivas dos interesses físicos, morais ou outros, dos alunos.

2 � Colaborar dentro das suas possibilidades com a Escola, sem-
pre que para tal seja solicitada ou o julgue necessário, na procura de
soluções para problemas existentes e no fomento de acções preven-
tivas.

3 � Contribuir para a formação e desenvolvimento de correntes
de opinião que pugnem pela melhoria das condições de ensino, a
dignificação das crianças e jovens e a sua inserção na comunidade.

4 � Promover a utilização das instalações da Escola para a rea-
lização de reuniões culturais, desportivas ou de convívio, em especi-
al, nos períodos de férias. A organização de campos de juventude ou
análogos com vista à ocupação das férias escolares. Fomentar o
intercâmbio com associações similares, nacionais ou internacionais,
salvaguardando, contudo, a independência da Associação. Colaborar
activamente na definição da estrutura geral do ensino com vista a
torná-lo mais eficiente, interessante, humanizador e criador.

CAPÍTULO II

ARTIGO 3.º

Associados

1 � Existem três formas de ser sócio:
a) Sócios efectivos;
b) Sócios amigos;
c) Sócios honorários.
2 � Sócios efectivos:
1) Admissão � são admitidos como sócios efectivos todos os pais

e encarregados de educação de alunos que frequentem a Escola e que
se inscrevam na Associação em cada ano lectivo.
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2) Demissão � perde a qualidade de associado efectivo por pro-
posta da direcção sancionada pela assembleia geral e, ainda:

a) A pedido do próprio por escrito;
b) Por falta de pagamento da quota;
c) Por violação destes estatutos;
d) Por deixar de ter filhos ou educandos no estabelecimento de

ensino, com excepção de membros de órgãos de gestão, que deverão
manter esta qualidade até à tomada de posse de novos órgãos.

3 � Direitos dos sócios efectivos:
a) Elegerem e serem eleitos para os órgãos da Associação;
b) Participarem nas assembleias gerais;
c) Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação;
d) Apresentar propostas de interesse para a actividade da Associa-

ção.
4 � Deveres dos sócios efectivos:
a) Pagarem as quotas que voluntariamente fixarem no princípio

de cada ano lectivo, observando para tal as determinações sobre a
matéria, definidas em assembleia geral;

b) Cooperarem nas actividades da Associação, contribuindo para
a concretização do seu objectivo;

c) Exercerem com zelo e diligência os cargos para que forem elei-
tos.

5 � Sócios amigos:
a) Os pais ou encarregados de educação que, embora deixando de

ter filhos ou educandos na Escola, desejem continuar ligados à As-
sociação.

6 � Sócios honorários:
a) Serão designados como forma de agradecimento por serviços e

ou donativos que de alguma forma sejam prestados à Associação.
§ único. Os sócios amigos e honorários da Associação terão o

direito de ser informados dos factos mais relevantes da vida da Es-
cola e Associação, de desenvolver actividades de apoio a uma ou
outra e de participar, com o estatuto de observadores, nas reuniões
da assembleia geral.

CAPÍTULO III

ARTIGO 4.º

Órgãos sociais

1 � Órgãos da Associação:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.
2 � Nenhum cargo dos órgãos sociais é remunerado.
3 � Os órgãos sociais são eleitos pelo período de um ano, em

assembleia geral, expressamente convocada para o efeito, podendo
ser reeleitos.

ARTIGO 5.º

Constituição dos órgãos sociais

1 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente,
um vice-presidente e um secretário, o vice-presidente substitui o
presidente na sua ausência ou impedimentos.

2 � A direcção é composta por um presidente, um
vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal. O presi-
dente será substituído pelo vice-presidente, em caso de falta ou
impedimento.

3 � O conselho fiscal é constituído por um presidente e dois
vogais.

ARTIGO 6.º

Competências dos órgãos sociais

1 � Assembleia geral:
1.1 � A assembleia geral é constituída por todos os sócios no

pleno gozo dos seus direitos e é o órgão soberano da Associação.
1.2 � Só terão direito a voto os associados efectivos com a quota

anual paga e que não se encontrem suspensos.
1.3 � A assembleia geral ordinária deverá realizar-se até 60 dias

após o início do ano lectivo na Escola, e tem como objectivos:
1.3.1 � Apreciar, discutir e aprovar o relatório e contas anuais;
1.3.2 � Deliberar sobre as directrizes gerais ou actuações da As-

sociação;
1.3.3 � Eleger os membros dos órgãos sociais;
1.3.4 � Fixar o nível da quota mínima;
1.3.5 � Apreciar a situação da Associação;
1.3.6 � Manter um livro de actas das reuniões;
1.3.7 � A assembleia só poderá funcionar desde que estejam pre-

sentes 50 % dos seus membros efectivos; meia hora depois da hora
marcada na convocatória, dar-se-á início aos trabalhos com qual-
quer quórum;

1.3.8 � As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de
voto dos associados presentes;

1.3.9 � A assembleia geral extraordinária terá lugar sempre que
for convocada pelo presidente da mesa, a pedido da direcção, do
conselho fiscal ou por um mínimo de 20 associados efectivos, com
indicação prévia da ordem de trabalhos. No último caso indicado,
deverão estar presentes, pelo menos, metade dos requerentes mais
um.

1.3.10 � A assembleia geral será convocada através de cartaz
afixado na Escola e por meio de aviso expedido para cada um dos
associados através dos seus educandos, com a antecedência mínima
de oito dias. Da convocatória deverá constar, obrigatoriamente, a
data, hora, local e ordem de trabalhos;

1.3.11 � Às assembleias gerais poderão assistir e usar da palavra,
sem direito a voto, professores e funcionários da Escola, salvo de-
liberação em contrário;

1.3.12 � Nas reuniões das assembleias gerais, poderão participar,
sem direito a voto, pais e encarregados de educação de Alunos da
Escola, não associados.

2 � Direcção:
2.1 � Dar cumprimento às decisões da assembleia geral;
2.2 � Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que

concorram para a concretização dos objectivos da Associação;
2.3 � Gerir os bens da Associação e aplicá-los de acordo com os

seus objectivos;
2.4 � Desenvolver actividades que se enquadrem nos objectivos

da Associação;
2.5 � Elaborar relatórios de actividade e contas anuais e

apresentá-los na assembleia geral ordinária.
2.6 � Manter um livro de actas das reuniões;
2.7 � Representar a Associação em todos os contactos com os

órgãos de gestão da Escola, quaisquer entidades públicas ou privadas,
e em nome da Associação, defender os seus interesses;

2.8 � Fundamentar e propor à assembleia geral a perda de quali-
dade de associado;

2.9 � Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das delibe-
rações dos órgãos Associação;

2.10 � Na primeira reunião a direcção fixará a periodicidade das
suas reuniões ordinárias. As reuniões extraordinárias serão convoca-
das pelo presidente por sua iniciativa ou a pedido de alguns dos seus
membros. A direcção poderá decidir desde que estejam presentes a
maioria dos seus membros. As decisões serão tomadas por maioria
simples, tendo o presidente ou quem o substitua, voto de desem-
pate. Os membros da direcção serão, solidariamente, responsáveis
pela concretização das decisões colegiais e pelo regular exercício das
actividades da Associação;

3 � Conselho fiscal:
3.1 � Fiscalizar a administração financeira da Associação:
3.2 � Dar parecer sobre o relatório e contas elaborado anualmente

pela direcção;
3.3 � Dar parecer sobre qualquer assunto financeiro, mediante

pedido da assembleia geral ou direcção;
3.4 � Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral,

quando o julgar necessário;
3.5 � Verificar a conformidade estatutária das despesas efectua-

das e pronunciar-se sobre propostas da alienação de bens da Associa-
ção.

CAPÍTULO IV

ARTIGO 7.º

Eleições

1 � A eleição dos corpos sociais é feita por escrutínio secreto,
em assembleia geral convocada para esse efeito, sob a responsabili-
dade da mesa da assembleia geral, coadjuvada pela direcção, de acordo
com o previsto no ponto 1.3.3. do artigo 6.º e pontos 4 e 5 do
presente artigo.

2 � As candidaturas para os órgãos sociais, constarão de listas
completas a apresentar ao presidente da mesa da assembleia geral,
até 10 dias antes da assembleia eleitoral.

3 � As listas conterão os nomes dos candidatos apresentados e a
designação dos respectivos cargos.

4 � A elegibilidade dos membros constantes das listas será veri-
ficada pelo presidente da mesa da assembleia geral.

5 � A direcção cessante deverá apresentar uma lista candidata aos
órgãos da Associação.

6 � Qualquer grupo de 11 candidatos poderá igualmente apresen-
tar uma lista.

7 � Qualquer membro da Associação pode ser eleito uma ou mais
vezes.
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CAPÍTULO V

ARTIGO 8.º

Regime financeiro

1 � As receitas ordinárias da Associação são constituídas pelas
quotas anuais cobradas aos associados, cujo valor mínimo será fi-
xado em assembleia geral.

2 � As receitas extraordinárias serão provenientes de quaisquer
donativos, subsídios, legados ou iniciativas promovidas pela Associa-
ção.

3 � Os valores em dinheiro serão depositados em estabelecimento
bancário, sendo a sua movimentação da competência da direcção.

4 � A movimentação bancária obrigará à assinatura conjunta de
dois de três membros da direcção para este efeito designados.

5 � As despesas da Associação englobam os encargos com o res-
pectivo funcionamnento, dentro dos limites estatutariamente fixa-
dos.

6 � Os custos de aquisição, manutenção e conservação de bens
ou serviços que tenha de utilizar.

CAPÍTULO VI

ARTIGO 9.º

Disposições gerais

1 � Quando quaisquer dos órgãos sociais deixarem de funcionar
antes do termo do mandato, adoptar-se-ão os seguintes procedimen-
tos:

1.1 � No caso da direcção, as suas atribuições serão asseguradas
pela mesa da assembleia geral, que no prazo de 30 dias a partir da
constatação e conhecimento do facto deverá convocar eleições
antecipadas para todos os órgãos;

1.2 � No caso do conselho fiscal, as suas atribuições serão asse-
guradas pela mesa da assembleia geral que, no prazo de 30 dias con-
vocará eleições para o mesmo;

1.3 � No caso da mesa da assembleia geral, a direcção convocará
com uma antecedência mínima de oito dias, uma assembleia de asso-
ciados que verificando o não funcionamento desse órgão elegerá uma
comissão eleitoral, composta por um número não inferior a cinco
membros. No prazo de 30 dias a comissão eleitoral promoverá a
realização de eleições para todos os órgãos sociais.

2 � A Associação obriga-se pela assinatura de dois dos membros
da direcção, sendo um deles o seu presidente.

3 � Em caso de dissolução da Associação, os bens existentes re-
verterão para a Escola ou qualquer instituição de solidariedade so-
cial, por decisão da assembleia geral.

4 � Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legisla-
ção em vigor.

Conforme o original.

11 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5097

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DE 2.º E 3.º CICLOS JOSÉ SARAIVA � LEIRIA

Alteração dos estatutos

CAPÍTULO I

Constituição

ARTIGO 1.º

Denominação e sede

1 � A Associação será denominada por Associação de Pais e
Encarregados de Educação dos Alunos da Escola de 2.º e 3.º Ciclos
José Saraiva, abreviadamente designada por Associação.

2 � A Associação tem a sua sede na Escola Básica José Saraiva,
sita na Rua da Mala Posta, Cruz d�Areia, 2410 Leiria.

ARTIGO 2.º

Objecto

2 � ...............................................................................................
c) Promover o fortalecimento das relações de convivência entre

o órgão directivo da Escola, os professores e os pais e encarregados
de educação.

CAPÍTULO III

Dos associados, seus direitos e deveres

ARTIGO 6.º

Associados

1 � ...............................................................................................
a) São sócios efectivos, os pais e encarregados de educação dos

alunos que frequentam a Escola Básica 2.º e 3.º Ciclos José Saraiva.

ARTIGO 7.º

Direitos e deveres dos associados

1 � ...............................................................................................
e) Requerer aos órgãos da Associação todas as informações que

julguem necessárias, devidamente fundamentadas.

ARTIGO 8.º

Sanções

3 � ...............................................................................................
e) A sanção a aplicar ao associado é da competência da direcção.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

ARTIGO 10.º

Eleições

1 � Os titulares dos órgãos sociais são eleitos em assembleia ge-
ral, nos termos dos estatutos e do regulamento eleitoral, por um
período de dois anos.

3 � Qualquer membro poderá ser eleito por mais de uma vez
consecutiva e sem qualquer limite e quotas em dia.

ARTIGO 12.º

Funcionamento dos órgãos sociais

4 � Nas votações respeitantes às alterações dos estatutos e à
revogação dos mandatos dos titulares dos órgãos sociais, exigir-se-á
o voto favorável de, pelo menos, três quartos de todos os associa-
dos presentes.

5 � Na votação de deliberação de dissolução da Associação
exigir-se-á o voto favorável de, pelo menos ,três quartos de todos
os associados presentes.

ARTIGO 13.º

Sistema eleitoral

1 � A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal
são eleitos pela assembleia geral, por lista elaborada nos termos do
artigo 3.º ou pelo voluntariado.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 6.º

Reuniões ordinárias

2 � ...............................................................................................
d) Por requerimento de um mínimo de 20 associados, com quotas

em dia.
ARTIGO 17.º

Competência

1 � ...............................................................................................
c) Aprovar os relatórios de contas;
d) Aprovar a filiação da Associação em organismos nacionais e

regionais;
ARTIGO 18.º

Mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral é composta por um presidente,
um vice-presidente e um secretário.
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SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 22.º

Competências

1 � ...............................................................................................
b) Elaborar o plano de acção, orçamento, relatório e contas.

ARTIGO 24.º

Modo de obrigar

1 � Nos casos de mero expediente é válida a assinatura do presi-
dente ou vice-presidente da direcção.

2 � Nas autorizações das despesas e assinaturas de cheques, será
sempre necessária a assinatura do tesoureiro, presidente ou vice-
-presidente.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 25.º

Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário e
um vogal.

Conforme o original.

11 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5098

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA DA CRUZ DE PAU, 1, MATOSINHOS

Alteração dos estatutos

ARTIGO 1.º

2 � A sua duração é por tempo indeterminado e possui a sua
sede no edifício da própria Escola, sita na Cruz de Pau � Mato-
sinhos.

ARTIGO 9.º

10 � As assembleias gerais, ordinárias ou extraordinárias, se-
rão convocadas por circular enviada aos pais e ou encarregados
de educação através dos alunos, com a antecedência de, pelo
menos, oito dias, dela devendo constar a respectiva ordem de
trabalhos, dia, hora e local de reunião.

ARTIGO 10.º

1 � A Associação será gerida por um conselho executivo de cin-
co ou sete membros eleitos em assembleia geral, de entre os asso-
ciados.

ARTIGO 11.º

4 � As deliberações do conselho fiscal serão tomadas por maio-
ria dos seus membros, tendo o presidente voto de qualidade.

ARTIGO 18.º

A Associação rege-se pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pelo Decreto-Lei n.º 372/90, e, subsidiariamente, pela lei geral
sobre o direito de associações.

Conforme o original.

11 de Julho de 2000. � (Assinatura i0legível.) 19-2-5099

ESCOLA EM MOVIMENTO � ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DAS
ESCOLAS E.B. 2,3 E SECUNDÁRIAS DE MONTEMOR-O-NOVO.

Alteração dos estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede e fins

ARTIGO 1.º

Escola em Movimento � Associação de Pais e Encarregados de
Educação dos Alunos das Escolas E.B. 2,3 e Secundária de
Montemor-o-Novo, será a denominação adoptada pela instituição
ora criada, a qual se regerá pelos presentes estatutos.

ARTIGO 2.º

A Associação é constituída por tempo ilimitado, sem fins lucrati-
vos, tem gestão própria e autonomia administrativa e financeira, e
tem a sua sede na Escola Secundária de Montemor-o-Novo, podendo
a mesma ser transferida para a Escola E.B. 2,3 de Montemor-o-Novo,
quando a associação o entender conveniente.

ARTIGO 3.º

São objectivos da Associação:
a) Estimular, por todos os meios ao seu alcance, o desenvol-

vimento físico, cultural, moral e cívico dos alunos dos ensinos bási-
co (2.º e 3.º Ciclos) e Secundário, que frequentem aqueles estabele-
cimentos de ensino no concelho de Montemor-o-Novo;

b) Funcionar como elemento de ligação e de mediação entre os
órgãos directivos das escolas e os educandos, em termos de facilitar
o diálogo recíproco e a procura concertada de objectivos comuns,
tendo sempre em vista os interesses da massa estudantil;

c) Apoiar, patrocinar e dar seguimento a todas as justas reivindi-
cações dos corpos directivos das escolas e dos educandos, em ordem
à melhoria ou renovação das instalações e equipamentos escolares,
procurando, para esse efeito, obter o apoio de quaisquer entidades
públicas e particulares;

d) Colaborar com a direcção das escolas e o corpo docente destas
na orientação da acção pedagógica, propondo linhas de rumo e
medidas que julgue convenientes para maior eficácia do ensino ali
ministrado;

e) Programar e realizar actividades para ocupação dos tempos li-
vres, de férias e outros, dos educandos, de acordo com os desejos e
preferências manifestados por estes e sempre em estreita colabora-
ção com os mesmos;

f) Estudar e procurar dar solução aos problemas concretos de ca-
rácter social dos estudantes, designadamente problemas de transporte,
alimentação, saúde, ocupação de tempos livres e quaisquer outros
que venham a suscitar-se.

§ único. Para a concretização dos objectivos constantes da alí-
nea a), a Associação deverá promover colóquios, reuniões, debates,
conferências, espectáculos teatrais, exibições cinematográficas, re-
citais, excursões, visitas guiadas, festivais desportivos e todas as
demais iniciativas que, para esses efeitos, se mostrem convenientes
e adequadas.

ARTIGO 4.º

Património da Associação

O património da Associação é constituído pelas quotas dos asso-
ciados, cujo montante será fixado em assembleia geral, e, ainda, por
quaisquer donativos ou subsídios que eventualmente venham a ser
feitos por qualquer entidade.

CAPÍTULO II

Dos sócios

ARTIGO 5.º

A Associação será composta por sócios efectivos e sócios hono-
rários.

ARTIGO 6.º

Serão sócios efectivos � todos os pais ou encarregados de educa-
ção dos alunos que frequentem os estabelecimentos de ensino básico
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do 2.º e 3.º Ciclos ou Secundário no concelho de Montemor-o-Novo,
e que venham a propor a sua admissão como sócios à direcção da
Associação.

ARTIGO 7.º

Serão sócios honorários � os indivíduos que tenham prestado re-
levantes serviços à Associação ou que, pelas suas virtudes, ciência
ou dotes artísticos, se tenham revelado merecedores dessa distinção
e aos quais a assembleia geral dos sócios, por proposta da direcção
ou de um grupo de sócios, tenha deliberado atribuí-la.

CAPÍTULO III

Dos deveres e direitos dos sócios

ARTIGO 8.º

São deveres dos sócios efectivos:
a) Contribuir com urna quota mínima anual a fixar todos os anos

na assembleia geral em que se elejam os corpos gerentes, a qual
deverá ser liquidada até ao mês de Dezembro do ano lectivo a que
respeitar;

b) Aceitar os cargos para que forem nomeados, salvo motivo
ponderoso e justificado de escusa;

c) Colaborar com os corpos directivos na realização dos objecti-
vos da Associação;

d) Nortear a sua vida dentro da Associação em obediência aos
presentes estatutos.

§ único. Aos sócios que não liquidarem a sua quota até Dezembro
será aplicada pela direcção, depois de devidamente averiguadas as
razões, a pena de suspensão, que será agravada para erradicação se a
quota em atraso não for paga no prazo de 30 dias após a notifica-
ção ao sócio dos motivos da sua suspensão.

ARTIGO 9.º

São direitos dos sócios efectivos:
a) Fazer parte dos corpos directivos e da assembleia;
b) Participar nas assembleias gerais;
c) Requerer à direcção a sua intervenção na defesa dos legítimos

interesses ou direitos dos educandos em tudo o que respeitar à pros-
secução dos objectivos da Associação;

d) Protestar para a assembleia geral dos actos da mesma direcção,
quando os mesmos se mostrem contrários aos objectivos e interes-
ses da Associação ou violadores das disposições estatutárias;

e) Recorrer para a assembleia geral das deliberações dos corpos
gerentes que reputem ilegais ou injustas;

f) Apresentar ao presidente da mesa da assembleia geral exposi-
ções escritas e fundamentadas dos assuntos que desejem ver subme-
tidos a deliberação, os quais serão incluídos na ordem de trabalhos
da sessão seguinte.

ARTIGO 10.º

Os sócios honorários poderão assistir e participar, se o deseja-
rem, nas assembleias gerais, sendo, porém, inelegíveis para os cor-
pos gerentes.

CAPÍTULO IV

Dos corpos gerentes

ARTIGO 11.º

São corpos gerentes da Associação:
a) A assembleia geral, presidida pela respectiva mesa;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
§ único. Todos os referidos órgãos exercerão o seu mandato pelo

período de um ano lectivo.

CAPÍTULO V

Da assembleia geral

ARTIGO 12.º

A assembleia geral é constituída por todos os sócios e nela reside
o poder supremo da Associação.

ARTIGO 13.º

Será presidida por uma mesa constituída por um presidente e dois
secretários, todos eleitos pelos sócios.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral terá reuniões ordinárias e extraordinárias.

ARTIGO 15.º

São reuniões ordinárias as que se realizarão obrigatoriamente na
1.ª quinzena do mês de Junho e na 2.ª quinzena do mês de Setem-
bro, a primeira para apresentação e discussão do relatório e contas
da direcção, e a última para eleição dos corpos gerentes que irão
estar em exercício no decurso do ano lectivo que se inicia.

ARTIGO 16.º

São reuniões extraordinárias:
a) As que venham a ser convocadas pelo presidente da mesa ou

por quem o esteja, ao tempo, a substituir no exercício das suas fun-
ções;

b) As que venham a ser requeridas pela direcção;
c) As que venham a ser requeridas pelo conselho fiscal;
d) As que venham a ser requeridas por um mínimo de 20 % dos

sócios efectivos, por meio de requerimento dirigido ao presidente
da mesa, com indicação da ordem de trabalhos.

ARTIGO 17.º

As reuniões ordinárias e extraordinárias serão convocadas, com a
antecedência mínima de oito dias, por meio de aviso postal em que
se indicarão o dia, hora e local da reunião e respectiva ordem do
dia.

ARTIGO 18.º

A assembleia funcionará à hora marcada quando se encontrar pre-
sente o mínimo de dois terços dos sócios da Associação ou com
qualquer número uma hora depois, devendo os sócios ser advertidos
desta regra na própria convocatória.

ARTIGO 19.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Eleger a sua mesa, a direcção e o conselho fiscal;
b) Aprovar, alterar e interpretar os estatutos, bem como o regu-

lamento interno;
c) Votar as propostas de nomeação de sócios honorários;
d) Conceder as escusas a que se refere a alínea b) do artigo 8.º

destes estatutos;
e) Apreciar, discutir e votar o plano de actividades, o relatório e

a conta de gerência da direcção e deliberar sobre as propostas con-
tidas no respectivo relatório e no parecer do conselho fiscal;

f) Deliberar sobre o destino a dar ao saldo de gerência;
g) Conhecer dos protestos e recursos interpostos dos actos da

direcção;
h) Deliberar sobre as propostas que lhe sejam apresentadas pela

mesa, direcção, conselho fiscal ou qualquer sócio.

ARTIGO 20.º

As deliberações da assembleia serão tomadas por maioria absoluta
dos sócios presentes, excepto quanto à eventual alteração dos esta-
tutos � matéria que exige o voto favorável de três quartos do nú-
mero dos associados presentes �, bem como quanto à dissolução ou
prorrogação da Associação, matérias estas que carecem do voto
favorável de três quartos do número de todos os associados.

ARTIGO 21.º

A eleição dos corpos gerentes da Associação será realizada, obri-
gatoriamente, por escrutínio secreto.

ARTIGO 22.º

De todas as sessões da assembleia geral serão lavradas actas em
livro próprio, devidamente assinadas pelos elementos da mesa.

ARTIGO 23.º

São atribuições do presidente da mesa da assembleia geral:
a) Convocar as reuniões da assembleia geral quando tal lhe seja

solicitado pelos órgãos competentes da Associação ou por qualquer
associado com legitimidade para o efeito, e presidir às mesmas;
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b) Dirigir os trabalhos respectivos e velar pela execução das de-
liberações tomadas;

c) Apresentar à assembleia todos os documentos que receba, ex-
cepto os de simples expediente;

d) Dar posse aos corpos gerentes eleitos no prazo de três dias
úteis a contar da data da designação dos cargos da assembleia geral,
direcção e conselho fiscal.

ARTIGO 24.º

São atribuições dos secretários da mesa:
a) Minutar e redigir as actas, lê-las à assembleia e assiná-las com

o presidente;
b) Ler o expediente;
c) Tomar nota de todas as propostas apresentadas no decurso da sessão

e inscrever, por ordem, os sócios que desejem usar da palavra;
d) Contar os votos e tomar nota das deliberações.

CAPÍTULO VI

Da direcção

ARTIGO 25.º

A direcção será composta por um número ímpar de membros, até
15, que de entre si escolherão quem deverá exercer as funções de
presidente, vice-presidente, l.º secretário, 2.º secretário, tesoureiro
e vogais.

ARTIGO 26.º

A direcção deliberará por maioria de votos dos membros presen-
tes em cada reunião, não podendo, porém, esse número ser inferior
a metade e mais um.

§ único. Em caso de igualdade de votos, o presidente terá voto de
desempate.

ARTIGO 27.º

São atribuições da direcção:
a) Gerir e orientar toda a actividade da Associação em ordem à

prossecução das finalidades para que foi criada e se definem no ar-
tigo 3.º dos presentes estatutos;

b) Administrar os fundos sociais;
c) Apreciar as propostas de admissão de sócios;
d) Elaborar o plano de actividades, o orçamento, o relatório e

contas da sua gerência, a apresentar à assembleia geral, respectiva-
mente, na 2.ª quinzena do mês de Setembro e na 1.ª quinzena do
mês de Junho de cada ano;

e) Aplicar aos sócios as penas previstas no § único do artigo 8.º;
f) Ouvir ao alunos das escolas, sempre que nisso haja conveniên-

cia;
g) Nomear comissões para fins específicos, dissolvendo-as, quando

entender;
h) Requerer a realização de assembleias gerais, sempre que neces-

sário, indicando os assuntos a tratar.
1 � Estas comissões carecerão sempre de aprovação da direcção.
2 � As deliberações das comissões carecerão sempre da aprova-

ção da direcção.
3 � As comissões cessam a sua actividade logo que termine o

mandato da direcção que as nomeou.

ARTIGO 28.º

Compete ao presidente da direcção:
a) Convocar e presidir às respectivas reuniões;
b) Representar a Associação em todos os actos públicos;
c) Assinar a correspondência e documentos emanados da direc-

ção.
§ único. O presidente, no seu impedimento, será substituído, su-

cessivamente, pelo vice-presidente, 1.º secretário e 2.º secretário.

ARTIGO 29.º

Compete ao 1.º secretário:
a) Dirigir a escrita da direcção;
b) Ter à sua responsabilidade o arquivo.
§ único: O 1.º secretário será substituído, no seu impedimento,

pelo 2.º secretário, a quem competirá a redacção das actas de todas
as reuniões da direcção, excepto se estiver disso impedido por qual-
quer motivo ponderoso.

ARTIGO 30.º

Compete ao tesoureiro:
a) Receber as receitas que lhe foram entregues e pertençam à

Associação;

b) Proceder ao pagamento das despesas devidamente autorizadas
pela direcção, em presença dos respectivos documentos, assinados
pelo presidente ou seu substituto em exercício e por ele próprio,
tesoureiro;

c) Proceder ao depósito dos fundos da Associação numa institui-
ção bancária do concelho, em conta aberta em nome da Associa-
ção, com as assinaturas do presidente e a sua própria ou as dos res-
pectivos substitutos legais.

§ único. No impedimento do tesoureiro, será o mesmo substituído
por um dos vogais, escolhido pela direcção, fazendo-se prévio ba-
lanço.

CAPÍTULO VII

Do conselho fiscal

ARTIGO 31.º

O conselho fiscal compõe-se de três membros, que entre si desig-
narão quem exercerá as funções de presidente, secretário e vogal.

ARTIGO 32.º

Ao conselho fiscal compete:
a) Fiscalizar a administração da Associação e zelar pelo cumpri-

mento dos presentes estatutos por parte dos outros órgãos;
b) Requerer a realização da assembleia geral para apreciação dos

actos ilegais praticados pela direcção;
c) Participar ao presidente da mesa da assembleia geral a ocor-

rência de qualquer vaga nos corpos gerentes;
d) Examinar a escrituração, verificando se as contas da direcção

estão certas e devidamente justificadas;
e) Dar parecer sobre o plano de actividades, orçamento e relató-

rio de contas da direcção, podendo acrescentar, por sua vez, as pro-
postas que entenda convenientes.

CAPÍTULO VIII

Das eleições

ARTIGO 33.º

As eleições para os corpos gerentes realizar-se-ão todos os anos
dentro do período prescrito no artigo 15.º destes estatutos e pela
forma estabelecida imperativamente pelo artigo 21.º

ARTIGO 34.º

Cada grupo de um mínimo de 10 sócios poderá propor à vontade
da assembleia geral uma lista de candidatos, escolhidos de entre os
sócios efectivos da Associação, com indicação dos órgãos para que
são indigitados, assembleia geral, direcção e conselho fiscal, mas sem
menção dos cargos a desempenhar dentro desses órgãos.

§ único. A direcção em exercício poderá igualmente propor, se o
entender, uma lista a submeter também à votação.

ARTIGO 35.º

As várias listas apresentadas deverão ser entregues ao presidente
da mesa durante a própria assembleia geral, até ao início da vota-
ção.

§ único. As listas deverão conter obrigatoriamente os nomes dos
seus proponentes, os quais deverão estar presentes na assembleia,
sob pena de serem rejeitadas pelo presidente da mesa.

ARTIGO 36.º

A mesa da assembleia presidirá às eleições com o auxílio de dois
escrutinadores, previamente escolhidos pelo presidente, de preferên-
cia de entre os proponentes das listas apresentadas pelos sócios.

ARTIGO 37.º

No período máximo de 48 horas, contadas a partir da sua eleição,
os sócios eleitos para a mesa da assembleia geral, direcção e conse-
lho fiscal deverão reunir em três grupos separados para procederem
por eleição entre si, à designação para os cargos respectivos.

§ 1.º O resultado dessa designação será imediatamente comunica-
do ao presidente da mesa da assembleia geral, que lhes dará posse
dentro de três dias úteis.

§ 2.º A distribuição dos cargos dos corpos gerentes deverá ser
tomada pública através de um jornal regional e da afixação nas es-
colas.
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CAPÍTULO IX

Disposições gerais

ARTIGO 38.º

A Associação pode filiar-se em organizações, nacionais e
supranacionais, cujo carácter e âmbito possam contribuir para a
defesa dos direito dos pais, quanto à educação dos filhos (artigo 36.º
da Constituição da República Portuguesa).

ARTIGO 39.º

A Associação dissolve-se por deliberação da assembleia geral que
envolva o voto favorável de 75 % dos sócios efectivos no pleno
gozo dos seus direitos.

Conforme o original.

11 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5100

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA ESCOLA EB1 N.º 1
DE MEM MARTINS � GUERRA JUNQUEIRO

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede, objecto e fins

ARTIGO 1.º

1 � Com a denominação de Associação de Pais da Escola EB1 n.º 1
de Mem Martins � Guerra Junqueiro, constitui-se por tempo indeter-
minado a presente Associação, adiante designada pela sigla APGJ.

2 � A APGJ tem sede na Escola EB1 n.º 1 de Mem Martins, fre-
guesia de Algueirão-Mem Martins, concelho de Sintra.

3 � Por simples deliberação da direcção pode ser transferida a
sede para outro local situado nos limites territoriais da freguesia de
Algueirão-Mem Martins.

ARTIGO 2.º

A APGJ tem por objecto o enquadramento de pais e encarregados
de educação para a sua participação no processo educativo facul-
tado pela Escola.

ARTIGO 3.º

Constituem, nomeadamente, fins da APGJ:
a) Participar, nos termos previstos na lei, na administração e gestão

da Escola EB1 n.º 1 de Mem Martins;
b) Colaborar com a Escola em actividades circum-escolares ou de

natureza social, sempre que para o efeito seja solicitada;
c) Reflectir e elaborar propostas concretas e exequíveis que vi-

sem, em geral, a efectivação dos princípios e objectivos do sistema
educativo, nomeadamente do acesso à educação e cultura em igual-
dade de oportunidades, da liberdade de aprender e ensinar com tole-
rância, do desenvolvimento harmonioso da personalidade dos indi-
víduos e valorização da dimensão humana do trabalho e do espírito
democrático, pluralista e criativo, preparando os jovens para a in-
tervenção na sociedade;

d) Intervir na resolução de quaisquer situações lesivas dos interes-
ses físicos, morais ou cívicos dos alunos;

e) Informar os associados, e os que o não sendo são pais ou en-
carregados de educação, quanto ao funcionamento da Escola e da
política educativa.

ARTIGO 4.º

1 � A APGJ exercerá a sua actividade com total independência
da administração do Estado, de partidos políticos, organizações so-
ciais ou políticas de qualquer natureza ou confissão religiosa.

2 � A APGJ poderá filiar-se, federar-se, colaborar e cooperar em
e com instituições nacionais, regionais ou internacionais, sem perda
da sua independência, que não prossigam fins contrários aos seus.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

1 � Podem ser associados todos os pais e encarregados de educa-
ção dos alunos que frequentem a Escola EB1 n.º 1 de Mem Martins.

2 � Aqueles que deixarem de ter filho ou educando matriculado
na Escola perdem, por esse facto, a qualidade de associado, excepto
no caso previsto no número seguinte.

3 � O associado que, sendo titular de algum dos órgãos da APGJ,
se encontre na situação prevista na primeira parte do número ante-
rior pode manter a sua qualidade de associado até à tomada de posse
de novos titulares.

ARTIGO 6.º

Constituem direitos dos associados, desde que tenham as quotas
em dia:

1) Participar e votar nas assembleias gerais;
2) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da APGJ;
3) Ser informado das actividades gerais da Associação, podendo

solicitar esclarecimentos à direcção, sempre que o desejem;
4) Requerer a convocação de assembleias gerais extraordinárias,

nos termos da alínea 3) do artigo 16.º destes estatutos.

ARTIGO 7.º

São, entre outros, deveres dos associados:
1) Contribuir com uma quota anual mínima a fixar pela assem-

bleia geral;
2) Cumprir os estatutos, regulamentos e deliberações dos órgãos;
3) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir na medida

das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos;
4) Exercer com zelo e diligência os cargos para que foram elei-

tos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 8.º

São órgãos da APGJ a assembleia geral, presidida pela respectiva
mesa, a direcção e o conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

1 � As deliberações dos órgãos sociais são tomadas por maioria
dos seus titulares presentes às respectivas sessões, tendo o presidente
de cada órgão ou da mesa da assembleia geral, nas deliberações desta,
o direito a voto de desempate.

2 � Salvo disposições da lei ou dos estatutos em contrário, os
órgãos a APGJ só podem funcionar com a presença da maioria dos
respectivos titulares.

3 � Os titulares dos cargos dos órgãos da APGJ e os associados
na assembleia geral não poderão votar em assuntos que directamente
lhes digam respeito ou nos quais sejam interessados os respectivos
cônjuges, ascendentes, descendentes ou equiparados.

4 � Os associados podem fazer-se representar nas sessões da as-
sembleia geral, nos termos do que vier a ser regulamentado, mas cada
associado só pode representar um outro associado, não sendo
admissível o voto por representação para a eleição dos órgãos.

ARTIGO 10.º

1 � As sessões dos órgãos são convocadas pelo respectivo presi-
dente ou por quem o substituir.

2 � De cada sessão será lavrada a respectiva acta.

ARTIGO 11.º

1 � Os titulares dos cargos da APGJ são civil e criminalmente
responsáveis pelas faltas ou irregularidades cometidas no exercício
do mandato.

2 � Ficam exonerados da responsabilidade a que alude o número
anterior:

a) Aqueles que não hajam tomado parte na deliberação;
b) Aqueles que hajam votado contra a deliberação.

ARTIGO 12.º

1 � Os titulares dos cargos dos órgãos sociais são eleitos por meio
de lista, para um mandato de um ano, em sessão da assembleia geral
convocada para o efeito.

2 � Se por demissão, impedimento prolongado ou qualquer outro
motivo, algum órgão ficar sem o número mínimo para poder fun-
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cionar, entrarão em funções os membros suplentes; se, mesmo as-
sim, se verificar a falta de número mínimo deverão realizar-se elei-
ções extraordinárias, para preencher os cargos vagos.

3 � O termo do mandato daqueles que forem eleitos nos termos
do número anterior, coincidirá com o mandato em curso.

4 � A mesa da assembleia geral compete presidir e fiscalizar o
processo eleitoral e manter actualizados os cadernos eleitorais.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 13.º

1 � A assembleia geral como órgão soberano da APGJ é consti-
tuída pelos associados.

2 � A assembleia geral é presidida pela respectiva mesa.
3 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presi-

dente, um secretário e um vogal.

ARTIGO 14.º

Compete à mesa da assembleia geral:
a) Convocar, dirigir os trabalhos das sessões da assembleia geral e

manter o seu bom funcionamento;
b) Conferir posse aos titulares dos cargos dos órgãos sociais.

ARTIGO 15.º

É da exclusiva competência da assembleia geral:
a) Definir as linhas fundamentais de actuação da APGJ;
b) Eleger e destituir, ocorrendo justa causa, os titulares dos cargos

dos órgãos sociais, actos dos órgãos sociais e funcionar como ins-
tância de recurso das deliberações daqueles.

ARTIGO 16.º

1 � A assembleia geral reúne em sessões ordinárias e extraordi-
nárias.

2 � Ordinariamente, reúne três vezes por ano, de 1 a 15 de Se-
tembro, a fim de proceder à eleição dos titulares dos órgãos sociais;
no mês de Dezembro, a fim de deliberar sobre o plano de activida-
des e orçamento para o ano seguinte; até ao dia 20 de Março, a fim
de apreciar e votar o relatório e contas do exercício do ano ante-
rior.

3 � Extraordinariamente, reúne sempre que seja convocada a
requerimento da direcção, do conselho fiscal ou de, pelo menos, um
quinto dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 17.º

1 � As sessões da assembleia geral serão convocadas com, pelo
menos, 72 horas de antecedência, através de convocatória afixada
em local próprio sito na Escola e por carta dirigida aos sócios da
APGJ.

2 � Da convocatória constará, obrigatoriamente, indicação do dia,
hora e local e ordem de trabalhos da sessão.

3 � Requerida a convocação da assembleia geral em sessão ex-
traordinária, deve ela ser convocada no prazo máximo de cinco dias,
contadas da recepção do requerimento para ter lugar nos 25 dias
seguintes contados do mesmo facto.

ARTIGO 18.º

1 � A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória
se estiver presente mais de metade dos associados no pleno gozo
dos seus direitos, ou meia hora mais tarde, com os que estiverem
presentes.

2 � A assembleia geral, convocada em sessão extraordinária, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo anterior só poderá funcionar
se estiverem presentes, pelo menos, três quartos dos associados que
a requereram.

ARTIGO 19.º

1 � As deliberações sobre alterações de estatutos exigem o voto
favorável de três quartos do número de associados presentes.

2 � As deliberações sobre extinção, fusão, integração ou cisão da
APGJ exigem o voto favorável de três quartos de todos os associa-
dos.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 20.º

A direcção é constituída por cinco associados: um presidente, um
vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal.

ARTIGO 21.º

Compete à direcção:
a) Representar a APGJ em juízo e fora dele;
b) Assegurar a efectivação do direito de participar na gestão e

administração da Escola APGJ;
c) Garantir e dirigir a gestão e administração da APGJ e impul-

sionar a sua actividade;
d) Exercer a acção disciplinar e propor a exclusão de sócio por

motivos disciplinares;
e) Elaborar o relatório e contas do exercício, o orçamento para o

ano seguinte e os planos de trabalho e actividades;
f) Deliberar sobre todas as questões que não sejam da competên-

cia exclusiva dos outros órgãos.

ARTIGO 22.º

1 � A direcção reúne sempre que necessário e, pelo menos, uma
vez por mês.

2 � A direcção reunirá sempre que solicitada por pais e ou en-
carregados de educação, desde que solicitada, com a antecedência de
cinco dias.

ARTIGO 23.º

1 � A APGJ obriga-se pela assinatura de três membros da direc-
ção, sendo obrigatórias sempre a do presidente e a do tesoureiro.

2 � Para os assuntos de mero expediente, basta a assinatura de
um dos membros.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário e
um vogal.

ARTIGO 25.º

1 � Compete ao conselho fiscal, além do disposto na lei e nos
estatutos:

a) Fiscalizar a escrituração, livros e documentos da APGJ, quando
julgue necessário;

b) Dar parecer sobre o relatório e contas do exercício.
2 � No exercício das suas atribuições, o conselho fiscal pode

solicitar a qualquer órgão da APGJ as informações que entenda ne-
cessárias.

ARTIGO 26.º

O conselho fiscal reúne sempre que necessário, e, pelo menos,
uma vez por ano e é convocado pelo seu presidente ou a requeri-
mento do presidente da direcção, presidente da mesa da assembleia
geral ou de um quinto dos associados.

SECÇÃO V

Suplentes

ARTIGO 27.º

1 � Os suplentes deverão constar da lista apresentada para o acto
eleitoral e serão sempre em número de três.

2 � Os suplentes só entrarão em funções quando se der a demis-
são de algum membro efectivo dos órgãos sociais.

3 � Os suplentes podem participar nas reuniões de direcção.

CAPÍTULO IV

Património

ARTIGO 28.º

São património da APGJ:
a) O produto de quotizações, jóias e demais prestações a que os

associados se obriguem;
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b) Os rendimentos de bens próprios;
c) As doações, legadas, heranças e respectivos rendimentos de que

seja beneficiária;
d) O produto de subscrições e o das suas actividades;
e) Os subsídios, donativos, comparticipações e financiamentos de

que seja beneficiária;
f) Quaisquer receitas compatíveis com a sua natureza.

CAPÍTULO V

Processo eleitoral

ARTIGO 29.º

1 � A eleição dos corpos gerentes tem lugar entre os dias 1 a 15
de Setembro.

2 � Compete ao presidente da mesa da assembleia geral fixar o
dia da eleição e convocar a assembleia eleitoral, com a antecedência
mínima de 15 dias.

ARTIGO 30.º

1 � A apresentação das listas far-se-á, até cinco dias antes do dia
marcado para a eleição, ao presidente da mesa da assembleia geral.

2 � O presidente da mesa da assembleia geral logo que recebida a
lista regularmente elaborada atribuir-lhe-á uma letra do alfabeto la-
tino, de acordo com a ordem de entrada, correspondendo à primeira
lista a letra A.

3 � No caso de serem detectadas deficiências na elaboração da
lista, o presidente da assembleia geral notifica o mandatário da lista
para no prazo de 24 horas suprir as irregularidades.

4 � Findo esse prazo, o presidente da mesa da assembleia geral
manda afixar as listas candidatas na sede da APGJ e no placard da
Escola.

ARTIGO 31.º

As listas para cada um dos órgãos sociais têm de ser completas e
com a identificação dos cargos a que os seus elementos se candida-
tam.

ARTIGO 32.º

1 � Haverá uma única mesa de voto presidida pela mesa da as-
sembleia geral.

2 � A votação inicia-se à hora para que estiver convocada a as-
sembleia geral eleitoral e encerra decorridas três horas.

3 � Encerrada a votação procede-se ao escrutínio, proclamando-se
vencedora a lista que obtiver a maioria de votos expressos.

CAPÍTULO VI

Destituição dos cargos gerentes, disposições finais
e transitórias

ARTIGO 33.º

1 � A destituição dos corpos gerentes só pode ocorrer em as-
sembleia geral convocada e na qual estejam presentes, pelo menos,
um quinto dos associados.

2 � No caso de destituição dos titulares dos cargos de todos os
órgãos ocorrer até ao dia 31 de Março, a assembleia geral deve con-
vocar, através do presidente da mesa, a assembleia geral eleitoral
para se reunir nos 30 dias posteriores. Os titulares eleitos mantêm-se
em funções até à eleição de Setembro.

3 � Se a destituição ocorrer após a data referida no número an-
terior, a assembleia geral deve eleger uma mesa provisória da as-
sembleia geral, bem como uma comissão de gestão para o exercício
das funções da direcção e uma comissão de fiscalização composta
cada uma por três membros que se manterão em funções até à to-
mada de posse dos titulares dos corpos gerentes a eleger na assem-
bleia geral eleitoral de Setembro.

ARTIGO 34.º

1 � Deliberada a extinção da APGJ, compete à assembleia geral
deliberar, igualmente, quanto ao destino dos seus bens e eleger a
comissão liquidatária.

2 � Os poderes da comissão liquidatária ficam limitados à prá-
tica de actos conservatórios e necessários à liquidação.

ARTIGO 35.º

1 � Os associados fundadores promoverão, no prazo de 30 dias a
contar da data da publicação dos estatutos em Diário da República,
eleições para os diversos órgãos da Associação.

2 � Até à eleição e tomada de posse dos titulares dos órgãos da
Associação, os associados fundadores constituem-se em comissão
instaladora, com todas as competências da direcção e designam:
Anabela de Almeida Corral de Oliveira, Carlos José dos Prazeres
Augusto, Cláudia Raquel da Fonseca Santos Dias Calado, Agostinho
dos Santos Amaral Fonseca, Alice Maria Pinto, Maria Isabel Vicente
Barata Gomes Leitão e Paula Cristina Moreira Albuquerque Costa,
para as funções competentes.

Conforme o original.

10 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5101

AE ESTGF � ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA ESCOLA
SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE FELGUEIRAS

Sede: Casa do Curral, Rua do Curral, 4610 Felgueiras

Acta n.º 1

Aos 20 dias do mês de Maio de 2000, pelas 13 horas, realizou-se
nas instalações da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Felgueiras, uma assembleia geral de alunos da ESTGF.

No início da reunião estavam presentes 10 dos 17 alunos da
ESTGF:

Elisabete Fernanda Magalhães Carvalho, Graça da Conceição Tei-
xeira Pereira, Gracinda de Fátima Magalhães Ribeiro, Hélder Miguel
Augusto Castro, Joaquim Pedro Mendes Peixoto Vasconcelos, José
Manuel Fontes Martins, Márcio Filipe Rosário Silva, Olga Nazaré
Ferreira de Faria Silva, Sandra Filipa da Silva Pereira, Silvério Edgar
Ruas Moreira.

Antes de se iniciar a reunião, constitui-se a mesa da assembleia,
tendo esta ficado com a seguinte constituição:

Presidente � Olga Nazaré Ferreira de Faria; vice-presidente � Joa-
quim Pedro Mendes Peixoto Vasconcelos; secretária � Sandra Fi-
lipa da Silva Pereira.

Deu-se início à reunião com a leitura da ordem de trabalhos que
tinha como ponto único: apresentação, discussão e aprovação do
projecto de estatutos para a Associação de Estudantes da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

Procedeu-se de seguida à apresentação dos estatutos, cuja redac-
ção é a seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, âmbito e sede

1 � A Associação de Estudantes, adiante designada por Associa-
ção, é a organização representativa dos alunos da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

2 � A presente Associação é constituída por tempo indetermi-
nado.

3 � A Associação de Estudantes da ESTGF tem a sua sede na ci-
dade de Felgueiras.

ARTIGO 2.º

Princípios fundamentais

À Associação presidem, entre outros, os seguintes princípios:
a) Democraticidade � todos os estudantes têm o direito de parti-

cipar na vida associativa, incluindo eleger e serem eleitos para os
corpos directivos e nomeados para cargos associativos;

b) Independência � a Associação é independente de partidos
políticos, organizações estatais, religiosas ou quaisquer outras que,
pela sua natureza, impliquem a perda de independência dos estudan-
tes ou dos órgãos associativos;

c) Autonomia  � a Associação é autónoma na elaboração dos seus
estatutos e demais normas internas, na eleição dos respectivos ór-
gãos, na gestão e administração do seu património e na elaboração
dos planos de actividade.

ARTIGO 3.º

Objectivos

São objectivos da Associação:
a) Representar os estudantes da Escola Superior de Tecnologia e

Gestão de Felgueiras e defender os seus interesses;
b) Participar em todas as questões de interesse estudantil, nomea-

damente em matéria de política educacional, sectorial ou geral;
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c) Promover a formação cívica, física, cultural e científica dos
seus membros;

d) Fortificar os laços de solidariedade entre os estudantes desta
escola e estabelecer relações e contactos com outras associações
juvenis;

e) Contribuir para a integração dos estudantes na vida profissio-
nal, procurando estabelecer contactos permanentes e cooperar com
as associações de classe em que futuramente se integrarão;

f) Contribuir para o engrandecimento e bom nome deste estabele-
cimento de ensino superior;

g) Quaisquer outros que venham a ser definidos pelos seus órgãos
representativos.

ARTIGO 4.º

Sigla

A Associação de Estudantes é simbolizada pela seguinte sigla:
AEESTGF � Associação de Estudantes da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

CAPÍTULO II

Membros

ARTIGO 5.º

Categorias

Os membros da Associação são divididos, nas seguintes catego-
rias:

a) Membros por inerência;
b) Sócios efectivos;
c) Sócios extraordinários;
d) Sócios honorários.
1 � Membros por inerência � são todos os estudantes matricu-

lados na ESTGF.
2 � Sócios efectivos � são todos os estudantes inscritos na

ESTGF que paguem as respectivas quotas.
3 � Sócios extraordinários � são todos os antigos estudantes da

ESTGF que se inscrevem nesta Associação e paguem a respectiva
quota.

4 � Sócios honorários � são todos aqueles aos quais a direcção
atribua tal título.

ARTIGO 6.º

Admissão

1 � A qualidade de sócio efectivo e extraordinário adquire-se em
resultado de um acto voluntário de inscrição na AEESTGF.

2 � A atribuição do galardão de sócio honorário é da competên-
cia da direcção da AEESTGF.

ARTIGO 7.º

Direitos dos membros por inerência

São direitos dos membros por inerência:
a) Tomar parte nas reuniões da assembleia geral e nelas usar da

palavra e do direito de voto;
b) Eleger a direcção, o conselho fiscal e a mesa a assembleia geral

de alunos;
c) Usufruir dos serviços da AEESTGF.

ARTIGO 8.º

Deveres dos membros por inerência

São deveres dos membros por inerência:
a) Respeitar os estatutos, os regulamentos e as decisões legalmente

tomadas pelos órgãos dirigentes desta Associação;
b) Assistir e tomar parte nas assembleias gerais de alunos.

ARTIGO 9.º

Direitos dos sócios efectivos

São direitos dos sócios efectivos:
a) Contribuir para a prossecução dos fins da AEESTGF;
b) Votar e ser votado para os órgãos dirigentes desta Associação,

de acordo com os presentes estatutos;
c) Os consagrados no artigo 7.º dos presentes estatutos;
d) Participar nas actividades da AEESTGF e usufruir de todas as

regalias e serviços que ela deve proporcionar;
e) Possuir um cartão que identif0ique como sócio efectivo.

ARTIGO 10.º

Deveres dos sócios efectivos

São deveres dos sócios efectivos:
a) Respeitar os estatutos, os regulamentos e as decisões legalmente

tomadas pelos órgãos dirigentes desta Associação;
b) Assistir e tomar parte nas assembleias gerais de alunos;
c) Os consagrados no artigo 8.º dos presentes estatutos;
d) Tomar parte nas actividades da Associação;
e) Contribuir para o prestígio da Associação;
f) Desempenhar, gratuitamente e com o maior zelo e dedicação,

os cargos e as funções para que foram eleitos ou designados;
g) Pagar as quotas.

ARTIGO 11.º

Direitos dos sócios extraordinários e honorários

São direitos dos sócios extraordinários e honorários:
a) Usufruir da prestação de serviços da AEESTGF;
b) Frequentar as instalações da AEESTGF.

ARTIGO 12.º

Deveres dos sócios extraordinários

São deveres dos sócios extraordinários:
a) Pagar com regularidade a quota mínima fixada pela direcção da

AEESTGF;
b) Respeitar o disposto nestes estatutos.

ARTIGO 13.º

Deveres dos sócios honorários

São deveres dos sócios honorários:
Contribuir para o prestígio da AE ESTGF e fomentar, por todos

os meios ao seu alcance, o seu progresso e desenvolvimento.

ARTIGO 14.º

Perda de qualidade de sócio

A qualidade de sócio poderá cessar, nos seguintes casos:
a) Não acatamento doloso das deliberações, legalmente tomadas

pela AEESTGF;
b) Violação dolosa das normas estatutárias regulamentares;
c) Provocação dolosa de prejuízos morais e materiais a AEESTGF,

independentemente da indemnização devida pelos danos causados;
d) Falta de pagamento de quotas.
§ único. A exclusão de um sócio é da competência da assembleia

geral, ouvido o parecer da direcção e mediante audiência prévia do
associado.

ARTIGO 15.º

Quotas

O montante das quotas e a sua periodicidade será definido, anual-
mente, pela direcção.

CAPÍTULO III

Finanças

ARTIGO 16.º

Financiamentos

São fontes principais de financiamento da AEESTGF:
a) Apoio financeiro concedido pelo Estado e demais instituições,

com vista ao desenvolvimento de actividades;
b) Quotizações dos sócios;
c) Receitas provenientes das suas actividades e secções;
d) Donativos.

ARTIGO 17.º

Plano de actividades e orçamento

1 � Anualmente, 30 dias após a tomada de posse, a direcção tem
de apresentar à assembleia geral o plano de actividades e o orça-
mento para o seu mandato.

2 � Ao longo do ano, a direcção pode apresentar à assembleia
geral, propostas de revisão desses instrumentos, revisões estas que
entram em execução logo após serem aprovadas.
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CAPÍTULO IV

Órgãos

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 18.º

Tipologia

São órgãos da Associação a assembleia geral de alunos, a direcção
e o conselho fiscal.

ARTIGO 19.º

Mandado

A duração do mandato dos órgãos eleitos da Associação é de um
ano.

ARTIGO 20.º

Regulamentos internos e regimentos

Os órgãos da Associação têm de dotar-se de regulamentos inter-
nos ou regimentos, no sentido de regulamentar as normas dos pre-
sentes estatutos.

ARTIGO 21.º

Requisitos das deliberações

1 � Salvo o disposto na lei, nestes estatutos e nos diplomas re-
feridos no artigo anterior, as deliberações dos órgãos associativos
são tomadas pela maioria simples dos presentes.

2 � Cada órgão é convocado pelo respectivo presidente ou seu
substituto, só podendo deliberar, em primeira convocação, com a
presença da maioria dos seus titulares.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 22.º

Definição e composição

A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da Associação,
sendo composta por todos os alunos no pleno gozo dos seus direi-
tos, tendo cada um direito a um voto.

ARTIGO 23.º

Competências

Compete à assembleia geral deliberar sobre todos os assuntos de
interesse para a Associação, designadamente:

a) Eleger a mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal;
b) Aprovar o plano de actividades e o orçamento, podendo neles

introduzir as alterações que entender convenientes;
c) Aprovar o relatório de contas da direcção;
d) Alterar e reformar os estatutos;
e) Aprovar e alterar os regulamentos internos e regimentos.
§ único. As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o

voto favorável de dois terços do número de alunos presentes em
assembleia geral expressamente convocada para o efeito.

ARTIGO 24.º

Funcionamento

1 � A assembleia geral funciona ordinariamente, nas seguintes
situações:

a) Apreciação e votação do plano de actividades e do orçamento,
apresentado pela direcção que irá cessar funções, acompanhadas do
respectivo parecer do conselho fiscal;

b) Marcar período eleitoral dos órgãos dirigentes da AEESTGF.
2 � A assembleia geral funciona extraordinariamente em qualquer

altura, a requerimento de qualquer dos órgão sociais ou de, pelo menos,
25 % dos alunos no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 25.º

Convocação

As assembleias gerais serão convocadas, com a antecedência mí-
nima de oito dias, mediante aviso fixado na sede e na Escola, com
a indicação da ordem de trabalhos.

§ único. A assembleia geral funcionará, em primeira convocató-
ria, com a presença de 50 % dos alunos e, não havendo, poderá
funcionar meia hora depois, em segunda convocatória, com qual-
quer número, desde que o aviso assim o determine.

ARTIGO 26.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um
vice-presidente e um secretário, competindo-lhe, designadamente:

a) Convocar a assembleia geral;
b) Convocar eleições;
c) Dirigir os trabalhos da assembleia geral de acordo com estes

estatutos;
d) Verificar a existência de quórum, tanto no início como na al-

tura das votações;
e) Assumir as funções da comissão directiva, em conjunto, com o

conselho fiscal, em caso de demissão da direcção e uma recusa em
assegurar o funcionamento da AEESTGF até novas eleições;

f) O vice-presidente da mesa da assembleia geral substitui o presi-
dente na sua falta e, no caso de demissão deste, assume as suas fun-
ções;

g) Dar posse aos órgãos associativos;
h) Elaborar e assinar as actas da assembleia geral.

SECÇÃO III

Direcção

ARTIGO 27.º

Composição

A Associação é dirigida e administrada por uma direcção, que a
representa para todos os efeitos legais, constituída por um presi-
dente, três vice-presidentes, um secretário, um tesoureiro e um mí-
nimo de três vogais.

§ único. Para mais correctamente poder atingir os fins associa-
tivos, poderá a direcção criar as secções que em cada momento
entender necessárias, podendo dotá-las de autonomia administrativa
e financeira.

ARTIGO 28.º

Competências

A direcção tem todos os poderes e competências que a lei, os
estatutos e os regulamentos internos lhe conferirem para uma
boa e racional gestão da Associação, competindo-lhe, designada-
mente:

a) Representar a AEESTGF;
b) Elaborar o seu projecto de actividades, plano orçamental e o

relatório de actividades e de contas;
c) Submeter ao parecer do conselho fiscal o relatório de activida-

des e de contas;
d) Divulgar o relatório de actividades e de contas, depois de apro-

vado pelo conselho fiscal, quatro dias antes da assembleia geral or-
dinária;

c) Executar as decisões das assembleias gerais;
f) Assegurar permanentemente o funcionamento da AE ESTGF;
g) Administrar o património da AE ESTGF, segundo o plano

orçamental;
h) Convocar a assembleia geral quando tal se justificar;
i) Designar os vogais para os departamentos;
i) Admitir e despedir funcionários, fixar os seus vencimentos,

regulamentar os seus serviços e fiscalizá-los;
k) Ter toda a documentação estruturada e arquivada;
l) Decidir sobre a abertura e fecho de departamentos e secções.

ARTIGO 29.º

Cessação de funções

1 � Cessa as suas funções como elemento da direcção aquele que:
a) Perder qualidade de sócio efectivo da AE ESTGF;
b) Renunciar ao seu cargo por escrito;
c) For demitido pela direcção, devendo esta decisão ser tomada

por maioria absoluta.
2 � A direcção poderá nomear membros de pleno direito da sua

confiança para ocupar cargos vagos.
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ARTIGO 30.º

Destituição

1 � A direcção considera-se exonerada:
a) Se a maioria dos seus membros se demitirem das suas funções;
b) Se apresentar em bloco a sua demissão perante a assembleia

geral;
c) Se destituída em assembleia geral, convocada expressamente

para o efeito por dois terços dos votos.
2 � Nestes casos deverá a mesa da assembleia geral marcar uma

assembleia geral no prazo de 15 dias, para marcação de todo o pro-
cesso eleitoral.

ARTIGO 31.º

Vinculação

 1 � A Associação obriga-se pela assinatura conjunta do presi-
dente ou vice-presidente e de outro membro da direcção, que será,
obrigatoriamente, o tesoureiro, no caso de documentos de respon-
sabilidade financeira.

2 � Os demais documentos relativos ao expediente corrente po-
dem ser assinados por qualquer outro funcionário.

ARTIGO 32.º

Responsabilidade

1 � Cada membro da direcção é pessoalmente responsável pelos
seus actos e solidariamente por todas as medidas tomadas de acordo
com os restantes membros da direcção, salvo quando declare em acta
que foi contrário a essas decisões.

2 � A não comparência à reunião não implica perda de respon-
sabilidades, salvo se na primeira reunião, posterior à não assistida,
declarar em acta a sua não concordância em relação às decisões
tomadas.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 33.º

Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois secretári-
os.

ARTIGO 34.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar as actividades financeiras e administrativas de AE

ESTGF, tendo acesso a todos os documentos com elas relacionadas,
assim como a realização de inquéritos quando o decidir;

b) Realizar inquéritos à actuação financeira e ou administrativa
de AEESTGF, sempre que a assembleia geral ou a direcção assim o
deliberar;

c) Verificar o relatório de contas da direcção no prazo de 15 dias,
aprová-lo ou rejeitá-lo e assinar com o tesoureiro da direcção os
balancetes e o balanço geral;

d) Aplicar sanções aos membros de acordo com o regulamento
interno;

e) Assegurar conjuntamente com a mesa da assembleia geral a
gestão provisória de AEESTGF, no caso de destituição da direcção;

f) Substituir a mesa da assembleia geral em caso de demissão desta;
g) Convocar a assembleia geral no âmbito da sua competência.

ARTIGO 35.º

Demissão

O conselho fiscal considerar-se-á demissionário quando a maioria
dos seus membros se demitam.

SECÇÃO V

Eleições

ARTIGO 36.º

Capacidade eleitoral

1 � Têm capacidade eleitoral, activa e passiva, todos os alunos
da AEESTGF no pleno gozo dos seus direitos.

2 � A identificação dos votantes será feita através do cartão de
estudante da AEESTGF, bilhete de identidade ou outro qualquer do-
cumento identificativo.

3 � Não serão admitidos votos por procuração.

ARTIGO 37.º

Anualidade e sistema eleitoral

1 � As eleições para os corpos gerentes da AEESTGF têm lugar
anualmente e processar-se-ão por sufrágio directo e secreto. O
espaçamento máximo entre dois actos eleitorais é de 16 meses.

§ único. As candidaturas aos órgãos da direcção, da assembleia geral
e do conselho fiscal poderão ser apresentadas em lista única.

2 � Será eleita para a direcção, assembleia geral e conselho fiscal
a lista que obtiver a maioria relativa dos votos entrados nas urnas.

3 � Deve cada candidatura ser entregue 15 dias antes do proces-
so eleitoral.

4 � A campanha eleitoral tem início oito dias antes do dia mar-
cado para a realização das eleições.

ARTIGO 38.º

Comissão eleitoral

Durante o período eleitoral entrará em funções uma comissão
eleitoral constituída pelo presidente da assembleia geral, o qual tem
voto de qualidade, e por dois representantes de cada lista, à qual
compete a coordenação de todo o processo.

ARTIGO 39.º

Competência da comissão eleitoral

À comissão eleitoral compete:
a) Elaborar os cadernos eleitorais;
b) Verificar a capacidade eleitoral dos componentes das listas

candidatas;
c) Fiscalizar a campanha eleitoral, garantindo igualdade de condi-

ções de todas as candidaturas;
d) Imprimir os boletins de voto;
e) Fiscalizar o acto eleitoral;
f) Apurar os resultados eleitorais e dar-lhes a maior publicidade;
g) Estar presente na tomada de posse dos novos corpos dirigen-

tes.
ARTIGO 40.º

Impugnação

1 � Qualquer pedido de impugnação deverá ser feito à comissão
eleitoral até 24 horas após o termo do apuramento dos resultados
eleitorais.

2 � A comissão eleitoral terá o prazo de uma semana para apre-
ciar e decidir sobre os pedidos de impugnação. No caso de impugnação
das eleições ser aceite, o presidente da assembleia geral cessante
deverá proceder à marcação de novo período eleitoral no prazo de
24 horas, mantendo-se em exercício os corpos gerentes cessantes.

3 � Apenas as listas concorrentes poderão recorrer a este pro-
cesso.

ARTIGO 41.º

Tomada de posse

1 � Os membros da lista eleita deverão tomar posse em cerimónia
pública até 10 dias após a publicação da acta final com os resultados
eleitorais.

2 � Os corpos dirigentes cessantes deverão fazer a entrega e
confirmação de todos os documentos, inventários, arquivos e have-
res da Associação de Estudantes e prestar todos os esclarecimentos
necessários, por forma a não sofrer interrupção ou prejuízo o fun-
cionamento da Associação.

§ único. A mesa da assembleia geral cessante deverá presidir à
tomada de posse, sendo obrigatória a elaboração da acta, que deverá
ser assinada pela comissão eleitoral e corpos dirigentes eleitos e ces-
santes.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO 42.º

Extinção

1 � A Associação só pode ser extinta por decisão da assembleia
geral tomada por maioria de três quartos da totalidade dos seus mem-
bros.
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2 � Uma vez extinta a Associação, os seus bens ficarão sujeitos
ao disposto no artigo 166.º do Código Civil.

ARTIGO 43.º

Revisão dos estatutos

Estes estatutos só poderão ser revistos em assembleia geral em
reunião especialmente convocada para o efeito, com os votos fa-
voráveis de dois terços de votantes.

ARTIGO 44.º

Referendo

1 � Para os assuntos que justifiquem uma consulta aos estudan-
tes, de maneira a auscultar a sua vontade, a assembleia geral da
AEESTGF pode realizar referendos.

2 � O referendo pode ser pedido:
a) Pela direcção da AEESTGF;
b) Pela assembleia geral;
c) Pelo conselho fiscal;
d) Por 30 % dos membros por inerência.

ARTIGO 45.º

Casos omissos

1 � No que estes estatutos forem omissos aplicar-se-ão os regu-
lamentos internos.

2 � Persistindo a omissão, será a questão resolvida por delibera-
ção da direcção, com base nos princípios gerais contidos nestes es-
tatutos, nos regulamentos internos e na legislação aplicável.

No final da reunião a Assembleia apresentou um voto de con-
fiança à mesa para a elaboração da presente acta.

Não havendo outro assunto a tratar, a presidente da mesa deu por
encerrada a assembleia, da qual vai ser lavrada a presente acta que,
depois de lida e aprovada, vai ser assinada pelos elementos da mesa
da assembleia.

Olga Nazaré Ferreira de Faria � Joaquim Pedro Mendes Peixo-
to Vasconcelos � Sandra Filipa da Silva Pereira.

Conforme o original.

12 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5105

FEDERAÇÃO NACIONAL DE ASSOCIAÇÕES DE ESTUDANTES
DO ENSINO SUPERIOR PARTICULAR E COOPERATIVO

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, âmbito e sede

1 � A Federação Nacional de Associações de Estudantes do En-
sino Particular e Cooperativo (ESPC), adiante designada por FNESPC
ou simplesmente por Federação, é uma organização de âmbito na-
cional, representativa das AAEE's de Ensino Superior Particular e
Cooperativa nela federadas.

2 � A presente Federação é constituída por tempo indeterminado.
3 � A FNESPC tem a sua sede provisória na Travessa da Saúde 2-A,

1449-022 Lisboa.
ARTIGO 2.º

Princípios gerais

À Federação presidem, entre outros, os seguintes princípios:
a) Democraticidade � todas as AAEE's têm o direito de partici-

par nas actividades da Federação;
b) Independência � a FNESPC reger-se-á pelo princípio da inde-

pendência relativamente ao Estado, organizações políticas, religio-
sas e militares ou a quaisquer outras organizações que, pelo seu ca-
rácter, impliquem a perda, total ou parcial, de independência dos
seus estudantes ou dos seus órgãos representativos;

c) Autonomia � a FNESPC goza de autonomia na elaboração dos
presentes estatutos e demais normas internas, na eleição dos seus
órgãos dirigentes, na gestão administrativa e do respectivo patri-
mónio, na elaboração e aplicação dos planos de actividades;

d) A Federação promove o estabelecimento de consensos alarga-
dos em todas as suas decisões;

e) A FNESPC respeitará a autonomia, independência e especifici-
dade próprias de cada AAEE's nela federada.

ARTIGO 3.º

Objectivos

São objectivos da FNESPC:
a) Representar e defender os interesses das AAEE's nela federadas;
b) Pronunciar-se sobre política educativa em geral, nomeadamente

quanto a questões pedagógicas, acção social escolar, estatuto do ESPC,
bem como promover outras actividades de interesse associativo a
deliberar pela assembleia geral;

c) Facultar toda a informação disponível às AAEE's nela federadas,
bem como promover a comunicação entre si;

d) Cooperar com todos os órgãos estudantis, nacionais ou inter-
nacionais, cujos princípios não contrariem os presentes estatutos;

e) Invocar o princípio da descentralização das actividades federa-
tivas.

ARTIGO 4.º

Sigla

A Federação é representada pela seguinte sigla: FNESPC.

CAPÍTULO II

 Membros

ARTIGO 5.º

Definição, admissão e destituição

1 � Podem ser membros da FNESPC todas as AAEE's de estu-
dantes que reúnam os seguintes requisitos:

a) Pertencer ao subsistema do ensino superior particular e coope-
rativo;

b) Possuírem personalidade jurídica;
c) Não haver incompatibilidade entre os presentes estatutos e os

seus próprios.
2 � A qualidade de membro da FNESPC adquire-se:
a) Em resultado de um acto voluntário de inscrição pela AAEE

do ESPC;
b) Após apreciação e aprovação em assembleia geral por maioria

simples dos presentes.
3 � A efectivação da admissão de uma AAEE como membro da

FNESPC esta dependente de pagamento de uma quota, de valor e
periodicidade a fixar pela assembleia geral, excepto no caso das
AAEE's com menos de 300 alunos.

4 � Pode ser destituída da qualidade de membro da Federação
qualquer AAEE pelo não cumprimento dos presentes estatutos ou
por atitudes lesivas aos interesses desta Federação, cabendo esta
decisão à assembleia geral por aprovação de dois terços dos mem-
bros efectivos.

ARTIGO 6.º

Direito dos membros

São direitos dos membros da Federação:
a) Intervir e participar nas actividades realizadas pela Federação;
b) Usufruir de todas as regalias que a Federação possa proporcio-

nar;
c) Eleger e subscrever candidaturas aos órgãos da Federação.

ARTIGO 7.º

Deveres dos membros

São deveres dos membros da Federação:
a) Contribuir para o prestígio da Federação;
b) Contribuir para a prossecução dos fins da Federação;
c) Participar activamente nas suas actividades;
d) Pagar com a assiduidade estipulada a quota de membro estabe-

lecida pela assembleia geral;
e) Respeitar o disposto nestes estatutos e demais regulamentação

interna;
f) Respeitar as posições públicas da Federação, assitindo-lhes, no

entanto, o direito inalienável de manifestar publicamente a sua
posição.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 181 � 7 de Agosto de 200016 862-(48)

CAPÍTULO III

Finanças e património

ARTIGO 8.º

Receitas e despesas

1 � Consideram-se receitas da Federação, as seguintes:
a) Apoio financeiro concedido pelo Estado, com vista ao

desenvolvimento das suas actividades;
b) Quotas e contribuições provenientes dos seus membros;
c) Receitas provenientes das suas actividades;
d) Donativos de entidades públicas ou privadas.
2 � As despesas da Federação só se podem efectuar mediante a

movimentação de verbas consignadas nos seus orçamentos ordiná-
rios e extraordinários.

ARTIGO 9.º

 Plano de actividades e orçamento

1 � Anualmente, 30 dias após a tomada de posse, a direcção deve
apresentar à assembleia geral, conjuntamente, o plano de activida-
des e orçamento para o ano seguinte.

2 � Ao longo do ano a direcção pode apresentar à assembleia
geral propostas de revisão do plano de actividades e do orçamento
que podem entrar em execução após aprovação.

CAPÍTULO IV

Órgãos

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 10.º

Definição

São órgãos da Federação:
a) A assembleia geral;
b) A mesa da assembleia geral;
c) A direcção;
d) O conselho fiscal.

ARTIGO 11.º

Mandato

1 � O mandato dos órgãos da FNESPC tem um ano de duração.
2 � Os eleitos para os órgãos da Federação devem comprir inte-

gralmente o seu mandato.
3 � Por motivo de demissão ou destituição individuais, devem os

elementos que compõem os órgãos da Federação obedecer ao prin-
cípio da hierarquia dos seus lugares, no âmbito das competências
assumidas.

4 � Haverá lugar a dissolução automática do órgão quando não
se encontrem em efectividade de funções metade mais um dos seus
membros.

5 � a) Quando se verificar o disposto no número anterior
dever-se-á dar de imediato lugar a eleições para o respectivo órgão;

b) Os membros eleitos nesta situação terminarem o seu mandato
na data previsto para o término de mandato do órgão que vêm subs-
tituir.

ARTIGO 12.º

Regulamentos internos ou regimentos

1 � Os órgãos da Federação devem dotar-se de regulamento in-
terno ou regimento.

2 � As disposições regulamentares ou regimentais devem obede-
cer aos presentes estatutos, estando ainda sujeitas à apreciação e
aprovação da assembleia geral ordinária subsequente à tomada de
posse, por maioria.

ARTIGO 13.º

Comissões especializadas

1 � Podem os órgãos da FNESPC, com o objectivo de mais efi-
cazmente deliberarem ou actuarem propor a constituição, no âm-
bito das suas competências, de comissões especializadas.

2 � A constituição, funcionamento, composição e extinção das
comissões especializadas serem propostas pelo órgão que as criar,
para posterior ratificação em assembleia geral por maioria simples.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 14.º

Definição

A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da Federação.

ARTIGO 15.º

Composição

1 � A assembleia geral é composta pelas AAEE's federadas.
2 � Cada AAEE deve nomear, no início do mandato na sua ins-

tituição, dois representantes efectivos e dois representantes suplen-
tes, garantindo assim o bom funcionamento e articulação de cada
AAEE's dentro da assembleia geral.

Em casos excepcionais, as AAEE's podem solicitar, por escrito e
com respectiva justificação a creditação, ao presidente da assem-
bleia geral, a substituição dos nomes anteriormente nomeados.

3 � Cada AAEE federada tem direito a um voto.
4 � Pode ainda compor uma assembleia geral pessoas ou entida-

des convidadas, nos termos da alínea j) do número único do artigo
16.º, sem direito a voto.

ARTIGO 16.º

Competências

Compete à assembleia geral, nomeadamente:
a) Deliberar sobre todos os assuntos respeitantes à FNESPC;
b) Eleger a mesa da assembleia geral, a direcção e o concelho fis-

cal;
c) Nomear, no âmbito da assembleia geral, comissões espe-

cializadas;
d) Aprovar o plano de actividades e orçamento, conjuntamente,

podendo introduzir as alterações que entender necessárias;
e) Aprovar o relatório de actividades e contas da direcção;
f) Aprovar e rever os regulamentos internos e regimentos dos

diferentes órgãos da Federação;
g) Fiscalizar a actividade da direcção e comissões da Federação;
h) Rever os estatutos;
i) Deliberar sobre a admissão ou destituição de membros, de acordo

com a alínea b) do n.º 2 e do n.º 4 do artigo 5.º, respectivamente,
dos presentes estatutos;

j) Deliberar sobre a presença e estatuto de qualquer elemento ou
entidade convidada, na assembleia geral;

l) Estipular anualmente o valor e a periodicidade da quota;
m) Destituir em bloco ou individualmente, em caso de manifesta

grave violação dos estatutos ou interesses da Federação, qualquer
titular de um órgão, em votação favorável de dois terços dos mem-
bros efectivos;

n) Dissolver a Federação, após aprovação por maioria qualificada
de três quartos dos membros efectivos.

ARTIGO 17.º

 Convocação e periodicidade

1 � A assembleia geral é convocada pela mesa da assembleia ge-
ral, com a antecedência mínima de 15 dias, ordinariamente, e com
uma antecedência mínima de 72 horas em situações extraordinárias.

2 � A convocação será feita através de carta registada, fax, te-
legrama ou e-mail, incluindo, obrigatoriamente, o local, a data, a
hora e a ordem de trabalhos.

3 � A assembleia geral ordinária reúne cinco vezes por ano.
4 � A assembleia geral pode ser convocada em situações extraor-

dinárias a pedido de:
a) Direcção;
b) Conselho fiscal;
c) Um terço dos membros efectivos da Federação.

ARTIGO 18.º

 Funcionamento

1 � A assembleia geral só poderá deliberar com mais de metade
das AAEE's federadas. Caso não se verifique a existência de quórum
à hora prevista, a assembleia poderá deliberar 45 minutos depois,
com a presença de, pelo menos, um terço das AAEE's federadas.

2 � A direcção, a mesa da assembleia geral e o conselho fiscal
participam nas assembleias gerais, sem que tenham direito a voto.

3 � Sempre que as deliberações da assembleia geral se refiram a
pessoas, devem ser tomadas por voto secreto.
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SECÇÃO III

Assembleia geral

ARTIGO 19.º

Mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral é eleita por um ano, tem como
competências convocar e dirigir a assembleia geral e é composta
por um presidente e dois secretários.

2 � A mesa da assembleia geral deve elaborar o seu regulamento
interno e apresentá-lo à assembleia geral para ratificação, na sessão
ordinária seguinte ao acto eleitoral.

ARTIGO 20.º

Do presidente da mesa da assembleia geral

Compete ao presidente da mesa:
a) Convocar as assembleias gerais ordinárias e extraordinárias;
b) Determinar a ordem de trabalhos;
c) Presidir às assembleias gerais e orientar os debates segundo a

ordem de trabalhos e as disposições do regimento;
d) Assinar as actas das assembleias gerais;
e) Exercer as competências que lhe forem delegadas pela assem-

bleia geral sem prejuízo existentes nestes estatutos e regimentos.

ARTIGO 21.º

Dos secretários

1 � O 1.º secretário deverá substituir o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

2 � Compete aos secretários assegurar o expediente, elaborar e
assinar as actas das reuniões e auxiliar o presidente no exercício das
suas funções.

SECÇÃO IV

Direcção

ARTIGO 22.º

Composição

A direcção é composta por:
a) Um presidente;
b) Entre 6 e 12 vice-presidentes.

ARTIGO 23.º

Competências

À direcção compete:
a) Elaborar o plano de actividades e orçamento e apresentá-los à

assembleia geral e ao conselho fiscal na primeira assembleia geral
posterior às eleições;

b) A elaboração do relatório de actividades e contas e a devida
apresentação à assembleia geral e ao conselho fiscal seja feita no
mês de Fevereiro;

c) Elaborar o regulamento interno e apresentá-lo à assembleia geral
para ratificação, na sessão ordinária seguinte ao acto eleitoral;

d) Assegurar a representação permanente da FNESPC;
e) Organizar e apresentar trimestralmente um balancete de recei-

tas e despesas;
f) Assegurar a viabilidade económica e financeira da Federação;
g) Administrar a património da Federação;
h) Executar as deliberações tomadas em assembleia geral;
i) Cumprir o plano de actividades aprovado;
j) Requerer a convocação extraordinária da assembleia geral;
l) Assegurar e impulsionar a actividade da Federação, tendendo à

prossecução dos objectivos da FNESPC e exercer as demais compe-
tências decorrentes da aplicação dos correntes estatutos;

m) A direcção é, para todos os efeitos legais, o órgão de adminis-
tração da Federação.

ARTIGO 24.º

Do presidente

Ao presidente da direcção compete:
a) Representar a FNESPC, de acordo com as directrizes da direc-

ção e da assembleia geral com cariz de permanência;
b) Orientar e dirigir as actividades da FNESPC;

c) Convocar e presidir às reuniões da direcção e assinar as respec-
tivas actas;

d) As demais competências da direcção.

ARTIGO 25.º

Dos vice-presidentes

Compete aos vice-presidentes:
a) Representar a FNESPC na ausência do presidente e substituí-lo

nas suas faltas ou impedimentos;
b) Assegurar a comunicação entre a Federação e os seus mem-

bros.
ARTIGO 26.º

Responsabilidades

1 � Cada membro da direcção é responsável pelos seus actos e,
solidariamente, responsável por todas as medidas em direcção.

2 � Cada membro da direcção é responsável pela salvaguarda dos
valores e interesses da Federação.

SECÇÃO V

Conselho fiscal

ARTIGO 27.º

Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário e
um relator.

ARTIGO 28.º

Competências

Ao conselho fiscal compete:
a) Fiscalizar a administração realizada pela direcção;
b) Dar parecer fundamentado sobre o plano de actividades e orça-

mento e sobre o relatório de actividades e contas apresentados por
aquele órgão;

c) Elaborar o seu regulamento interno e apresentá-lo à assembleia
geral para ratificação, na assembleia geral subsequente às eleições;

d) Elaborar pareceres, atendendo à sua especialidade, sempre que
solicitado por, pelo menos, um quarto dos membros da FNESPC;

e) Assegurar as demais competências que lhe sejam atribuídas pela
lei ou decorram da aplicação dos estatutos e regulamentos da Fede-
ração.

ARTIGO 29.º

Responsabilidades

1 � Cada membro do conselho fiscal é responsável pelos seus
actos e, solidariamente, responsável por todas as medidas tomadas
em conselho fiscal.

2 � Cada membro do conselho fiscal é responsável pela salva-
guarda dos valores e interesses da Federação.

CAPÍTULO V

Eleições

ARTIGO 30.º

Especialização

As disposições do presente capítulo aplicam-se à eleição da mesa
da assembleia geral, da direcção e do conselho fiscal, bem como aos
demais representantes ou delegados que a Federação venha a desig-
nar.

ARTIGO 31.º

Elegibilidade

1 � São elegíveis para os órgãos da FNESPC, os estudantes do
ensino superior particular e cooperativo, no pleno uso dos seus di-
reitos.

2 � A eleição para os órgãos da Federação recai sobre indivíduos
e não sobre associações de estudantes.

ARTIGO 32.º

Incompatibilidade

Considera-se incompatível:
a) O exercício do cargo de presidente da direcção da Federação

com cargos na direcção da sua AAEE;
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b) A existência de dois elementos do mesmo estabelecimento de
ensino no mesmo órgão da Federação.

ARTIGO 33.º

Método de eleição

1 � Cada órgão será eleito por sufrágio universal, directo, secreto
e por lista fechada.

2 � Têm direito a voto as AAEE's federadas, desde que presentes
na assembleia geral do acto eleitoral e com as quotas em dia.

3 � É considerado eleito à primeira volta a lista que obtiver mais
de 50 % dos votos validamente expressos.

4 � Caso nenhuma lista possa ser declarada vencedora nos termos
do número anterior, realizar-se-á uma segunda volta no prazo máximo
de uma hora no qual concorreram as duas listas mais votadas.

5 � Não serão aceites delegações de voto.

ARTIGO 34.º

Data do acto eleitoral

O acto eleitoral é marcado pela mesa da assembleia geral, e
realizar-se-á durante o mês de Março.

ARTIGO 35.º

Coordenação do processo eleitoral

A organização, a coordenação e a fiscalização do processo eleito-
ral serão da responsabilidade da uma comissão eleitoral.

ARTIGO 36.º

 Comissão eleitoral

1 � A comissão eleitoral é constituída pelo presidente da mesa e
um representante de cada lista candidata.

2 � O presidente da mesa da assembleia geral preside à comissão
eleitoral com voto de qualidade.

3 � Compete à comissão eleitoral:
a) Garantir a democraticidade das eleições, assegurando iguais

oportunidades às diversas candidaturas;
b) Proceder à marcação da hora de abertura e fecho da urna;
c) Proceder à divulgação dos resultados eleitorais;
d) Deliberar sobre os protestos e reclamações em matérias res-

peitantes ao acto eleitoral.
4 � Das deliberações da comissão eleitoral cabe recurso à assem-

bleia geral.
ARTIGO 37.º

Requisitos de candidatura

A apresentação das candidaturas obedece aos seguintes requisitos:
a) Devem ser entregues ao presidente da mesa da assembleia geral;
b) Devem referenciar os estudantes que compõem as candidatu-

ras, o cargo a que se candidatam, a AAEE subscritora, o curso, o
ano que frequentam e o número de aluno;

c) Cada candidato aos órgãos da Federação só pode integrar uma
lista;

d) Deverá constar obrigatoriamente uma declaração de aceitação
de cada membro da candidatura;

e) A candidatura assume a forma de lista e cada lista proporá uma
letra do alfabeto, sendo atribuída pelo presidente da mesa e por ordem
de entrada, no caso de existirem iguais escolhas;

f) As listas para os diferentes órgãos da FNESPC devem ser com-
postas pelo número de titulares efectivos e dois suplentes;

g) Só se podem recandidatar aos órgãos da Federação os estudan-
tes que não tenham sido eleitos aos mesmos órgãos durante dois
mandatos consecutivos, passando assim a ser necessário um man-
dato de interregno para que passe a ser novamente elegível.

ARTIGO 38.º

Prazo de apresentação de listas

As listas devem ser enviadas para a sede da FNESPC, por carta
registada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de sete
dias antes do acto eleitoral.

ARTIGO 39.º

Campanha eleitoral

O período de campanha eleitoral decorre nos cinco dias posterio-
res ao último dia de apresentação de candidaturas, sendo o sexto dia
para reflexão e o sétimo para o acto eleitoral.

ARTIGO 40.º

Votação e resultados

1 � Encerrada a assembleia geral eleitoral, proceder-se-á à ela-
boração da acta da eleição.

2 � A comissão eleitoral procederá à divulgação dos resultados
assim que expire o período previsto para protestos, ou, caso estes
sejam apresentados, após a sua decisão se esta for improcedente.

ARTIGO 41.º

Protestos

1 � Pode ser interposto protesto com fundamento em eventuais
irregularidades de cada acto eleitoral, o qual deve ser entregue à
comissão eleitoral até 60 minutos depois do fecho das urnas.

2 � A decisão final da comissão eleitoral terá de ser divulgada
após a sua apreciação e decisão.

ARTIGO 42.º

Omissões

A resolução dos casos omissos respeitantes à regulamentação do
acto eleitoral são da responsabilidade da comissão eleitoral.

ARTIGO 43.º

Tomada de posse

1 � A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal
tomarão posse na sede da Federação, até 30 dias após a eleição em
sessão pública.

2 � A posse é conferida pelo presidente da mesa da assembleia
geral, em funções.

CAPÍTULO VI

Secções autónomas

ARTIGO 44.º

Criação

1 � Por decisão da assembleia geral, poderão ser criadas secções
autónomas para prosseguirem os objectivos estatutários da FNESPC.

2 � Estas secções terão autonomia administrativa e financeira,
dispondo de fundos afectos ao seu funcionamento, e devem apre-
sentar anualmente o relatório de actividades e contas, a incluir nos
da direcção.

CAPÍTULO VII

Organizações associadas

ARTIGO 45.º

Definição e participação

1 � Poderão existir organizações que, inserindo-se no âmbito dos
fins da FNESPC, se associem a esta na prossecução destes fins.

2 � Estas organizações terão a qualidade de pessoa ou entidade
convidada na assembleia geral da FNESPC, nos termos do n.º 4 do
artigo 15.º

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

SECÇÃO I

ARTIGO 46.º

Casos omissos

A resolução dos casos omissos, no que diz respeito aos presentes
estatutos, é da responsabilidade da assembleia geral em harmonia com
a lei e com os princípios gerais de direito.

SECÇÃO II

ARTIGO 47.º

Revisão

As alterações estatutárias apenas podem processar em assembleia
geral expressamente convocada para o efeito, devendo ser aprova-
das por uma maioria qualificada de dois terços.
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ARTIGO 48.º

Propostas de alteração

As propostas de alteração dos estatutos deverão ser entregues ao
presidente da mesa da assembleia geral até três dias antes da assem-
bleia geral convocada para esse fim.

ARTIGO 49.º

Dissolução

1 � A FNESPC só poderá ser extinta por decisão da assembleia
geral expressamente convocada para esse fim, necessitando de maio-
ria tomada por três quartos da totalidade dos seus membros federados.

2 � Em caso de extinção da FNESPC, os seus bens ficarão sujei-
tos ao disposto no n.º 2 do artigo 166.º do Código Civil.

ARTIGO 50.º

 Direito subsidiário

A FNESPC rege-se pelos presentes estatutos e, subsidiariamente,
em especial, pela legislação sobre as associações de estudantes e
associações juvenis, e, em geral, pelo disposto no Código Civil.

Conforme o original.

12 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5106

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DE DIREITO
DA UNIVERSIDADE DO MINHO

 Acta n.º 1

Aos 12 dias do mês de Abril de 2000, reuniu-se no anfiteatro 1.01
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, Pólo
de Gualtar, em Gualtar, a assembleia geral extraordinária da AEDUM.

Com início marcado para as 14 horas e 30 minutos, a assembleia
geral apenas começou os seus trabalhos às 15 horas, por à hora
marcada para o início dos trabalhos não existir quórum suficiente
para que os mesmos se iniciassem.

Aberta a assembleia geral pelo presidente da mesa, entrou-se na
ordem de trabalhos:

1 � Apresentação, discussão e votação da proposta de alteração
dos estatutos da AEDUM.

A direcção apresentou à mesa da assembleia geral uma proposta
de alteração dos estatutos da AEDUM, que foi recebida e se encon-
tra arquivada sob o documento n.º 1, na pasta da assembleia geral,
anexo à competente convocatória.

Tomou da palavra o vice-presidente da direcção da AEDUM que
foi interrompido pelo sócio Telmo Machado Vilela que interpôs um
ponto de ordem à mesa relativo ao método de votação da proposta
de alteração dos estatutos. Após a resposta do presidente da mesa
da assembleia geral, o mesmo sócio Telmo Machado Vilela, apre-
sentou um requerimento oral à mesa da assembleia geral, solicitando
que se procedesse de imediato à votação da proposta de alteração
dos estatutos. Este requerimento foi aprovado por unanimidade, pelo
que se passou à votação da referida proposta, tendo esta sido apro-
vada por unanimidade.

Assim sendo, procedeu-se às seguintes alterações aos estatutos da
AEDUM:

a) O título do capítulo II, passa a ser:

CAPÍTULO II

Membros, sócios e sócios honorários

b) O artigo 5.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 5.º

Definição

1 � São membros da AEDUM todos os alunos inscritos na licen-
ciatura em Direito da Universidade do Minho que, por acto de livre
vontade dela não se excluam.

2 � São sócios os alunos que, por acto de livre vontade, se ins-
crevam na AEDUM e paguem as suas quotas.

3 � São sócios honorários da AEDUM os antigos estudantes do
curso de Direito da Universidade do Minho, as individualidades e as
instituições que como tal sejam consideradas, nos termos dos arti-
gos 9.º a 11.º destes estatutos;

c) A secção I passa a ser designada:

SECÇÃO I

Membros

d) O artigo 6.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 6.º

Direitos e deveres

1 � São direitos dos membros da AEDUM:
a) Assistir às assembleias gerais;
b) Emitir opiniões e dar ideias;
c) Usufruir dos serviços da AEDUM.
2 � São deveres dos membros da AEDUM:
a) Zelar pelo prestígio da AEDUM e fomentar a sua progressão e

desenvolvimento;
b) Contribuir para a prossecução dos objectivos da AEDUM;
c) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos, o regimento

e as decisões legítima e democraticamente tomadas pelos órgãos da
AEDUM;

e) É criada uma nova secção antes do artigo 7.º

SECÇÃO II

Sócios

f) O artigo 7.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 7.º

Direitos

São direitos dos sócios da AEDUM:
a) Os consignados no artigo 6.º, n.º 1;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos desta Associação;
c) Tomar parte nas assembleias gerais e nelas usar da palavra e do

direito de voto;
d) Usufruir dos serviços e das regalias proporcionadas pela Asso-

ciação.

g) O artigo 8.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 8.º

Deveres

São deveres dos sócios da AEDUM:
a) Os consignados no artigo 6.º, n.º 2;
b) Assistir e tomar parte nas assembleias gerais;
c) Manter as quotas actualizadas.

h) A secção II, passa a secção III:

SECÇÃO III

Sócios honorários

i) É retirado do artigo 9.º, n.º 1, a palavra efectivos.
j) O artigo 10.º, passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 10.º

Direitos

 São direitos dos sócios honorários os consignados no artigo 6.º,
n.º 1, alínea b).

k) O artigo 11.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 11.º

Deveres

São deveres dos sócios honorários os consignados no artigo 6.º,
n.º 2.
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l) O capítulo III, passa a designar-se:

CAPÍTULO III

Financiamento da AEDUM

m) O título do artigo 12.º, passa a ser:

ARTIGO 12.º

Receitas

n) É retirado do artigo 12.º, n.º 1, alínea d), a palavra efectivos.
o) É acrescentado um novo artigo 13.º:

ARTIGO 13.º

Quotização e fundos

 1 � Compete à direcção da AEDUM definir o valor da quota.
 2 � Os fundos da AEDUM podem ser depositados em qualquer

instituição bancária, à ordem do presidente e do tesoureiro da direc-
ção da AEDUM.

p) É retirado do artigo 16.º, n.º 2, a palavra efectivos.
q) É retirado do artigo 18.º, n.º 2, a palavra efectivos.
r) É revogada a alínea c) do artigo 19.º.
s) A alínea d) do artigo 19.º passa para alínea c) e a alínea e)

passa para a alínea d) do mesmo artigo, adoptando no seu final a
seguinte expressão e pelo regimento.

t) O artigo 20.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 20.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

u) É retirado do artigo 21.º a expressão de alunos das alíneas a),
b) e d).

v) O artigo 23.º, alínea c), passa a ter a redacção seguinte:
c) Apresentar à assembleia geral e ao conselho fiscal o relatório

de actividades e contas da Associação;

w) É substituída, a designação membro por elemento no ar-
tigo 24.º

x) O artigo 25.º passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 25.º

 Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-pre-
sidente e um secretário.

y) Retira-se a expressão o plano de actividades, orçamento e so-
bre da alínea a) do artigo 26.º

z) É substituída a designação membro por elemento no artigo 27.º
aa) O artigo 29.º, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 29.º

Elegibilidade

São elegíveis para a direcção, para o conselho fiscal e para a mesa
da assembleia geral, os seus sócios.

bb) O artigo 30.º, n.os 1 e 4, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 30.º

1 � A direcção, o conselho fiscal e a mesa da assembleia geral
são eleitos pelos sócios por sufrágio secreto, directo e universal.

4 � O funcionamento de todo o processo eleitoral será regulado
pelo respectivo regulamento.

cc) O artigo 32.º, n.º 2, passa a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 32.º

2 � As alterações ao regulamento interno, referente ao processo
eleitoral e ao regimento da assembleia geral estão sujeitas a aprova-
ção por maioria absoluta dos sócios presentes em assembleia geral
marcada para o efeito.

dd) É retirado do artigo 33.º, n.º 1, a palavra efectivos.

ARTIGO 33.º

2 � Apresentação, discussão e votação da proposta de alteração
do regulamento interno da AEDUM.

A direcção, através do seu vice-presidente, que também usou da
palavra para explicar o porque das alterações propostas, apresentou
à mesa da assembleia geral uma proposta de alteração do regula-
mento interno da AEDUM, que se encontra arquivada, sob o do-
cumento n.º 2 na pasta da mesa da assembleia geral anexa à com-
petente convocatória.

No final da intervenção do vice-presidente foi solicitado um pe-
dido de esclarecimento pelo sócio Sérgio Silva, que por desempe-
nhar também funções na mesa da assembleia geral, suspendeu du-
rante esse período de tempo as suas funções.

Após a resposta a este pedido de esclarecimento, foi colocada a
referida proposta a votação, tendo sido a mesma aprovada por una-
nimidade, encontrando-se o novo texto do regulamento interno da
AEDUM arquivado na pasta da mesa da assembleia geral, sob o do-
cumento n.º 3 anexo à competente convocatória.

3 � Apresentação, discussão e votação da proposta de alteração
do regulamento interno referente ao processo eleitoral da AEDUM.

Deu entrada na mesa da assembleia geral uma proposta de altera-
ção do regulamento interno referente ao processo eleitoral, apre-
sentada pela direcção, e que se encontra arquivada na pasta da mesa
da assembleia geral, sob o documento n.º  4 anexo à competente
convocatória.

Tomou da palavra o vice-presidente da direcção para explicar as
razões da proposta de alteração deste regulamento.

Em seguida, procedeu-se à votação da referida proposta, tendo a
mesma sido aprovada por unanimidade, encontrando-se a sua nova
redacção arquivada na pasta da mesa do, assembleia geral sob o do-
cumento 5.

4 � Apresentação, discussão e votação da proposta de regimento
da assembleia geral da AEDUM.

Foi apresentada à mesa da assembleia geral da AEDUM uma pro-
posta de criação do regimento da assembleia geral da AEDUM, pro-
posta esta da autoria da direcção da AEDUM e que se encontra ar-
quivada na pasta da mesa da assembleia geral, sob o documento n.º 6.

Tomou da palavra o vice-presidente da direcção para explicar a
proposta, sendo, no entanto, interrompido pelo sócio Telmo Ma-
chado Vilela que apresentou um requerimento oral à mesa da assem-
bleia geral, propondo que se passasse de imediato à votação. Este
requerimento foi aprovado por unanimidade, pelo que se passou à
votação da proposta, tendo a mesma sido aprovada por unanimi-
dade, encontrando-se o texto deste regimento na pasta da mesa da
assembleia geral, sob o documento n.º 7 anexo à competente con-
vocatória.

Posto isto e antes que fosse dado por encerrado este ponto da
ordem de trabalhos, deu entrada na mesa da assembleia geral um re-
querimento escrito, que se encontra arquivado na pasta da mesa da
assembleia geral, sob o documento n.º 8 anexo à competente con-
vocatória, apresentado pelo sócio João Pedro Ferreira, solicitando
que as disposições relativas à alteração dos artigos 20.º e 25.º dos
estatutos e do artigo 5.º do regimento da assembleia geral da
AEDUM, entrem somente em vigor a partir da marcação de novas
eleições para os órgãos sociais da AEDUM. Esta proposta foi apro-
vada por unanimidade.

5 � Informações.
Disponibilizando-se o presidente da direcção da AEDUM para

responder a qualquer questão e nenhuma tenha sido colocada, deci-
diu o presidente da mesa da assembleia geral dar por finalizado este
ponto da ordem de trabalhos.

Posto isto e não havendo inscrições para o período antes de en-
cerrar a sessão, foi esta assembleia geral extraordinária declarada
encerrada pelo presidente da mesa da assembleia geral, tendo da
mesma sido lavrada a presente acta, que vai assinada pelo presidente
e secretário da mesa da assembleia geral.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, âmbito e sede

1 � A Associação de Estudantes, adiante designada por Associa-
ção, é a organização representativa dos alunos da licenciatura em
Direito da Universidade do Minho.
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2 � A presente Associação é constituída por tempo indetermi-
nado.

3 � A Associação de Estudantes de Direito da Universidade do
Minho, tem a sua sede na cidade de Braga.

ARTIGO 2.º

Princípios fundamentais

1 � À Associação presidem, entre outros, os seguintes princípios:
a) Democraticidade � todos os alunos da licenciatura em direito

da Universidade do Minho têm o direito de participar na vida
associativa, incluindo o de eleger e de ser eleito para os corpos di-
rectivos e ser nomeado para os cargos associativos;

b) Independência � implica a não submissão da Associação a
partidos políticos, organizações estatais, religiosas ou quaisquer ou-
tras organizações que, pelo carácter, impliquem a perda de indepen-
dência dos estudantes ou dos seus órgãos representativos;

c) A Associação goza de autonomia na elaboração dos respecti-
vos estatutos e de mais normas internas na eleição dos dirigentes,
na gestão do respectivo património e na elaboração dos planos de
actividade.

ARTIGO 3.º

Objectivos

São objectivos da Associação:
a) Representar os estudantes da licenciatura em Direito da Uni-

versidade do Minho, e defender os seus interesses;
b) Promover a formação cívica, cultural e científica dos seus

membros;
c) Cooperar com todos os organismos estudantis, nacionais ou

estrangeiros, cujos princípios não contrariem os aqui definidos;
d) Fomentar as relações de cooperação e amizade com os antigos

estudantes de Direito da Universidade do Minho.

ARTIGO 4.º

Sigla/símbolo

1 � A Associação de Estudantes é designada pela seguinte sigla:
AEDUM.

2 � A Associação de Estudantes é simbolizada pelo seguinte em-
blema:

CAPÍTULO II

Membros, sócios e sócios honorários

ARTIGO 5.º

Definição

1 � São membros da AEDUM todos os alunos inscritos na licen-
ciatura em Direito da Universidade do Minho, que por acto de livre
vontade dela não se excluam.

2 � São sócios os alunos que, por acto de livre, vontade, se ins-
crevam na AEDUM e paguem as suas quotas.

3 � São sócios honorários da AEDUM os antigos estudantes do
curso de Direito da Universidade do Minho, as individualidades e as
instituições que como tal sejam consideradas nos termos dos arti-
gos 9.º a 11.º destes estatutos.

SECÇÃO I

Membros

ARTIGO 6.º

Direitos e deveres

1 � São direitos dos membros da AEDUM:
a) Assistir às assembleias gerais;
b) Emitir opiniões e dar ideias;
c) Usufruir dos serviços da AEDUM.
2 � São deveres dos membros da AEDUM:
a) Zelar pelo prestígio da AEDUM e fomentar a sua progressão e

desenvolvimento;
b) Contribuir para a prossecução dos objectivos da AEDUM;
c) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos, o regimento

e as decisões, legítima e democraticamente, tomadas pelos órgãos
da AEDUM.

SECÇÃO II

Sócios

ARTIGO 7.º

Direitos

São direitos dos sócios da AEDUM:
a) Os consignados no artigo 6.º, n.º 1;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos desta Associação;
c) Tomar parte nas assembleias gerais e nelas usar da palavra e do

direito de voto;
d) Usufruir dos serviços e das regalias proporcionadas pela Asso-

ciação.
ARTIGO 8.º

Deveres

São deveres dos sócios da AEDUM:
a) Os consignados no artigo 6.º, n.º 2;
b) Assistir e tornar parte nas assembleias gerais;
c) Manter as quotas actualizadas.

SECÇÃO III

Sócios honorários

ARTIGO 9.º

Composição

1 � O galardão de sócio honorário pode ser proposto pela direc-
ção ou sob proposta de 10 % dos sócios a qualquer antigo estudante
do curso de Direito da Universidade do Minho, a qualquer individua-
lidade ou instituição.

2 � Em ambos os casos a atribuição está sujeita a aprovação pela
assembleia geral.

ARTIGO 10.º

Direitos

São direitos dos sócios honorários os consignados no artigo 6.º,
n.º 1, alínea b).

ARTIGO 11.º

Deveres

São deveres dos sócios honorários os consignados no artigo 6.º,
n.º 2.

CAPÍTULO III

Financiamento da AEDUM

ARTIGO 12.º

Receitas

Consideram-se receitas da Associação, as seguintes:
 a) Apoio financeiro concedido pelo Estado ou outras institui-

ções públicas ou privadas com vista ao desenvolvimento das suas
actividades;

b) Receitas provenientes das suas actividades;
c) Donativos;
d) Receitas provenientes das quotas dos sócios.

ARTIGO 13.º

Quotização e fundos

1 � Compete à direcção da AEDUM definir o valor da quota.
2 � Os fundos da AEDUM podem ser depositados em qualquer

instituição bancária, à ordem do presidente e do tesoureiro da direc-
ção da AEDUM.

CAPÍTULO IV

Órgãos

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 14.º

Definição

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.
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ARTIGO 15.º

Mandato

O mandato dos órgãos eleitos da Associação é de um ano.

ARTIGO 16.º

Regulamentos internos ou regimentos

1 � Os órgãos da Associação devem dotar-se de regulamento in-
terno ou de regimento.

2 � As disposições regulamentares ou regimentais devem obede-
cer aos presentes estatutos, regulamentando a sua aplicação e de-
vem ser aprovadas em assembleia geral por mais de 50 % dos sócios
presentes, mediante proposta da direcção.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 17.º

Definição

A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da Associação.

ARTIGO 18.º

Composição

1 � A assembleia geral é composta pelos sócios da Associação.
2 � Cada sócio tem direito a um voto.

ARTIGO 19.º

Competências

Compete à assembleia geral, nomeadamente:
a) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e disposições regula-

mentares ou regimentares;
b) Deliberar sobre todos os assuntos respeitantes à Associação;
c) Aprovar o relatório de actividades e contas da Associação;
d) Outras competências atribuídas e reguladas pelo regulamento

interno.
ARTIGO 20.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 21.º

Competências

São competências da mesa da assembleia geral:
a) Convocar a assembleia geral de acordo com os preceitos ante-

riores;
b) Dirigir e participar nos trabalhos da assembleia geral;
c) Verificar a existência de quórum;
d) Redigir e assinar as actas de cada assembleia geral e afixá-las

no prazo máximo de sete dias;
e) Assumir as funções de comissão directiva em caso de demissão

da direcção, até à realização de novas eleições;
f) Dar posse aos corpos dirigentes eleitos.

SECÇÃO III

Direcção

ARTIGO 22.º

Composição

1 � A direcção é composta por um presidente, um vice-pre-
sidente, um tesoureiro, um secretário e um mínimo de cinco vogais.
Entre estes, incluem-se os directores dos departamentos enunciados
no regulamento interno.

2 � As funções dos elementos da direcção constam do regula-
mento interno.

ARTIGO 23.º

Competências

À direcção compete, nomeadamente:
a) Administrar o património da Associação, executar as delibera-

ções tomadas pela assembleia geral e cumprir o programa com que
se apresentou às el0eições;

b) Assegurar a representação permanente da Associação;
c) Apresentar à assembleia geral e ao conselho fiscal o relatório

de actividades e contas da Associação;
d) Assegurar e impulsionar a actividade tendente à prossecução

dos objectivos da Associação e exercer as demais competências pre-
vistas na lei ou decorrentes da aplicação dos presentes estatutos.

ARTIGO 24.º

Responsabilidade

Cada elemento da direcção é pessoalmente responsável pelos seus
actos e solidariamente responsável por todas as medidas tomadas de
acordo com os restantes membros da direcção.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 5.º

Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente, um
vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 26.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar a administração realizada pela direcção, dar parecer

fundamentado sobre o relatório de actividades e contas, apresenta-
dos por aquele órgão;

b) Assegurar todas as demais competências que sejam atribuídas
pela lei ou decorram da aplicação dos estatutos, regulamentos ou
regimentos da Associação.

ARTIGO 27.º

Responsabilidade

Cada elemento do conselho fiscal é pessoalmente responsável pelos
seus actos e, solidariamente, responsável por todas as medidas to-
madas de acordo com os restantes membros do conselho fiscal.

CAPÍTULO IV

Eleições

ARTIGO 28.º

Especificação

As disposições do presente capítulo aplicam-se à eleição da direc-
ção, do conselho fiscal e da mesa da assembleia geral, bem como
aos demais representantes ou delegados que a Associação venha a
designar.

ARTIGO 29.º

Elegibilidade

São elegíveis para a direcção, o conselho fiscal e a mesa da as-
sembleia geral, os seus sócios.

ARTIGO 30.º

Método de eleição

1 � A direcção, o conselho fiscal e a mesa da assembleia geral
são eleitos por sufrágio secreto, directo e universal.

2 � É considerada eleita à primeira volta a lista que obtiver mais
de 50 % dos votos validamente expressos.

3 � Caso nenhuma lista possa ser declarada vencedora nos ter-
mos do número anterior, realizar-se-á uma segunda volta no prazo
máximo de 72 horas, à qual concorrerão as duas listas mais votadas.

4 � O funcionamento de todo o processo eleitoral será regulado
pelo respectivo regulamento.

ARTIGO 31.º

Tomada de posse

1 � A mesa da assembleia geral, o conselho fiscal e a direcção
tomarão posse até 30 dias após a eleição, em sessão pública.
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2 � A posse é conferida pelo presidente da mesa da assembleia
geral em funções.

CAPÍTULO V

Disposições finais

ARTIGO 32.º

Revisão

1 � As deliberações sobre alteração dos estatutos ou do regula-
mento interno regem-se pelas disposições da lei civil.

2 � As alterações ao regulamento interno, ao regulamento in-
terno referente ao processo eleitoral e ao regimento da assembleia
geral estão sujeitas a aprovação por maioria absoluta dos sócios
presentes em assembleia geral marcada para o efeito.

ARTIGO 33.º

Dissolução

1 � A Associação ou qualquer um dos seus órgãos só podem ser
extintos por decisão da assembleia geral, tomada por maioria de três
quartos da totalidade dos sócios.

2 � Em caso de extinção da Associação, os seus bens ficarão su-
jeitos ao disposto no artigo 166.º, n.º 2, do Código Civil.

Conforme o original.

12 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5107

APGE � ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA

PROFISSIONAL GUSTAVE EIFFEL

Estatutos

ARTIGO 1.º

Natureza, duração sede

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos da Escola Profissional Gustave Eiffel, abreviadamente designa-
da por APGE, é uma pessoa colectiva, sem fins lucrativos, com
gestão própria, autonomia administrativa e financeira que se pode
regular pelos presentes estatutos e, em casos omissos, pela legisla-
ção aplicável às associações de pais.

2 � A Associação é constituída por pais e ou encarregados de edu-
cação dos alunos da APGE e denomina-se, abreviadamente, APGE.

3 � A Associação tem sede na Amadora, nas instalações da Es-
cola Profissional Gustave Eiffel, com representações também nos
Pólos da Escola em Queluz e Entroncamento.

4 � A Associação tem duração ilimitada, e para a sua dissolução
são necessários os votos de três quartos dos sócios efectivos no pleno
uso dos seus direitos.

ARTIGO 2.º

Objectivos

1 � Divulgar a actividade escolar, associativa e outras afins, de
modo a obter uma estreita ligação de interesses comuns, contacto,
diálogo entre alunos, escola e família, nomeadamente através de
inquéritos, reuniões, mesas redondas e conferências

2 � Participar em quaisquer iniciativas da Escola, promovê-las
no âmbito desportivo, recreativo e cultural.

3 � Manter informados os associados sobre a vida escolar e da
própria Associação.

4 � Designar, entre os seus associados, representantes dos pais
encarregados junto dos órgãos pedagógicos da Escola.

ARTIGO 3.º

Associados

1 � Os associados podem ser ordinários ou beneméritos.
2 � Podem ser associados ordinários da APGE todos os pais e ou

encarregados de educação que voluntariamente se inscrevam na
mesma.

3 � A inscrição efectuar-se-á, conforme o disposto no artigo 6.º
4 � No caso de o pai ou a mãe estarem inscritos deverão agir,

em conjunto, como se de um só associado se tratasse podendo, por-
tanto, qualquer um representar o outro, nomeadamente no exercí-
cio do direito de voto.

5 � A Associação poderá contar com o apoio de associados be-
neméritos.

ARTIGO 4.º

Órgãos sociais

1 � Os órgãos sociais são compostos, integrando a representa-
ção dos diferentes Pólos.

2 � São órgãos sociais da Associação:
2.1 � Assembleia geral � constituída por todos os associados e

possui as seguintes atribuições:
a) Aprovar e alterar estatutos e regulamento interno;
b) Apreciar e votar o plano de actividades e relatório anual de

contas;
c) Eleger os corpos sociais;
d) Aprovar o valor das quotas dos associados.
A mesa da assembleia geral é formada por três elementos, eleitos

de entre os associados ordinários:
a) Presidente;
b) 1.º secretário;
c) 2.º secretário.
2.1.1 � A convocação para as reuniões da assembleia geral é feita

através de carta enviada a todos os associados com, pelo menos oito
dias de antecedência, e da qual constará a ordem de trabalhos, data,
local e hora da reunião. Da convocação das reuniões será dado co-
nhecimento a todos os pais e encarregados de educação da Escola
através de cartaz afixado na vitrine da Associação de Pais e ou outros
locais com visibilidade nos diferentes Pólos da Escola.

2.2 � Conselho executivo � representa a Associação gere toda
a actividade social, administrativa, financeira e disciplinar, elabora
o plano de actividades, orçamento e relatório e contas.

É composto por cinco elementos:
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Tesoureiro;
d) Secretário;
e) Vogal.
2.3 � Conselho fiscal � tem competência para administrar con-

tas, escrituração, dar parecer sobre plano de actividades, orçamento
anual e executar relatório de contas.

Reunir-se-á, no mínimo, uma vez por ano, para aprovação dos
documentos atrás referidos.

É composto por três elementos:
a) Presidente;
b) 1.º vogal;
c) 2.º vogal.

ARTIGO 5.º

Regime financeiro

1 � As receitas da Associação de Pais são constituídas por quo-
tas anuais cobradas aos associados (receitas ordinárias), e por quais-
quer subsídios, donativos ou legados que lhe sejam atribuídos (recei-
tas extraordinárias).

2 � Todos os valores monetários da Associação de Pais serão de-
positados em instituição bancária à ordem da Associação.

3 � Os levantamentos para pagar despesas serão feitos por meio
de cheque assinado pelo presidente ou vice-presidente e pelo tesou-
reiro do conselho executivo.

4 � Para despesas correntes haverá um fundo de maneio a fixar
pela direcção e movimentado pelo tesoureiro.

ARTIGO 6.º

Património da APGE

1 � É constituído pelas quotas dos associados cujo montante será
estabelecido em assembleia geral e o seu pagamento será efectuado
no acto da matrícula do aluno ou, posteriormente, aquando da apre-
sentação do boletim de inscrição.

2 � O associado que deixar de pertencer à Associação não tem
direito a reembolso das quantias despendidas.

ARTIGO 7.º

Eleições

1 � A eleição dos membros para os órgãos sociais é feita por
escrutínio secreto, de entre os associados ordinários.

2 � Ao presidente da mesa da assembleia geral serão apresenta-
das as listas de candidatos, das quais constarão do nome, assinatura,
designação dos respectivos cargos e ano frequentado pelos seus
educandos.

3 � Poderão concorrer uma ou mais listas subscritas por, um mí-
nimo, de 20 eleitores.
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4 � A lista poderá, em alternativa, ser composta por consenso
em assembleia geral dos associados.

ARTIGO 8.º

Direitos dos associados ordinários

1 � Eleger e ser eleito para os órgãos da Associação.
2 � Ser designado pela direcção da Associação para a representar

junto da gestão pedagógica da Escola.
3 � Requerer a convocação e participar nas assembleias gerais.
4 � Ser mantido ao corrente de todas as actividades da Associa-

ção.
5 � Perde-se a qualidade de associado ordinário:
a) A pedido do próprio;
b) Por infracção dos estatutos;
c) Cessação definitiva da matrícula escolar do aluno;
d) Por falta de pagamento das quotas.

ARTIGO 9.º

Reuniões com a direcção técnico-pedagógica da Escola

1 � As reuniões com os órgãos pedagógicos da Escola deverão
ter uma periodicidade mínima trimestral.

2 � Sempre que a natureza da agenda o aconselhe poderá o órgão
de gestão pedagógica da Escola convocar para reuniões outros agen-
tes da APGE.

ARTIGO 10.º

Apoio documental

1 � A APGE deverá ter acesso à legislação sobre o ensino ou
outro qualquer tipo de documentação que seja de interesse para a
Associação, desde que, disponível para consulta.

2 � Deverá ter acesso igualmente a outros apoios de carácter téc-
nico logístico.

ARTIGO 11.º

Dissolução/bens

Em caso de dissolução o destino dos bens será decidido em assem-
bleia geral.

ARTIGO 12.º

Vigência

Os presentes estatutos entram em vigor 30 dias após a sua apro-
vação pela assembleia geral. Todavia, não produzem efeitos em
relação a terceiros, enquanto não forem publicados nos termos da
lei.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5108

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DO AGRUPAMENTO N.º 1 DE ESCOLAS DE SEIA

Estatutos

ARTIGO 1.º

Natureza, duração e sede

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos do Agrupamento n.º 1 de Escolas de Seia, adiante designada,
abreviadamente, por Associação, congrega e representa os pais e
encarregados de educação dos alunos das escolas que constituem este
agrupamento.

2 � A Associação tem duração ilimitada e tem a sua sede na Escola
EB 2,3 n.º 1 de Seia.

3 � A Associação reger-se-á pelos presentes estatutos e, nos ca-
sos omissos, pelo regulamento interno, cuja aprovação e alterações
são da competência da assembleia geral.

ARTIGO 2.º

Objectivos

A Associação tem como objectivo assegurar a efectivação dos
direitos e deveres que assistem aos pais e encarregados de educação

de participarem na educação dos seus filhos ou educandos nas esco-
las do agrupamento.

ARTIGO 3.º

Dos sócios

1 � São considerados sócios efectivos da Associação, os pais
e encarregados de educação dos alunos matriculados nas escolas
do agrupamento e que voluntariamente se inscrevam na Associa-
ção.

2 � São sócios honorários, as pessoas singulares e colectivas a
quem, por reconhecidos méritos, a assembleia geral o entenda atri-
buir e seja aceite. Desde logo se obrigam a aceitar expressamente os
estatutos e o regulamento interno da Associação.

§ 1.º Os sócios efectivos são os únicos eleitores e elegíveis para
os cargos directivos, que exercerão gratuitamente.

§ 2.º Os sócios efectivos têm direito a um só voto, qualquer que
seja o número de filhos ou educandos que representem.

ARTIGO 4.º

Órgãos sociais

São órgãos da Associação:
a) A assembleia geral é o órgão soberano da Associação, consti-

tuído por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos;
b) A direcção é o órgão executivo;
c) O conselho fiscal é o órgão que fiscaliza os actos da direc-

ção.
§ único. As competências, a composição e a forma de funciona-

mento dos órgãos sociais, são definidas no regulamento interno e
pelas disposições gerais aplicáveis, de acordo com a lei em vigor.

ARTIGO 5.º

Regime financeiro e património

1 � A Associação não tem fins lucrativos, goza de gestão
própria, autonomia administrativa e financeira e rege-se pelos
presentes estatutos, pelo seu regulamento interno e pela lei
geral.

2 � Constituem receitas da Associação:
a) As jóias e as quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) O produto de outras actividades.
3 � Constituem ainda património todos os bens móveis e imó-

veis da Associação.
4 � A Associação vincula-se perante terceiros mediante a assi-

natura de dois dos membros da direcção.

ARTIGO 6.º

Dissolução da Associação

1 � A Associação dissolver-se-á quando nisso acordarem dois ter-
ços dos seus sócios efectivos, no pleno gozo dos seus direitos, em
assembleia geral para tal convocada e uma vez satisfeitas as dívidas
ou assegurando o seu pagamento.

2 � O património remanescente terá o destino que a assembleia
geral dos sócios efectivos, que deliberar a dissolução, indicar, ele-
gendo para tal uma comissão liquidatária entre os presentes.

ARTIGO 7.º

Filiação em outras organizações

A Associação procurará cumprir os seus fins, salvaguardando a sua
independência de quaisquer organizações públicas ou privadas e de
qualquer ideologia política e religiosa, podendo filiar-se em associa-
ções similares para atingir os seus objectivos.

ARTIGO 8.º

Disposição final

Naquilo que os presentes estatutos forem omissos, serão os casos
resolvidos por regulamento interno, cuja aprovação e alterações são
da competência da assembleia geral.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5109
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA SECUNDÁRIA AMÉLIA REY
COLAÇO.

Estatutos

CAPÍTULO I

Designação, duração, sede, fins e objectivos

ARTIGO 1.º

Da natureza e da sede

1 � A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alu-
nos da Escola Secundária Amélia Rey Colaço, designada nestes esta-
tutos apenas por Associação, é constituída pelos pais e encarrega-
dos de educação dos alunos da Escola, que dela quiserem fazer parte,
adoptando a designação sobredita.

2 � A Associação é uma instituição, sem fins lucrativos, estabe-
lecida por duração indeterminada, que se regerá pelos presentes es-
tatutos e pela legislação aplicável.

3 � A Associação terá a sua sede nas instalações da Escola, ou
seja, na Rua de Manuel Ferreira, Alto de Santa Catarina, sem nú-
mero, freguesia de Linda-a-Velha, concelho de Oeiras.

ARTIGO 2.º

Finalidades

1 � A Associação tem por objecto específico colaborar na me-
lhoria do sistema educativo e fomentar uma colaboração permanente
entre corpo docente, alunos, país e encarregados de educação, pes-
soal administrativo e auxiliares de educação.

2 � A Associação exercerá a sua actividade, independentemente
de qualquer ideologia política, partidária ou religiosa e origem so-
cial, procurando assegurar que a educação dos seus filhos ou educandos
se processe segundo as normas dos direitos fundamentais universal-
mente aceites.

ARTIGO 3.º

Objectivos

Objectivos para a realização dos seus fins compete, designadamente,
à Associação:

a) Promover a eleição, entre os associados efectivos, dos seus
representantes nos diversos órgãos da Associação e da Escola, onde
por direito próprio tenham assento;

b) Manter os pais e encarregados de educação informados sobre a
sua actividade;

c) Criar os meios de contacto e demais condições necessárias para
que os referidos representantes da alínea a) possam ser fiéis intér-
pretes da vontade dos pais e encarregados de educação;

d) Promover contactos com outras associações congéneres, no
sentido de integrar a sua acção num dado contexto, o mais amplo
possível, e promover a realização de programas de interesse comum;

e) Promover a auscultação e estudo de problemas de educação e
proporcionar e desenvolver condições de participação dos pais e en-
carregados de educação na resolução dos mesmos, nomeadamente
através de inquéritos, reuniões, conferências, mesas-redondas, ses-
sões de estudo e criação de grupos de trabalho;

f) Apresentar aos órgãos de gestão da Escola problemas da vida
escolar, gerais ou particulares, e prestar-lhes, dentro das suas possi-
bilidades, a colaboração que eventualmente lhe seja pedida, compa-
tível com as finalidades da Associação;

g) Contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento das rela-
ções de convivência entre professores, funcionários, alunos e fami-
liares destes;

h) Estimular as actividades recreativas, culturais, desportivas e de
ocupação dos tempos livres dos alunos, colaborar na sua realização
e, ainda, promover o envolvimento, nestas actividades, de todos os
intervenientes mencionados no ponto anterior;

i) Contribuir activamente para o amplo esclarecimento dos alu-
nos no domínio da orientação profissional;

j) Intervir junto das entidades oficiais e particulares no sentido de
promover a melhoria das instalações e de equipamento social e edu-
cacional, com interesse para a Escola;

l) Analisar todas as situações anormais de que tenha conhecimento
e, uma vez reconhecido que elas são ou podem ser lesivas dos legí-
timos interesses dos alunos ou dos encarregados de educação, expô-las
a quem de direito, envidando todos os esforços e dando toda a sua
colaboração para que sejam resolvidos;

m) Obter a colaboração de pessoas ou entidades externas, que pela
sua especialização, possam contribuir para a solução de casos con-
cretos no âmbito dos fins da Associação.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

1 � São associados efectivos os pais ou encarregados de educa-
ção que se inscrevam na Associação em cada ano lectivo, a partir
do momento em que o façam.

2 � São associados extraordinários os país e encarregados de edu-
cação de ex-alunos, que se inscrevam nessa qualidade, com aprova-
ção da comissão executiva e ratificação na assembleia geral seguinte.

3 � São associados familiares, os cônjuges dos associados efecti-
vos, enquanto estes mantiverem tal qualidade, podendo substituí-los
e representá-los nas suas ausências e impedimentos, desde que man-
datados por carta escrita e assinada, com excepção do exercício de
qualquer cargo social.

ARTIGO 5.º

A inscrição dos associados efectivos e extraordinários efectua-se
mediante o preenchimento e entrega do respectivo boletim.

Direitos dos associados

ARTIGO 6.º

1 � São direitos comuns dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Participar em grupos de trabalho e colaborar por quaisquer

outros meios nas actividades da Associação;
c) Propor aos órgãos sociais, iniciativas que entendam poder con-

tribuir para os objectivos da Associação;
d) Requerer a intervenção da comissão executiva junto dos ór-

gãos de gestão da Escola para a proposta e estudo de assuntos que
digam respeito aos problemas de educação, gerais ou particulares;

e) Examinar na sede, a escrita e contas da Associação, nas condi-
ções e prazos estabelecidos pela comissão executiva;

f) Ser informado das actividades da Associação, podendo solicitar
esclarecimentos à comissão executiva, sempre que o desejem.

2 � Direitos específicos dos associados efectivos e extraordiná-
rios:

a) Os associados efectivos poderão votar, eleger e ser eleitos para os
órgãos sociais da Associação e pedir a convocação extraordinária da
assembleia geral, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º destes estatutos;

b) Os associados extraordinários poderão ser eleitos para órgãos
sociais.

ARTIGO 7.º

São deveres dos associados:
a) Colaborar, por todos os meios ao seu alcance, nas actividades

da Associação;
b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que foram eleitos

e as tarefas de que sejam incumbidos;
c) Cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos internos;
d) Pagar a quota no prazo e pela forma regulamentar, com ex-

cepção dos declarados isentos;
e) Comunicar à comissão executiva a mudança de residência.

ARTIGO 8.º

Perde-se o direito à qualidade de associado:
a) Por falta de pagamento da quota;
b) A pedido do próprio, por escrito;
c) Por infracção dos estatutos, reconhecida pela assembleia geral;
d) Por proposta da comissão executiva devidamente fundamen-

tada, aprovada pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento da Associação

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 9.º

São órgãos sociais da Associação, os seguintes:
a) A assembleia geral;
b) A comissão executiva;
c) O conselho fiscal.
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ARTIGO 10.º

1 � Os membros dos órgãos sociais serão eleitos em assembleia
geral ordinária, para o efeito realizada, nos primeiros 30 dias de cada
ano lectivo, devendo começar imediatamente as suas funções, que
exercerão até à tomada de posse dos novos órgãos.

2 � Nenhum cargo dos órgãos sociais será remunerado.
3 � Nenhum associado poderá pertencer, simultaneamente, a mais

de um órgão social.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 � A assembleia geral, que é o órgão soberano da Associação, é
constituída por todos os seus associados.

2 � Às reuniões ordinárias da assembleia geral poderão assistir,
sem direito a voto, os pais e encarregados de educação não associa-
dos, os professores, os alunos e os funcionários da Escola.

ARTIGO 12.º

1 � A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente,
vice-presidente e três secretários.

2 � O vice-presidente substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

ARTIGO 13.º

1 � As reuniões ordinárias da assembleia terão lugar no decurso
dos primeiros 30 dias de cada ano lectivo para:

a) Apreciar, discutir e aprovar o relatório de actividades e contas
da comissão executiva cessante;

b) Eleger os novos corpos sociais e respectivo programa de ac-
ção;

c) Apreciar e discutir a quota mínima anual.
2 � Haverá reuniões extraordinárias da assembleia geral por ini-

ciativa do presidente da mesa, a pedido da comissão executiva, do
conselho fiscal ou de, pelo menos, 10 % dos associados efectivos,
com um mínimo de 20.

ARTIGO 14.º

1 � A assembleia geral será convocada pelo presidente da mesa
com, pelo menos, oito dias de antecedência, por afixação no átrio
da Escola e, ainda, por correio ou outros meios.

2 � Da convocatória constarão a data, a hora, o local e a ordem
de trabalhos.

ARTIGO 15.º

1 � As reuniões da assembleia geral funcionarão com a presença
da maioria absoluta dos associados, mas não a havendo, poderão
funcionar meia hora depois da hora marcada na convocatória, com
qualquer número de associados.

2 � As reuniões extraordinárias da assembleia geral convocadas
por 10 % de associados efectivos, com um mínimo de 20, nos ter-
mos do artigo 11.º, n.º 2, só poderão funcionar se estiverem presen-
tes, pelo menos, em primeira convocação, metade dos associados,
podendo em segunda convocatória (a efectuar num prazo não supe-
rior a oito dias) funcionar, se estiverem presentes, pelo menos, dois
terços dos associados que requereram a convocação.

ARTIGO 16.º

As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria
absoluta dos votos dos associados, excepto no caso de dissolução da
Associação, para o que se exige a maioria de três quartos da totali-
dade dos associados. Nos casos de alteração estatutária e de federa-
ção com outras associações congéneres, exige-se a maioria de três
quartos dos associados presentes.

ARTIGO 17.º

Cada associado efectivo tem direito a um voto, qualquer que seja
o número dos seus filhos ou educandos.

ARTIGO 18.º

Compete, especialmente, à assembleia geral:
a) Deliberar sobre as directrizes gerais de actuação da Associação;
b) Eleger a sua mesa e os membros dos restantes órgãos sociais;
c) Apreciar e votar o relatório de actividades e as contas da co-

missão executiva;

d) Deliberar sobre propostas que lhe sejam apresentadas pelo pre-
sidente da mesa, pela comissão executiva, pela comissão revisora de
contas ou por qualquer associado efectivo;

e) Deliberar sobre o destino a dar aos saldos das contas do exer-
cício;

f) Alterar os estatutos;
g) Estabelecer a quota mínima;
h) Revogar o mandato de algum ou de todos os elementos dos

seus órgãos sociais, se pela sua actuação derem motivo para tal;
i) Ratificar a admissão de associados extraordinários;
j) Pronunciar-se sobre a perda de direitos de associados, que seja

proposta pela comissão executiva;
l) Deliberar sobre a extinção da Associação e o destino a dar aos

bens da mesma;
m) Manter um registo de actas das assembleias.

SECÇÃO III

Da comissão executiva

ARTIGO 19.º

1 � A Associação será dirigida por uma comissão executiva, eleita
pela assembleia geral de entre os associados efectivos.

2 � A comissão executiva será constituída por um presidente, um
vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e três vogais.

3 � Os membros da comissão executiva elegerão entre si o pre-
sidente e distribuirão, pelos restantes, as demais funções.

ARTIGO 20.º

1 � Na primeira sessão de trabalhos a comissão executiva fixará
a periodicidade das suas reuniões ordinárias.

2 � Por iniciativa do presidente, ou a pedido de qualquer dos
outros membros, poderão ser convocadas reuniões extraordinárias.

3 � A comissão executiva só poderá reunir desde que a maioria
dos seus membros esteja presente. As suas decisões serão tomadas
por uma maioria de votos dos membros presentes, tendo o presi-
dente voto de qualidade.

4 � Os membros da comissão executiva são solidariamente res-
ponsáveis pelo regular exercício das actividades da Associação.

ARTIGO 21.º

Compete à comissão executiva:
1) Assegurar as condições de realização dos fins da Associação,

em especial:
a) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e assegu-

rar a realização das actividades que se enquadram nas finalidades da
Associação;

b) Constituir, dinamizar e coordenar grupos de trabalho que auxi-
liem na prossecução das finalidades da Associação;

c) Estabelecer e manter os necessários contactos com órgãos de
gestão da Escola e com as organizações próprias dos alunos e dos
funcionários;

d) Dar cumprimento ao disposto na alínea m) do artigo 3.º;
2) Elaborar o relatório de actividades e contas, que apresentará

na última reunião ordinária da assembleia geral;
3) Administrar os fundos da Associação, competindo-lhe, desig-

nadamente:
a) Estabelecer o quantitativo, a forma e os prazos de pagamento

das quotas e deliberar sobre isenções das mesmas;
b) Aplicar os fundos da Associação de acordo com os seus objec-

tivos;
4) Deliberar sobre donativos, doações ou legados;
5) Representar a Associação e constituir mandatários;
6) Suspender o exercício de funções em órgãos sociais e grupos de

trabalho, até à realização da próxima reunião da assembleia geral,
dos associados que faltem ao cumprimento dos seus deveres ou que
ponham em causa o bom nome da Associação, e propor a sua exclu-
são, caso a considere justificada;

7) Pedir a convocação da assembleia geral, quando o julgar neces-
sário;

8) Propor à assembleia geral que ratifique a admissão dos associa-
dos extraordinários;

9) Elaborar balanços trimestrais;
10) Elaborar o regulamento interno, de que constará:
a) A definição de funções e delegações;
b) O funcionamento de grupos de trabalho;
e) O horário e funcionamento de serviços;
11) Manter um registo de actas das reuniões, devidamente escri-

turado.
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SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 22.º

1 � O conselho fiscal é constituído por três elementos efecti-
vos, dos quais um será presidente.

2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Cooperar com a comissão executiva, acompanhando assidua-

mente a actividade desta;
b) Controlar a administração financeira da Associação e visar os

balancetes trimestrais;
c) Dar parecer sobre qualquer assunto financeiro, mediante pe-

dido da assembleia geral ou da comissão executiva;
d) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas anuais da

comissão executiva;
e) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral, quando

julgar necessário.
3 � O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre e, extraor-

dinariamente, por solicitação do seu presidente, dos vogais ou da
comissão executiva.

SECÇÃO V

Do regime financeiro

ARTIGO 23.º

1 � As receitas são constituídas pelas quotas dos associados (re-
ceitas ordinárias, e por quaisquer subsídios, donativos, doações ou
legados que lhe sejam eventualmente atribuídas (receitas extraordi-
nárias).

2 � Os associados que, por qualquer motivo, deixarem de perten-
cer à Associação, não têm direito a reembolso das quotas já pagas
ou a qualquer percentagem sobre as mesmas.

3 � A cobrança será efectuada no prazo e pelo modo que a co-
missão executiva entender mais exequível.

ARTIGO 24.º

1 � Os valores monetários da Associação serão depositados em
estabelecimento bancário à ordem desta.

2 � A conta bancária da Associação será movimentada mediante
as assinaturas do tesoureiro e do presidente da comissão executiva
ou, no impedimento de qualquer deles, por dois dos restantes titula-
res da mesma.

3 � Para despesas correntes poderá haver um fundo de maneio
permanente, a fixar pela comissão executiva e a movimentar pelo
tesoureiro ou seu substituto.

SECÇÃO VI

Das eleições

ARTIGO 25.º

1 � A eleição dos membros referidos no n.º 1 do artigo 10.º será
feita por escrutínio secreto.

2 � As candidaturas de listas e respectivos programas deverão ser
apresentados ao presidente da mesa da assembleia geral, devendo os
mesmos mencionar os nomes dos candidatos e a designação dos res-
pectivos cargos, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 19.º

3 � Poderão concorrer uma ou mais listas, sendo uma obrigato-
riamente apresentada pela comissão executiva e as outras subscri-
tas, pelo menos, por 20 eleitores.

SECÇÃO VII

Disposições finais

ARTIGO 26.º

1 � A Associação não terá, em princípio, pessoal próprio remu-
nerado e o seu expediente será assegurado pelos associados, que para
tal se ofereçam.

2 � A comissão executiva, com o parecer favorável do conselho
fiscal, poderá contratar pessoal eventual, se para isso for necessá-
rio.

ARTIGO 27.º

A Associação poderá, por deliberação da assembleia geral, federar-se
com outras associações congéneres, sem perder a sua independência
de princípios e finalidades.

ARTIGO 28.º

A Associação poderá manter, através da comissão executiva, liga-
ções de tipo informativo, com associações semelhantes, ainda que
de outros graus de ensino.

ARTIGO 29.º

A Associação poderá filiar-se em associações de carácter cultural
e desportivo ou outros, desde que daí resultem vantagens para os
seus associados, após aprovação da assembleia geral.

ARTIGO 30.º

O ano social corresponderá ao período que vai desde o início do
ano lectivo até ao início do ano lectivo seguinte.

ARTIGO 31.º

Estes estatutos poderão ser revistos anualmente.

ARTIGO 32.º

Em caso de dissolução da assembleia, os bens da mesma reverte-
rão para a Escola, salvo deliberação em contrário da assembleia ge-
ral.

ARTIGO 33.º

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia geral.

ARTIGO 34.º

No ano lectivo de 2000-2001, as eleições a que se refere o ar-
tigo 10.º terão lugar logo após a aprovação destes estatutos.

Estes estatutos foram aprovados, na reunião geral de pais, realiza-
da no dia 20 de Março de 2000, às 21 horas, na Escola Secundária
Amélia Rey Colaço, em Linda-a-Velha, concelho de Oeiras.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5110

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DA ESCOLA E.B. 2,3 D. MOISÉS ALVES DE PINHO

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, âmbito e finalidade

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
E.B. 2,3 D. Moisés Alves de Pinho é uma instituição, sem fins lu-
crativos, livre e independente, que se rege pelos presentes estatutos
e pela lei geral, sendo a sua duração por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
E.B. 2,3 D. Moisés Alves de Pinho, tem sede na vila de Fiães, con-
celho de Santa Maria da Feira.

ARTIGO 3.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola
E.B. 2,3 D. Moisés Alves de Pinho, tem por objectivos:

1) Assegurar a efectivação do direito e do dever que assiste aos
pais e encarregados de educação de participarem na educação dos seus
filhos e educandos;

2) Fomentar a actividade associativa e outras afins no sentido de
fortalecer a cooperação entre alunos, escola, pais e comunidade.

ARTIGO 4.º

Para a realização dos seus objectivos, a Associação de Pais e En-
carregados de Educação da Escola E.B. 2-3 D. Moisés Alves de Pi-
nho, propõe-se:

1) Estar atenta à globalidade da vida na escola para poder intervir
adequadamente e em tempo oportuno, sempre que necessário;
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2) Participar na discussão e elaboração do plano anual da Escola;
3) Colaborar com os conselhos directivo e pedagógico da Escola

em ordem ao bom funcionamento desta;
4) Promover debates e actividades diversas com vista ao desenvol-

vimento cultural dos pais e encarregados de educação;
5) Integrar federações de associações congéneres, sempre que seja

útil para a prossecução dos seus objectivos.

CAPÍTULO II

Dos sócios

ARTIGO 5.º

Podem ser sócios todos os pais e encarregados de educação dos
alunos desta Escola.

ARTIGO 6.º

A qualidade de associado prova-se pela inscrição no livro respec-
tivo que a Associação obrigatoriamente possuirá.

ARTIGO 7.º

São direitos dos sócios:
a) Participar nas reuniões da assembleia geral;
b) Eleger e ser eleito para os cargos sociais;
c) Requerer a convocação da assembleia geral extraordinária, nos

termos da alínea b) do artigo 18.º;
d) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos

desde que o requeiram por escrito, com a antecedência mínima de
30 dias e se verifique um interesse pessoal directo e legítimo.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados:
a) Pagar pontualmente as suas quotas fixadas em assembleia ge-

ral; estão, entretanto, isentos do pagamento de quotas os sócios que
comprovem dificuldades financeiras insuperáveis e o tenham reque-
rido à direcção e esta o aceite;

b) Comparecer às reuniões da assembleia geral;
c) Observar as disposições estatutárias, regulamentos e as delibe-

rações dos corpos gerentes;
d) Cooperarem nas actividades da Associação e contribuírem, na

medida das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos;
e) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para

que forem eleitos.
ARTIGO 9.º

Perde-se a qualidade de associado:
a) A pedido do associado, feito por escrito, em qualquer altura do

ano;
b) Por proposta da direcção sancionada pela assembleia geral con-

vocada para o efeito, ficando consignado o direito de defesa do as-
sociado;

c) Por infracção dos estatutos reconhecida pela assembleia geral;
d) Quando não tiver qualquer filho ou educando a estudar nesta

Escola.

CAPÍTULO III

Dos corpos gerentes

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 10.º

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

ARTIGO 11.º

O exercício de qualquer cargo nos corpos gerentes é gratuito, mas
pode justificar o pagamento de despesas dele derivadas.

ARTIGO 12.º

1 � A duração do mandato dos corpos gerentes é de um ano e as
eleições realizar-se-ão no início de cada ano escolar.

2 � Quando as eleições não sejam realizadas atempadamente,
considera-se prorrogado o mandato em curso até à posse dos novos
corpos gerentes.

ARTIGO 13.º

1 � Os corpos gerentes são convocados pelos respectivos presi-
dentes e só podem deliberar com a presença da maioria dos seus
titulares.

2 � As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos titu-
lares presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a voto
de desempate.

ARTIGO 14.º

1 � Os membros dos corpos gerentes são responsáveis civil e
criminalmente pelas faltas ou irregularidades cometidas no exercí-
cio do mandato.

2 � Além dos motivos previstos na lei, os membros dos corpos
gerentes ficam exonerados de responsabilidade se:

a) Não tiverem tomado parte na respectiva resolução e a repro-
varem com declaração na acta da sessão imediata em que se encon-
trem presentes;

b) Tiverem votado contra essa resolução e o fizerem consignar
na acta respectiva.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO 15.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os sócios que te-
nham as suas quotas em dia e não se encontrem suspensos.

2 � A assembleia geral é dirigida pela respectiva mesa que se
compõe de um presidente, um 1.º secretário e um 2.º secretário.

3 � Na falta ou impedimento de qualquer um dos membros da
mesa da assembleia geral, competirá a esta eleger os respectivos
substitutos de entre os associados presentes, os quais cessarão as suas
funções no termo da reunião.

ARTIGO 16.º

Compete à mesa da assembleia dirigir, orientar e disciplinar os
trabalhos da assembleia, representá-la e. designadamente:

a) Decidir sobre os protestos e reclamações respeitantes aos ac-
tos eleitorais, sem prejuízo de recurso nos termos legais;

b) Conferir posse aos membros dos corpos gerentes eleitos.

ARTIGO 17.º

Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as matérias não
compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos outros ór-
gãos e, necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação da Associação;
b) Eleger e destituir os membros da respectiva mesa e a totalida-

de dos membros dos órgãos executivos e de fiscalização;
c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa de

acção para o exercício seguinte, bem como o relatório e contas de
gerência;

d) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre a extinção,
cisão ou fusão da Associação;

e) Deliberar sobre a aceitação de integração de uma instituição e
respectivos bens;

f) Autorizar a associação a demandar os membros dos corpos ge-
rentes por actos praticados no exercício das suas funções;

g) Estabelecer o montante das quotas a pagar pelos sócios;
h) Aplicar penas de expulsão;
i) Decidir dos recursos.

ARTIGO 18.º

A assembleia geral reunirá em sessão ordinária e extraordinária:
a) A assembleia geral reúne em sessão ordinária de cada ano lec-

tivo;
b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária quando con-

vocada pelo presidente da mesa da assembleia geral a pedido da di-
recção, do conselho fiscal ou a requerimento de, pelo menos, 10 %
dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 19.º

A assembleia geral deve ser convocada com, pelo menos, oito dias
de antecedência, pelo presidente da mesa, ou seu substituto, nos
termos do artigo anterior.

ARTIGO 20.º

1 � A assembleia geral reunirá à hora marcada na convocatória
se estiverem presentes mais de metade dos associados com direito a
voto, ou meia hora depois com qualquer número de associados.
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2 � A assembleia geral extraordinária que seja convocada a re-
querimento dos associados só reunirá se estiverem presentes três
quartos dos requerentes.

ARTIGO 21.º

1 � Salvo o disposto no número seguinte as deliberações da as-
sembleia geral são tomadas por maioria absoluta dos votos dos asso-
ciados presentes.

2 � As deliberações sobre alteração dos estatutos, extinção, ci-
são ou fusão só serão válidas se obtiverem o voto favorável de, pelo
menos, dois terços dos votos expressos.

ARTIGO 22.º

1 � Sem prejuízo do disposto no artigo anterior são anuláveis as
deliberações tomadas sobre matéria estranha à ordem do dia, salvo
se estiverem presentes ou representados na reunião todos os asso-
ciados no pleno gozo dos seus direitos sociais e todos concordarem
com o aditamento.

2 � A deliberação da assembleia geral sobre o exercício do di-
reito de acção civil ou penal contra os membros dos corpos geren-
tes pode ser tomada na sessão convocada para apreciação do balan-
ço, relatório e contas do exercício, mesmo que a respectiva proposta
não conste da ordem de trabalhos.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 23.º

A direcção da Associação é constituída, no mínimo, por um pre-
sidente, um secretário e um tesoureiro e um número variável de
vogais.

ARTIGO 24.º

Compete à direcção:
a) Dar execução às determinações da assembleia geral;
b) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
c) Exercer todas as outras atribuições de carácter directivo, orien-

tando e procurando desenvolver a actividade da Associação;
d) Manter sobre a sua guarda e responsabilidade os bens e valores

pertencentes à Associação;
e) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do conselho fiscal

o relatório e contas de gerência, bem como o orçamento e plano de
acção previsto para o ano imediato e apresentá-los à apreciação da
assembleia geral;

f) Providenciar sobre fontes de receitas da Associação.

ARTIGO 25.º

A direcção reunirá ordinariamente uma vez por mês e, extraordi-
nariamente, sempre que o julgar conveniente, por convocação do
presidente.

ARTIGO 26.º

1 � Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes as as-
sinaturas conjuntas de dois membros da direcção.

2 � Nos actos de mero expediente, bastará a assinatura de qual-
quer membro da direcção.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 27.º

1 � O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vo-
gais.

2 � No caso de vacatura, do cargo de presidente, o lugar será
preenchido pelo 1.º vogal.

ARTIGO 28.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Zelar pelo cumprimento dos estatutos;
b) Elaborar parecer sobre o relatório e contas que a direcção apre-

senta anualmente à assembleia geral;
c) Requerer ao respectivo presidente a convocação extraordinária da

assembleia geral, quando houver notícia de violação dos estatutos;
d) Assistir ou fazer-se representar por um dos seus membros, quando

assim o julgar conveniente, às reuniões da direcção, mas sem direito
a voto;

e) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos da
Associação, sempre que o julgue conveniente.

ARTIGO 29.º

O conselho fiscal pode solicitar à direcção elementos que consi-
dere necessários ao cumprimento das suas atribuições, bem como
propor reuniões extraordinárias para discussão, com aquele órgão,
de determinados assuntos, cuja importância o justifique.

ARTIGO 30.º

O conselho fiscal reunirá sempre que o julgar conveniente, por
convocação do presidente.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 31.º

Constituem receitas da Associação:
a) O produto das quotas dos associados;
b) O rendimento de heranças, legados e doações;
c) Os donativos e produtos de festas e subscrições;
d) Os subsídios do Estado ou de outros organismos oficiais;
e) Outras receitas não referidas nas alíneas anteriores.

CAPÍTULO V

Fusão, dissolução e liquidação

ARTIGO 32.º

1 � A fusão ou dissolução da Associação terá de ser deliberada
em assembleia geral.

2 � A assembleia geral, convocada nos termos e para os efeitos
do presente capítulo, não pode deliberar, em primeira convocató-
ria, sem a presença de, pelo menos, três quartos dos sócios no pleno
gozo dos seus direitos.

3 � Se não comparecer este número de sócios, será convocada
outra reunião que se realizará dentro de 20 dias, mas não antes de
decorridos 15, podendo a assembleia deliberar então com qualquer
número de sócios no pleno gozo dos seus direitos.

4 � Estas assembleias, nem mesmo antes da ordem do dia, po-
dem tratar de assuntos estranhos à ordem de trabalhos.

5 � No caso de dissolução da Associação, competirá à assembleia
geral deliberar sobre o destino dos seus bens nos termos da legisla-
ção em vigor, bem como eleger uma comissão liquidatária.

6 � Os poderes da comissão liquidatária ficam limitados à prá-
tica dos actos meramente conservatórios necessários, quer à liquida-
ção do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 33.º

Os casos omissos serão resolvidos pela direcção de harmonia com
a legislação em vigor e submetidos, posteriormente, à aprovação da
assembleia geral, caso se mostre necessário.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5111

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DO AGRUPAMENTO
DE REVELHE

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 1.º

Denominação

1 � A Associação de Pais do Agrupamento de Revelhe, adiante
designada por Associação, é a estrutura representativa e organiza-
tiva dos pais e ou encarregados de educação dos alunos da Escola
EB 2 e 3 de Revelhe.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 181 � 7 de Agosto de 200016 862-(62)

2 � A Associação constitui-se como pessoa colectiva que não visa
o lucro económico dos seus associados.

3 � A Associação rege-se pelos presentes estatutos, pelos regu-
lamentos internos, pelas deliberações sociais regularmente tomadas
e, subsidiariamente, pelas demais disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 2.º

Duração

Associação constitui-se por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.º

Sede

Associação terá a sua sede nas instalações da referida Escola,
podendo mudar para outro local dentro da mesma localidade, por
decisão da assembleia geral.

ARTIGO 4.º

Finalidade

A Associação tem como finalidade a defesa e a promoção dos
interesses dos seus associados em tudo quanto diga respeito à educa-
ção e ensino dos seus filhos e educandos, procurando, nomeadamente:

a) Participar na direcção da Escola, nos termos definidos na lei;
b) Interessar as famílias dos alunos nas tarefas educativas;
c) Estabelecer uma permanente colaboração com todos os res-

ponsáveis pelas actividades educativas escolares;
d) Propor, colaborar e promover actividades culturais, desporti-

vas, recreativas e de apoio socioeconómico.

ARTIGO 5.º

Receitas

São receitas próprias da Associação, doações, subsídios e outras
que a direcção e a assembleia geral resolvam criar ou aceitar, dentro
dos limites legais.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 6.º

Requisitos de admissão

1 � Só podem ser admitidos como sócios os pais ou encarregados
de educação dos alunos que frequentem a Escola EB 2 e 3 de Revelhe.

2 � A admissão dos sócios é da competência da direcção e re-
sulta de um acto de livre vontade manifestado pelo preenchimento
de uma ficha de inscrição.

ARTIGO 7.º

Perda da qualidade de sócio

1 � Os pais e os encarregados de educação, cujos educandos dei-
xam de frequentar a Escola EB 2 e 3 de Revelhe, deixam automati-
camente a qualidade de sócio logo que tal situação se verifique.

2 � Perdem igualmente a qualidade de sócios os que:
a) Por declaração expressa em carta dirigida à direcção o solici-

tem;
b) Por deliberação da assembleia geral e na sequência da violação

dos seus deveres como associados a tal sejam condenados;
c) Não renovarem a sua inscrição no início do ano escolar.

ARTIGO 8.º

Direitos dos associados

São direitos dos associados:
a) Tomar parte e intervir nas assembleias gerais;
b) Eleger e ser eleito para todos os órgãos da Associação;
c) Participar em todas as actividades promovidas pela Associa-

ção;
d) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a defesa

dos seus direitos como pais e encarregados de educação;
e) Ser informado das actividades gerais da Associação.

ARTIGO 9.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados:
a) Aceitar e exercer gratuitamente os cargos para que forem elei-

tos, salvo motivo justificativo;

b) Colaborar com a direcção da Associação, quando esta o solici-
tar;

c) Cumprir os estatutos e regulamentos da Associação;
d) Acatar as decisões dos órgãos competentes da Associação.

CAPÍTULO III

Da organização e funcionamento

SECÇÃO I

Dos órgãos

ARTIGO 10.º

Órgãos e mandato

1 � São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

2 � O mandato dos órgãos eleitos é de dois anos.

ARTIGO 11.º

Eleição

1 � A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal
são eleitos por listas em assembleia geral.

2 � As listas concorrentes deverão ser subscritas pelos candida-
tos e por outros 10 associados no pleno gozo dos seus direitos, até
ao dia 31 de Outubro.

3 � Só serão admitidas a escrutínio as listas apresentadas ao
presidente da mesa da assembleia geral até oito dias antes da data
marcada para a assembleia geral eleitoral.

4 � As listas que não obedecerem ao disposto nos n.os 2 e 3 do
presente artigo serão recusadas.

5 � Findo o prazo de recepção das listas de candidatos, as mes-
mas serão afixadas no placard destinado pela direcção da Escola à
Associação.

6 � A eleição recairá sobre a lista mais votada, devendo os elei-
tores tomar posse dos seus cargos no prazo de oito dias contados a
partir da data da realização da assembleia geral e eleitoral, perante
o presidente da mesa da assembleia geral cessante.

7 � Se após o escrutínio houver duas ou mais listas com igual
número de votos, proceder-se-á de imediato a nova votação entre
as listas empatadas.

8 � Haverá lugar à convocação de eleições, quando:
a) Cesse o mandato dos órgãos eleitos;
b) Qualquer dos órgãos, esgotados os respectivos membros suplen-

tes, ficar reduzido em mais de 50 % dos seus membros.

ARTIGO 12.º

Publicidade dos actos

1 � De todas as reuniões dos diferentes órgãos da Associação
deverão ser lavradas actas pelo respectivo secretário.

2 � Cada um dos órgãos da Associação terá o seu livro de actas,
que deverá ficar sob a guarda do respectivo presidente e ao dispor de
todos os sócios que o desejem consultar.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 13.º

Definição e composição

A assembleia geral é o órgão máximo da Associação e é consti-
tuída por todos os seus associados, devidamente identificados e no
pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

Mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral é composta por um presidente,
um vice-presidente e um secretário, eleitos conjuntamente com os
outros órgãos da Associação.

2 � Compete ao presidente da mesa da assembleia geral convo-
car e dirigir as reuniões deste órgão, receber e afixar as listas de
candidatos às eleições e dar posse aos órgãos eleitos.
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ARTIGO 15.º

Competência

Compele à assembleia geral:
a) Eleger e destituir os órgãos da Associação;
b) Decidir sobre propostas que lhe sejam presentes pela direcção,

pelo conselho fiscal ou por qualquer associado;
c) Aprovar o relatório e contas anuais da Associação, bem como

o parecer do conselho fiscal;
d) Aprovar e alterar os estatutos e regulamentos internos;
e) Retirar a qualidade de associado a quem vicie o disposto nos

presentes estatutos e nos regulamentos internos da Associação.

ARTIGO 16.º

Funcionamento

1 � A assembleia geral reunirá ordinariamente:
a) Todos os anos, para dar cumprimento ao disposto nas alíneas c)

e d) do artigo anterior;
b) Bienalmente, para eleger os órgãos da Associação.
2 � A assembleia geral reunirá extraordinariamente, sempre que:
a) O presidente da mesa o achar convenientes;
b) A direcção ou o conselho fiscal o solicitem;
c) Por meio de requerimento assinado por, pelo menos, 10 asso-

ciados em pleno gozo dos seus direitos, sendo obrigatória a presença
de, pelo menos, seis dos requerentes para que a assembleia seja vá-
lida.

3 � As convocatórias deverão ser feitas através dos alunos e pela
comunicação social local, com a antecedência mínima de oito dias,
e delas deverão constar a data, a hora, o local e a ordem de traba-
lhos.

4 � Se à hora indicada não estiverem presentes mais de metade
dos associados, a assembleia geral funcionará meia hora mais tarde
com qualquer número de associados.

5 � As deliberações da assembleia geral só serão válidas quando
apoiadas pela maioria dos associados presentes, excepto quando da
dissolução da Associação ou da alteração dos seus estatutos, em que
é obrigatória a maioria de três quartos do número de associados
presentes.

SECÇÃO III

Direcção

ARTIGO 17.º

Definição e composição

1 � A direcção é o órgão máximo executivo da Associação.
2 � A direcção da Associação compõe-se de três membros efec-

tivos, sendo um presidente, um secretário e um tesoureiro.

ARTIGO 18.º

Competência

Compete à direcção:
a) Administrar a Associação;
b) Representar a Associação em juízo ou fora dele;
c) Elaborar o plano de actividades da Associação;
d) Elaborar o relatório e contas da Associação, submetendo-o à

aprovação da assembleia geral;
e) Facultar aos associados informação regular de toda a vida que

respeite à Associação;
f) Admitir associados, aceitar a sua demissão e propor à assem-

bleia geral a sua exclusão.
ARTIGO 19.º

Funcionamento

1 � A direcção reúne ordinariamente uma vez por trimestre e,
extraordinariamente, sempre que dois dos seus membros solicitem
ao presidente a sua convocação.

2 � A direcção deliberará quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria e tendo o
presidente voto de qualidade.

3 � A responsabilidade é colectiva, salvo declaração de voto
expressa em contrário e transcrita em acta.

4 � A Associação só pode realizar despesas e pagamentos com
as assinaturas do presidente e do tesoureiro.

5 � A direcção poderá convidar um ou mais representantes dos
órgãos directivos da Escola a participar nas suas reuniões, mas sem
direito a voto.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 20.º

Definição e composição

1 � O conselho fiscal é o órgão de fiscalização dos actos da di-
recção da Associação.

2 � O conselho fiscal compõe-se de três membros efectivos, sendo
um presidente, um secretário e um relator.

ARTIGO 21.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Examinar e fiscalizar todos os livros da Associação;
b) Dar parecer sobre o relatório e contas do exercício anual da

direcção.
ARTIGO 22.º

Funcionamento

1 � O conselho fiscal reúne ordinariamente uma vez por ano e,
extraordinariamente, sempre que um dos seus membros o solicite ao
presidente.

2 � O conselho fiscal deliberará quando estiver presente a maio-
ria dos seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria e
tendo o presidente voto de qualidade.

3 � A responsabilidade é colectiva, salvo declaração de voto
expresso em contrário e transcrita em acta.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO 23.º

Federação com organização congéneres

A Associação poderá, por proposta da direcção, sancionada em
assembleia geral, federar-se com associações congéneres a nível lo-
cal, regional, nacional ou internacional.

ARTIGO 24.º

Dissolução

Em caso de dissolução da Associação, a assembleia geral nomeará
a respectiva comissão liquidatária.

ARTIGO 25.º

Casos omissos

Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos pela direcção,
tendo como orientação os regulamentos internos e a lei geral apli-
cável.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5112

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA ESCOLA EB 1 N.º 3 DO CACÉM

Alteração dos estatutos

O artigo 9.º dos estatutos, publicados no Diário da República,
3.ª série, suplemento de 15 de Março de 1999, passa a ter redacção
seguinte:

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

ARTIGO 9.º

1 � A assembleia geral é constituída por todos os associados.
2 � A mesa do assembleia geral é constituída por um presidente,

um vice-presidente e um secretário, eleitos pelo período de um ano.
3 � As atribuições da assembleia geral são:
a) Apreciar e votar as propostas de alteração dos estatutos;
b) Eleger os membros dos órgãos de gestão da Associação;
c) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação;
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d) Discutir e aprovar o relatório e as contas anuais;
e) Apreciar e deliberar sobre a perda do direito de associado refe-

rida na alínea c) do artigo 7.º;
f) Deliberar sobre a dissolução da Associação.
4 � A assembleia geral reunirá, ordinariamente, uma vez por ano,

no início das aulas, até 60 dias após a abertura das mesmas, para dar
cumprimento ao disposto nas alíneas b) e d) do n.º 3 deste artigo.

Poderá reunir, extraordinariamente, por iniciativa do presidente
da mesa, a pedido do conselho executivo, a pedido do conselho fis-
cal ou, ainda, a pedido subscrito por um mínimo de 20 associados.

Na parte relativa à discussão e aprovação do relatório e contas,
poderão intervir e votar todos os que tenham sido associados no
ano lectivo anterior.

5 � As reuniões da assembleia geral que serão convocadas por cir-
cular entregue aos alunos com, pelo menos, cinco dias de antece-
dência, funcionarão, preferencialmente, com a presença da maioria
absoluta dos associados, mas, não a havendo, terão lugar meia hora
depois da hora marcada no aviso convocatório, com qualquer nú-
mero de associados presentes.

6 � As deliberações serão tomadas pela maioria absoluta de votos
dos associados presentes, sendo necessária a maioria de três quatros dos
presentes para deliberar sobre alteração de estatutos e sobre assuntos
não incluídos na ordem de trabalhos para que a mesma foi convocada.
Para deliberar sobre a dissolução da Associação é necessário o voto
favorável de três quartos do número de todos os associados.

7 � Cada associado tem direito a um só voto, qualquer que seja o
número de filhos ou educandos matriculados na Escola.

8 � É admitida a representação de um associado pelo seu cônju-
ge, ou por outra pessoa, desde que, neste caso, seja formulado decla-
ração escrita e dirigido à mesa da assembleia geral.

9 � Poderão participar por direito próprio no assembleia geral,
com funções consultivas, os representantes dos órgãos de gestão do
Escola.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5114

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE MACEIRA

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, duração, sede e área de acção

1 � Sob a designação de Associação de Pais e Encarregados de
Educação dos Alunos do Agrupamento de Escolas de Maceira,
constitui-se por tempo indeterminado uma associação com sede na
Escola E.B. 2,3+Secundária em Maceira-Lis, freguesia de Maceira,
concelho de Leiria.

2 � A sua área de acção circunscreve-se a todos os Jardins-de-
-Infância, Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico, Escola do Ensino
Básico 2.º e 3.º + Secundário de Maceira, podendo, no entanto, por
deliberação da direcção, e tendo em vista a prossecução dos seus
fins, federar-se com outras associações congéneres a nível regional
ou nacional, sem perda da sua independência.

ARTIGO 2.º

Fins

A Associação tem como finalidade essencial assegurar a efectiva-
ção do direito e dever que assiste aos pais e encarregados de educa-
ção, de cuidar da educação dos filhos ou educandos em colaboração
com o Agrupamento de Escolas.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

Admissão

São associados da Associação, por direito próprio, o pai, a mãe,
ou o encarregado de educação dos alunos do Agrupamento de Esco-
las que se inscrevam na Associação, pagando as respectivas quotas.

ARTIGO 5.º

Direitos dos associados

Constituem direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais, eleger e serem eleitos para

os órgãos sociais da Associação;
b) Utilizar os serviços da Associação para todos os problemas dos

seus filhos ou educandos, dentro do âmbito definido pelo artigo 2.º;
c) Ser mantido ao corrente das actividades gerais da Associação,
d) Requerer a convocação de assembleias gerais extraordinárias,

nos termos do artigo 11.º, n.º 4, alínea c).

ARTIGO 6.º

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:
a) Pagar as quotas que forem aprovadas em assembleia geral;
b) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir, na me-

dida das suas possibilidades, para a realização dos seus objectivos;
c) Exercer com zelo e diligência os cargos para que foram eleitos;
d) Respeitar os órgãos sociais, assim como os seus associados;
e) Honrar a Associação em todas as suas circunstâncias e contri-

buir, tanto quando possível, para o prestígio da mesma;
f) Cumprir as disposições dos estatutos e do regulamento geral

interno;
g) Comparecer às assembleias gerais e reuniões para que sejam

convocados, participando activamente na resolução dos assuntos e
discussão.

ARTIGO 7.º

Infracções

Aos associados que infrinjam os seus deveres, tais como:
a) Dirigir insultos a qualquer associado ou membro dos órgãos

sociais da Associação dentro da sede ou suas dependências;
b) Tomar actos difamatórios ou tentar a dissolução da Associa-

ção;
c) Tentar boicotar ou perturbar o bom funcionamento das assem-

bleias gerais;
d) Não cumprir as disposições destes estatutos;
e) Extraviar fundos ou delapidar bens da Associação.

ARTIGO 8.º

Disciplina

1 � Poderão ser aplicadas as seguintes sanções disciplinares, con-
forme deliberação por maioria simples da assembleia geral ordinária
ou extraordinária:

a) Repreensão registada;
b) Suspensão dos seus direitos de associado pelo prazo determi-

nado em assembleia geral;
c) Exclusão de sócio.
2 � Os associados que tenham sido suspensos ou excluídos pode-

rão recorrer da decisão para a assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Exclusão

Perde a qualidade de associado:
a) Não efectivar o pagamento das quotas;
b) A pedido do associado, feito por escrito, em qualquer altura do

ano lectivo;
c) Por infracção grave aos estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 10.º

Órgãos e duração de mandato

1 � São órgãos da Associação:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.
2 � A composição dos órgãos sociais é obtida da seguinte forma:
a) Um pai ou encarregado de educação de cada Jardim-de-Infância

do Agrupamento de Escolas, sendo eleito ou nomeado em reunião
de pais e encarregados de educação do respectivo Jardim;
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b) Um pai ou encarregado de educação de cada Escola do 1.º Ciclo
do Agrupamento de Escolas, sendo eleito ou nomeado em reunião
de pais e encarregados de educação da respectiva Escola;

c) Dois pais ou encarregados de educação por cada ano dos 2.º e
3.º Ciclos e um pai ou encarregado de educação por cada ano do
Secundário da Escola E.B. 2,3+Secundária de Maceira, sendo a sua
eleição por apresentação de listas e eleitos em assembleia geral.

3 � Os membros titulares dos órgãos sociais são eleitos em as-
sembleia geral por escrutínio secreto e directo das listas concorren-
tes, que satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Obtenção de maioria simples dos associados presentes na as-
sembleia geral;

b) Sejam constituídas por membros da Associação no pleno gozo
dos seus direitos;

c) Sejam remetidas ao presidente da mesa da assembleia geral, com
a antecedência mínima de oito dias em relação à data da assembleia
geral;

d) Seja composta, conforme o n.º 2, alíneas a), b) e c).
4 � Os membros titulares dos órgãos sociais poderão também ser

eleitos por consenso de entre os participantes na assembleia geral
realizada para tal efeito, desde que não se consiga cumprir o estipu-
lado no n.º 3, sendo que a alínea d) deste número, tem que ser cum-
prida:

a) Na ausência de listas a votação;
b) A não obtenção de maioria simples por uma lista.
5 � O mandato dos órgãos sociais é de um ano.
6 � É admitida a eleição de membros para o mesmo órgão por

dois ou mais anos consecutivos.
7 � É vedado aos titulares dos órgãos sociais eleitos aceitar be-

nefícios por actos que, comprovadamente, prejudiquem a Associa-
ção, sob pena de serem suspensos das suas funções pelo presidente
da mesa da assembleia geral até à assembleia geral mais próxima,
que decidirá em conformidade.

8 � É vedado aos titulares dos órgãos sociais realizar por conta
da Associação operações alheias aos seus objectivos e fins, sob pena
de estas serem consideradas violações expressas do mandato, ficando
sujeitos à suspensão do mandato e à indemnização por perdas e danos
até à realização da assembleia geral mais próxima.

Da assembleia geral

ARTIGO 11.º

Definição e composição

1 � Compete à assembleia geral:
a) Eleger os membros dos órgãos sociais;
b) Discutir e aprovar o relatório de contas anual;
c) Alterar os estatutos e aprovar o regulamento interno;
d) Deliberar sobre a extinção da Associação;
e) Pôr à discussão e aprovação todas as propostas que forem sub-

metidas à sua apreciação;
f) Apreciar e votar as listas proponentes para os órgãos sociais;
g) Fixar a quota anual a pagar por cada associado em cada ano

lectivo;
h) Deliberar, sob proposta da direcção, acerca da suspensão ou

exclusão de associados.
2 � A assembleia geral reúne ordinariamente e extraordinaria-

mente.
3 � A reunião ordinária terá lugar até 60 dias após o início do

ano lectivo.
4 � A assembleia geral reúne, extraordinariamente, sempre que a

sua convocação seja requerida com um fim legítimo:
a) Pela direcção;
b) Pelo conselho fiscal;
c) Por petição assinada, com um mínimo de 20 % de assinaturas

de associados no pleno gozo dos seus direitos.
5 � As reuniões da assembleia geral serão convocadas pelo presi-

dente da mesa da assembleia geral, pelo menos, com oito dias de
antecedência, através menos, um dos meios:

a) Por meio de aviso postal expedito para cada um dos associa-
dos;

b) Através de avisos na imprenssa local.
6 � Nas convocatórias ou avisos constará a indicação do dia, hora,

local e respectiva ordem de trabalhos.
7 � A assembleia geral considera-se constituída se à hora mar-

cada na convocatória estiverem presentes a maioria dos associados.
8 � Não havendo número suficiente de associados à hora mar-

cada, considera-se a assembleia geral legalmente constituída com
qualquer número de associados 30 minutos após a hora marcada,
considerando-se válidas todas as deliberações tomadas, desde que
conformes com a lei.

9 � As deliberações da assembleia geral só têm validade quando
aprovadas por maioria absoluta dos associados presentes.

10 � As deliberações sobre alterações aos estatutos só têm vali-
dade quando aprovadas, pelo menos, por três quartos do número de
associados presentes na assembleia geral.

11 � Para que sejam aprovadas as deliberações, cada associado
terá apenas direito a um voto, independentemente do número de
filhos ou educandos que tenha nas Escolas do Agrupamento.

ARTIGO 12.º

Composição da mesa da assembleia geral e competência

1 � A mesa da assembleia geral é composta por um presidente,
um vice-presidente, um secretário e dois vogais.

2 � Compete ao presidente da mesa da assembleia geral:
a) Presidir às reuniões;
b) Assinar conjuntamente com o secretário as actas das assem-

bleias gerais;
c) Verificar a conformidade das listas concorrentes aos órgãos

sociais eleitos segundo o estabelecido no artigo 10.º, n.º 3.
3 � Compete ao vice-presidente substituir o presidente por im-

pedimento deste.
4 � Ao secretário compete:
a) Prover o expediente da mesa;
b) Elaborar e assinar as actas das assembleias gerais.
5 � Por impedimento do secretário será um dos vogais a exercer

as suas funções.

Da direcção

ARTIGO 13.º

Composição, competência e funcionamento

1 � A direcção é composta por:
a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário;
d) Um tesoureiro;
e) Por um número ímpar de vogais, não inferiores a três.
2 � Na direcção deverá, tanto o quanto for possível, estarem re-

presentados todos os ciclos escolares.
3 � A direcção reunirá, pelo menos, uma vez por mês e, extra-

ordinariamente, sempre que o presidente ou a maioria dos seus mem-
bros o solicite.

4 � As deliberações da direcção serão tomadas por maioria, tendo
o seu presidente voto de qualidade.

5 � A direcção é responsável por todos os actos da sua gerência
e por todos os valores inventariados pertencentes à Associação.

6 � É da competência da direcção:
a) Gerir os bens da Associação;
b) Apresentar à assembleia geral o relatório e contas anuais e

respectivo parecer do conselho fiscal;
c) Cumprir e fazer cumprir os estatutos e regulamentos internos,

assim como todas as decisões tomadas em assembleia geral;
d) Actualizar os ficheiros dos associados, sempre que o julgar ne-

cessário;
e) Fornecer ao conselho fiscal todos os elementos que este lhe

solicite;
f) Requerer a assembleia geral extraordinária, sempre que o julgue

necessário;
g) Promover as festas, diversões, concursos, etc., sempre que jul-

gar necessário e em consonância com as actividades escolares;
h) Submeter à apreciação da assembleia geral as propostas que jul-

gue de interesse para a Associação;
i) Resolver como achar mais conveniente para os interesses da

Associação todos os casos omissos nos estatutos ou nos regulamen-
tos internos;

j) Promover, sempre que necessário, reuniões com a gestão do
Agrupamento, encarregados de direcção, professores, directores de
turma, pais ou encarregados de educação e associações de estudantes
para análise de problemas e consequente resolução dos mesmos;

k) Propor à assembleia geral a suspensão ou exclusão de associa-
dos.

ARTIGO 14.º

Directores

1 � Ao presidente da direcção compete:
a) Convocar e presidir às reuniões;
b) Representar a comissão em juízo e fora dele, activa ou passi-

vamente;
c) Delegar noutro membro da direcção as competências inerentes

ao seu cargo.
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2 � O vice-presidente desempenhará as funções que lhe forem
confiadas e substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

3 � Ao secretário compete:
a) A organização dos serviços de secretaria;
b) Elaboração de actas;
c) Preparação de expediente e correspondência da Associação.
4 � Ao tesoureiro compete:
a) Receber, arrecadar e escriturar as receitas da Associação;
b) Ter em ordem as contas e liquidar as despesas autorizadas pela

direcção;
c) Organizar o relatório e contas anuais.
5 � Aos restantes membros da direcção (vogais) competirá o

desempenho das funções que lhe forem designadas.
6 � A direcção pode efectuar depósitos e levantamentos em ins-

tituições de crédito ou bancárias:
a) Para levantamento serão necessárias duas assinaturas, sendo uma

sempre a do tesoureiro.

Do conselho fiscal

ARTIGO 15.º

Composição e competência

1 � O conselho fiscal é composto por três elementos:
a) Presidente;
b) Dois vogais.
2 � Compete ao conselho fiscal:
a) Cooperar com a direcção, acompanhando assiduamente a acti-

vidade desta;
b) Controlar a administração financeira da Associação;
c) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas anuais da

direcção, bem como projectos orçamentais, despesas extraordiná-
rias;

d) Esclarecer qualquer assunto financeiro, mediante pedido da di-
recção ou da assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 16.º

Receitas

Constituem receitas da Associação:
a) O produto das quotas, subsídios, donativos e outros;
b) Os rendimentos provenientes de festas promovidas pela direc-

ção da Associação de Pais.

CAPÍTULO V

Dissolução

ARTIGO 17.º

Dissolução da Associação

1 � Em caso de dissolução, salvo deliberação em contrário da
assembleia geral, os bens da Associação reverterão a favor das obras
sociais do Agrupamento de Escolas.

2 � A Associação só poderá ser dissolvida por deliberação da
assembleia geral, convocada expressamente para o efeito, tomada
por maioria de três quartos do total de associados votantes no pleno
gozo dos seus direitos.

ARTIGO 18.º

Disposições gerais

1 � Os presentes estatutos só poderão ser alterados ou revoga-
dos em assembleia geral, sendo representantes legais o presidente e
o secretário da direcção.

a) Por impedimento de algum elemento mencionado neste nú-
mero, este será substituído pelo vice-presidente da direcção.

2 � No que estes estatutos sejam omissos rege o regulamento geral
interno cuja alteração e aprovação são também da competência da
assembleia geral.

Conforme o original.

13 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5115

INSTITUTO VAZ SERRA

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, âmbito e sede

1 � A Associação de Estudantes, adiante designada por A. E., é a
organização representativa de todos os estudantes do Instituto Vaz Serra.

2 � A presente A. E. é criada por tempo indeterminado.
3 � A Associação tem a sua sede nas instalações do Instituto Vaz

Serra, cedidas para o efeito pelo órgão directivo desta.

ARTIGO 2.º

Princípios fundamentais

A Associação rege-se pelos seguintes princípios:
1) Democraticidade � todos os estudantes têm o direito de parti-

cipar na vida associativa, incluindo o de eleger e ser eleitos para os
órgãos directivos e ser nomeados para cargos associativos;

2) Independência � implica a não submissão da Associação de Estu-
dantes a partidos políticos, organizações estatais e religiosas ou quais-
quer outras organizações que, pelo seu carácter, impliquem a perda da
independência dos estudantes ou dos seus órgãos representativos;

3) Autonomia � a A. E. goza de autonomia na elaboração dos
seus estatutos e de mais normas internas, na eleição dos seus corpos
dirigentes, na gestão e administração dos respectivos planos de ac-
tividade.

ARTIGO 3.º

Objectivos

Os objectivos da Associação são:
1) Representar os estudantes e defender os seus interesses;
2) Promover a formação cívica, cultural, científica e ética dos

seus membros;
3) Contribuir para a participação dos membros na discussão dos

problemas educativos;
4) Cooperar com estruturas federativas que congreguem as asso-

ciações de estudantes;
5) Colaborar noutros objectivos que possam ser definidos pelos

órgãos da A. E., respeitando o programa segundo o qual foram elei-
tos.

ARTIGO 4.º

Sigla/símbolo

1 � A Associação de Estudantes é simbolizada pela seguinte si-
gla: A. E. I. V. S.

2 � A Associação de Estudantes é simbolizada pelo seguinte
emblema:

Legenda do emblema:
O American Graduation Cap que encima o escudo simboliza o es-

tudante.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 181 � 7 de Agosto de 2000 16 862-(67)

A esfera armilar simboliza e invoca a expansão portuguesa no
mundo, através da sua língua e cultura, à semelhança do V Império
preconizado por F. Pessoa, um império cultural linguístico e
civilizacional.

O livro aberto simboliza a sabedoria, a grandeza do saber, a aber-
tura e o projecto no futuro.

Finalmente a sigla A. E. significa Associação de Estudantes.

CAPÍTULO II

Sócios

ARTIGO 5.º

Sócios efectivos

São sócios efectivos da A. E. os estudantes que adquiram este es-
tatuto através de um acto voluntário de inscrição na mesma, me-
diante o pagamento de uma quota trimestral, estipulada em assem-
bleia geral de alunos.

ARTIGO 6.º

Direitos

1 � Os direitos dos membros da A. E. são:
1.1 � Participar nas actividades da A. E.;
1.2 � Dispor de plena capacidade eleitoral para todos os órgãos

da A. E.;
1.3 � Exigir o respeito pelos estatutos da A. E.;
2 � Os direitos dos sócios efectivos são:
2.1 � Usufruir de todas as regalias que a A. E., possa proporcio-

nar;
2.2 � Possuir um cartão de sócio;
3 � Os sócios perdem a sua qualidade, quando:
3.1 � O solicitarem por escrito;
3.2 � Não renovarem a inscrição em cada ano lectivo;
3.3 � Infringirem os estatutos e a direcção tiver conhecimento

deste facto.
Deveres

1 � Os deveres da A. E. são:
1.1 � Respeitar os estatutos da A. E.;
1.2 � Apoiar e incentivar a vida associativa;
1.3 � Defender os interesses e o património da A. E.;
1.4 � Manter as instalações que lhe estão destinadas em bom es-

tado de conservação, sendo responsáveis por quaisquer danos que
nelas ocorram;

1.5 � Guardar sigilo dos assuntos tratados nas diferentes reuniões
em que participarem;

1.6 � Suportar todas as despesas efectuadas pela A. E.;
2 � Os deveres dos sócios efectivos são:
2.1 � Contribuir para o prestígio da Associação;
2.2 � Participar activamente nas suas actividades;
2.3 � Respeitar o disposto nos estatutos;
2.4 � Pagar as quotas;
2.5 � Contribuir para o aumento do número de sócios da A. E.

CAPÍTULO III

Finanças e património

ARTIGO 7.º

Receitas e despesas

1 � As receitas da Associação de Estudantes são provenientes de:
a) 75 % das contribuições dos estudantes para as actividades extra-

-escolares, de acordo com o estabelecido no artigo 17.º, n.º 33/87,
de 11 de Julho;

b) Apoio financeiro concedido pelo Estado, com vista ao
desenvolvimento das actividades;

c) Receitas provenientes das suas actividades;
d) Doações e participações que lhe sejam atribuídas e aceites pela

direcção da A. E.;
e) Quotas pagas pelos sócios.
2 � As despesas da Associação serão efectuadas mediante a mo-

vimentação de verbas consignadas no orçamento, tendo em vista o
cumprimento dos objectivos desta Associação e todos os outros que
possam vir a ser definidos pelos seus órgãos.

ARTIGO 8.º

Plano de actividades e orçamento

1 � Anualmente, 30 dias após a tomada de posse, a direcção da
Associação deve apresentar à assembleia geral o plano de activida-
des e orçamento para o ano lectivo corrente.

2 � O plano de actividades da Associação será aquele que tiver
sido apresentado durante a campanha eleitoral pela lista vencedora.

3 � Ao longo do ano, a direcção pode apresentar assembleia ge-
ral propostas de revisão do plano de actividades e do orçamento,
que podem ser executados após competente aprovação.

ARTIGO 9.º

Responsabilidade e administração patrimonial

1 � A Associação deve manter uma adequada organização
contabilística, sendo os elementos dos seus órgãos directivos solida-
riamente responsáveis pela administração dos bens e património
desta.

2 � Antes do final do seu mandato, os órgãos directivos elabora-
rão um inventário do património que será objecto de publicação.

3 � Os órgãos directivos da Associação publicarão relatório e
contas do exercício antes do final do seu mandato.

CAPÍTULO IV

Eleição dos órgãos da A. E.

ARTIGO 10.º

Especificação

1 � As eleições definidas no presente capítulo aplicam-se à elei-
ção da direcção, do conselho fiscal, da mesa de assembleia geral,
bem como das diversas secções e demais representantes ou delega-
dos que a Associação venha a designar.

2 � Todas as eleições previstas nestes estatutos são realizadas por
voto universal, directo e secreto.

ARTIGO 11.º

Capacidade eleitoral

Aos órgãos da A. E. podem candidatar-se todos os estudantes
matriculados na Escola, no uso pleno dos seus direitos.

ARTIGO 12.º

Comissão eleitoral e suas competências

1 � A comissão eleitoral é composta por três elementos desig-
nados pela direcção da A. E., em vigor e, ainda, por um represen-
tante de cada uma das listas candidatas às eleições para os órgãos da
A. E. À comissão eleitoral compete:

1) Coordenar todo o processo relativo à actividade eleitoral;
2) Elaborar os cadernos eleitorais e boletins de voto;
3) Fiscalizar a legalidade do processo eleitoral e atribuir uma letra

diferente a cada lista por ordem de apresentação de candidaturas;
4) Publicar, 24 horas antes do início da campanha eleitoral, o

programa e a possível proposta de alteração dos estatutos e as di-
versas listas concorrentes;

5) Presidir ao acto eleitoral;
6) Publicar os resultados e anunciar a lista vencedora.

ARTIGO 13.º

Apresentação de candidaturas

1 � As candidaturas para a A. E. devem ser apresentadas à co-
missão eleitoral com o respectivo programa e possíveis propostas
de alteração de estatutos, pelo menos, 96 horas antes do início da
campanha eleitoral.

2 � Cada candidatura deve ser formada por alunos distribuídos
pelos três níveis de ensino da Escola, sendo na sua maioria consti-
tuída por alunos do Ensino Secundário.

3 � Das candidaturas apresentadas deve constar um conjunto de
alunos suplentes, que permita a substituição de um membro da A. E.
que se pretenda retirar.

5 � As candidaturas devem ser subscritas por 25 assinaturas de
estudantes, sendo cada uma identificada com o nome completo, o
respectivo número de matrícula, o ano e a turma.

4 � A comissão eleitoral verificará a capacidade eleitoral dos
componentes e proponentes das listas.
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6 � Cada lista deverá entregar, conjuntamente com a sua candi-
datura, a quantia determinada pela comissão eleitoral para despesas
necessárias à realização do acto eleitoral, devendo estas ser apre-
sentadas, depois de terminado o acto eleitoral, à assembleia geral.

7 � A quantia que não tiver sido gasta será considerada receita
para a Associação. Caso se verifiquem despesas, estas serão suporta-
das pela mesma.

ARTIGO 14.º

Campanha eleitoral

1 � O período da campanha eleitoral terá a duração de oito dias
úteis.

2 � Na véspera e no dia das eleições é proibido qualquer tipo de
campanha eleitoral por parte dos elementos candidatos aos órgãos
da A. E.

ARTIGO 15.º

Acto eleitoral

1 � As eleições decorrerão durante um dia, mantendo-se as urnas
ininterruptamente abertas entre as 9 horas e as 17 horas.

2 � O escrutínio dá-se, imediatamente, após o encerramento das
urnas e só podem assistir os elementos da comissão eleitoral.

3 � As mesas ele voto serão fixas, numa sala a designar.
4 � Não são válidos os votos por procuração.
5 � A lista vencedora será aquela que tiver maior número de

votos.
6 � As propostas de impugnação das eleições poderão ser apre-

sentadas até 48 horas após o encerramento das urnas à comissão
eleitoral, devidamente justificadas.

7 � Em caso de aceitação da impugnação, compete ao presidente
da mesa da assembleia geral em função, ou na falta deste, a alguém
pertencente à citada mesa, a marcação de um novo dia para a repeti-
ção das eleições.

ARTIGO 16.º

Tomada de posse

1 � A mesa da assembleia geral, o conselho fiscal e a direcção
tomarão posse até 15 dias após o fim do acto eleitoral, em sessão
pública.

2 � A posse é conferida pelo presidente da mesa de assembleia
geral em funções ou representante deste.

CAPÍTULO V

Órgãos

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 17.º

Definição

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção, o conse-
lho fiscal e as secções.

ARTIGO 18.º

Mandato

O mandado dos órgãos eleitos da Associação é de um ano.

ARTIGO 19.º

Regulamentos internos ou regimentos

1 � Os órgãos da assembleia devem proceder do regulamento
interno ou regimentos.

2 � As disposições regulamentares devem obedecer aos presentes
estatutos, regulamentando a sua aplicação.

3 � O regulamento interno de cada órgão deve ser apresentado à
assembleia geral.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 20.º

Definição e composição

A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da A. E., sendo
esta constituída pelos alunos da Escola, ao qual cada membro tem
direito a um voto.

ARTIGO 21.º

Competências

Como assembleia geral tem o cargo máximo da A. E. compete-lhe:
1) Debruçar-se sobre todos os assuntos respeitantes à Associação;
2) Eleger e demitir a mesa da assembleia geral, a direcção e o

concelho fiscal.
3) Aprovar conjuntamente o plano de actividades e o orçamento;

o relatório de actividades e contas do exercício da direcção; assim
como aprovar por maioria de três quartos (+ 75 %) as alterações
propostas para os estatutos e a aprovação dos mesmos.

ARTIGO 22.º

Mesa da assembleia geral, suas competências
e seu funcionamento

1 � A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente,
dois secretários eleitos por voto secreto e pelo prazo de um ano
como manda o mandato.

2 � Esta tem competência para convocar, dirigir e participar na
assembleia geral, não tendo, contudo, os seus elementos direito a
voto.

3 � A mesa da assembleia geral só poderá funcionar na presença
da maioria absoluta dos alunos, caso não se verifique esta condição,
a mesa decidirá 30 minutos após o início dos trabalhos, se o número
de alunos presentes é ou não suficiente para a aprovação final.

SECÇÃO III

Direcção

ARTIGO 23.º

Definição e composição

1 � A direcção é o órgão que aprova o plano de actividade e or-
çamento, sendo esta constituída por um presidente, dois vice-
-presidentes, um secretário, um ou mais tesoureiros e três vogais.

2 � Não obstinando de, no momento da aprovação do plano de
actividades e do orçamento, a direcção apresentar o seu regulamen-
to interno, onde constem as funções dos seus elementos. Cada mem-
bro da direcção é pessoalmente responsável pelos seus actos e, so-
lidariamente, responsável por todas as medidas tomadas de acordo
com os restantes membros da direcção.

ARTIGO 24.º

Competências

À direcção compete:
1) Administrar o património da Associação, executar as delibera-

ções tomadas pela assembleia geral e cumprir o programa com que
se apresentou às eleições;

2) Assegurar a representação permanente da Associação;
3) Apresentar à assembleia geral e ao conselho fiscal o plano de

actividades, o orçamento, o relatório de actividades e o inventário
do património da Associação;

4) Elaborar o regulamento interno e apresentá-lo à assembleia geral
para rectificação;

5) Assegurar e impulsionar a actividade tendente à prossecução
dos objectivos da Associação e exercer as demais competências pre-
vistas na lei ou decorrentes da aplicação dos estatutos;

6) Decidir sobre os pedidos de adesão, bem como de expulsão de
sócios;

7) Convocar eleições para a direcção da Associação e conselho
fiscal, um mês antes do termo dos respectivos mandatos;

8) Definir o prazo de entrega das listas, respeitando o afixado
nos estatutos para a campanha eleitoral e fazer-lhe a atribuição das
respectivas letras por ordem de entrega.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 25.º

Composição e suas responsabilidades

1 � O conselho fiscal é constituído por três membros: um presi-
dente, um secretário e um vogal. Sendo este o órgão que exerce o
controlo financeiro da A. E., bem como das actividades planeadas e
desenvolvidas.
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2 � Cada membro do conselho fiscal é pessoalmente responsável
pelos seus actos e, solidariamente, por todas as medidas tomadas
com os restantes membros deste conselho.

ARTIGO 26.º

Competências

Ao conselho fiscal compete:
1) Fiscalizar a administração realizada pela direcção; dar parecer

fundamentada sobre o plano de actividades e orçamento; relatório
de actividades e contas do exercício, e inventário apresentados por
aquele órgão.

2) Elaborar o seu regulamento interno e submetê-lo à assembleia
geral para ratificação.

3) Assegurar todas as demais competências que lhe sejam atribuí-
das pela lei ou decorram da aplicação dos presentes estatutos, regu-
lamentos ou regimentos da Associação.

ARTIGO 27.º

Da cessação de funções

O conselho fiscal terá acesso a todos os regulamentos internos
para que este se pronuncie da sua conformidade com os estatutos.

SECÇÃO V

Secções

ARTIGO 28.º

Definições

As secções são órgãos sob coordenação directa da direcção da
Associação com vista ao planeamento e execução de actividades e
serviços úteis sob qualquer aspecto para os membros da Associação
ou para os próprios órgãos directivos da Associação.

ARTIGO 29.º

Responsabilidades

1 � Cada secção é composta por um responsável da secção.
2 �À secção compete:
Planear e executar actividades relacionadas com a vocação de cada

secção, depois de aprovadas pela assembleia geral. Não obstinando
que, cada responsável de secção é totalmente responsável pelos seus
actos.

ARTIGO 30.º

Demissão de sócios

Todos os sócios efectivos da Associação terminarão imediatamente
as suas funções quando não satisfazem os requisitos do artigo 5.º

CAPÍTULO VI

Alterações de estatutos

ARTIGO 31.º

Propostas de alteração

Para futuras alterações dos estatutos serão submetidos à aprova-
ção em assembleia geral no caso destas terem sido subscritas no
mínimo de 10 % de sócios.

ARTIGO 32.º

Processo eleitoral

1 � Para apresentar as propostas de alteração será necessário
preencher o requisito do artigo anterior, sendo seguidamente sub-
metidas a assembleia geral de alunos, convocado para este efeito,
com 10 dias de antecedência.

2 � Entre a marcação e a realização dessa assembleia geral de
alunos, realizar-se-á um debate público que terá lugar na Escola.

3 � A mesa de assembleia geral de alunos efectuará as diligên-
cias necessárias à regularidade e bom funcionamento de todo o
processo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 33.º

Casos omissos

Nos estatutos, os casos omissos serão integrados pelas leis gerais
aplicáveis.

ARTIGO 34.º

Entrada em vigor

Imediatamente após aprovação dos estatutos estes entrarão em
vigor.

Acta da reunião geral de alunos

No dia 29 de Março de 2000, pelas 15 horas e 5 minutos,
realizou-se no refeitório do Instituto Vaz Serra, a reunião geral de
alunos que contou com a presença de 298 alunos de todos os níveis
de ensino, a fim de dar cumprimento à seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1 � Leitura do projecto dos estatutos para a Associa-
ção de Estudantes. A leitura foi seguida de uma sessão de es-
clarecimentos em que os alunos pudessem apresentar as suas
dúvidas relativas aos estatutos, funcionamento da A. E., en-
tre outros, que foram esclarecidos pelo alunos proponentes
dos estatutos.

Ponto 2 � Votação da proposta de estatutos. Os estatutos pro-
postos foram aprovados por unanimidade.

E não havendo nada mais a acrescentar deu-se por encerrado a
reunião, do qual se lavrou a presente acta.

A Secretária, Elsa Catarina F. Leitão. � A Presidente, Dina Fi-
lipa A. Lopes.

Está conforme.

9 de Junho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-1502

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA ESCOLA SUPERIOR
DE ENFERMAGEM DE ARTUR RAVARA

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, âmbito e sede

1 � A Associação de Estudantes, adiante designada por Associa-
ção, é a organização representativa dos alunos da Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara.

2 � A presente Associação é constituída por tempo indetermi-
nado.

3 � A Associação de Estudantes da Escola Superior de Enferma-
gem de Artur Ravara, tem a sua sede na Alameda de Santo António
dos Capuchos.

ARTIGO 2.º

Princípios fundamentais

À Associação presidem os seguintes princípios:
a) Democraticidade � todos os estudantes têm o direito de parti-

cipar na vida associativa, incluindo o de eleger e ser eleitos para os
corpos directivos e ser nomeados para cargos associativos;

b) Independência � implica a não submissão da Associação a
partidos políticos, organizações estatais, religiosas ou a quaisquer
outras organizações que, pelo seu carácter, impliquem a perda de
independência dos estudantes ou dos seus órgãos representativos;

c) Liberdade � a liberdade de consciência e de expressão dos seus
membros deve ser respeitada em todas as circunstâncias, assim se
recusando a concepção usual, mas errónea de disciplina associativa;

d) Lealdade � a transparência e a lealdade nas relações com os
outros grupos associativos, organizações ou mesmo para com os
estudantes do curso de enfermagem geral deve ser total;

e) Unidade � a minoria respeita e fica vinculada à maioria, às
decisões, desde que tomadas de forma democrática e de acordo com
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o presente nos estatutos, de modo que se verifique a unificação da
Associação;

f) A Associação goza de autonomia na elaboração dos respectivos
estatutos e demais normas internas, na eleição dos órgãos dirigen-
tes, na gestão e administração do respectivo património e na elabo-
ração dos planos de actividade;

g) Não é permitido o aproveitamento do grupo associativo ou
dos respectivos cargos para a obtenção de quaisquer benefícios pes-
soais ou para o exercício de influências legítimas.

ARTIGO 3.º

Objectivos

São objectivos da Associação:
a) Representar os estudantes e defender os seus interesses;
b) Promover a formação cívica, física, cultural e científica dos

seus membros;
c) Estabelecer a ligação da Escola e dos seus associados à realida-

de socioeconómica e política do País;
d) Defender e promover os valores fundamentais do ser humano;
e) Contribuir para a participação dos seus membros na discussão

dos problemas educativos;
f) Mobilizar e consciencializar os membros para a participação

activa em todas as actividades a realizar no âmbito escolar;
g) Assegurar uma informação permanente, honesta, objectiva e

intervencionista junto dos estudantes, docentes e da opinião pública
em geral;

h) Fortificar os laços de solidariedade entre os estudantes das
Escolas Superiores de Enfermagem, com vista a desenvolver o espí-
rito da classe;

i) Participar em todas as questões de interesse estudantil, nomea-
damente em matéria de política educacional e sectorial, especial-
mente política de saúde;

j) Cooperar com todos os organismos estudantis, nacionais ou
estrangeiros, cujos princípios não contrariem os aqui defendidos;

k) Defender os princípios democráticos com garantia da liberdade,
igualdade e solidariedade;

l) Promover actividades de carácter social com vista a desenvol-
ver o espírito de solidariedade junto da comunidade.

ARTIGO 4.º

Sigla/símbolo

1 � A Associação de Estudantes é simbolizada pela seguinte si-
gla: AEESEAR.

2 � A Associação de Estudantes é simbolizada pelo seguinte
emblema:

CAPÍTULO II

Sócios

ARTIGO 5.º

Sócios efectivos

A qualidade de sócio efectivo da Associação adquire-se em resul-
tado do acto voluntário de inscrição na mesma e desde que mante-
nha as quotas em dia.

ARTIGO 6.º

Direitos

São direitos dos sócios efectivos:
a) Usufruir de todas as regalias que a Associação possa propor-

cionar;

b) Possuir cartão de sócio efectivo;
c) Participar activamente e ser mantidos ao corrente de todas as

actividades associativas;
d) Apresentar aos órgãos associativos competentes todos os pro-

blemas e sugestões para interesse dos estudantes da Associação e da
Escola.

ARTIGO 7.º

Deveres

São deveres dos sócios efectivos:
a) Contribuir para o prestígio da Associação;
b) Participar activamente nas suas actividades;
c) Respeitar o disposto nestes estatutos;
d) Auxiliar a direcção, sempre que esta o julgue necessário.

CAPÍTULO III

Finanças e património

ARTIGO 8.º

Receitas e despesas

1 � Consideram-se receitas da Associação, as seguintes:
a) Apoio financeiro concedido pelo Estado, com vista ao

desenvolvimento das suas actividades;
b) Receitas provenientes das suas actividades;
c) Donativos;
d) Quota paga pelos sócios.
2 � As despesas da Associação serão efectuadas mediante a mo-

vimentação de verbas consignadas pelo orçamento.

ARTIGO 9.º

Plano de actividades e orçamento

1 � Anualmente, 30 dias após a tomada de posse, a direcção deve
apresentar à assembleia geral, conjuntamente, o plano de activida-
des e o orçamento para o ano seguinte.

2 � Ao longo do ano, a direcção pode apresentar à assembleia
geral propostas de revisão do plano de actividades e do orçamento,
que podem entrar em execução após competente aprovação.

CAPÍTULO IV

Órgãos

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 10.º

Definição

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

ARTIGO 11.º

Mandato

O mandato dos órgãos eleitos da Associação é de um ano.

ARTIGO 12.º

Regulamentos internos ou regimentos

1 � Os órgãos da Associação devem dotar-se de regulamento in-
terno ou regimento.

2 � As disposições regulamentares ou regimentais devem obede-
cer aos presentes estatutos, regulamentando a sua aplicação.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 13.º

Definição

A assembleia geral é o órgão deliberativo da Associação.
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ARTIGO 14.º

Composição

1 � A assembleia geral é composta pelos alunos da Escola.
2 � Cada membro tem direito a um voto.

ARTIGO 15.º

Competências

Compete à assembleia geral, nomeadamente:
a) Deliberar sobre todos os assuntos respeitantes à Associação;
b) Eleger a mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fis-

cal;
c) Aprovar o plano de actividades e o orçamento, conjuntamente,

podendo introduzir as alterações que achar convenientes;
d) Aprovar o relatório de actividades e contas da direcção.

ARTIGO 16.º

Mesa da assembleia geral

1 � A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
dois secretários, eleitos por voto secreto, pelo prazo de um ano.

2 � A mesa da assembleia geral tem competência para convocar,
dirigir e participar na assembleia geral, não tendo, contudo, os seus
elementos direito a voto.

ARTIGO 17.º

Funcionamento

1 � A assembleia geral só poderá deliberar com mais de metade
dos alunos; no caso de não se verificar esta condição, a mesa deci-
dirá, 30 minutos após o início dos trabalhos, se o número de pre-
senças é ou não suficiente para quórum.

2 � As deliberações da assembleia geral, sempre que se refiram a
pessoas, serão tomadas por voto secreto.

SECÇÃO III

Direcção

ARTIGO 18.º

Composição

1 � A direcção é composta por um presidente, um vice-pre-
sidente, um secretário, um ou dois vogais por cada departamento e
um tesoureiro, salvaguardando sempre que a soma dos mesmos seja
um número ímpar.

2 � Quando da aprovação do plano de actividades e do orçamento,
a direcção apresentará um regulamento interno, de onde constem as
funções dos seus elementos.

ARTIGO 19.º

Competências

À direcção compete, nomeadamente:
a) Para todos os efeitos legais, representar a AEESEAR;
b) Administrar o património da Associação, executar as delibera-

ções tomadas pela assembleia geral e cumprir o programa com que
se apresentou às eleições;

c) Assegurar a representação permanente da Associação;
d) Apresentar à assembleia geral e ao conselho fiscal o plano de

actividades e o orçamento;
e) Elaborar o seu regulamento interno e apresentá-lo à assem-

bleia geral para ratificação;
f) Assegurar e impulsionar a actividade tendente à prossecução dos

objectivos da Associação e exercer as demais competências previs-
tas na lei e decorrentes da aplicação dos presentes estatutos;

g) Convocar uma RGA, quando tal se justifique;
h) Incentivar a participação dos estudantes em toda a actividade

associativa;
i) Decidir sobre a abertura de novos departamentos.

ARTIGO 20.º

Responsabilidade

Cada membro da direcção é pessoalmente responsável pelos seus
actos e, solidariamente, responsável por todas as medidas tomadas
de acordo com os restantes membros da direcção.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 21.º

Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário e
um relator.

ARTIGO 22.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Para todos os efeitos legais, representar a gestão dos fundos da

AEESEAR;
b) Fiscalizar a administração realizada pela direcção e dar parecer

fundamentado sobre o plano de actividades e o orçamento e sobre o
relatório de actividades apresentadas por aquele órgão;

c) Elaborar o seu regulamento interno e submetê-lo à assembleia
geral para ratificação;

d) Elaborar o relatório de contas;
e) Assegurar todas as demais competências que lhe sejam atribuí-

das por lei ou que decorram da aplicação dos estatutos, regulamen-
tos ou regimentos da Associação;

f) Ter toda a documentação estruturada, arquivada e lançada em
livros de registos apropriados;

g) Decidir sobre a abertura de novos departamentos.

ARTIGO 23.º

Responsabilidades

Cada membro do conselho fiscal é pessoalmente responsável pe-
los seus actos e, solidariamente, responsável por todas as medidas
tomadas de acordo com os restantes membros do conselho fiscal.

CAPÍTULO V

Eleições

ARTIGO 24.º

Especificação

As disposições do presente capítulo aplicam-se à eleição da direc-
ção, do conselho fiscal e da mesa da assembleia geral, bem como
dos demais representantes ou delegados que a Associação venha a
designar.

ARTIGO 25.º

Elegibilidade

São elegíveis para os órgãos da Associação os estudantes da Es-
cola no uso dos seus plenos direitos.

ARTIGO 26.º

Método de eleição

1 � Cada órgão e a mesa da assembleia geral são eleitos por su-
frágio universal, directo e secreto.

2 � É considerada eleita à primeira volta a lista que obtiver mais
de 50% dos votos validamente expressos.

3 � Caso nenhuma lista possa ser declarada vencedora nos ter-
mos do número anterior, realizar-se-á uma segunda volta, no prazo
máximo de 72 horas, à qual concorrerão as duas listas mais votadas.

ARTIGO 27.º

Tomada de posse

1 � A mesa da assembleia geral, o conselho fiscal e a direcção
tomarão posse até 30 dias após a eleição, em sessão pública.

2 � A posse é conferida pelo presidente da mesa da assembleia
geral em funções.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO 28.º

Revisão

As deliberações sobre alterações dos estatutos estão sujeitas ao
regime estabelecido para aprovação dos mesmos.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 181 � 7 de Agosto de 200016 862-(72)

ARTIGO 29.º

Dissolução

1 � A Associação só pode ser extinta por decisão da assembleia
geral tomada por maioria de três quartos da totalidade dos seus
membros.

2 � Em caso de extinção da Associação, seus bens ficarão sujei-
tos ao disposto artigo 166.º, n.º 2, do Código Civil.

Acta n.º 107

Aos 20 dias do mês de Março de 2000, realizou-se na sala n.º 3 da
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara, pelas 16 horas,
uma reunião geral de alunos (RGA), com a seguinte ordem de traba-
lhos:

Ponto 1 � Encontro Nacional de Estudantes de Enfermagem;
Ponto 2 � Eleições do Escola;
Ponto 3 � Relatório de contas da Associação de Estudantes;
Ponto 4 � Alteração dos estatutos da Associação de Estudan-

tes;
Outros assuntos de interesse.

Devido ao quórum insuficiente para se dar o início da RGA, a pre-
sidente da mesa da assembleia, decretou que se deveria aguardar 30
minutos para que os elementos presentes fossem suficientes para a
tomada de decisões.

Relativamente ao ponto 4 (alteração dos estatutos da Associação
de Estudantes), foram elaboradas as seguintes alterações:

1 � No artigo 3.º, acrescentou-se a alínea l), que define: promo-
ver actividades de carácter social com vista a desenvolver o espírito
de solidariedade junto da comunidade.

2 � No artigo 5.º, fez-se a alteração, que passou a ser: a qualida-
de de sócio efectivo da Associação de Estudantes adquire-se em re-
sultado do acto voluntário de inscrição na mesma e desde que man-
tenha as quotas em dia.

3 � No artigo 18.º, n.º 1, passou a ser definida como: a direcção
é composta por um presidente, um vice-presidente, um secretário,
um ou dois vogais por cada departamento e um tesoureiro, salva-
guardando sempre que a soma dos mesmos seja um número ímpar.

4 � A alínea d) do artigo 19.º, foi alterada para: apresentar à
assembleia geral e ao conselho fiscal o plano de actividades e res-
pectivo orçamento.

5 � Ao artigo 22.º, acrescenta-se a alínea d), que defende: elabo-
rar o relatório de contas.

Cada uma das diferentes alterações ocorridas nos estatutos da
Associação de Estudantes, foram lidas em RGA e aprovadas por una-
nimidade, à excepção do artigo 18.º, que contou com dois votos em
abstenção, pelo que a alteração foi aprovada por unanimidade.

Conforme o original.

12 de Junho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5103

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA FACULDADE DE CIÊNCIAS
DA NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO
PORTO.

 Acta n.º 54

Aos 6 dias do mês de Maio do corrente ano, realizou-se nas ins-
talações do Instituto Superior de Ciências da Nutrição e Alimenta-
ção da Universidade do Porto, na sala 7, pelas 16 horas e 30 minu-
tos, uma assembleia geral de alunos extraordinária, com a seguinte
ordem de trabalhos:

Ponto 1 � Informações;
Ponto 2 � Aprovação dos estatutos da AEISCNAUP;
Ponto 3 � Outros assuntos.

Não se verificando quórum à hora marcada, a assembleia teve
início às 17 horas:

Ponto 1 �  Nada havendo a dizer passou-se, seguidamente ao
ponto 2;

Ponto 2 � O presidente da Associação de Estudantes começou
por fazer uma breve referência às alterações efectuadas no
actuais estatutos.

Por proposta de Duarte Torres, foram abolidos os sócios não efec-
tivos, permanecendo o restante capítulo referente aos sócios. As-
sim, as alterações ao capítulo II dos estatutos, foram as seguintes:

a) Abolição da alínea a) do artigo 6.º;

b) Abolição do artigo 7.º e a devida correcção do n.º 1 do ar-
tigo 11.º;

c) Novo n.º 2 no novo artigo 7.º que refere a possibilidade dos
que não desejem ser sócios efectivos mediante a apresentação de
uma declaração à mesa da assembleia geral.

Nesta altura, o aluno João Pratas, fez um ponto de ordem à mesa,
apelando à participação de todos os presentes.

Aquando da entrega à mesa da proposta de alteração dos estatu-
tos, Manuel Faria fez um novo ponto de ordem à mesa dizendo que
não é obrigatório que a proposta seja lida. Contudo, por falta de
unanimidade entre os presentes, a presidente da mesa, Susana Couto,
procedeu à leitura dos estatutos e alterações, no final da qual ocor-
reu a votação.

Como consta dos estatutos ainda vigentes, as deliberações sobre a
alteração de estatutos só terão efeito quando votadas, pelo menos,
por três quartos dos presentes. Estando presentes 28 alunos com
poder de voto, o número de votos necessários à dita aprovação seria
de 21. Os resultados obtidos foram, então os seguintes: 23 votos a
favor, nenhum contra e cinco abstenções. A proposta de alteração
dos estatutos foi, assim, aprovada.

Nada havendo a acrescentar no ponto 3, deu-se por encerrada a
assembleia geral, pelas 17 horas, da qual foi lavrada esta acta que,
depois de lida e aprovada, será assinada.

Presidente � Susana Couto; 1.º secretário � Ana Isabel Pinto
Garcia Frias; 2.º secretário � Liliane Peralta da Costa.

Estatutos

CAPÍTULO I

 Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Denominação, âmbito e sede

1 � A Associação de Estudante da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação da Universidade do Porto, adiante designada por
Associação, é a entidade representativa dos alunos da Faculdade de Ci-
ências da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto (FCNAUP).

2 � A Associação é constituída por tempo indeterminado.
3 � A Associação é uma entidade, sem fins lucrativos.
4 � A Associação tem a sua sede nas instalações da FCNAUP,

Rua do Dr. Roberto Frias (Hospital de São João), na cidade do Porto.

ARTIGO 2.º

Objectivos

1 � São objectivos da Associação:
a) Representar os estudantes e defender os seus interesses;
b) Promover a formação cívica, física, cultural e científica dos

seus membros;
c) Fomentar o espírito de união, cooperação, solidariedade e conví-

vio dos estudantes com organismos, académicos ou outros, nacionais
ou estrangeiros, cujos princípios não contrariem os aqui definidos;

d) Contribuir para a participação dos seus membros na discussão
dos problemas da política educativa em geral, bem como outros
temas de interesse estudantil no âmbito de questões pedagógicas,
saídas profissionais e apoio social, entre outras;

e) Defender e promover os valores fundamentais do ser humano;
f) Estabelecer a ligação do estabelecimento de ensino e dos seus

associados à realidade socioeconómica e política do País;
g) Quaisquer outros objectivos que venham a ser definidos, quer

pelos órgãos da Associação, quer através do programa pelo qual foram
eleitos.

2 � Para a concretização dos seus objectivos, a Associação pro-
moverá, entre outras, actividades culturais, científicas, recreativas,
desportivas ou no âmbito das tradições académicas.

ARTIGO 3.º

Princípios fundamentais

À Associação presidem, entre outros, os seguintes princípios:
a) Democraticidade � todos os estudantes têm o direito de parti-

cipar na vida associativa, incluindo o de elegerem e serem eleitos
para os corpos directivos e serem nomeados para cargos associativos;

b) Independência � implica a não submissão da Associação a
partidos políticos, organizações estatais, religiosas ou quaisquer ou-
tras que, pelo seu carácter, impliquem a perda de independência dos
estudantes ou dos seus órgãos representativos, sem prejuízo da As-
sociação poder vir a tomar posição sobre quaisquer problemas polí-
ticos do País, em especial, problemas de índole educacional;
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c) Autonomia � a Associação goza de autonomia na elaboração
dos respectivos estatutos e regulamentos internos, na eleição dos
seus órgãos dirigentes, na gestão e administração do respectivo pa-
trimónio e na elaboração dos planos de actividade.

ARTIGO 4.º

Sigla/símbolo

A Associação é simbolizada pela sigla: AEFCNAUP.
A Associação é simbolizada pelo seguinte emblema:

ARTIGO 5.º

Filiação

A Associação pode filiar-se em federações ou confederações, aca-
démicas ou outras, nacionais ou estrangeiros, cujos princípios não
contrariem os aqui definidos, devendo essa decisão ser ratificada em
assembleia geral.

CAPÍTULO II

Sócios

ARTIGO 6.º

Categorias

Os sócios distribuem-se pelas três categorias seguintes:
a) Sócios efectivos;
b) Sócios de mérito;
c) Sócios honorários.

ARTIGO 7.º

Sócios efectivos

1 � São sócios efectivos todos os estudantes matriculados na
FCNAUP.

2 � Todos os alunos que desejem não ser sócios efectivos da
Associação, terão esse direito mediante a apresentação de uma de-
claração escrita à mesa da assembleia geral.

3 � Os alunos referidos no número anterior perderão todas as re-
galias inerentes à qualidade de sócio efectivo da Associação.

ARTIGO 8.º

Sócios de mérito

A qualidade de sócio de mérito é conferida aos estudantes que
mereçam esta distinção por relevantes ofertas, serviços prestados
ou invulgar dedicação à Associação, por deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO 9.º

Sócios honorários

A qualidade de sócio honorário é conferida a pessoas ou entidades
estranhas à Associação, nacionais ou estrangeiras, que tenham pra-
ticado actos notáveis e dignos de maior relevo e gratidão, por deli-
beração da assembleia geral.

ARTIGO 10.º

Direitos

1 � São direitos dos sócios efectivos:
a) Participar e votar em assembleia geral, bem como propor di-

rectamente iniciativas e formas de actuação que considerem opor-
tunas e importantes na vida estudantil;

b) Examinar os relatórios e livros da direcção e outros documen-
tos de gerência, dentro dos dois dias úteis anteriores à sua apresen-
tação em assembleia geral;

c) Eleger e ser eleitos para os órgãos da Associação;
d) Usufruir dos serviços da Associação;
e) Frequentar a sede social e participar nas actividades da Asso-

ciação, de acordo com os regulamentos internos;
f) Usufruir de todas as regalias que a Associação possa propor-

cionar;
g) Possuir um cartão de sócio.
2 � São direitos dos sócios de mérito e dos sócios honorários os

consignados nas alíneas e) e f) do n.º 1 deste artigo.

ARTIGO 11.º

Deveres

1 � São deveres dos sócios efectivos:
a) Respeitar e cumprir os estatutos, regulamentos e as decisões

legalmente tomadas pelos órgãos da Associação;
b) Contribuir para o prestígio da Associação e fomentar o seu

progresso e desenvolvimento;
c) Participar e colaborar activamente nas actividades que a Asso-

ciação promove ou em que participe.
2 � São deveres dos sócios de mérito e dos sócios honorários os

consignados no n.º 1 deste artigo.

ARTIGO 12.º

Distinções e penalidades

1 � Para os alunos que se distingam por relevantes ofertas,
serviços prestados ou invulgar dedicação à vida associativa,
consagram-se as seguintes distinções:

a) Nomeação de sócio de mérito;
b) Louvor da assembleia geral;
c) Louvor da direcção.
2 � As penalidades aplicáveis aos alunos por faltas que, porven-

tura, cometam são:
a) Advertência;
b) Suspensão;
c) Expulsão.
3 � As atribuições específicas deste artigo são objecto de decisão

da assembleia geral.

CAPÍTULO III

Finanças e património

ARTIGO 13.º

Receitas e despesas

1 � Consideram-se receitas da Associação, as seguintes:
a) Apoio financeiro concebido pelo Estado, com vista ao

desenvolvimento das suas actividades;
b) Receitas provenientes das suas actividades;
c) Donativos, heranças ou legados;
d) Produto da venda de publicações, próprias ou não;
e) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas.
2 � Constituem despesas da Associação todos os gastos aplicados

em iniciativas que visem concretizar o proposto no plano de acti-
vidades e nas atribuições da Associação e serão efectuados mediante
a movimentação de verbas consignadas no orçamento.

CAPÍTULO IV

Órgãos

SECÇÃO I

Generalidades

ARTIGO 14.º

Definição

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

ARTIGO 15.º

Mandato

1 � O mandato dos órgãos eleitos da Associação é de um ano.
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2 � Os membros dos vários órgãos podem ser reeleitos por um
ou mais anos.

3 � Nenhum membro dos vários órgãos poderá exercer, simulta-
neamente, mais de um cargo durante cada mandato.

4 � Qualquer membro dos vários órgãos poderá renunciar ao seu
mandato, desde que invoque motivos convincentes da sua renúncia.

5 � Qualquer membro dos vários órgãos perde o mandato, quan-
do:

a) Deixar de ser aluno da FCNAUP;
b) Esteja permanentemente impossibilitado do exercício das suas

funções;
c) For demitido pelo órgão correspondente, devendo esta decisão

ser tomada por maioria absoluta;
d) Ficar decidido, em assembleia geral, que não desempenha as

funções e cumpre os objectivos pelos quais foi eleito.

ARTIGO 16.º

Regulamentos internos ou regimentos

1 �  Os órgãos da Associação devem dotar-se de regulamento
interno ou regimento, que deve ser apresentado e aprovado em as-
sembleia geral, até 30 dias após a tomada de posse.

2 � As disposições regulamentares ou regimentais devem obede-
cer aos presentes estatutos, regulamentando a sua aplicação.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 17.º

Definição

A assembleia geral é o órgão deliberativo máximo da Associação.

ARTIGO 18.º

Composição

1 � A assembleia geral é constituída pelos alunos da FCNAUP.
2 � Cada membro tem direito a voto.

ARTIGO 19.º

Competências

Compete à assembleia geral, nomeadamente:
a) Deliberar sobre todos os assuntos respeitantes à Associação;
b) Eleger a mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal;
c) Definir as grandes linhas de actuação da Associação;
d) Apreciar o plano de actividades, podendo introduzir as altera-

ções que achar convenientes;
e) Apreciar e votar o relatório de actividades e contas da direc-

ção, depois de apresentado o respectivo parecer do conselho fiscal;
f) Deliberar sobre qualquer recurso ou proposta de atribuição de

distinções ou penalidades, segundo os estatutos e regulamentos.

ARTIGO 20.º

 Mesa da assembleia geral

1 �  A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
dois secretários, eleitos por voto secreto e pelo prazo de um ano.

2 � A mesa da assembleia geral tem competência para convocar,
dirigir e participar na assembleia geral, não tendo, contudo, os seus
elementos direito a voto.

ARTIGO 21.º

 Funcionamento

1 � A assembleia geral só poderá deliberar com mais de metade
dos alunos, caso não se verifique esta condição, a mesa decidirá,
30 minutos após o início dos trabalhos, se o número de presenças é
ou não suficiente para quórum.

2 � As deliberações da assembleia geral, sempre que se refiram a
pessoas, serão tomadas por voto secreto.

3 � Salvo o disposto nos presentes estatutos, as deliberações são
tomadas por maioria simples de votos dos alunos presentes.

ARTIGO 22.º

Convocação e periodicidade

1 � A assembleia geral é convocada pela mesa.
2 � A assembleia geral reunirá ordinariamente (com a convoca-

ção prévia de, pelo menos, sete dias úteis), no mínimo, uma vez
por ano.

3 � A assembleia geral reunirá extraordinariamente (com a con-
vocação prévia de, pelo menos, dois dias úteis:

a) Quando o presidente da mesa da assembleia geral, por inicia-
tiva própria, o julgue necessário, de acordo com os estatutos e regu-
lamentos;

b) A requerimento da direcção ou do conselho fiscal;
c) A requerimento de um décimo do número total dos alunos da

FCNAUP.

SECÇÃO III

Direcção

ARTIGO 23.º

Composição

1 � A direcção é composta por um presidente, um vice-pre-
sidente, um tesoureiro e um número par de vogais.

2 � Quando da apresentação do plano de actividades, a direcção
apresentará um regulamento interno, onde constem as funções dos
seus elementos.

ARTIGO 24.º

Competências

À direcção compete, nomeadamente:
a) Administrar o património da Associação, executar as delibera-

ções tomadas pela assembleia geral e cumprir o programa com que
se apresentou às eleições;

b) Assegurar a representação permanente da Associação;
c) Apresentar à assembleia geral e ao conselho fiscal o plano de

actividades;
d) Apresentar o relatório de actividades e contas à assembleia geral

e ao conselho fiscal, submetendo-o a aprovação em assembleia ge-
ral;

e) Elaborar o seu regulamento interno e apresentá-lo à assem-
bleia geral para ratificação;

f) Assegurar e impulsionar a actividade tendente à prossecução dos
objectivos da Associação e exercer as demais competências previs-
tas na lei ou decorrentes da aplicação dos presentes estatutos e re-
gulamentos;

g) Nomear ou criar quaisquer comissões ou criar qualquer departa-
mento que julgue necessário;

h) Estudar e discutir as propostas apresentadas pelos departamen-
tos ou comissões, bem como estabelecer um plano com base nas
propostas apresentadas;

i) Autorizar a comparticipação dos estudantes em quaisquer acti-
vidades académicas, culturais, educacionais ou outras, como repre-
sentantes da Associação, desde que dela não resulte igualmente o
menor prejuízo para a Associação;

j) Fornecer ao conselho fiscal, sempre que solicitada, qualquer
documento de receitas e despesas, bem como qualquer outra infor-
mação de interesse associativo, sobre a administração da Associa-
ção;

l) Aplicar as distinções e penalidades da sua competência e pro-
por a aplicação daquelas que excedam a sua alçada.

ARTIGO 25.º

Reunião

A convocação e periodicidade das reuniões da direcção, ordinárias
e extraordinárias, são objecto de regulamento interno.

ARTIGO 26.º

Responsabilidade

1 � Cada membro da direcção é pessoalmente responsável pelos
seus actos e, solidariamente, responsável por todas as medidas to-
madas de acordo com os restantes membros da direcção.

2 � Não obstante o disposto no número anterior, cada membro
poderá declarar em acta que foi contrário a essas medidas.

SECÇÃO IV

Conselho fiscal

ARTIGO 27.º

Composição

O conselho fiscal é composto por um presidente, um secretário e
um relator.
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ARTIGO 28.º

Competências

Compete ao conselho fiscal:
a) Fiscalizar a administração realizada pela direcção, dar parecer

fundamentado e com carácter consultivo sobre o plano de activida-
des e orçamento e sobre o relatório de actividades e contas, apre-
sentados por aquele órgão;

b) Elaborar o seu regulamento interno e submetê-lo à assembleia
geral para ratificação;

c) Assegurar todas as demais competências que lhe sejam atribuí-
das pela lei ou decorram da aplicação dos estatutos, regulamentos
ou regimentos da Associação;

d) Conferir, no acto de transmissão de poderes dos vários órgãos,
os bens e valores associativos;

e) Verificar a boa aplicação dos fundos associativos e a perfeita
arrumação e fidelidade dos lançamentos feitos nos livros de escritu-
ração;

f) Dar parecer sobre os relatórios, contas da direcção e orçamen-
tos apresentados à assembleia geral.

ARTIGO 29.º

Responsabilidades

1 � Cada membro do conselho fiscal é pessoalmente responsável
pelos seus actos e, solidariamente, responsável por todas as medidas
tomadas de acordo com os restantes membros do conselho fiscal.

2 � Não obstante o disposto no número anterior, cada membro
poderá declarar em acta que foi contrário a essas medidas.

3 � O conselho fiscal é solidariamente responsável com a direc-
ção nas transgressões e irregularidades que este cometa, desde que,
por abstenção ou mau uso de poderes, deixe de os verificar e parti-
cipar à assembleia geral.

CAPÍTULO V

Eleições

ARTIGO 30.º

Especificação

As disposições do presente capítulo aplicam-se à eleição da mesa
da assembleia geral, do conselho fiscal e da direcção, bem como os
demais representantes ou delegados que a Associação venha a desig-
nar.

ARTIGO 31.º

Elegibilidade

1 � São elegíveis para os órgãos da Associação os estudantes no
uso pleno dos seus direitos.

2 � A mesa da assembleia geral preside a todo o expediente rela-
tivo às eleições, cabendo-lhe também a verificação das condições de
elegibilidade.

ARTIGO 32.º

Método de eleição

1 � Cada órgão da Associação é eleito por sufrágio universal,
directo e secreto.

2 � A eleição será realizada por listas separadas, uma para a mesa
da assembleia geral, outra para a direcção e outra para o conselho
fiscal, que conterão todos os nomes, discriminados pelos cargos, dos
membros de cada órgão.

3 � É considerada eleita a lista para cada órgão que obtiver mais
de metade dos votos validamente expressos.

4 � Caso nenhuma lista possa ser declarada vencedora nos ter-
mos do número anterior, realizar-se-á um segundo sufrágio, no prazo
máximo de três dias úteis, ao qual concorrerão apenas as duas listas
mais votadas que não tenham retirado a candidatura.

ARTIGO 33.º

Tomada de posse

1 � A mesa da assembleia geral, a direcção e o conselho fiscal
tomarão posse até 30 dias após a eleição, em sessão pública.

2 � A posse é conferida pelo presidente da mesa da assembleia
geral em funções.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 34.º

Incompatibilidade

Os membros do conselho fiscal não podem exercer funções em
qualquer outro órgão, excepto na assembleia geral.

ARTIGO 35.º

Revisão

1 �  As deliberações sobre alterações dos estatutos estão sujeitas
ao mesmo regime estabelecido para aprovação dos mesmos.

2 � As deliberações sobre alterações dos estatutos só terão efeito
quando votadas, pelo menos, por três quartos do número total de
alunos, em assembleia geral expressamente convocada para esse fim.

ARTIGO 36.º

Casos omissos

1 � A resolução dos casos omissos nestes estatutos e demais re-
gulamentos são da competência da assembleia geral.

2 � No caso da impossibilidade de cumprir os termos do número
anterior, os casos omissos devem ser interpretados de acordo com a
legislação em vigor e os princípios do direito português.

ARTIGO 37.º

Dissolução

1 � A Associação só pode ser extinta por decisão da assembleia
geral tomada por maioria de três quartos da totalidade dos alunos e
convocada para o efeito.

2 � Em caso de extinção da Associação, os seus bens ficarão
sujeitos ao disposto no artigo 166.º, n.º 2, do Código Civil.

ARTIGO 38.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor imediatamente após a sua
aprovação.

Conforme o original.

14 de Julho de 2000. � (Assinatura ilegível.) 19-2-5116
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4. Empresas � Registo comercial

AVEIRO

AROUCA

JOAQUIM FERREIRA DE ANDRADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 445/
141096; identificação de pessoa colectiva n.º 503875481.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08286299

TRANSPORTES LUÍS BERNARDO & ROCHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 578/
990695; identificação de pessoa colectiva n.º 504439529.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

26 de Junho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287660

CARPINTARIA E MARCENARIA TAVARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 558/
981230; identificação de pessoa colectiva n.º 504480910.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

26 de Junho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287678

FERNANDO SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 489/
980209; identificação de pessoa colectiva n.º 504110519.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287686

PANAROUCA � PASTELARIA TRADICIONAL
E PÃO REGIONAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 532/
980723; identificação de pessoa colectiva n.º 504235672.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287694

TRANSPORTES ÂNGELO ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 456/
190397; identificação de pessoa colectiva n.º 503875325.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287708

CARLOS BRANDÃO � COMÉRCIO DE TINTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 318/
310392; identificação de pessoa colectiva n.º 502759976.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287716

MÁRIO TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 98/
161168; identificação de pessoa colectiva n.º 502443782.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287724

GONÇALVES & COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 342/
240393; identificação de pessoa colectiva n.º 502965819.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287732

ANTÓNIO JÚLIO � SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 584/
990625.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287740

FÁBRICA DE COMPONENTES PARA CALÇADO
ALGIPA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 277/
311090; identificação de pessoa colectiva n.º 502478713.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287759

ESCOLA DE CONDUÇÃO AROUQUENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 151/
110878; identificação de pessoa colectiva n.º 500761027.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287767
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ALMEIDA, FREITAS & DUARTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 187/
260183; identificação de pessoa colectiva n.º 501362487.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287775

FERREIRA PINTO & QUARESMA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 171/
170681; identificação de pessoa colectiva n.º 501170693.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287783

AZEVEDO, SAAVEDRA & SEABRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 488/
980209; identificação de pessoa colectiva n.º 504110470.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287791

PINOFIL � PINHO NOITES & FILHOS � CONSTRUÇÃO
DE MÓVEIS E EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 113/
040772; identificação de pessoa colectiva n.º 500396760.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287805

CONSTRUÇÕES ISAÍAS, FERNANDA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 487/
980209; identificação de pessoa colectiva n.º 504142879.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287813

GASARDA � COMÉRCIO DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 516/
980522; identificação de pessoa colectiva n.º 504189000.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

26 de Junho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287821

VULCANIZADORA CHÃO DE AVE � ROCHA & ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 269/
070990; identificação de pessoa colectiva n.º 502429097.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à
prestação de contas referentes ao ano de 1999.

26 de Junho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287830

ANTÓNIO J. ALVES PEREIRA & RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 390/
301194; identificação de pessoa colectiva n.º 503314633.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287643

ALMEIDA & ROCHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 265/
130790; identificação de pessoa colectiva n.º 502415070.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à
prestação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287619

ROCHA DUARTE & GONÇALVES � MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 584/
990623; identificação de pessoa colectiva n.º 504317539.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287600

VIEIRA DA SILVA & IRMÃOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 158/
790419.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287627

PINHALNOR � LIMPEZAS E EXPLORAÇÃO FLORESTAL,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 606/
991209.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

13 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287635

TÁXIS SAAVEDRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 86/
140368; identificação de pessoa colectiva n.º 500554110.
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Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287520

TÁXIS CABRAL BRANDÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 90/
160968; identificação de pessoa colectiva n.º 500554129.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fereira
Martins. 08287538

FERNANDO ROCHA, CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 402/
030395; identificação de pessoa colectiva n.º 503427535.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287546

NOITES & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 164/
130680; identificação de pessoa colectiva n.º 501051406.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287554

SANTOS & DIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 236/
890727; identificação de pessoa colectiva n.º 502198168.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287562

HENRIQUE & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 110/
280372; identificação de pessoa colectiva n.º 500370435.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287570

CAMARC � CARPINTARIA E MARCENARIA
DE AROUCA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 272/
151090; identificação de pessoa colectiva n.º 502447702.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287589

TRANSPORTADORA CENTRAL DE VAGOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arouca. Matrícula n.º 322/
230692; identificação de pessoa colectiva n.º 502325461.

Certifico terem sido depositados na pasta da sociedade comercial
por quotas com a firma em epígrafe, os documentos relativos à pres-
tação de contas referentes ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria Carla Gomes Fer-
reira Martins. 08287597

OLIVEIRA DE AZEMÉIS

BRANPLÁSTICOS � COMÉRCIO DE PLÁSTICOS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Azeméis. Matrí-
cula n.º 3644/990921; identificação de pessoa colectiva
n.º 504397214; data da apresentação: 000619.

Certifico, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Có-
digo do Registo Comercial, que foram depositados na pasta respec-
tiva os documentos de prestação de contas do ano de 1999 (acta da
aprovação donde consta a aplicação dos resultados, relatório de
gestão, balanço analítico, demonstração de resultados líquidos e anexo
ao balanço e à demonstração de resultados).

Está conforme.

4 de Julho de 2000. � A Conservadora, Maria da Conceição Maia
Meireles Oliveira. 12575836

VAGOS

ELABORACONTAS � SERVIÇOS DE CONTABILIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 721;
identificação de pessoa colectiva n.º P504835319; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 1/000229.

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2000, lavrada a
fl. 70 e seguintes. do livro de notas n.º 95 do Cartório Notarial de
Ílhavo, entre Mesilia de Jesus da Rocha Capoa, casada, residente na
Rua do Carril, na vila, freguesia e concelho de Vagos, e Fátima Ale-
xandra Dias Vieira, casada, residente na Rua do Padre Vicente Maria
da Rocha, 985, em Vagos, foi constituída a sociedade em epígrafe,
a qual se rege pelo contrato constante dos artigos seguintes:

1.º

1 � A sociedade adopta a firma ELABORACONTAS � Serviços
de Contabilidade, L.da, e tem a sua sede na Rua do Carril, na vila e
freguesia e concelho de Vagos.

2 � A sociedade poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, por simples deliberação da
gerência.

2.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de contabi-
lidade.

3.º

A sociedade tem o capital social de 5000 euros e encontra-se di-
vidido em duas quotas iguais do valor nominal de 2500 euros cada,
pertencentes uma a cada uma das sócias.

4.º

A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, fica a cargo das sócias, desde já no-
meadas gerentes, bastando a assinatura de uma delas para obrigar a
sociedade em todos os seus actos e contratos.

5.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de carta regis-
tada dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de 15 dias, sem-
pre que a lei não exija outras formalidades.
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6.º

A sociedade poderá exigir aos sócios prestações suplementares de
capital até ao quíntuplo do capital então existente, por deliberação
unânime dos sócios.

Disposição transitória

A gerência nomeada fica desde já autorizada a proceder ao levan-
tamento do capital social, mesmo antes do registo, para fazer face
às despesas de instalação e arranque da sociedade.

Está conforme o original.

29 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524657

CIVILMIX � SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 720;
identificação de pessoa colectiva n.º P504768522; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 3/000221.

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro de 2000, lavrada
de fl. 65 a fl. 67 do livro de notas n.º 75-A do Cartório Notarial do
Centro de Formalidades das Empresas de Coimbra, entre Almeida &
Carvalhais, L.da, com sede na Rua da Gândara, lugar de Salgueiro,
freguesia de Sosa, concelho de Vagos, e João Carlos de Oliveira Bar-
bosa, solteiro, maior, residente na Rua do Engenheiro Von Haff, 27,
3.º, direito, freguesia de Vera Cruz, concelho de Aveiro, foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo contrato constan-
te dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma CIVILMIX � Sociedade de Cons-
trução, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua da Gândara, sem número,
lugar de Salgueiro, freguesia de Sosa, concelho de Vagos.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil, compra e
venda de imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
100 000 euros (equivalente a 20 048 200$) e corresponde à soma de
duas quotas dos valores nominais e titulares seguintes: uma de
66 667 euros, pertencente à sócia Almeida & Carvalhais, L.da, e uma
de 33 333 euros, pertencente ao sócio João Carlos de Oliveira Barbosa.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global correspondente ao décuplo do capital social,
desde que deliberado por unanimidade dos sócios que representem a
totalidade do capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargos dos sócios ou não sócios que vierem
a ser designados em assembleia geral, ficando desde já nomeados
gerentes o sócio João Carlos de Oliveira Barbosa e o não sócio Mário
de Oliveira Almeida, ora outorgante, este por indicação da sócia
Almeida & Carvalhais, L.da

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Está conforme o original.

23 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524649

ARLEDECORADORA � COMÉRCIO DE MOBILIÁRIO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 719;
identificação de pessoa colectiva n.º P504499785; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 1/000210.

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 1999, lavrada
a fl. 86 e seguintes do livro de notas n.º 129-B do Cartório Notarial
de Vagos, por Arlindo de Oliveira Santos, casado com Donzília dos
Santos Ramos na comunhão geral e residente no lugar da Quintã,
freguesia de Santo António de Vagos, foi constituída a sociedade em
epígrafe, a qual se rege pelo contrato constante dos artigos seguin-
tes:

1.º

A sociedade adopta a firma ARLEDECORADORA � Comércio
de Mobiliário, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede no lugar da Quintã,
freguesia de Santo António de Vagos, concelho de Vagos.

2.º

A sociedade tem por objecto o exercício do comércio a retalho
de mobiliário, tapeçarias, artesanato, artigos de decoração e ilumi-
nação. Comércio e fabrico de cortinados e reposteiros e artigos si-
milares.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros (equivalente a 1 002 410$) e é representado por uma
única quota do sócio Arlindo Oliveira Santos.

4.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada ou
não, conforme for deliberado em assembleia geral, compete exclu-
sivamente ao sócio Arlindo de Oliveira dos Santos, que desde já fica
nomeado gerente, bastando a sua assinatura para que a sociedade fique
validamente obrigada em todos os seus actos e contratos.

5.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades, ainda
que com objectivo diferente do seu ou reguladas por leis especiais,
bem como fazer parte de agrupamentos complementares de empre-
sas.

6.º

1 � Podem ser exigidas prestações suplementares de capital até
ao valor correspondente ao dobro do capital social existente à data
da deliberação.

2 � Pode ainda o sócio fazer à sociedade os suprimentos que esta
necessitar.

Está conforme o original.

10 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524622

SILVINO & ARSÉNIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 718;
identificação de pessoa colectiva n.º P504816519; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 9/000224.
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Certifico que, por escritura de 4 de Fevereiro de 2000, lavrada de
fl. 19 a fl. 20 v.º do livro de notas n.º 73-A do Cartório Notarial do
Centro de Formalidades das Empresas de Coimbra, entre Silvino
Manuel do Rosário Inácio, solteiro, maior, residente na Rua Princi-
pal, 418, lugar da Gafanha de Areão, freguesia da Gafanha da Boa-
-Hora, concelho de Vagos, e Arsénio de Oliveira Nogueira, casado,
residente na Rua de Alta Tensão, lugar da Gafanha da Boa-Hora,
concelho de Vagos, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual
se rege pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Silvino & Arsénio, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no sítio de Cabeço dos Afeitos,
Vala do Tojeiro, lote 23, fracção A, lugar de Gafanha da Vagueira,
freguesia de Gafanha da Boa Hora, concelho de Vagos.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe,
podendo ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas lo-
cais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de retalho e por
grosso de ferragens, tintas, bricolage, produtos para o lar, materiais
de construção civil e afins.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros (equivalente a 1 002 410$) e corresponde à soma de duas
quotas iguais dos valores nominais de 2500 euros cada, pertencentes
uma a cada um dos sócios Silvino Manuel do Rosário Inácio e Arsé-
nio de Oliveira Nogueira.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global correspondente ao décuplo do capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargo dos sócios ou não sócios que vierem a
ser designados em assembleia geral, ficando desde já nomeados ge-
rentes ambos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a intervenção de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

Fica expressamente proibido aos gerentes obrigar a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como fianças,
abonações, letras de favor e outros semelhantes.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 7.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 8.º

Por falecimento de algum dos sócios, a sociedade continua com
os demais, devendo os herdeiros do falecido nomear um de entre
eles que a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de carta regis-
tada dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de 15 dias, sal-
vo os casos para que a lei exija outras formalidades e prazos.

Está conforme o original.

11 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524614

MANUEL DE MELO GRIFO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 19; iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 500466963; inscrição n.º 7; nú-
mero e data da apresentação: 3/000215.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi alterado o
seu pacto social, no que se refere aos artigos 5.º e 6.º, passando os
mesmos a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada
ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, compete aos
gerentes nomeados em assembleia geral.

2 � Para obrigar a sociedade basta a assinatura de um gerente.
3 � Nomeados gerentes os sócios Manuel de Melo Grifo e Maria

da Natividade de Jesus Corticeiro, em 10 de Novembro de 1999.

ARTIGO 6.º

É expressamente vedado aos gerentes obrigar a sociedade em ac-
tos ou contratos estranhos aos negócios sociais tais como fianças
abonações, letras de favor e outros semelhantes.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524606

AGÊNCIA FUNERÁRIA CARRANCHO & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 611;
identificação de pessoa colectiva n.º 504185209; inscrição n.º 3;
número e data da apresentação: 2/000225.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi alterado o
seu pacto social, no que se refere aos artigos 1.º, 3.º, 4.º e 7.º, pas-
sando os mesmos a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Carrancho & Martins, L.da, e tem
a sua sede na Rua do Espegeiro, 44, lugar de Carregosa, freguesia de
Ouca, concelho de Vagos.

2 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e outros bens
constantes da escrita da sociedade, é de 10 000 euros e corresponde
à soma de duas quotas iguais dos valores nominais de 5000 euros
cada, pertencentes uma a cada um dos sócios Jaime Nunes dos San-
tos Carrancho e Maria Ismália da Rocha Martins Carrancho.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargo dos sócios ou não sócios que vierem a
ser designados em assembleia geral, mantendo-se nomeado gerente
o sócio Jaime Nunes dos Santos Carrancho e sendo nomeada geren-
te a sócia Maria Ismália da Rocha Martins Carrancho, em 25 de
Fevereiro de 2000.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos, basta a intervenção de um gerente.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

28 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524584

JERSON & NEVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 722;
identificação de pessoa colectiva n.º P504900218; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 8/000229.
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Certifico que, por escritura de 29 de Fevereiro de 2000, lavrada
de fl. 31 a fl. 32 v.º do livro de notas n.º 77-A do Cartório Notarial
do Centro de Formalidades das Empresas de Coimbra, entre Fernando
Nélson de Jesus das Neves, solteiro, maior, residente na Estrada
Nacional n.º 109, 11, lugar de Santo André, freguesia de Santo André
de Vagos, concelho de Vagos, e  Jerson Manuel de Oliveira das Neves,
solteiro, maior, residente na Estrada Nacional n.º 109, 12, do dito
lugar de Santo André, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual
se rege pelo contrato constante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Jerson & Neves, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Estrada Nacional n.º 9, 11,
lugar e freguesia de Santo André de Vagos, concelho de Vagos.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e,
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de café, snack-bar
e restaurante.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de 5000
euros (equivalente a 1 002 410$), e corresponde à soma de duas
quotas iguais dos valores nominais de 2500 euros cada, pertencentes
uma a cada um dos sócios Fernando Nélson de Jesus das Neves e
Jerson Manuel de Oliveira das Neves.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargo dos sócios ou não sócios que vierem a
ser designados em assembleia geral, ficando, desde já, nomeados
gerentes ambos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de segui-
da, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global correspondente ao décuplo do capital social,
reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e a forma
de restiuição fixadas em assembleia geral, que delibere o reembolso.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que forem
acordadas em assembleia geral.

Está conforme o original.

29 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524665

JOGRAVO � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 468;
identificação de pessoa colectiva n.º 501784985; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 8; número e data da apresentação: 1/000214.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo.

8 � Averbamento n.º 1, apresentação n.º 1/000214.
Cessação de funções do gerente Paulo Jorge Pinto da Silva Tava-

res, por renúncia, em 21 de Abril de 1999.

Está conforme o original.

14 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524576

SALHER PORTUGUAL  � EQUIPAMENTOS
PARA TRATAMENTO DE ÁGUAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 628;
identificação de pessoa colectiva n.º 504284070; averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 1, inscrições n.os 2 e 3 e averbamento n.º 2 à
inscrição n.º 1; números e data das apresentações: 8, 9, 10 e 11/
000203.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

1 � Averbamento n.º 1, apresentação n.º 8/000203.
Cessação de funções da gerente Maria Mercedes Serra Lapuerta,

por renúncia, em 1 de Agosto de 1999.
2 � Apresentação n.º 9/000203.
Aumento de capital e alteração do contrato.
Artigo alterado: 3.º
Capital: 40 000 000$, após um aumento de 30 000 000$, subs-

crito pelos sócios em partes iguais e em dinheiro.
Sócios e quotas: Santiago Salcedo Heras, com 20 000 000$, e Maria

Mercedes Serra Lapuerta, com 20 000 000$.
3 � Apresentação n.º 10/000203.
Nomeação de gerente:
Gerente nomeada: Sandra Marina Rangel Santos Costa, solteira,

residente na Rua Direita, 413, lugar e freguesia de Aradas, concelho
de Aveiro.

Data: 4 de Novembro de 1999.
1 � Averbamento n.º 2, apresentação n.º 11/000203.
Deslocação da sede para a Zona Industrial de Vagos, lotes 44-46,

freguesia e concelho de Vagos.
Em consequência do aumento de capital, registado pela apresen-

tação n.º 9/000203, o artigo 3.º, passou a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, totalmente subscrito e realizado pelos sócios, é
de 40 000 000$, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
20 000 000$ cada, pertencendo uma a cada um dos sócios.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

3 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524568

VIEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vagos. Matrícula n.º 143;
identificação de pessoa colectiva n.º 501243470; inscrição n.º 11,
número e data da apresentação: 4/000221.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, o seu capital
social foi elevado para 20 000 000$, após um reforço de
10 000 000$, realizado por incorporação de reservas livres, e, em
consequência do referido aumento, foi alterado o pacto social, quanto
ao seu artigo o qual passou a ter a redacção seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos de-
mais bens constantes da escritura, é do montante de 20 000 000$,
dividido em duas quotas de 10 000 000$, pertencendo uma a cada
um dos sócios João Augusto da Rocha Vieira e Victor Manuel da
Rocha Vieira.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

21 de Fevereiro de 2000. � A Conservadora, (Assinatura ilegível.)
09524550

VALE DE CAMBRA

PNEUS OLAS � COMÉRCIO DE PEÇAS, PNEUS
E ACESSÓRIOS AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vale de Cambra. Matrícula
n.º 735/980910; identificação de pessoa colectiva n.º 504236628;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 4/000703.
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Certifico que foi depositada a fotocópia de escritura da sociedade
em epígrafe, de onde consta o aumento de capital e alteração par-
cial do pacto social, tendo, em consequência, os artigos 3.º e 4.º e o
aditamento do artigo 8.º do respectivo contrato, ficado com a re-
dacção seguinte:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e noutros
bens constantes da escrita social, é de 25 000 euros (equivalente a
5 012 050$) e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores
nominais de 12 500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos
sócios Rodrigo Manuel de Oliveira Pinto e Armando de Figueiredo
Carvalho.

ARTIGO 4.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global correspondente ao décuplo do capital social,
reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e forma de
restituição fixadas em assembleia geral, que delibere o reembolso.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

3 de Julho de 2000. � A Conservadora, Margarida Maria Antunes
Martins. 09805931

BEJA

ODEMIRA

UPMOL � URBANIZAÇÃO DO PINHAL DO MOINHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 47;
identificação de pessoa colectiva n.º 500427658; inscrição n.º 7;
número e data da apresentação: 4/280600.

Certifico que foi dissolvida e encerrada a liquidação da sociedade
supra-identificada, cujas contas foram aprovadas em 23 de Junho de
2000.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652450

ACMR � TRABALHO TEMPORÁRIO E FORMAÇÃO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 568;
identificação de pessoa colectiva n.º 504566539; inscrição n.º 2;
número e data da apresentação: 2/280600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, Augusto
Maria Campos Ramos, foi nomeado gerente, por deliberação de 7
de Setembro de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652361

CAMPALMOTUR � INVESTIMENTOS AGRÍCOLAS
E IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 177;
identificação de pessoa colectiva n.º 502374845; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652272

CAPSMIRA � COMÉRCIO DE ADUBOS, PESTICIDAS
E SEMENTES DO MIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 491;
identificação de pessoa colectiva n.º 503979414; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652264

SANTOS & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 364;
identificação de pessoa colectiva n.º 503259110; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652256

M. SILVA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 133;
identificação de pessoa colectiva n.º 502007117; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652248

TALHO SIMPATIA, COMÉRCIO DE CARNES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 124;
identificação de pessoa colectiva n.º 501941916; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652230

MIRAFROTA � MÁQUINAS E MADEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 178;
identificação de pessoa colectiva n.º 502335297; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que, em relação à sociedade supra-identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652205

ÓPTICA BARBOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 409;
identificação de pessoa colectiva n.º 503538744; data da apresen-
tação: 270600.

Certifico que em relação à sociedade supra identificada, ficaram
depositados na respectiva pasta, os documentos relativos à presta-
ção de contas do ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10652213
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SOCIEDADE AGRO-PECUÁRIA BREJO REDONDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odemira. Matrícula n.º 608;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 9/230600.

Certifico que entre Miguel Luís Saruga Matuto, casado com Maria
da Conceição César Teixeira Reis na comunhão de adquiridos, e Amé-
rico Manuel dos Santos Silva, solteiro, maior, foi constituída a so-
ciedade supra-identificada, a qual se rege pelo contrato constante
dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Sociedade Agro-Pecuária Brejo
Redondo, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Herdade do Brejo Redondo,
freguesia de São Salvador, concelho de Odemira.

3 � Por simples deliberação da gerência pode a sede ser deslo-
cada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e se-
rem criadas ou encerradas agências, filiais, delegações, sucursais ou
outras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de empresa de agro-
-pecuária com exploração e comercialização de produtos e equipa-
mentos agro-pecuários.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
1 002 410$ e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de 501 205$, pertencente uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios, que desde já
ficam nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada são necessárias as assinaturas
de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

10 de Julho de 2000. � O Primeiro-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
10653155

BRAGA

GUIMARÃES

ANTÓNIO OLIVEIRA & EDUARDO OLIVEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6882; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 35/
000703.

Contrato de sociedade

 No dia 3 de Julho de 2000, na cidade de Braga e Cartório Nota-
rial do Centro de Formalidades das Empresas, sito na Avenida do
Dr. Francisco Pires Gonçalves, perante mim, licenciada Olinda de
Fátima Esteves, notária deste Cartório, compareceram:

1.º António Ferreira de Oliveira, identificação fiscal
n.º 143237063, casado com Felismina da Silva sob o regime da co-
munhão de adquiridos, natural da freguesia de Sande (Vila Nova),
concelho de Guimarães, onde reside na Avenida da Igreja, portador
do bilhete de identidade n.º 1892427, emitido em 5 de Fevereiro de
1991, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa;

2.º Eduardo da Silva Oliveira, identificação fiscal n.º 214615600,
casado com Célia de Jesus da Silva Leitão Oliveira sob o regime da
comunhão de adquiridos, natural de França, residente na Avenida do
Parque, 262, 1.º, esquerdo, freguesia de Caldelas, concelho de Gui-
marães, titular da carta de condução BR-162925 9, de 8 de Novem-
bro de 1994, pela Direcção de Viação de Braga.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus respectivos bi-
lhetes de identidade e carta de condução.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, celebram entre si um contrato de

sociedade comercial por quotas, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma António Oliveira & Eduardo
Oliveira, L.da, e tem a sua sede na Alameda das Rosas Guima-
rães, 262, 1.º, esquerdo, freguesia de Caldelas, concelho de Guima-
rães.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na construção de edifícios e
compra e venda de bens imóveis.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, in-
clusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente
do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem a ambos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a intervenção de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento e, ainda, quando, por qual-

quer motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação
ou venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

Declararam finalmente os outorgantes:
Que as operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, para

o que a gerência fica autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídi-
cos em nome da sociedade, permitindo-lhe, ainda, o levantamento
da totalidade do capital social depositado para aquisição de equipa-
mento.

Está conforme o original.

5 de Julho de 2000. � A Ajudante Principal, Maria Alice da Silva e
Castro Lopes. 12353604

M. TEIXEIRA & M. RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6886; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 56/
000705.

Contrato de sociedade

 No dia 29 de Junho de 2000, na cidade de Braga e Cartório
Notarial do Centro de Formalidades das Empresas, sito na Avenida
do Dr. Francisco Pires Gonçalves, perante mim, licenciada Olinda
de Fátima Esteves, notária deste Cartório, compareceram:

1.º José Miguel da Costa e Silva Teixeira, identificação fiscal
n.º 181005824, casado com Maria Helena Bastardo Lindo Teixeira
sob o regime da comunhão de adquiridos, natural da freguesia de
Guimarães (Oliveira do Castelo), residente na Rua da Arcela, 795,
1.º, direito, freguesia de Azurém, ambas do concelho de Guimarães,
portador do bilhete de identidade n.º 6504654, emitido em 12 de
Março de 1997, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa;

2.º Mário da Costa Ribeiro, identificação fiscal n.º 122975138,
casado com Maria do Céu Alves da Mota sob o regime da comunhão
de adquiridos, natural da freguesia de Sequeira, concelho de Braga,
residente na Travessa de Oneca Mendes, 41, 2.º, direito, freguesia
de Creixomil, concelho de Guimarães, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1935071, emitido em 17 de Janeiro de 2000, pelos Serviços
de Identificação Civil de Lisboa.
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus respectivos bi-
lhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, celebram entre si um contrato de

sociedade comercial por quotas, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma M. Teixeira & M. Ribeiro, L.da,
e tem a sua sede na Rua do Abade Tagilde, 105, freguesia de Oli-
veira do Castelho, concelho de Guimarães.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste no comércio, instalação e
manutenção de ventilações, aquecimentos e lareiras.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, in-
clusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente
do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabe ao sócio José Miguel da Costa Silva Teixeira, que desde já fica
nomeado gerente.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é suficiente a intervenção de um só gerente.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento e, ainda, quando, por qual-

quer motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação
ou venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

Declararam finalmente os outorgantes:
Que as operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, para

o que a gerência fica autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídi-
cos em nome da sociedade, permitindo-lhe, ainda, o levantamento
da totalidade do capital social depositado para aquisição de equipa-
mento.

Está conforme o original.

6 de Julho de 2000. � A Ajudante Principal, Maria Alice da Silva e
Castro Lopes 14830035

MEDIBERÇO � MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6884; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
000705.

Contrato de sociedade

 No dia 25 de Maio de 2000, na cidade de Braga e Cartório No-
tarial do Centro de Formalidades das Empresas, sito na Avenida do
Dr. Francisco Pires Gonçalves, perante mim, licenciada Olinda de
Fátima Esteves, notária deste Cartório, compareceram:

1.º José Carlos Marques da Silva, solteiro, maior, natural da fre-
guesia de Idães, concelho de Felgueiras, onde reside no lugar de Vila
de Barrosas, portador do bilhete de identidade n.º 9902471, emitido
em 8 de Abril de 1998, pelos Serviços de Identificação Civil do Porto,
e Fernando Jorge de Sousa Cruz Pereira, casado, natural da freguesia
de Burgães, concelho de Santo Tirso, residente na Rua do
Monsenhor Ferreira, 157, 2.º, esquerdo, desta cidade de Braga, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9784759, emitido em 9 de Março
de 1999, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, que na
qualidade de gerentes, intervêm em representação da sociedade
FELPROMO � Promoção Imobiliária, L.da, identificação de pessoa

colectiva n.º 504184318, com sede na Rua do Dr. Ribeiro de Maga-
lhães, Felgueiras Trade Center, loja R, freguesia de Margaride, con-
celho de Felgueiras, com o capital social de 2 000 000$, matricula-
da na Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras sob o
n.º 1724, conforme certidão por ela emitida, que arquivo.

2.º Sebastião Salgado da Silva, casado, natural da freguesia de São
Sebastião, concelho de Guimarães, residente no lugar de Messoule,
freguesia de Candoso, São Tiago, também do concelho de Guima-
rães, portador do bilhete de identidade n.º 1980638, emitido em 2
de Janeiro de 1992, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa,
que na qualidade de gerente intervém em representação da sociedade
GALÉCIA � Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da, identificação
de pessoa colectiva n.º 503755583, com sede na Urbanização do Rei,
lote 21, rés-do-chão, freguesia de Costa, concelho de Guimarães, com
o capital social de 420 000$, matriculada na Conservatória do Re-
gisto Comercial de Guimarães sob o n.º 5339, com os necessários
poderes para este acto que lhe foram conferidos na reunião da as-
sembleia geral da sociedade, realizada em 22 do corrente, de cuja
acta arquivo pública-forma.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus respectivos bi-
lhetes de identidade.

E pelos primeiro e segundo outorgantes, constituídos em assem-
bleia geral, foi dito:

Que, pela presente escritura, celebram entre as sociedades suas re-
presentadas um contrato de sociedade comercial por quotas, nos
termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma MEDIBERÇO � Mediação Imo-
biliária, L.da, e tem a sua sede na Rua do Dr. Carlos Saraiva, 227,
freguesia de Costa, concelho de Guimarães.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste na mediação imobiliária.
2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, in-

clusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente
do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas: uma do valor nominal de
3500 euros, pertencente à sócia FELPROMO � Promoção Imobi-
liária, L.da, e outra do valor nominal de 1500 euros, pertencente à
sócia GALÉCIA � Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da

2 � A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res de capital até ao montante global de 500 000 euros.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem aos gerentes que vierem a ser nomeados em assembleia geal.

2 � Fica desde já nomeado gerente o outorgante José Carlos
Marques da Silva.

3 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é suficiente a intervenção de um só gerente.

4 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis,

incluindo automóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira.
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e rea-

lizar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento e, ainda, quando, por qual-

quer motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação
ou venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

Declararam finalmente os outorgantes:
Que as operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, para

o que a gerência fica autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídi-
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cos em nome da sociedade, permitindo-lhe, ainda, o levantamento
da totalidade do capital social depositado para aquisição de equipa-
mento.

O valor deste acto é para efeitos emolumentares de 1 002 410$.

Está conforme o original.

6 de Julho de 2000. � A Ajudante Principal, Maria Alice da Silva e
Castro Lopes 14830019

UNISPIN � IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6888; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 42/
000706.

Contrato de sociedade

 No dia 27 de Junho de 2000, na cidade de Braga e Cartório
Notarial do Centro de Formalidades das Empresas, sito na Avenida
do Dr. Francisco Pires Gonçalves, perante mim, licenciada Olinda
de Fátima Esteves, notária deste Cartório, compareceram:

1.ª Maria Arminda Magalhães de Sá, idenficação fiscal
n.º 195169654, solteira, maior, natural da freguesia de Avidos, do
concelho de Vila Nova de Famalicão, onde reside no lugar do Bom
Jesus, portadora do bilhete de identidade n.º 9591619, emitido em
16 de Novembro de 1998, pelos Serviços de Identificação Civil de
Lisboa;

2.º Riccardo Zanetti, identificação fiscal n.º 220759200, divor-
ciado, natural de Itália, de nacionalidade italiana, residente na Ave-
nida do Conde Margaride, 729, 2.º, direito, trás, da cidade de Guima-
rães, portador do bilhete de identidade AD9476075, emitido em
Sarnico, em 7 de Outubro de 1999.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus respectivos bi-
lhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, celebram entre si um contrato de

sociedade comercial por quotas, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma UNISPIN � Importação e Expor-
tação, L.da, e tem a sua sede na Avenida do Conde Margaride, 729,
2.º, sala C, da freguesia de Creixomil, do concelho de Guimarães.

2 � A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

1 � O objecto da sociedade consiste no comércio de máquinas
industriais, acessórios têxteis, máquinas agrícolas, matérias-primas,
peles, madeiras, componentes electrónicos, importação e exporta-
ção dos mesmos. Fabrico de máquinas e acessórios industriais.

2 � A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, in-
clusive como sócia de responsabilidade ilimitada, independentemente
do respectivo objecto.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros cada, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 � A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem a ambos os sócios e a António José Magalhães de Sá, casado,
residente na Rua da Devesa, da freguesia de Guardizela, do concelho
de Guimarães, que ficam desde já nomeados gerentes.

2 � Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis,

incluindo automóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira.
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e rea-

lizar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

4 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

5 � É expressamente proibido aos gerentes obrigar a sociedade
em actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras
de favor, avales, fianças e abonações, ficando o infractor responsá-
vel perante a sociedade pelos prejuízos que lhe couber.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Penhora, arresto ou arrolamento e, ainda, quando, por qual-

quer motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação
ou venda em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

Declararam finalmente os outorgantes:
Que as operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, para

o que a gerência fica autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídi-
cos em nome da sociedade, permitindo-lhe ainda o levantamento da
totalidade do capital social depositado para aquisição de equipamento.

Está conforme o original.

6 de Julho de 2000. � A Ajudante Principal, Maria Alice da Silva e
Castro Lopes 14842424

SYBRON CHEMIE PORTUGAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula
n.º 6883; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 1/
000704.

Contrato de sociedade

 No dia 3 de Julho de 2000, no Cartório Notarial do Centro de
Formalidades das Empresas no Porto, perante mim, Aida Lurdes
Cordeiro, ajudante principal do mesmo Cartório, em exercício, por
se encontrar vago o lugar de Notário, compareceu como outorgante
Dr.ª Ana Teresa Garcia Duarte, solteira, maior, natural da freguesia
da Sé, da cidade do Porto, onde reside na Rua do Monte Pedral, 8,
2.º, direito, que, como procuradora, outorga em nome e representa-
ção de:

A) Sybron Chemie Nederland B. V.. sociedade comercial devida-
mente constituída e existente de acordo com as leis holandesas,
matriculada sob o n.º B. V. 73 873, com sede em Ede,
Einsteinstraat 11, Holanda, entidade equiparada com o identifica-
ção de pessoa colectiva n.º 980104440;

B) Sybron Chemicals Holdings B. V., sociedade comercial devida-
mente constituída e existente de acordo com as leis holandesas,
matriculada sob o n.º B. V. 278 187, com sede em Ede,
Einsteinstraat 11, Holanda, pessoa colectiva, sem actividade em
Portugal, com o n.º 980202124, no uso dos poderes que lhe foram
conferidos, em duas procurações, que arquivo, com as respectivas
traduções.

Verifiquei a identidade da outorgante por conhecimento pessoal.
Declarou a outorgante:
Que, pela presente escritura, constitui entre as suas representa-

das, uma sociedade comercial por quotas, com a firma Sybron Chemie
Portugal, L.da, com sede no edifício Guimarães, na Rua de Eduardo
de Almeida, 162, 3.º, sala A/D, freguesia de Urgezes, concelho de
Guimarães, com o capital social, integralmente realizado em dinheiro
de 50 000 euros, cujo objecto social consiste na comercialização e
distribuição, a grosso ou a retalho, importação ou exportação para
uso industrial ou doméstico, a desenvolver em nome próprio ou por
conta de outrem, como comissionista, agente ou distribuidor de pro-
dutos e compostos químicos, incluindo a generalidade dos produtos
e compostos químicos, corantes, tintos, pigmentos e óleos para pro-
cessamento, manufactura, alteração de características, melhoramento
da qualidade de produtos têxteis, fios e fibras de qualquer natureza,
incluindo de origem animal, vegetal ou mineral. A prestação de qual-
quer tipo de serviços de natureza técncia e ou que requeira conheci-
mentos técnicos na área da química, incluindo, nomeadamente, a
realização de testes, análises laboratoriais e exames a qualquer tipo
de produtos químicos. A prestação de qualquer tipo de serviços com-
plementares ou acessórios às actividades aqui elencadas.

Que a sociedade ora constituída, vai reger-se pelo pacto social que
consta de um documento complementar, que vai fazer parte inte-
grante desta escritura elaborado nos termos do n.º 2, do artigo 64.º
do Código do Notariado, documento que arquivo e que ela outor-
gante declara conhecer o seu conteúdo, pelo que dispensa a sua lei-
tura neste acto.
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ARTIGO 1.º

Firma e sede

1 � A sociedade adopta a firma Sybron Chemie Portugal, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede no edifício Guimarães, na Rua de
Eduardo de Almeida, 162, 3.º, sala A/D, freguesia de Urgezes, con-
celho de Guimarães.

3 � Por simples deliberação dos sócios poderá a administração
deslocar a sede da sociedade para qualquer outro local dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo, ainda, nos
mesmos termos, criar ou extinguir filiais, sucursais, delegações, agên-
cias ou quaisquer outras formas locais de representação, no territó-
rio nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

Objecto

O objecto da sociedade consiste no seguinte: comercialização e
distribuição, a grosso ou a retalho, importação ou exportação para
uso industrial ou doméstico, a desenvolver em nome próprio ou por
conta de outrem, como comissionista, agente ou distribuidor de pro-
dutos e compostos químicos, incluindo a generalidade dos produtos
e compostos químicos, corantes, tintos, pigmentos e óleos para
processamento, manufactura, alteração de características, melhora-
mento da qualidade dos produtos têxteis, fios e fibras de qualquer
natureza, incluindo de origem animal, vegetal ou mineral. A presta-
ção de qualquer tipo de serviços de natureza técnica e ou que requei-
ra conhecimentos técnicos na área da química, incluindo, nomeada-
mente, a realização de testes, análises laboratoriais e exames a
qualquer tipo de produtos químicos.

A prestação de qualquer tipo de serviços complementares ou aces-
sórios às actividades aqui elencadas.

ARTIGO 3.º

Participações

A sociedade poderá, livremente, adquirir, onerar e alienar partici-
pações de toda a espécie, incluindo participações em sociedades com
objecto diverso do referido no artigo anterior, em sociedades regu-
ladas por leis especiais e em sociedades de responsabilidade ilimi-
tada, bem como associar-se, por qualquer forma, com quaisquer ou-
tras pessoas jurídicas, nomeadamente para formar agrupamentos
complementares de empresas, agrupamentos europeus de interesse
económico, novas sociedades, consórcios e associações em partici-
pação, com objecto social diferente ou sede fora do território por-
tuguês.

ARTIGO 4.º

Capital social

1 � O capital social é de 50 000 euros, correspondendo à soma
de duas quotas, pertencentes, uma com o valor nominal de 100 euros
à sócia Sybron Chemie Nederland B. V., e outra com o valor nomi-
nal de 49 900 euros à sócia Sybron Chemicals Holdings B. V.

2 � As quotas foram já integralmente realizadas em dinheiro, pelo
seu valor nominal.

ARTIGO 5.º

Suprimentos

Quaisquer suprimentos apenas poderão ser efectuados pelos só-
cios após prévia deliberação da assembleia geral, que estabelecerá os
respectivos termos e condições.

ARTIGO 6.º

Prestações suplementares

1 � Mediante deliberação unânime dos sócios poderão ser-lhes
exigidas prestações suplementares de capital, até ao montante total
de 20 vezes o valor do capital social.

2 � As prestações suplementares deverão ser proporcionais às
quotas dos respectivos sócios, excepto se existir deliberação unâ-
nime em contrário em assembleia geral de sócios que fixe um outro
critério de repartição.

ARTIGO 7.º

Assembleia geral

1 � As assembleias gerais deverão ser convocadas por qualquer
sócio ou gerente por meio de carta registada, expedida com um
período mínimo de 15 dias de antecedência, excepto quando um
período superior de pré-aviso esteja estipulado na lei.

2 � Poderão os sócios reunir-se em assembleia geral sem convo-
cação prévia, se todos os sócios estiverem presentes e todos con-
cordarem em que a assembleia geral se constitua e delibere nos ter-
mos legais.

3 � Os sócios poderão fazer-se representar em assembleia geral
por qualquer outra pessoa, incluindo estranhos à sociedade, através
de simples carta assinada pelo sócio e endereçada ao presidente da
assembleia geral.

4 � As deliberações sociais unânimes poderão ser tomadas por
voto escrito.

ARTIGO 8.º

Gerência

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, activa ou pas-
siva, em juízo ou fora dele, será confiada a um ou mais gerentes.

2 � Fica desde já nomeado como gerente da sociedade, pelo pe-
ríodo de quatro anos, Peter Gerrit Joseph de Bruijn, maior de idade,
casado, natural de Breda, Holanda, residente na Rua de
Catharinadaal 15, 6715 KA Ede, Holanda.

3 � Na eventualidade de se pretender adoptar uma estrutura plu-
ral da gerência, deverão os restantes gerentes ser eleitos por delibe-
ração unânime dos sócios, em assembleia geral, por um período de
quatro anos.

4 � O gerente Peter Gerrit Joseph de Bruijn, por si só, ou, em
caso de gerência plural, este gerente, individualmente, ou quaisquer
outros gerentes, conjuntamente, poderão decidir sobre quaisquer
matérias, desde que estas não requeiram deliberação da assembleia
geral, a não ser que maioria diversa seja requerida nos termos dos
presentes estatutos.

5 � Os gerentes podem adquirir, alienar, dar ou tomar de arren-
damento, bem como onerar qualquer tipo de bens imóveis, incluin-
do o estabelecimento comercial da sociedade, sem necessidade de pré-
via deliberação da assembleia geral de sócios.

6 � Os gerentes podem negociar garantias, adquirir, trocar e alie-
nar veículos automóveis de e para a sociedade, bem como celebrar
contratos de locação financeira ou contratos de aluguer de longa
duração, que tenham por objecto esse tipo de bens.

7 � Os gerentes podem ainda subscrever, adquirir, alienar, onerar
ou dispor de acções, quotas, obrigações ou outros tipos de valores
mobiliários.

8 � A sociedade vincular-se-á através da assinatura do gerente
Peter Gerrit Joseph de Bruijn. No caso de gerência plural, a socie-
dade vincular-se-á ainda pela assinatura conjunta de quaisquer dois
outros gerentes ou pela assinatura individual de um outro gerente,
desde que estejam em causa actos praticados dentro do âmbito dos
poderes de gestão ou representação expressamente delegados pelo
gerente Peter Gerrit Joseph de Bruijn, o qual poderá delegar poderes
de gerência, bem assim como poderes para representar individual-
mente a sociedade em determinados actos ou contratos concreta-
mente definidos na delegação.

9 � Por deliberação unânime, os gerentes poderão delegar em cada
um deles poderes de gerência e também poderes para individualmente
vincular a sociedade em determinados actos ou contratos concreta-
mente definidos na delegação.

10 � A gerência poderá, ainda, nomear mandatários ou procura-
dores da sociedade para a prática de determinados actos ou catego-
rias de actos.

11 � Com excepção do gerente Peter Gerrit Joseph de Bruijn, os
gerentes não poderão exercer actividades, directa ou indirectamente,
concorrentes com as da sociedade, excepto se por deliberação apro-
vada por maioria do capital social forem autorizados a exercê-las;
com excepção da situação anteriormente prevista, os geretnes não
poderão exercer, directa ou indirectamente, quaisquer actividades
concorrentes com as da sociedade, quer durante o exercício da ge-
rência, quer durante um período de 12 meses subsequente à cessação
dessas funções.

12 � Os direitos e obrigações dos gerentes, bem como outras re-
gulamentações aplicáveis à gerência, incluindo a prestação de cau-
ção e a atribuição ou não de remuneração, não estabelecidas nos
prestentes estatutos, serão definidas por deliberações dos sócios to-
mada em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Revisor oficial de contas

Quando requerido por lei ou pretendido pelos sócios, as contas da
sociedade serão revistas por um revisor oficial de contas eleito em
assembleia geral de sócios, pelo período de um a quatro anos.
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ARTIGO 10.º

Distribuição de resultados

1 � Os resultados anuais serão distribuídos pela assembleia geral
de acordo com as seguintes regras:

a) 5% serão afectos à constituição ou reforço da reserva legal até
que esta ascenda a 20% do capital social com o limite mínimo de
2500 euros;

b) O remanescente, desde que não existam perdas de anos ante-
riores, será distribuído de acordo com a deliberação da assembleia
geral e poderá ser afecto totalmente a reservas livres ou especiais.

ARTIGO 11.º

Cessão de quotas

1 � A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas a cessão de
quotas a estranhos à sociedade depende do consentimento prévio da
sociedade.

2 � Na cessão de quotas, a sociedade e os sócios, por esta ordem,
terão um direito de preferência nos termos e condições da lei.

3 � No caso da cessão de quotas a estranhos, o sócio interessado
deverá notificar a sociedade e os restantes sócios, por carta regis-
tada, da sua intenção, indicando as condições da referida cessão e o
preço.

ARTIGO 12.º

Amortização de quotas

1 � A sociedade é livre de amortizar qualquer quota, nos termos
abaixo descritos:

a) Com o acordo do seu titular;
b) Dissolução, incapacidade, falência ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento, penhora ou qualquer outra oneração ou

forma de apreensão judicial da quota;
d) Cessão da quota sem o prévio consentimento da sociedade.
2 � A quota será amortizada pelo valor constante do último ba-

lanço aprovado e será paga um ano após a data da deliberação de
amortização.

ARTIGO 13.º

Obrigações

Após deliberação da assembleia geral de sócios, pode a sociedade
emitir obrigações nos termos e condições da respectiva deliberação
e da lei.

ARTIGO 14.º

Dissolução e liquidação

A sociedade pode ser dissolvida e liquidada nos casos estabelecidos
na lei, sendo os gerentes nomeados liquidatários, excepto se diver-
samente for decidido em assembleia geral de sócios.

ARTIGO 15.º

Alterações aos estatutos

As deliberações de alteração dos estatutos, bem como quaisquer
deliberações de fusão, cisão ou transformação da sociedade devem
ser aprovadas por unanimidade dos votos.

ARTIGO 16.º

Derrogações

Podem os sócios, mediante deliberação unânime, derrogar as dis-
posições legais não imperativas.

ARTIGO 17.º

Exercício económico

O exercício económico da sociedade terá início no primeiro dia
de Janeiro e termo no dia 31 de Dezembro do mesmo ano de calen-
dário.

ARTIGO 18.º

Disposições finais

1 � A sociedade pode iniciar as suas actividades imediatamente,
e os seus gerentes estão autorizados a assinar quaisquer contratos
em representação da sociedade, dentro dos limites do seu objecto.

2 � Com o registo definitivo da sociedade esta assumirá todos os
direitos e obrigações emergentes dos contratos efectuados pelos
gerentes nos termos da autorização referida.

3 � Qualquer dos gerentes nomeados pode levantar o capital de-
positado para fazer face a despesas de constituição.

4 � A sociedade suportará todas as despesas relacionadas com a
sua constituição.

Está conforme o original.

5 de Julho de 2000. � A Ajudante Principal, Maria Alice da Silva e
Castro Lopes 14830043

BRAGANÇA

BRAGANÇA

CONSTRUÇÕES VALE DE ÁLVARO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 1249/
000706; identificação de pessoa colectiva n.º P505050862; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 11/000706.

Certifico que a sociedade acima referenciada, foi constituída nos
termos seguintes:

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto social

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Construções Vale de Ál-
varo, S. A.

ARTIGO 2.º

1 � A sociedadade tem a sua sede na Avenida do Abade de Baçal,
freguesia da Sé, concelho de Bragança.

2 � O órgão de administração poderá deliberar a transferência da
sede, bem como criar delegações ou qualquer outra forma de repre-
sentação, que julgue conveniente.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem como objecto a compra, construção e gestão de
propriedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 � O capital social é de 50 000 euros, representado por
50 000 acções, cada uma com o valor nominal de 1 euro, integral-
mente subscrito e realizado.

ARTIGO 5.º

1 � As acções serão nominativas e ou ao portador, reciproca-
mente convertíveis à vontade do accionista, após aprovação por
maioria de quatro quintos do capital social, em assembleia geral
expressamente convocada para o efeito, ficando a cargo do interes-
sado as despesas de conversão. Neste caso, deixará de ser aplicado o
disposto no artigo 7.º

2 � Haverá títulos de 1, 100, 500 e 1000 acções.
3 � Os títulos representativos das acções serão autenticados com

o carimbo da sociedade e assinados pelo administrador único.

ARTIGO 6.º

Nos aumentos de capital social, os accionistas têm direito de pre-
ferência na proporção das acções que possuirem, quer na subscrição
das novas acções, quer no rateio daquelas, relativamente às quais tal
direito de preferência não tenha sido exercido.

ARTIGO 7.º

1 � Os accionistas terão direito de preferência no caso de qual-
quer alienação a título oneroso ou gratuito de acções, sendo livre a
cedência entre accionistas.

2 � O accionista que pretender ceder a terceiro as suas acções
deverá comunicar tal intenção ao órgão de administração, fazendo
constar da comunicação os elementos essenciais do negócio projec-
tado, bem como a identidade do eventual adquirente.
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3 � O órgão de administração, no prazo de cinco dias úteis, noti-
ficará os demais accionistas constantes do livro de registo de acções
para, querendo, manifestarem a intenção de adquirir as acções,
informando-os igualmente dos prazos e condições regulamentares do
respectivo processo de alienação.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações, nos
termos previstos na lei e nas condições fixadas em assembleia geral.

2 � Os títulos das obrigações serão igualmente autenticados com
o carimbo da sociedade e assinados por dois administradores.

ARTIGO 9.º

A sociedade pode adquirir acções ou obrigações próprias e fazer
sobre elas as operações mais convenientes para o interesse da socie-
dade, de acordo com o estabelecido na lei.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

1 � A assembleia geral é constituída pelos accionistas com di-
reito a voto, que tenham as suas acções averbadas ou depositadas
numa instituição de crédito ou registadas nos termos legais, até 10 dias
antes da assembleia.

2 � A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
3 � Os accionistas que não possuírem o número mínimo de ac-

ções para exercer o direito a voto, poderão agrupar-se de forma a
que esse número seja atingido, em conjunto.

3 � Os accionistas que não possam comparecer à assembleia, po-
derão fazer-se representar por outro accionista ou membro dos cor-
pos sociais, mediante carta dirigida ao presidente da mesa, entregue
na sede da sociedade até ao dia anterior a assembleia, na qual será
indicado o accionista representante.

ARTIGO 11.º

A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente e
um secretário, a eleger pela assemleia geral, podendo ser ou não
accionistas.

CAPÍTULO IV

Da administração

ARTIGO 12.º

A sociedade é gerida por um administrador único, podendo ou não
ser accionista.

ARTIGO 13.º

Os actos praticados pelo administrador, em nome da sociedade,
dentro dos poderes que a lei e o presente contrato lhe conferem,
vinculam a sociedade.

ARTIGO 14.º

A sociedade obriga-se pela assinatura do administrador único.

CAPÍTULO V

Da fiscalização

ARTIGO 15.º

A fiscalização da sociedade competirá a um fiscal único que terá
um suplente, os quais serão, obrigatoriamente, revisores oficiais de
contas, eleitos em assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 16.º

Os órgãos sociais serão eleitos para mandatos de três anos, po-
dendo ser reeleitos por uma ou mais vezes.

ARTIGO 17.º

As remunerações a receber pelos membros dos órgãos sociais se-
rão fixadas em assembleia geral, podendo esta delegar tais poderes
numa comissão eleita para esse fim.

CAPÍTULO VII

Da dissolução e liquidação e disposição final

ARTIGO 18.º

1 � A sociedade dissolve-se nos termos e nos casos legais e pelas
deliberações da assembleia geral.

2 � Quando o contrário não for deliberado em assembleia geral
compete ao órgão de administração proceder à liquidação social.

ARTIGO 19.º

As deliberações dos accionistas poderão derrogar os supletivos da
lei, sem necessidade de alteração estatutária.

ARTIGO 20.º

Ficam desde já designados para comporem os órgãos sociais para
o mandato que decorre entre 2000-2003.

Administrador único: Carlos Humberto Rodrigues.
Mesa da assembleia geral: presidente � Joaquim José Cavalheiro;

secretário � Irene Lousada Afonso.
Fiscal único � Fernando José Peixinho de Araújo Rodrigues, re-

visor oficial de contas n.º 1047; suplente � Jorge Silva, Oliveira e
Silva, V. Campos, A. Neto & J. Fernande, Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas n.º 92, representada por Jorge Manuel Teixeira
da Silva, revisor oficial de contas n.º 637.

10 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Luísa Josefa Belo
Pinto. 14620723

ANTÓNIO PATRÍCIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 1250/
000707; identificação de pessoa colectiva n.º P504983580; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 1/000707.

Certifico que entre António Alberto de Morais Patrício, Jorge
Paulo Pereira Afonso, Amílcar Augusto Pereira Afonso, todos sol-
teiros, maiores; e Luís Manuel Pereira Afonso, casado com Virgínia
Maria Sendas Inocêncio Afonso, foi constituída uma sociedade co-
mercial por quotas, a qual se rege nos termos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma António Patrício, L.da, e tem a
sua sede na Estrada de Vinhais, ao quilómetro 2, na freguesia de Castro
de Avelãs, concelho de Bragança.

2 � Por deliberação da gerência, a sede pode ser deslocada para
outro local dentro do cncelho de Bragança ou para concelho limí-
trofe.

3 � A gerência pode criar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, onde e quando julgar conveniente,
em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na fabricação de artigos de már-
more e de rochas similares.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em numerário, é do
montante de 14 963,94 euros (equivalente a 3 000 000$), represen-
tado por quatro quotas, sendo: uma de 7481,97 euros (equivalente a
1 500 000$), pertencente ao sócio António Alberto de Morais
Patrício, e três iguais, de 2493,99 euros (equivalente a 500 000$),
cada uma, pertencente uma ao sócio Amílcar Augusto Pereira Afonso,
outra ao sócio Luís Manuel Pereira Afonso, e outra ao sócio Jorge
Paulo Pereira Afonso.

ARTIGO 4.º

Podem ser feitos suprimentos à sociedade, nos termos e condi-
ções a acordar em assembleia geral. Podem, também, ser exigidas
aos sócios prestações suplementares ao capital, proporcionais às
respectivas quotas, até ao quíntuplo do capital social.
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ARTIGO 5.º

1 � A gerência, a administração da sociedade e a sua representa-
ção, em juízo e fora dele, activa e passivamente, competem aos dois
sócios,Luís Manuel Pereira Afonso e Amílcar Augusto Pereira Afon-
so, os quais são desde já designados gerentes.

2 � Para que a sociedade fique validamente obrigada em todos os
seus actos e contratos é obrigatória a assinatura conjunta dos dois
gerentes, com excepção dos actos de mero expediente, que podem
ser assinados por qualquer um deles.

ARTIGO 6.º

1 � A transmissão de quotas ou de parte de quotas, é livremente
permitida entre sócios; na transmissão a não sócios, tem direito de
preferência, em primeiro lugar, a sociedade e, em segundo, os sócios
não cedentes.

2 � O sócio que pretenda ceder a sua quota ou parte dela, a ter-
ceiros, dará conhecimento à sociedade e aos demais sócios, por es-
crito, dos termos da pretendida cessão, idenficando o cessionário, o
preço e as condições de pagamento da mesma, a fim de obter o
consentimento da sociedade para aquela cessão e de proporcionar o
exercício do direito de preferência, estatuído no número anterior.

3 � Autorizada a cessão pela assembleia geral da sociedade, os
demais sócios têm, sob pena de caducidade, o prazo de 15 dias para
exercer o seu direito de preferência.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade pode amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Com o consentimento do seu titular;
b) Se o respectivo titular a ceder em infracção ao disposto no

artigo anterior; e
c) Quando a quota for arrestada, arrolada, penhorada ou, em ge-

ral, apreendida judicial ou administrativamente.
2 � O preço da amortização será o que resultar de um balanço,

especialmente organizado, para o efeito, e será liquidado em quatro
prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira,
60 dias, após a respectiva deliberação.

ARTIGO 8.º

No caso de falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer
sócio, a sociedade continuará com os sobrevivos ou capazes e os
herdeiros do falecido, do interdito ou inabilitado, designarão um de
entre si que a todos represente na sociedade, enquanto a quota se
mantiver indivisa.

Disposição transitória

A gerência fica autorizada a adquirir para a sociedade o equipa-
mento e o material necessários à actividade social e a levantar, para
tal fim, do depósito feito, em 7 de Junho de 2000, em nome da
sociedade, no Banco Comercial Português � Nova Rede, as impor-
tâncias necessárias ao pagamento desta escritura e respectivo regis-
to, e quaisquer outras importâncias necessárias à obtenção de mobi-
liário e à instalação da sede social.

7 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Luísa Josefa Belo Pinto.
14620855

PALAS � GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 1248/
000706; identificação de pessoa colectiva n.º P504685856; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 10/000706.

Certifico que entre Francisco Manuel Vieira de Almeida, divor-
ciado, e José Paulino Lopes Palas, solteiro, maior, foi constituída
uma sociedade comercial por quotas, a qual se rege nos termos se-
guintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Palas � Gás, L.da, e tem a sua
sede, na cidade de Bragança, à Rua de Alexandre Herculano, no
Centro Comercial Norte.

2 � Por deliberação da gerêncdia, a sede pode ser deslocada para
outro local dentro do concelho de Bragança ou para concelho limí-
trofe.

3 � A gerência pode criar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, onde e quando julgar conveniente,
em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na instalação de gás, aquecimento,
redes de gás urbano e projectos para a instalação de redes de gás.

ARTIGO 3.º

O capital social, em numerário, é do montante de 5000 euros
(equivalente a 1 002 410$), representado por duas quotas iguais de
2500 euros (equivalente a 501 205$), cada uma, pertencente uma a
cada um dos sócios, respectivamente, Francisco Manuel Vieira de
Almeida e José Paulino Lopes Palas.

ARTIGO 4.º

Pode ser feitos suprimentos à sociedade, nos termos e condições
a acordar em assembleia geral. Podem, também, ser exigidas aos
sócios prestações suplementares ao capital, proporcionais às respec-
tivas quotas, até ao quíntuplo do capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência, a administração da sociedade e a sua representa-
ção, em juízo e fora dele, activa e passivamente, competem aos dois
sócios, os quais são desde já designados gerentes.

2 � Para que a sociedade fique validamente obrigada, em todos
os seus actos e contratos, é obrigatória a assinatura conjunta dos
dois gerentes.

ARTIGO 6.º

1 � A transmissão de quotas ou de parte de quotas é livremente
permitida entre sócios; na transmissão a não sócios, tem direito de
preferência, em primeiro lugar, a sociedade e, em segundo, o sócio
ou os sócios não cedentes.

2 � O sócio que pretenda ceder a sua quota ou parte dela, a ter-
ceiros, dará conhecimento à sociedade e aos demais sócios, por es-
crito, dos termos da pretendida cessão, identificando o cessionário,
o preço e as condições de pagamento da mesma, a fim de obter o
consentimento da sociedade para aquela cessão e de proporcionar o
exercício do direito de preferência, estatuído no número anterior.

3 � Autorizada a cessão pela assembleia geral da sociedade, os
demais sócios têm, sob pena de caducidade, o prazo de 15 dias para
exercer o seu direito de preferência.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade pode amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Com o consentimento do seu titular;
b) Se o respectivo titular a ceder em infracção ao disposto no

artigo anterior; e
c) Quando a quota for arrestada, arrolada, penhorada ou, em ge-

ral, apreendida judicial ou administrativamente.
2 � O preço da amortização será o que resultar de um balanço,

especialmente organizado, para o efeito, e será liquidado em quatro
prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira,
60 dias, após a respectiva deliberação.

ARTIGO 8.º

No caso de falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer
sócio, a sociedade continuará com os sobrevivos ou capazes e os
herdeiros do falecido, do interdito ou inabilitado, designarão um, de
entre si que a todos represente na sociedade, enquanto a quota se
mantiver indivisa.

Disposição transitória

A gerência, fica autorizada a adquirir para a sociedade o equipa-
mento e o material necessários à actividade social e a levantar, para
tal fim, do depósito feito a 8 de Junho corrente, em nome da socie-
dade, no Finibanco, S. A., do balcão de Bragança, as importâncias
necessárias ao pagamento desta escritura e respectivo registo, e
quaisquer outras importâncias necessárias à obtenção de mobiliário
e à instalação da sede social.

6 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Luísa Josefa Belo Pinto.
14620715

NOVAFRIBER � COMÉRCIO DE VESTUÁRIO
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 1151/
990107; identificação de pessoa colectiva n.º 504450883; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e data
das apresentações: 7 e 8/000706.
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Certifico que Paulo Jorge Fernandes Sobrinho Alves, renunciou
ao exercício de gerência que efectuava na sociedade acima referenci-
ada, e que foi nomeado para o mesmo cargo o sócio João Manuel
dos Santos Henriques.

7 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Luísa Josefa Belo Pinto.
08300615

RETIRO DOS POMBAIS, TURISMO RURAL
DO NORDESTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 1245/
000616; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 6/000616.

Certifico que entre Duarte dos Santos Oliveira, casado com Maria
Beatriz Feliz Oliveira; Eleutério Augusto Alves da Silva, casado com
Amália do Céu Pinheiro Silva; Gilberto José Araújo Baptista, casado
com Maria Amélia Fernandes Ribeiro Baptista, e António Alberto
da Silva Morais, casado com Maria de Lurdes Pires, todos casados
na comunhão de adquiridos, residentes em Bragança, foi constituída
a sociedade comercial por quotas acima referenciada, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Retiro dos Pombais, Turismo Rural
do Nordeste, L.da, e tem a sua sede na cidade de Bragança, ao Bairro
São Tiago, lote 24.

2 � Por deliberação da gerência, a sede pode ser deslocada para
outro local dentro do concelho de Bragança ou para concelho limí-
trofe.

3 � A gerência pode criar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação, onde e quando julgar conveniente,
em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em turismo rural ou turismo em
espaço rural.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em numerário, é do
montante de 5000 euros (equivalente a 1 002 410$), representado
por cinco quotas iguais de 1000 euros (equivalente a 200 482$) cada
uma, pertencente uma ao sócio Duarte dos Santos Oliveira, outra
ao sócio Eleutério Augusto Alves da Silva, outra ao sócio Gilberto
José Araújo Baptista, outra ao sócio António Alberto da Silva Morais,
e outra ao sócio Fernando João Miranda Silva.

ARTIGO 4.º

Podem ser feitos suprimentos à sociedade, nos termos e condi-
ções a acordar em assembleia geral. Podem, também, ser exigidas
aos sócios prestações suplementares ao capital, proporcionais às
respectivas quotas, até 20 vezes o capital social.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência, a administração da sociedade e a sua representa-
ção, em juízo e fora dele, activa e passivamente, competem a todos
os sócios, os quais são desde já designados gerentes.

2 � Para que a sociedade fique validamente obrigada, em todos
os seus actos e contratos, é obrigatória, em conjunto, a assinatura
de dois gerentes, à excepção dos actos de mero expediente, que podem
ser assinados por qualquer um dos gerentes.

ARTIGO 6.º

1 � A transmissão de quotas ou de parte de quotas é livremente
permitida entre sócios; na transmissão a não sócios, tem direito de
preferência, em primeiro lugar, a sociedade e, em segundo, os sócios
não cedentes.

2 � O sócio que pretenda ceder a sua quota ou parte dela, a
terceiros, dará conhecimento à sociedade e aos demais sócios, por
escrito, dos termos da pretendida cessão, identificando o cessio-
nário, o preço e as condições de pagamento da mesma, a fim de
obter o consentimento da sociedade para aquela cessão e de pro-
porcionar o exercício do direito de preferência, estatuído no
número anterior.

3 � Autorizada a cessão pela assembleia geral da sociedade, os
demais sócios têm, sob pena de caducidade, o prazo de 15 dias para
exercer o seu direito de preferência.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade pode amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Com o consentimento do seu titular;
b) Se o respectivo titular a ceder em infracção ao disposto no

artigo anterior; e
c) Quando a quota for arrestada, arrolada, penhorada ou, em ge-

ral, apreendida judicial ou administrativamente.
2 � O preço da amortização será o que resultar de um balanço,

especialmente organizado, para o efeito, e será liquidado em quatro
prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira,
60 dias, após a respectiva deliberação.

ARTIGO 8.º

No caso de falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer
sócio, a sociedade continuará com os sobrevivos ou capazes e os
herdeiros do falecido, do interdito ou inabilitado, designarão um de
entre si que a todos represente na sociedade, enquanto a quota se
mantiver indivisa.

Está conforme o original.

16 de Junho de 2000. � A Escriturária Superior, Maria de Fátima
Pereira Rodrigues. 07198698

R. G. C.  � RODRIGUES & GONÇALVES
CONSTRUTORA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 659/
920414; identificação de pessoa colectiva n.º 502743395.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados na respectiva pasta, os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 1999.

29 de Junho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Luísa Josefa Belo Pinto.
08300585

HERMÍNIO SILVA & C.A, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Bragança. Matrícula n.º 407/
851107; identificação de pessoa colectiva n.º 501532471; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 5/000629.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram de-
positados na respectiva pasta, os documentos respeitantes à presta-
ção de contas do ano de 1999, e que o pacto da sociedade quanto ao
corpo do artigo 3.º, foi alterado, nos termos seguintes:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é do mon-
tante de 15 000 000$, titulado por duas quotas iguais do valor
nominal de 7 500 000$ cada uma, pertencente uma ao sócio
Hermínio dos Santos Silva e outra à sócia Maria Alcinda Marques
Jordão.

O texto completo, na sua redacção actualizada, ficou depositado
na pasta respectiva.

29 de Junho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Luísa Josefa Belo Pinto.
08300577

MACEDO DE CAVALEIROS

PLASLONGA � INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE PLÁSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 214; identificação de pessoa colectiva n.º 502837314;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291837
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ANTÓNIO JOAQUIM AFONSO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 369; identificação de pessoa colectiva n.º 504339842;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291640

MACEDENCESTUR � AGÊNCIA DE VIAGENS
E TURISMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 123; identificação de pessoa colectiva n.º 502006412;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291829

SERRALHARIA FIDALGO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 253; identificação de pessoa colectiva n.º 503296309;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291853

FÁBRICA DE ESTORES DO NORDESTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 178; identificação de pessoa colectiva n.º 502446285;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291632

AUGUSTO TÁXIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 232; identificação de pessoa colectiva n.º 503028517;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291810

MANUEL DUARTE QUEIJO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 340; identificação de pessoa colectiva n.º 504087193;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291624

LOUÇÃO & PRIOR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 362; identificação de pessoa colectiva n.º 504355732;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291314

SODINOTRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 334; identificação de pessoa colectiva n.º 504002422;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
11670975

SODINORTE � SOCIEDADE DE REPRESENTAÇÕES
DO NORDESTE TRANSMONTANO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 56; identificação de pessoa colectiva n.º 500418187;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291802

TRANSPORTES DE ALUGUER CENTRAIS
MACEDENSES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 31; identificação de pessoa colectiva n.º 500425167;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291322

PAISAGEM-AMBIENTE � JARDINAGEM E FLORESTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 354; identificação de pessoa colectiva n.º 504217992;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291616

ANTÓNIO MANUEL FERNANDES & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 36; identificação de pessoa colectiva n.º 500566925;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291438

GARAGEM AUTO CONSTATINO NORDESTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 300; identificação de pessoa colectiva n.º 503709905;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291799
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VIRGÍLIO AUGUSTO MEIRELES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 35; identificação de pessoa colectiva n.º 500487600;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
11670967

IMOMACEDO � SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 378; identificação de pessoa colectiva n.º 504492985;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291780

AMÂNDIO TEIXEIRA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 341; identificação de pessoa colectiva n.º 504113771;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291608

ANTÓNIO FRANCISCO VAZ & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 94; identificação de pessoa colectiva n.º 501152881;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291594

CARLOS FERREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 296; identificação de pessoa colectiva n.º 503696862;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291772

SALDANHA & IRMÃOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 25; identificação de pessoa colectiva n.º 500487642;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291586

ARMAZÉNS DA SANTA, MERCEARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 125; identificação de pessoa colectiva n.º 502003766;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291764

AMADEU, MONTE, TEMPORÃO E LOUREIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Matrí-
cula n.º 149; identificação de pessoa colectiva n.º 502296542; data
do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, (Assinatura ilegível.)
08291756

SCAPEIX � MADEIRAS & DERIVADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 328; identificação de pessoa colectiva n.º 503997277;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291578

T. S. N. TERRAPLANAGENS, SURRIBAS NORDVIEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 168; identificação de pessoa colectiva n.º 502390026;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291560

BENTO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 309; identificação de pessoa colectiva n.º 503828505;
data do depósito: 000628.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291551

CUNHA & REIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 292; identificação de pessoa colectiva n.º 503672599;
data do depósito: 000628.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291543

AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO M. N. ROCHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 102; identificação de pessoa colectiva n.º 501430865;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291748
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PELES MACEDENSE � COMÉRCIO DE LÃS E PELES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 345; identificação de pessoa colectiva n.º 504168789;
data do depósito: 000628.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291730

TRANSPORTES DA CARVALHEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 274; identificação de pessoa colectiva n.º 503504874;
data do depósito: 000628.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291721

CASCAIS & CURRALO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 230; identificação de pessoa colectiva n.º 502642580;
data do depósito: 000628.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

10 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291535

CARLOS CUNHA & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 107; data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291705

PNEUS CÍRCULO NEGRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 287; identificação de pessoa colectiva n.º 503672513;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291691

E. A. G. � ENGENHARIA, ARQUITECTURA-GABINETE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 172; identificação de pessoa colectiva n.º 502417447;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291683

ARTES E OFÍCIOS DA CASA � SERVIÇOS
DOMICILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 218; identificação de pessoa colectiva n.º 502859598;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291845

FLO-VIAGRÍCOLA � PROJECTOS AGRÍCOLAS
E FLORESTAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 367; identificação de pessoa colectiva n.º 504507052;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291519

GASMONTE � COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 291; identificação de pessoa colectiva n.º 503672580;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291659

BILHARES ABADE BAÇAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 305; identificação de pessoa colectiva n.º 503792969;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291268

NORDEMÁRMORES � SOCIEDADE DE MÁRMORES
DO NORDESTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 192; identificação de pessoa colectiva n.º 502522283;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291713

ESTUFAS DA EIRA � JARDINAGEM E EMBELEZAMENTO
DE ESPAÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 376; identificação de pessoa colectiva n.º 504550659;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291900

BARREIRA & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 101; identificação de pessoa colectiva n.º 970002921;
data do depósito: 000630.
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Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291276

VIDRARIA MACEDENSE � FERREIRA & ANTÓNIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 294; identificação de pessoa colectiva n.º 503673650;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291390

CHOUPINA & PIRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 165; identificação de pessoa colectiva n.º 502357690;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291896

ANTÓNIO & FERNANDES � REPARAÇÕES
DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 130; identificação de pessoa colectiva n.º 502047259;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1998.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291373

ANTÓNIO & FERNANDES � REPARAÇÕES
DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 130; identificação de pessoa colectiva n.º 502047259;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291381

AGRO-PECUÁRIA TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 227; identificação de pessoa colectiva n.º 503026816;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
11670932

CONSTRUÇÕES NECA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 237; identificação de pessoa colectiva n.º 503085600;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
11671009

SANTOSJÓIAS � OURIVESARIA E ÓPTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 231; identificação de pessoa colectiva n.º 503026905;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291888

MITALCO � MINAS DE TALCOS DE PORTUGAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 29; identificação de pessoa colectiva n.º 500386145;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291870

TALHO O EMIGRANTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 336; identificação de pessoa colectiva n.º 504047779;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291284

OLIMONTES � INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ÓLEOS
VEGETAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 290; identificação de pessoa colectiva n.º 503672572;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291861

ALEXANDRE JOSÉ MOREIRA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 67; data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291411

GATECMAC � GABINETETÉCNICO DE PROJECTOS
DE MACEDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 186; identificação de pessoa colectiva n.º 502465689;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291489
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MACMEBRA � ACESSÓRIOS PARA A INDÚSTRIA
DE CONSTRUÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 339; identificação de pessoa colectiva n.º 504080695;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291403

HIGINORDESTE � PRODUTOS DE HIGIENE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 250; identificação de pessoa colectiva n.º 503261858;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

11 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291500

AMBULÂNCIAS AUTOMAC, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 247; identificação de pessoa colectiva n.º 503262161;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291420

PÃO QUENTE MACEDENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 254; identificação de pessoa colectiva n.º 503321214;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291942

CENTRAL DE PNEUS MACEDENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Macedo de Cavaleiros. Ma-
trícula n.º 176; identificação de pessoa colectiva n.º 502446315;
data do depósito: 000630.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi feito o
depósito da prestação de contas relativa ao ano de 1999.

12 de Julho de 2000. � O Conservador, Gabriel Carvalho.
08291934

COIMBRA

FIGUEIRA DA FOZ

FIGÁSFOZ � SISTEMAS DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Figueira da Foz. Matrícula
n.º  2500/000619; identificação de pessoa colectiva
n.º P504614509; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
17/000619.

Certifico que entre Sérgio Manuel Oliveira Gaspar e Margarida
Maria da Silva Cavaleiro Gaspar, casados na comunhão de adquiri-

dos, constituiram a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo se-
guinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma FIGÁSFOZ � Sistemas de Gás,
L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Rua do Pinhal Vila Amaro, 18,
lugar de Carritos, freguesia de Tavarede, concelho da Figueira da Foz.

3 � Por simples deliberação da gerência poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio e instalação de sis-
temas e equipamentos de gás e sua manutenção.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros (equivalente a 1 002 410$) e corresponde à soma de duas
quotas dos valores nominais e titulares seguintes: uma de 4000 euros,
pertencente ao sócio Sérgio Manuel Oliveira Gaspar; e uma de
1000 euros, pertencente à sócia Margarida Maria da Silva Cavaleiro
Gaspar.

2 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global correspondente ao décuplo do capital social,
desde que deliberado por unanimidade dos sócios que representem a
totalidade do capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargo dos sócios ou não sócios que vierem a
ser designados em assembleia geral, ficando desde já nomeados ge-
rentes ambos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contrados é suficiente a intervenção de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes, quando permitido por lei.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Conferida, está conforme.

5 de Julho de 2000. � A Escriturária Superior, Natália Maria Gaspar
Carlos Ferreira Gomes. 11830140

LOUSÃ

ARALDIUS � COMÉRCIO DE ARTE E DECORAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lousã. Matrícula n.º 805/
000619; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/000619.

Certifico que entre Fausto Jorge Lopes Cardoso, casado com Ana
Margarida Carvalho Alves Moreira na comunhão de adquiridos, e
Vítor Lopes da Encarnação Cardoso, casado com Maria do Ceú de
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Oliveira Cardoso, casados na comunhão de adquiridos, foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, a qual se rege pelo contrato cons-
tante dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma ARALDIUS � Comércio de Arte
e Decoração, L.da

2 � A sociedade tem a sua sede na Urbanização Ex-Viufil, lote 11,
3.º, frente, vila, freguesia e concelho da Lousã.

3 � Por simples deliberação da gerência poderá a sede social ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de arte, decoração e
utilidades diversas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros (equivalente a 1 002 410$) e corresponde à soma de duas
quotas iguais dos valores nominais de 2500 euros cada, pertencentes
uma a cada um dos sócios Fausto Jorge Lopes Cardoso e Vítor Lo-
pes da Encarnação Cardoso.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado, ficará a cargo de sócios ou não sócios que vierem a
ser designados em assembleia geral, ficando desde já nomeados ge-
rentes ambos os sócios.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e
contratos é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empre-
sas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de se-
guida, se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 � Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global correspondente ao décuplo do capital social,
reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e a forma
de restituição fixadas em assembleia geral, que delibere o reembolso
e desde que deliberado por unanimidade dos sócios que representem
a totalidade do capital social.

2 � Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer, nas condições de retribuição e reembolso que forem
acordadas em assembleia geral.

ARTIGO 8.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio, e
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 � Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 � Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 � Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar de entre eles um representante comum.

ARTIGO 9.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de constitui-
ção e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da
sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, designada-
mente equipamentos e veículos automóveis, incluindo por contra-
tos leasing, e tomar de arrendamento bens imóveis necessários à
prossecução dos fins sociais, mesmo antes do seu registo definitivo,
assumindo a sociedade todos os actos praticados pela gerência nesse
período, logo que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

6 de Julho de 2000. � O Conservador, António Luís Pereira Figuei-
redo. 06840965

OLIVEIRA DO HOSPITAL

GOUVEIATEL, COMÉRCIO ACESSÓRIOS
DE TELECOMUNICAÇÕES, UNIPESSOAL, L.DA,

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrí-
cula n.º 642/961125; identificação de pessoa colectiva
n.º 503775444; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 5 e inscrição
n.º 8; números e data das apresentações: 2 e 4/000629.

Certifico que daquelas inscrições foi extraído o texto seguinte:
Averbamento n.º 1 à inscrição n.º 5, apresentação n.º 2/000629.
Facto: cessação de funções de gerente do ex-sócio Luciano José

de Almeida Correia das Neves.
Causa: renúncia.
Data: 26 de Junho de 2000.
Certifico ainda que foi registada a transformação da sociedade por

quotas, em sociedade unipessoal, reforçado o capital social de
400 000$ para 1 002 410$, subscrito em dinheiro, pelo sócio Jorge
Miguel da Costa Gouveia, solteiro, maior, tendo, em consequência,
alterado o artigo 3.º, fazendo também a redenominação para euros
do dito capital, alterando ainda o contrato da sociedade, passando a
ter a redacção seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma GOUVEIATEL, Comércio Acessórios
de Telecomunicações, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua do
Colégio, 5-A, freguesia, concelho e cidade de Oliveira do Hospital.

§ único. A sociedade, por deliberação da gerência, poderá deslocar
a sede social para outro local dentro do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe, bem como criar agências, sucursais, filiais ou
outras formas locais de representação da sociedade, em qualquer
ponto do País.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de telecomunica-
ções e acessórios.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e noutros
bens constantes da escrita social, é de 5000 euros, (equivalente a
1 002 410$), representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente a ele sócio Jorge Miguel da Costa Gouveia.

ARTIGO 4.º

O sócio poderá decidir efectuar prestações suplementares até ao
montante global corresponde ao décuplo do capital social.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade ficará a cargo dele sócio Jorge Miguel da
Costa Gouveia, que se mantém nomeado gerente ou de pessoas es-
tranhas à sociedade que venham a ser por ele designadas.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos, basta a assinatura de um gerente.
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ARTIGO 6.º

A sociedade poderá, livremente, participar, sob qualquer forma,
no capital social de sociedade já existentes ou a constituir, qualquer
que seja a sua natureza ou objecto, bem como no capital de socieda-
des reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares
de empresas e desde que em sociedades por quotas na situação de
único sócio dessa sociedade.

ARTIGO 7.º

Fica o sócio autorizado a celebrar com a sociedade negócios jurí-
dicos que sirvam à prossecução do objecto social.

Declarando ainda o segundo outorgante que não é sócio de qual-
quer outra sociedade unipessoal.

Está conforme o original.

7 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Teresa de Nazaré da
Costa Póvoas Aguiar Dias. 08637849

ÉVORA

BORBA

ANTÓNIO MANUEL PROENÇA CAVACO, HERDEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Borba. Matrícula n.º 49/
851025; identificação de pessoa colectiva n.º 501558772; data da
entrega: 280600.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na pasta respectiva, os documentos de prestação de contas do
exercício do ano de 1999.

Está conforme o original.

28 de Junho de 2000. � A Ajudante, Ana Paula Carona Conceição
Baltazar. 12331252

METALFUSCO � ESTRUTURAS METÁLICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Borba. Matrícula n.º 254/
991123; data da entrega: 300600.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposi-
tados na pasta respectiva, os documentos de prestação de contas do
exercício do ano de 1999.

Está conforme o original.

30 de Junho de 2000. � A Ajudante, Ana Paula Carona Conceição
Baltazar. 12331228

FARO

LAGOA

ILBRUC � PUBLICIDADE, L.DA

Sede: Urbanização da Bela Vista, 18, lote P, loja A,
na vila e freguesia do Parchal, concelho de Lagoa

Conservatória do Registo Comercial de Lagoa (Algarve). Matrícula
n.º 139/260600; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
2/260600.

Certifico que entre António Jerónimo Alves Margalho, casado
com Annette Sylvie Bullot Alves Margalho no regime da comunhão
de adquiridos, e Annette Sylvie Bullot Alves Margalho, casada com
o anterior, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma ILBRUC � Publicidade, L.da

2.º

1 � A sua sede situa-se na Urbanização Bela Vista, 18, lote P,
loja A, freguesia do Parchal, concelho de Lagoa.

2 � Por simples deliberação da assembleia geral, a sociedade po-
derá deslocar a sede social para outro concelho no território nacio-
nal.

3.º

O objecto da sociedade consiste em publicidade, pintura e cons-
trução civil.

4.º

O capital social é de 5000 euros.

5.º

O capital, encontra-se totalmente subscrito e realizado em dinheiro
e corresponde à soma de duas quotas: uma no valor nominal de
3000 euros, pertencente ao sócio António Jerónimo Alves
Margalho, e outra no valor nominal de 2000 euros, pertencente à
sócia Annette Sylvie Bullot Alves Margalho.

6.º

1 � A gerência da sociedade e a sua representação, judicial e
extrajudicial, é atribuída a ambos os sócios, que ficam desde já no-
meados gerentes, com ou sem remuneração, conforme for decidido
em assembleia geral.

2 � A socidade fica validamente vinculada em todos os seus ac-
tos e contratos, com a assinatura de um gerente.

3 � É proibido aos gerentes assinarem em nome da sociedade
documentos, actos e contratos a ela estranhos, designadamente le-
tras de favor, fianças ou outros, sob pena de responder pelos prejuí-
zos que lhe possam causar.

4 � A gerência fica desde já autorizada a transaccionar viaturas
ligeiras e pesadas de mercadorias, comprar ou tomar de arrendamento
quaisquer locais ou imóveis que tenha por convenientes ao desenvol-
vimento da actividade social, pelo preço e nas condições que enten-
der, e tomar de trespasse quaisquer estabelecimentos comerciais.

7.º

1 � A cessão de quotas, total ou parcial, é livre entre os sócios.
2 � A cessão de quotas a estranhos depende do consentimento

da sociedade.
8.º

1 � Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, de que esta
carecer, nos termos acordados em assembleia geral.

2 � A sociedade poderá exigir aos sócios, prestações suplemen-
tares de capital até ao montante global de 5000 euros, proporcio-
nalmente às quotas de cada um.

9.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada dirigi-
das aos sócios, com a antecedência mínima de 15 dias, salvo se a lei
exigir outras formalidades.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada, nos termos da alínea b) do
n.º 4 do artigo 252.º do Código das Sociedades Comerciais, a proce-
der ao levantamento da totalidade do capital social depositado, a
fim de suportar as despesas de instalação da sua actividade.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Rosa Maria Gregolho
Marques Brito Beleza. 05871921

SISCASA � PRODUTOS DE MANUTENÇÃO
E LIMPEZA, L.DA

Sede: Urbanização do Infantado, 2.ª fase, lote 70,
rés-do-chão, direito, freguesia de Loures

Conservatória do Registo Comercial de Lagoa (Algarve). Matrícula
n.º 1392/990413; identificação de pessoa colectiva n.º 503739138.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo seguinte:

Inscrição n.º 5, apresentação n.º 3/200600.
Alteração parcial do contrato, quanto ao artigo 2.º, o qual passou

a ter a redacção seguinte:
ARTIGO 2.º

A sede social é no sítio da Passagem n.º 9, Estrada de Ferragudo,
freguesia de Parchal, concelho de Lagoa.
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Mais certifico que foi efectuado o registo seguinte:
Inscrição n.º 6, apresentação n.º 5/200600.
Nomeação de gerente de Ana Paula Fernandes da Cunha, divor-

ciada.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Rosa Maria Gregolho
Marques Brito Beleza. 05871905

LAGOMAT � MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
E URBANIZAÇÃO, L.DA

Sede: Rua D. João II, 11, Mexilhoeira da Carregação, freguesia
de Estombar, concelho de Lagoa

Conservatória do Registo Comercial de Lagoa (Algarve). Matrícula
n.º 1103/110796; identificação de pessoa colectiva n.º 503691127.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os registos seguintes:

Inscrição n.º 2, averbamento n.º 1, apresentação n.º 7/190600.

Cessação de funções do gerente António Duarte Silva Luís, por
ter renunciado, com efeitos a partir de 2 de Junho de 2000.

Inscrição n.º 6, apresentação n.º 8/190600.
Alteração parcial do contrato, quanto aos artigos 4.º e 5.º, os quais

ficaram com a redacção seguinte:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de 20 000 000$ e corresponde à soma de duas quotas iguais do
valor nominal de 10 000 000$ cada, uma de cada sócio.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade e a sua representação, em juízo e fora
dele, activa e passivamente, remunerada ou não conforme for deli-
berado em assembleia geral, compete aos sócios Vítor João Lourenço
da Encarnação, já nomeado gerente, e a Maria Filomena Silva Gon-
çalves da Encarnação, desde já nomeada gerente.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2000. � A Segunda-Ajudante, Rosa Maria Gregolho
Marques Brito Beleza. 05871913
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